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Edição 12Porto Velho, 19 de janeiro de 2026

PODER EXECUTIVO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

GOVERNADORIA

DECRETO N° 31.209, DE 19 DE JANEIRO DE 2026.

Dispõe sobre o Calendário Oficial de Datas Comemorativas do

Estado de Rondônia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, caput, inciso V, da

Constituição do Estado,

D E C R E T A:

Art. 1°O Calendário Oficial de Datas Comemorativas do Estado de Rondônia dispõe sobre mês, semana e o dia

referentes a eventos culturais, artísticos, esportivos, religiosos, da saúde, da educação, de lazer e outros afins,

instituídos por leis estaduais, que não implicam em decretação de feriado ou ponto facultativo, conforme estabelecido

no Anexo Único deste Decreto.

Art. 2°As novas datas comemorativas criadas por leis serão atualizadas anualmente.

Art. 3°A administração pública estadual, direta e indireta, deverá observar, no âmbito da sua atuação, as datas

que compõe este Decreto.

Art. 4°Fica integrado ao Calendário Oficial do Estado Rondônia o Calendário da Mulher instituído pela Lei n° 5.972,

de 8 de janeiro de 2025, que “Dispõe sobre a criação do Calendário da Mulher no âmbito do Estado de Rondônia.”.

Art. 5°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rondônia, 19 de janeiro de 2026; 205° da Independência e 138° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

ANEXO ÚNICO

Mês Dia Semana Lei Ementa

Janeiro

14 -

n° 5.572,

de 25 de

julho de

2023

Institui o Dia do Profissional de Defesa Sanitária Agropecuária no

estado de Rondônia.

15 -

n° 5.382,

de 11 de

julho de

2022

Institui, no Calendário Oficial do Estado de Rondônia, o Dia do

Projeto Missão Calebe da Igreja Adventista do Sétimo Dia, e dá

outras providências.

20 -

n° 414,

de 29 de

junho de

1992

Institui o Dia Estadual do Aposentado no Estado de Rondônia.

Marcos José Rocha dos Santos - Governador
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- -

n° 4.334,

de 16 de

julho de

2018

Institui o “Janeiro Branco” no calendário do Estado como Campanha

de Estímulo ao Cuidado da Saúde Mental e Bem Estar e dá outras

providências.

-
semana do dia

15

n° 5.300,

de 13 de

janeiro de

2022

Autoriza o Poder Executivo a instituir o “Janeiro Verde” como mês

de conscientização e combate à meningite, no âmbito do Estado de

Rondônia.

Fevereiro

6 -

n° 4.481,

de 15 de

maio de

2019

Institui Dia Estadual de Conscientização da Síndrome de Berdon.

10 -

n° 4.534,

de 11 de

julho de

2019

Institui o Dia da Policial Militar Feminina.

11 -

n° 1.311,

de 1° de

abril de

2004

Institui os dias do Policial Militar e do Bombeiro Militar do Estado de

Rondônia.

n° 3.656,

de 9 de

novembro

de 2015

Institui o Dia do Policial Militar e do Bombeiro Militar da Reserva

Remunerada ou Reformado, no âmbito do Estado de Rondônia.

28 -

n° 4.766,

de 20 de

maio de

2020

Institui o dia do Policial Civil do Estado de Rondônia.

Março

4 -

n° 5.577,

de 25 de

julho de

2023

Institui, no Calendário Oficial do Estado de Rondônia, o Dia do

Representante Comercial, a ser celebrado, anualmente, no dia 4 de

março.

17 -

n° 4.665,

de 6 de

dezembro

de 2019

Cria o Dia do Bombeiro Mirim, no âmbito do Estado de Rondônia.

n° 5.415,

de 21 de

setembro

de 2022

Institui o Dia Estadual do Agente Funerário no âmbito do Estado de

Rondônia.

18 -

n° 2.148,

de 3 de

setembro

de 2009

Institui o Dia de Conscientização de Combate às Drogas na Escola,

no âmbito do Estado de Rondônia.

n° 2.567,

de 27 de

setembro

de 2011

Institui o Dia Estadual do DeMolay no âmbito do Estado de

Rondônia.
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19

n° 3.773,

de 31 de

março de

2016

Institui o dia 19 de março como o Dia Estadual do Meio Ambiente.

25 -

n° 5.822,

de 4 de

julho de

2024

Institui, no Calendário Estadual, o dia 25 de março como o Dia

Estadual pelo Fim do Feminicídio, e designa a inflorescência do

Girassol, Helianthus Annuus, como símbolo do enfrentamento da

violência contra as mulheres e do feminicídio.

29 -

n° 5.031,

de 24 de

junho de

2021

Inclui no calendário oficial do Estado de Rondônia o “Dia estadual

de homenagens às vítimas que perderam suas vidas em

decorrência da COVID-19”.

n° 5.260,

de 11 de

janeiro de

2022

Institui o dia 29 de março como o Dia Estadual em Memória aos

Cidadãos que Faleceram em Virtude da Covid-19 no estado de

Rondônia e dá outras providências.

3°

sábado
-

n° 5.381,

de 11 de

julho de

2022

Institui o Dia do Jovem Adventista, no âmbito do Estado de

Rondônia.

-
semana do dia

26

n° 3.552,

de 12 de

maio de

2015

Institui a semana de estudos sobre a epilepsia e suas manifestações

neuropsiquiátricas e viscerais, no Estado de Rondônia.

- 21 a 28

n° 5.506,

de 21 de

dezembro

de 2022

Institui a Política Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down

e a Semana Estadual de Conscientização sobre a Síndrome de

Down no âmbito do estado de Rondônia.

- -

n° 4.235,

de 12 de

março de

2018

Institui o mês de “Março Roxo” como mês de conscientização sobre

a epilepsia, no Estado de Rondônia.

- -

n° 5.508,

de 21 de

dezembro

de 2022

Institui o Março Lilás no Calendário do Estado como Campanha de

Conscientização e Combate ao Câncer de Colo de Útero, no âmbito

do estado de Rondônia, e dá outras providências.

- -

n° 6.313,

de 9 de

janeiro de

2026

Institui, no Calendário Oficial do Estado de Rondônia, o Circuito

Rondônia de Pesca Esportiva

Abril

7 -

n° 2.590,

de 28 de

outubro

de 2011

Dispõe sobre a criação do Dia de Combate ao Bullying no âmbito do

Estado de Rondônia.

10 -

n° 3.516,

de 17 de

março de

2015

Institui o Dia do Início da Colheita do Café Conilon.
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13 13 a 20

n° 4.526,

de 28 de

junho de

2019

Dispõe sobre o Dia Estadual do Início da Colheita do Cacau e

Semana do Cacauicultor no Calendário Oficial do Estado de

Rondônia e dá outras providências.

15 -

n° 1.965,

de 8 de

outubro

de 2008

Institui o Dia Estadual do PROERD - Programa Educacional de

Resistência às Drogas e à Violência.

18 -

n° 4.429,

de 11 de

dezembro

de 2018

Institui o dia do Espírita no Estado de Rondônia.

- início no dia 18

n° 5.452,

de 16 de

novembro

de 2022

Institui a Semana Cultural dos Povos Indígenas no âmbito do estado

de Rondônia.

20 -

n° 6.083,

de 11 de

julho de

2025

Institui o Dia do Ostomizado no calendário Oficial do Estado de

Rondônia.

23 -

n° 4.667,

de 6 de

dezembro

de 2019

Institui o Dia do Escotismo no Estado de Rondônia.

n° 5.362,

de 29 de

junho de

2022

Institui o Dia do Procurador do Estado de Rondônia e dá outras

providências.

27 -

n° 4.314,

de 26 de

junho de

2018

Institui o Dia Estadual do Auditor de Controle Externo, e dá outras

providências.

28 -

n° 3.384,

de 9 de

junho de

2014

Institui o dia 28 de abril como o Dia Estadual da Tolerância Zero

“Diga Não a Violência”.

30 -

n° 4.638,

de 31 de

outubro

de 2019

Institui o Dia Estadual do Ferroviário e dá outras providências.

- -

n° 5.238,

de 23 de

dezembro

de 2021

Institui o mês Abril Sorridente para conscientização da importância

dos primeiros cuidados com a dentição de leite no âmbito do

estado de Rondônia e dá outras providências.

- primeira

semana

n° 2.288,

de 19 de

abril de

2010

Estabelece a primeira semana do mês de abril como Semana de

Integração das famílias.
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n° 3.597,

de 22 de

julho de

2015

Institui a Semana Estadual de Estudo e Conscientização sobre o

Autismo no Estado de Rondônia.

Maio

4 -

n° 5.250,

de 11 de

janeiro de

2022

Institui o Dia do Sargento a ser comemorado anualmente na data

de 04 de maio de cada ano e dá outras providências.

5 -

n° 2.790,

de 26 de

junho de

2012

Institui, no calendário oficial do Estado de Rondônia, o Dia Estadual

do Pioneiro de Rondônia, a ser comemorado, anualmente, no dia 5

de maio.

12 -

n° 4.533,

de 11 de

julho de

2019

Institui o Dia Estadual de Conscientização da Fibromialgia.

13 -

n° 6.223,

de 12 de

novembro

de 2025

Institui o Dia Estadual do Zootecnista no

Calendário Oficial do Estado de Rondônia.

16 -

6.153, de

10 de

setembro

de 2025

Institui, no Calendário Oficial do Estado de

Rondônia, o Dia “S” de valorização e

reconhecimento do Sistema Fecomércio,

SESC, SENAC, IFPE e Sindicatos Filiados à Federação do Comércio

de Bens, Serviços e Turismo do Estado de Rondônia -

Fecomércio-RO, a ser comemorado,

anualmente, no dia 16 de maio.

17 -

n° 5.574,

de 25 de

julho de

2023

Institui o Dia Estadual do Motorista por Aplicativo do Estado de

Rondônia no Calendário Oficial do Estado, a ser comemorado no dia

17 de maio.

22 -

n° 4.485,

de 15 de

maio de

2019

Cria a “Lei Nicolas Naitz”, em memória às crianças e adolescentes

desaparecidos, a ser instituída no dia 22 de maio de cada ano, e dá

outras providências.

24 -

n° 5.582,

de 26 de

julho de

2023

Institui, no calendário oficial do Estado de Rondônia, o Dia do

Metodista Wesleyano.

26 -

n° 1.966,

de 8 de

outubro

de 2008

Institui o Dia do Policial Vitimado em Serviço, no âmbito do Estado

de Rondônia.

27 -

n° 5.739,

de 1° de

fevereiro

de 2024

Institui o Dia Estadual do Controle Externo e dá outras providências.
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29 -

n° 5.254,

de 11 de

janeiro de

2022

Institui no estado de Rondônia o Dia do Concertinista.

-
primeira

semana

n° 6.155,

de 10 de

setembro

de 2025

Institui, no Calendário Oficial do Estado de

Rondônia, a Semana do Automobilismo.

-
primeira

semana

n° 4.615,

de 22 de

outubro

de 2019

Institui a Semana Estadual da Mãe Atípica e dá outras providencias.

-
semana do dia

12

n° 5.576,

de 25 de

julho de

2023

Institui, no calendário oficial do Estado de Rondônia, a Semana

Estadual de Conscientização sobre a Fibromialgia.

-
semana do dia

13

n° 4.602,

de 27 de

setembro

de 2019

Dispõe sobre a criação da Semana Estadual de Atenção e Combate

ao Abandono de Incapaz no Estado de Rondônia

- 19 a 25

n° 2.959,

de 28 de

dezembro

de 2012

Institui a Semana Estadual de Doação de Leite Humano e dá outras

providências.

-

a partir da

segunda

segunda-feira

n° 3.087,

de 13 de

junho de

2013

Institui a Semana Estadual dos Agentes Comunitários de Saúde e

inclui no Calendário Oficial de Eventos do Estado.

-
semana do dia

25

n° 4.402,

de 31 de

outubro

de 2018

Institui a Semana Estadual da Adoção e Construção Familiar no

âmbito do Estado de Rondônia.

-
última quarta-

feira do mês

n° 2.296,

de 6 de

maio de

2010

Cria o Dia Estadual do Desafio no Estado de Rondônia.

- última semana

n° 4.636,

de 31 de

outubro

de 2019

Dispõe sobre a criação da “Semana da Mulher Rural” e dá outras

providências.

no

feriado

de

Corpus

Christi

-

n° 4.939,

de 11 de

janeiro de

2021

Inclui no calendário cultural oficial do Estado de Rondônia o evento

anual denominado Marcha para Jesus.

- -

n° 3.808,

de 18 de

maio de

2016

Institui o mês de “Maio Amarelo”, a ações preventivas de redução

de acidentes de trânsito, no Estado de Rondônia.

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026

            Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/29302
            Diário assinado eletronicamente por EDUARDO FELIPHE ALMEIDA DOS SANTOS - Diretor, em 19/01/2026, às 18:05

Rondônia, ed.  12 - 8



- -

n° 4.662,

de 29 de

novembro

de 2019

Insere no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Rondônia a

“Rondônia Rural Show” que ocorre anualmente, no mês de maio, no

Município de Ji-Paraná e dá outras providências.

- -

nº 5.306,

de 13 de

janeiro de

2022

Dispõe sobre a campanha estadual de prevenção e combate ao

câncer de ovário e dá outras providências.

- -

n° 5.405,

de 20 de

julho de

2022

Institui, no Calendário Oficial do Estado de Rondônia, a Semana

Estadual da Cultura Hip-hop, e dá outras providências.

Junho

5

-

n° 3.865,

de 3 de

agosto de

2016

Institui o Dia Estadual de Limpeza e Conservação das Lagoas,

Igarapés e Rios de Rondônia.

-

n° 6.082,

de 11 de

julho de

2025

Institui o Dia Estadual do Mesário Voluntário da Justiça Eleitoral no

calendário Oficial do Estado de Rondônia

6 -

n° 4.617,

de 22 de

outubro

de 2019

Institui o Dia do Shriners, no Calendário Oficial do Estado de

Rondônia.

7 -

n° 3.174,

de 6 de

setembro

de 2013

Institui o Dia Estadual do Mototaxista e Motoboy, no âmbito do

Estado de Rondônia.

8 -

n° 2.967,

de 5 de

março de

2013

Cria o Dia Estadual de Meditação sobre as Alterações Climáticas.

19 -

n° 2.631,

de 22 de

novembro

de 2011

Institui o Dia Estadual do Agente Penitenciário e do Agente

Socioeducador no âmbito do Estado de Rondônia.

n° 4.653,

de 20 de

novembro

de 2019

Institui, no âmbito do Estado de Rondônia, o Dia Estadual dos

Vigilantes.

20 -

n° 4.323,

de 3 de

julho de

2018

Institui o “Dia do Advogado Trabalhista”.

n° 5.053,

de 6 de

julho de

2021

Inclui no calendário oficial do Estado de Rondônia o dia 20 de junho

como o Dia de Inauguração do Forte Príncipe da Beira.
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22 -

n° 5.791,

de 13 de

junho de

2024

Institui, no calendário oficial do Estado de Rondônia, o Dia Estadual

da Mulher do Agronegócio e dá outras providências.

28 -

n° 5.109,

de 21 de

setembro

de 2021

Institui no Estado de Rondônia o Dia do Imigrante Pomerano.

-
semana do dia

28

n° 5.721,

de 4 de

janeiro de

2024

Fica instituída a Semana Alusiva à Cultura, Incentivo e Difusão da

Língua Pomerana no Calendário Oficial do Estado de Rondônia.

30 -

n° 2.131,

de 17 de

julho de

2009

Dispõe sobre o Dia do Taxista.

- 23 a 29

n° 45, de

11 de

julho de

1985

Institui a “Semana do Turismo”, a ser comemorada, anualmente,

em Rondônia.

-
primeira

semana

n° 4.226,

de 18 de

dezembro

de 2017

Institui a Semana de Incentivo à Participação da Mulher no Processo

Eleitoral, a ser realizada, anualmente, na primeira semana do mês

de junho.

- primeiro sábado

n° 5.380,

de 11 de

julho de

2022

Institui, no Calendário Oficial do Estado de Rondônia, o Dia da

Mulher Adventista.

-
primeiro

domingo

n° 109,

de 13 de

junho de

1986

Institui o “Dia Estadual do Cacau” e a “Festa do Cacau”.

-

semana

posterior ao

primeiro

domingo

n° 337,

de 25 de

novembro

de 1991

Institui a Semana do Cacau, e dá outras providências.

-
segunda

semana

n° 2.920,

de 4 de

dezembro

de 2012

Dispõe sobre a instituição da segunda semana de junho de cada

ano, a Semana de Combate à Exploração do Trabalho da Criança e

do Adolescente.

- -

n° 3.838,

de 27 de

junho

2016

Institui no Calendário Oficial do Estado de Rondônia no mês de

junho “O Arraial Flor do Maracujá”.

- -

n° 4.524,

de 28 de

junho de

2019

Institui o mês “Junho Vermelho” no âmbito do Estado de Rondônia.

(doação de sangue)
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Julho

6 -

n° 2.686,

de 15 de

março de

2012

Institui o dia do SUAS – Sistema Único de Assistência Social, no

âmbito do Estado de Rondônia.

7 -

n° 3.113,

de 25 de

junho de

2013

Inclui no Calendário Oficial do Estado de Rondônia “O Dia Estadual

de Mobilização para Controle da Hanseníase no Estado de

Rondônia”.

n° 4.618,

de 22 de

outubro

de 2019

Inclui no Calendário Oficial do Estado de Rondônia, o Dia da

Juventude Evangélica, a ser comemorado no dia 7 de julho de cada

ano.

10 -

n° 1.967,

de 8 de

outubro

de 2008

Institui o Dia do Policial Militar Ambiental, no âmbito do Estado de

Rondônia.

14 -

n° 5.571,

de 25 de

julho de

2023

Institui o Dia Estadual da Mulher Camponesa, no âmbito do estado

de Rondônia, a ser celebrado anualmente no dia 14 de julho.

16 -

n° 5.447,

de 16 de

novembro

de 2022

Institui o Dia do Comerciante Amigo da Segurança Pública no

estado de Rondônia.

17 -

n° 5.465,

de 29 de

novembro

de 2022

Institui o Dia do Pipeiro, no âmbito do estado de Rondônia.

n° 3.258,

de 19 de

novembro

de 2013

Institui o dia do Gestor Ambiental no âmbito do Estado de Rondônia.

20 -

n° 4.322,

de 3 de

julho de

2018

Institui o Dia do Mestre de Cerimônias no Estado de Rondônia.

22 -

n° 4.067,

de 22 de

maio de

2017

Institui no calendário oficial do Estado, o dia 22 de julho como o Dia

da Paz e da Conciliação.

24 -

n° 2.772,

de 8 de

junho de

2012

Dispõe sobre a criação do Dia da Agricultura Familiar no Estado de

Rondônia.

25 - n° 83, de

18 de

dezembro

de 1985

Institui no Estado, o “Dia do Caminhoneiro Desconhecido” e dá

outras providências.
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n° 4.266,

de 27 de

abril de

2018

Institui, em âmbito estadual, a data de 25 de julho como marco à

“Memória de Tereza de Benguela e o Dia da Mulher Negra”, na

representação da mulher negra e como reconhecimento à “Rainha

Tereza”, símbolo de luta e resistência.

26 -

n° 2.480,

de 26 de

maio de

2011

Institui o Dia Estadual do Detetive Particular no âmbito do Estado de

Rondônia.

27 -

n° 4.942,

12 de

janeiro de

2021

Institui o Dia do Motociclista, no âmbito do Estado de Rondônia.

28 -

n° 5.207,

de 17 de

dezembro

de 2021

Institui o Dia do Produtor Rural do Estado de Rondônia.

30 -

n° 671,

de 24 de

julho de

1996

Institui o dia do Leonismo Rondoniense.

n° 4.863,

de 18 de

setembro

de 2020

Cria o Dia do Guarda Mirim, no âmbito do Estado de Rondônia.

-
primeira

semana

n° 3.637,

de 29 de

setembro

de 2015

Institui a Semana Estadual da Saúde do Trabalhador na Agricultura

Familiar.

-
semana do dia

24

n° 5.235,

de 23 de

dezembro

de 2021

Dispõe sobre a criação da Semana Estadual da Agricultura Familiar

no âmbito do estado de Rondônia.

- -

n° 3.766,

de 8 de

março de

2016

Inclui no Calendário Oficial do Estado de Rondônia o mês “Julho

Amarelo” e dá outras providências.

- -

n° 6.081,

de 11 de

julho de

2025

Institui no calendário oficial o mês de julho, como “Julho Laranja”

para conscientização da necessidade do exame ortodôntico anual

nas crianças de 6 a 12 anos de idade

Agosto

1° -

n° 2.794,

de 2 de

julho de

2012

Institui o dia 1° de agosto como data comemorativa do Centenário

da Estrada de Ferro Madeira Mamoré.

3 -

n° 5.494,

de 20 de

dezembro

de 2022

Institui o Dia de Atirador Desportivo no Calendário Oficial de

Eventos do Estado de Rondônia.
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6 -

n° 36, de

11 de

dezembro

de 1984

Institui o dia 6 de agosto como o “Dia do Poder Legislativo”.

segunda

semana

n° 4.672,

de 6 de

dezembro

de 2019

Semana de Conscientização Contra a Prática do Aborto no Estado

de Rondônia.

9 -

n° 3.422,

de 26 de

agosto de

2014

Institui o dia 9 de agosto como dia em “Memória às Vítimas do

Massacre de Corumbiara”, no âmbito do Estado de Rondônia e dá

outras Providências.

11 -

n° 5.720,

de 3 de

janeiro de

2024

Institui, no Calendário Oficial do Estado de Rondônia, o Dia Estadual

da Advocacia.

17 -

n° 5.450,

de 16 de

novembro

de 2022

Institui o Dia Estadual das Associações Antialcoólicas e de Combate

a outras Drogas no Estado de Rondônia.

18 -

n° 5.498,

de 20 de

dezembro

de 2022

Institui o Dia do Estagiário no estado de Rondônia.

19 -

n° 4.525,

de 28 de

junho de

2019

Institui o Dia Estadual do Historiador, a ser celebrado anualmente

no dia 19 de agosto.

29 -

n° 4.129,

de 29 de

agosto de

2017

Institui o Dia Estadual do Vaqueiro.

30 -

n° 5.497,

de 20 de

dezembro

de 2022

Institui o Dia das Artes Marciais no Estado de Rondônia, a ser

celebrado no dia 30 de agosto.

- semana do dia 9

n° 901,

de 29 de

maio de

2000

Institui a Semana Estadual dos Direitos Humanos na rede Estadual

de Ensino.

-
semana do dia

17

n° 4.452,

de 28 de

dezembro

de 2018

Institui a Semana Estadual da Saúde Vascular, no âmbito do Estado

de Rondônia.

-
segundo final de

semana

n° 3.836,

de 27 de

junho de

2016

Inclui no Calendário Turístico do Estado de Rondônia o Festival

Folclórico de Guajará-Mirim.
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-

semana que

compreender o

dia 19

n° 5.448,

de 16 de

novembro

de 2022

Institui a Semana Estadual do Ciclismo, para estimular a prática da

modalidade como atividade esportiva e meio de transporte

sustentável.

-
semana do dia

21

n° 4.980,

de 19 de

abril de

2021

Institui a Semana de Sensibilização à perda Gestacional, Neonatal e

Infantil no âmbito do Estado de Rondônia.

-
quarto sábado

do mês

n° 4.668,

de 6 de

dezembro

de 2019

Institui o Dia Estadual do Quebrando o Silêncio no Estado de

Rondônia e dá outras providências.

- terceira semana

n° 5.384,

de 11 de

julho de

2022

Dispõe sobre a Semana Estadual de Educação, Conscientização e

Orientação sobre a Síndrome de Berardinelli no âmbito do Estado

de Rondônia e dá outras providências.

- última semana

n° 4.724,

de 6 de

abril de

2020

Insere no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Rondônia a

Festa do Leite, realizada no Distrito de Palmeiras, Município de Nova

Mamoré/RO.

- última semana

n° 5.507,

de 21 de

dezembro

de 2022

Institui a Semana Maria da Penha nas Escolas, a ser realizada

anualmente no mês de agosto em todo o estado de Rondônia.

- -

n° 4.575,

de 10 de

setembro

de 2019

Institui o mês “Agosto Laranja”, como o mês da conscientização da

Esclerose Múltipla, no âmbito do Estado de Rondônia.

Setembro

5 -

n° 5.266,

de 11 de

janeiro de

2022

Institui no âmbito do estado de Rondônia o Dia dos Atiradores do

Tiro de Guerra, a ser comemorado no dia 5 de setembro de cada

ano, e dá outras providências.

9 -

n° 3.470,

de 13 de

novembro

de 2014

Institui o Dia do Administrador no Estado de Rondônia, a ser

comemorado anualmente em 9 de setembro.

9 -

n° 5.751,

de 9 de

abril de

2024

Institui o Dia do Médico Veterinário, no âmbito do estado de

Rondônia, e dá outras providências.

-
semana do dia

10

n° 4.030,

de 12 de

abril de

2017

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Semana Estadual de

Prevenção ao Suicídio e dá outras providências.

10 -

n° 5.239,

de 23 de

dezembro

de 2021

Dispõe sobre a implantação de medidas de proteção e de inclusão

da pessoa gorda ou obesa nos espaços públicos e privados do

estado de Rondônia e institui o Dia Estadual do Combate à

Gordofobia.
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13 -

n° 336,

de 25 de

novembro

de 1991

Institui o Dia Estadual do Soldado da Borracha.

n° 5.351,

de 8 de

junho de

2022

Institui o Dia Estadual do Abutre’s Moto Clube Raça em Extinção, a

ser celebrado anualmente, em 13 de setembro, no âmbito do

Estado de Rondônia.

15 -

n° 1.656,

de 3 de

agosto de

2006

Institui o “Dia do Cliente” no Estado.

19 -

n° 3.182,

de 3 de

setembro

de 2013

Institui o Dia do Peão de Boiadeiro a ser comemorado anualmente

em 19 de setembro.

21 -

n° 4.944,

de 13 de

janeiro de

2021

Institui, no calendário de eventos do Estado de Rondônia, o Dia

Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência.

n° 5.552,

de 30 de

maio de

2023

Institui o Dia da Segurança Pública do Estado de Rondônia.

22 -

n° 4.513,

de 6 de

junho de

2019

Institui dia 22 de setembro o “Dia Estadual sem Carro”, no âmbito

do Estado de Rondônia.

n° 5.118,

de 19 de

outubro

de 2021

Institui o dia 22 de setembro como o Dia da Juventude no âmbito do

Estado de Rondônia.

n° 5.285,

de 12 de

janeiro de

2022

Institui o Dia Estadual do Atleta Paralímpico, a ser comemorado

anualmente no dia 22 de setembro, no estado de Rondônia.

23 -

n° 5.619,

de 15 de

setembro

de 2023

Institui, no Calendário Oficial do Estado de Rondônia, o Dia Estadual

da Advocacia Jovem, a ser comemorado, anualmente, no dia 23 de

setembro.

25 - n° 2.132,

de 17 de

julho de

2009

Institui o dia do Auditor Fiscal Tributário.

n° 2.419,

de 3 de

março de

2011

Institui o Dia do Funcionário do Fisco Estadual.
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n° 5.253,

de 11 de

janeiro de

2022

Institui o Dia do Governador, a ser comemorado anualmente na

data de 25 de setembro, no âmbito do estado de Rondônia.

26 -

n° 4.423,

de 6 de

dezembro

de 2018

Institui o “Dia dos Surdos no Estado de Rondônia.”.

27 -

n° 2.281,

de 5 de

abril de

2010

Institui o Dia Estadual do Líder Comunitário.

- 8 a 15

n° 4.949,

de 12 de

janeiro de

2021

Institui a Semana Estadual do Livro e de Incentivo à Leitura e à

Escrita.

-
primeira

semana

n° 2.918,

de 4 de

dezembro

de 2012

Dispõe sobre a criação da Semana Estadual da Juventude

Rondoniense, e dá outras providências.

n° 2.850,

de 21 de

setembro

de 2012

Institui a Semana Estadual do Profissional de Educação Física.

-
segundo sábado

do mês

n° 4.639,

de 31 de

outubro

de 2019

Institui o dia Estadual do Desbravador da Igreja Adventista do

Sétimo Dia.

-
segundo

domingo do mês

n° 4.573,

de 4 de

setembro

de 2019

Institui o dia da Padroeira Nossa Senhora de Nazaré do Estado de

Rondônia.

-
segundo

domingo do mês

n° 4.439,

de 17 de

dezembro

de 2018

Institui no terceiro domingo de setembro o Dia da Escola Bíblica no

Estado de Rondônia.

- última semana

n° 2.777,

de 22 de

junho de

2012

Dispõe sobre a instituição da última semana de setembro de cada

ano, a semana de orientação sobre a gravidez na adolescência.

- última semana

n° 4.538,

de 23 de

julho de

2019

Institui a Semana Estadual de Educação, Conscientização e

Orientação sobre Fissura Labiopalatina e dá outras providências.

última semana

n° 5.752,

de 10 de

abril de

2024.

Institui, no Calendário Cultural Oficial do Estado de Rondônia, o

evento denominado Festa do Jacaré.
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- -

n° 3.898,

de 29 de

agosto de

2016

Institui o Setembro Verde, mês da Doação de Órgãos no Estado de

Rondônia.

- -

nº 5.281,

de 12 de

janeiro de

2022

Institui o Setembro Cinza no âmbito do estado de Rondônia e dá

outras providências.

Outubro

4 -

n° 4.640,

de 31 de

outubro

de 2019

Institui o dia Estadual do Agente Comunitário de Saúde e do Agente

de Combate a Endemias, a ser comemorado anualmente em 4 de

outubro.

8 -

n° 3.227,

de 14 de

outubro

de 2013

Institui o Dia Estadual do Garimpeiro.

10 -

n° 5.033,

de 24 de

junho de

2021

Institui o Dia do Ciclista, no âmbito do Estado de Rondônia.

15 -

n° 113,

de 24 de

junho de

1986

Institui feriado nas instituições de ensino do Estado, o dia 15 de

outubro, Dia do Professor.

17 -

n° 5.390,

de 11 de

julho de

2022

Institui o Dia do Coaching Integral Sistêmico no Estado de Rondônia.

20 -

n° 5.270,

de 12 de

janeiro de

2022

Institui, no Calendário Oficial do Estado de Rondônia, o Dia Estadual

das Filhas de Jó Internacional a ser comemorado, anualmente, na

data de 20 de outubro.

22 -

n° 5.389,

de 11 de

julho de

2022

Institui o Dia do Veterano no âmbito do Estado de Rondônia.

26 -

n° 3.656,

de 9 de

novembro

de 2015

Institui o Dia do Policial Militar e do Bombeiro Militar da Reserva

Remunerada ou Reformado, no âmbito do Estado de Rondônia.

29 -

n° 1.964,

de 8 de

outubro

de 2008

Institui o Dia Estadual do Cerimonialista.

n° 5.569,

de 4 de

julho de

2023

Institui o Dia do Influenciador Digital, a ser comemorado,

anualmente, no dia 29 de outubro no âmbito do estado de

Rondônia.
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30 -

n° 5.725,

de 5 de

janeiro de

2024

Institui, no Calendário Oficial do Estado de Rondônia, o Dia Estadual

de Conscientização sobre a Síndrome de RETT e dá outras

providências.

31 -

n° 621,

10 de

outubro

de 1995

Estabelece o Dia Estadual da Consciência Evangélica, e dá outras

providências.

-
primeira

semana

n° 2.065,

de 14 de

abril de

2009

Dispõe sobre a implantação da Semana de Estudos da Constituição

Federal, Constituição Estadual e da Lei Orgânica Municipal nas

escolas públicas da rede estadual.

-
primeira

semana

n° 3.260,

de 19 de

novembro

de 2013

Institui a Semana do Relacionamento Saudável nas Escolas

Estaduais do Estado de Rondônia.

-
primeira

semana

n° 5.631,

de 25 de

outubro

de 2023

Institui, no calendário oficial do Estado de Rondônia, a Semana do

Nascituro, a ser realizada anualmente na primeira semana do mês

de outubro.

-
segunda

semana

n° 4.763,

de 27 de

maio de

2020

Institui no âmbito do Estado de Rondônia a Semana Estadual da

Conscientização sobre a Depressão e dá outras providências.

- 6 a 12

n° 3.226,

de 14 de

outubro

de 2013

Institui de 6 a 12 de outubro como Semana Estadual de Combate a

Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e

Adolescentes.

- 10 a 14

n° 5.446,

de 16 de

novembro

de 2022

Institui a Lei de Incentivo, Proteção e Respeito aos Ciclistas e inclui

no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado

de Rondônia a Semana Estadual de Respeito ao Ciclista.

- 14 a 20

n° 3.566,

de 3 de

junho de

2015

Fica instituída a Semana Estadual de Incentivo à Agroecologia.

-
semana do dia

16

n° 4.490,

de 29 de

maio de

2019

Institui a Semana Estadual de Conscientização da Alimentação

Saudável no Estado de Rondônia.

-
semana do dia

21

n° 3.847,

de 4 de

julho de

2016

Institui a Semana Estadual de Valorização da Família, no Calendário

Oficial do Estado de Rondônia.

- última semana

n° 4.094,

de 26 de

junho de

2017

Institui a Semana da Orientação Profissional para o Primeiro

Emprego nas Escolas públicas estaduais de Rondônia, e dá outras

providências.
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- última semana

n° 4.725,

de 6 de

abril de

2020

Institui a Semana do Lixo Zero no Estado de Rondônia.

- -

n° 2.774,

de 11 de

junho de

2012

Institui o mês “Outubro Rosa”, dedicado a ações preventivas à

integridade da saúde da mulher.

Novembro

1° -

n° 4.430,

de 11 de

dezembro

de 2018

Institui o dia do Capoeirista.

n° 4.539,

de 22 de

julho de

2019

Institui o Dia Estadual de Combate e Prevenção ao Assédio Moral e

Sexual nas relações de trabalho.

3 -

n° 325,

de 15 de

agosto de

1991

Institui o dia do Barbeiro, Cabeleireiro e Artes Afins.

4 -

n° 4.459,

de 12 de

março de

2019

Institui o “Dia da Defensoria Pública do Estado de Rondônia”.

5 -

n° 632,

de 30 de

outubro

de 1995

Institui o Dia do Técnico Agrícola.

n° 2.979,

de 5 de

março de

2013

Institui o Dia do Escrivão de Polícia a ser comemorado, anualmente

em 05 de novembro.

14 -

n° 4.948,

de 12 de

janeiro de

2021

Institui o dia Estadual de Combate e Prevenção ao Diabetes no

Estado de Rondônia.

20 - n° 4.440,

de 17 de

dezembro

de 2018

Cria o Dia do Quilombola, no âmbito do Estado de Rondônia.

n° 4.433,

de 13 de

dezembro

de 2018

Dispõe acerca da criação do Dia da Consciência Negra no Estado de

Rondônia, bem como a implementação de ações para

conscientização e promoção da cultura negra nas escolas e órgãos

públicos.

n° 4.723,

de 6 de

abril de

2020

Institui 20 de novembro como o Dia dos Alcoólicos Anônimos.
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n° 5.974,

de 8 de

janeiro de

2025.

Institui, no calendário oficial do Estado de Rondônia, o Dia do

Biomédico.

22 -

n° 2.069,

de 23 de

abril de

2009

Institui no Estado de Rondônia o “Dia da Comunidade Libanesa”.

28 -

n° 3.919,

de 14 de

outubro

de 2016

Institui a Semana Estadual de Prevenção e Combate ao surto de

Microcefalia associada ao vírus Zika e dá outras providências.

29 -

n° 6.045,

de 27 de

maio de

2025

Institui o Dia dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e

Extrajudiciais no calendário oficial do estado de Rondônia, a ser

comemorado no dia 29 de novembro de cada ano.

30 -

n° 6.042,

de 27 de

maio de

2025

Institui, no calendário oficial do Estado de Rondônia, o Dia do

Evangélico.

- última semana

n° 4.186,

de 21 de

novembro

de 2017

Dispõe sobre a criação da Semana Estadual pela não violência

contra a mulher e dá outras providências.

-
último domingo

do mês

n° 4.654,

de 20 de

novembro

de 2019

Institui no Calendário Oficial do Estado de Rondônia a Caminhada

Passos que salvam.

- -

n° 2.919,

de 4 de

dezembro

de 2012

Institui o mês “Novembro Azul”, dedicado ao desenvolvimento de

ações que visem à integralidade da saúde do homem.

- -

n° 4.657,

de 20 de

novembro

de 2019

Institui no âmbito do Estado de Rondônia o mês de novembro como

o Mês de Enfrentamento à Quadrúplice Epidemia: Dengue, Zica,

Chikungunya e Febre Amarela.

Dezembro

2 -

n° 1.311,

de 1° de

abril de

2004

Institui os dias do Policial Militar e do Bombeiro Militar do Estado de

Rondônia.

n° 3.767,

de 8 de

março de

2016

Institui o dia 2 de dezembro, o Dia Estadual do Advogado

Criminalista no Estado de Rondônia.

4 -

n° 4.761,

de 20 de

maio de

2020

Altera a Lei n° 2.631, de 22 de novembro de 2011, que “Institui o

Dia Estadual do Agente Penitenciário e do Agente Socioeducador no

âmbito do Estado de Rondônia.”. Instituído o Dia do Policial Penal
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6 -

n° 4.376,

de 19 de

setembro

de 2018

Institui o “Dia de Mobilização Estadual dos Homens pelo Fim da

Violência contra as Mulheres”.

9 -

n° 5.824,

de 4 de

julho de

2024

Institui, no calendário oficial do Estado de Rondônia, o Dia do

Fonoaudiólogo, a ser celebrado, anualmente, no dia 9 de dezembro,

e dá outras providências.

15 -

n° 1.458,

de 2 de

fevereiro

de 2005

Institui o Dia da Linha Telegráfica no Estado de Rondônia.

20 -

n° 6.261,

de 24 de

novembro

de 2025

Institui o Dia do Mecânico no Calendário Oficial do Estado de

Rondônia.

-

terça-feira

subsequente ao

Dia Nacional de

Ações de Graças

n° 5.240,

de 23 de

dezembro

de 2021

Institui o Dia de Doar no Calendário Oficial do Estado de Rondônia.

- 7 a 14

n° 5.148,

de 11 de

novembro

de 2021

Dispõe sobre a instituição da Semana Estadual de Incentivo à

Doação de Medula Óssea e de Sangue do Cordão Umbilical e

Placentário, no Estado de Rondônia.

- -

n° 3.768,

de 16 de

março de

2016

Institui o mês “Dezembro Laranja”, dedicado às ações preventivas e

diagnóstico precoce do câncer de pele, no Estado de Rondônia.

- -

n° 4.994,

de 20 de

maio de

2021.

Institui a Campanha Dezembro Verde - Não ao Abandono de

Animais no Estado de Rondônia

Protocolo 0044200439

DECRETO N° 31.210, DE 19 DE JANEIRO DE 2026.

Estabelece o calendário de feriados e pontos facultativos de

2026 do Poder Executivo estadual e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, caput, inciso V, da

Constituição do Estado,

D E C R E T A:

Art. 1°Ficam estabelecidos os dias de feriados nacionais, estaduais, municipais e pontos facultativos no exercício

de 2026, a serem cumpridos pelos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta integrantes do Poder

Executivo estadual, conforme o Anexo Único.

Parágrafo único.Nos feriados nacionais, estaduais, municipais e pontos facultativos de 2026 não haverá

expediente nos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta do Poder Executivo estadual, sem

prejuízo da prestação dos serviços considerados essenciais.

Art. 2°Os feriados declarados em leis municipais de que tratam os arts. 1° e 2° da Lei Federal n° 9.093, de 12 de

setembro de 1995, que “Dispõe sobre feriados.”, serão usufruídos pelos órgãos públicos estaduais nos respectivos

municípios.
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Parágrafo único.Caso haja divergência, alteração ou transferência dos feriados municipais dispostos no Anexo

Único, os servidores do Poder Executivo estadual seguirão as datas definidas neste Decreto.

Art. 3°Caberá aos dirigentes dos órgãos e entidades estaduais a preservação e o funcionamento dos serviços

essenciais afetos às respectivas áreas de sua competência, quando se tratar de feriado ou ponto facultativo disposto

no Anexo Único.

Art. 4°Ficam estabelecidos 2 (dois) períodos para o recesso administrativo, cabendo ao titular de cada órgão ou

entidade a definição da escala dos servidores, assegurada a continuidade dos serviços públicos essenciais, conforme

segue:

I - 1° (primeiro) período de 21 a 25 de dezembro de 2026; ou

II - 2° (segundo) período de 28 de dezembro de 2026 a 1° de janeiro de 2027.

§ 1°O titular da pasta estabelecerá a divisão de servidores que usufruirão do 1° (primeiro) e do 2° (segundo)

período no recesso administrativo, sendo vedada a acumulação dos 2 (dois) períodos pelos servidores.

§ 2°Os servidores não terão prejuízos em sua remuneração quanto aos períodos de recesso descritos nos incisos I

e II do caput.

§ 3°Os servidores que trabalham em escala não receberão horas extras ou qualquer adicional por eventual

solicitação de prestação de seus serviços nos respectivos períodos descritos nos incisos I e II do caput.

Art. 5°Fica transferido o ponto facultativo do dia 28 de outubro de 2026 (quarta-feira), Dia do Servidor Público,

para o dia 30 de outubro de 2026 (sexta-feira).

Parágrafo único.Na quarta-feira, 28 de outubro de 2025, haverá expediente normal nos órgãos estaduais.

Art. 6°Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rondônia, 19 de janeiro de 2026; 205° da Independência e 138° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

ANEXO ÚNICO

Mês Dia Semana Âmbito Feriados em Órgãos Estaduais nos Municípios Descrição

Janeiro

1°
Quinta-

feira
Nacional Todos

Confraternização

Universal

Instalação dos

municípios de

Alvorada d’Oeste e

Nova Brasilândia do

Oeste

2
Sexta-

feira
Estadual Todos Ponto facultativo

4 Domingo Estadual Todos
Instalação do estado

de Rondônia

20
Terça-

feira
Municipal Costa Marques

Padroeiro do

município - São

Sebastião

24 Sábado Municipal Porto Velho
Instalação do

município

Fevereiro
1° Domingo Municipal Costa Marques

Instalação do

município

11
Quarta-

feira
Municipal Alto Alegre dos Parecis, Itapuã do Oeste

Padroeira dos

municípios - Nossa

Senhora de Lourdes
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13
Sexta-

feira
Municipal

Alto Paraíso, Campo Novo de Rondônia, Candeias do

Jamari, Castanheiras, Corumbiara, Governador Jorge

Teixeira, Itapuã do Oeste, Ministro Andreazza, Mirante da

Serra, Novo Horizonte do Oeste, Rio Crespo,

Seringueiras, Theobroma, Urupá, Vale do Paraíso e

Cacaulândia

Criação dos

municípios

(Vale do Paraíso

transferiu por

Decreto para o dia 18

de junho)

16
Segunda-

feira
Nacional Todos

Carnaval (ponto

facultativo)

17
Terça-

feira
Nacional Todos

Carnaval (ponto

facultativo)

18
Quarta-

feira
Nacional Todos

Quarta-feira de cinzas

(ponto facultativo

integral)

Abril

2
Quinta-

feira
Estadual Todos

Semana Santa (ponto

facultativo)

3
Sexta-

feira
Nacional Todos Paixão de Cristo

10
Sexta-

feira
Municipal Guajará-Mirim

Instalação do

município

20
Segunda-

feira
Estadual Todos Ponto facultativo

21
Terça-

feira
Nacional Todos Dia de Tiradentes

Maio

1°
Sexta-

feira
Nacional Todos

Dia Mundial do

Trabalho

10 Domingo Municipal Costa Marques Dia do Evangélico

11
Segunda-

feira
Municipal Machadinho d’Oeste e Santa Luzia d’Oeste

Criação dos

municípios

13
Quarta-

feira
Municipal Pimenta Bueno

Padroeira do

município - Nossa

Senhora de Fátima

20
Quarta-

feira
Municipal Alvorada d’Oeste Criação do município

24 Domingo Municipal Porto Velho, Vilhena e Alto Paraíso

Padroeira dos

municípios - Nossa

Senhora Auxiliadora

Junho
4

Quinta-

feira
Nacional Todos

Corpus Christi (ponto

facultativo)

5
Sexta-

feira
Estadual Todos

Feriado de Corpus

Christi (ponto

facultativo)

12
Sexta-

feira
Municipal Vale do Anari

Padroeiro do

município - Sagrado

Coração de Jesus

16
Terça-

feira
Municipal

Colorado do Oeste, Espigão do Oeste, Jaru, Ouro Preto do

Oeste, Presidente Médici e Costa Marques

Criação dos

municípios
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17
Quarta-

feira
Municipal Alta Floresta d’Oeste Criação do município

18
Quinta-

feira
Municipal Corumbiara, Theobroma, Castanheira Dia do Evangélico

19
Sexta-

feira
Municipal Nova Brasilândia d´Oeste Criação do município

22
Segunda-

feira
Municipal

Alto Alegre dos Parecis, Nova União, São Felipe d’Oeste,

Teixeirópolis, Vale do Anari, Parecis e Primavera de

Rondônia, Cujubim

Emancipação Política

Administrativa do

município de Cujubim

e a Criação dos

referidos municípios

24
Quarta-

feira
Municipal

Jaru, Presidente Médici,

Cujubim e Urupá

Padroeiro dos

municípios - São João

27 Sábado Municipal Corumbiara

Padroeira do

município - Nossa

Senhora do Perpétuo

Socorro

29
Segunda-

feira
Municipal Pimenteiras do Oeste e Primavera de Rondônia

Padroeiro do

município - São Pedro

Julho

6
Segunda-

feira
Municipal São Miguel do Guaporé e Cabixi

Criação dos

municípios

25 Sábado Municipal Castanheiras, Theobroma e Alvorada d’Oeste

Padroeiro dos

municípios - São

Cristóvão

29
Quarta-

feira
Municipal Buritis

Padroeira do

município - Santa

Maria

Agosto

5
Quarta-

feira
Municipal Rolim de Moura e Cerejeiras

Criação dos

municípios

9 Domingo Municipal Corumbiara

Em memória aos

falecidos do Massacre

da Fazenda Santa

Elina

15 Sábado Municipal Mirante da Serra

Padroeira do

município - Nossa

Senhora dos

Migrantes

16 Domingo Municipal Ji-Paraná, Nova União

Padroeiro do

município de Ji-Paraná

- São João Bosco, e

Padroeiro do

município de Nova

União - São Roque

23 Domingo Municipal Vale do Anari

Homenagem ao

falecido vereador

Acyr José Damasceno
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Setembro

7
Segunda-

feira
Nacional Todos

Proclamação da

Independência do

Brasil

8
Terça-

feira
Municipal Alta Floresta d’Oeste

Padroeira do

município - Nossa

Senhora da Penha

29
Terça-

feira
Municipal São Miguel do Guaporé

Padroeiro do

município - São

Miguel Arcanjo

Outubro

2
Sexta-

feira
Municipal Porto Velho Criação do município

4 Domingo Municipal
Ariquemes, São Francisco do Guaporé, Novo Horizonte do

Oeste, São Felipe d’Oeste e Nova Mamoré

Padroeiro dos

municípios - São

Francisco de Assis

11 Domingo Municipal Pimenta Bueno
Criação dos

municípios

12
Segunda-

feira
Nacional Todos

Padroeira do Brasil -

Nossa Senhora de

Aparecida, e

Padroeira dos

municípios de

Colorado do

Oeste, Espigão

d’Oeste, Ouro Preto

do Oeste e Rolim de

Moura

30
Sexta-

feira
Estadual Todos

Dia do Servidor

Público (transferido

no art. 5°)

Novembro

2
Segunda-

feira
Nacional Todos Finados

7 Sábado Municipal Jaru
Instalação do

município

15 Domingo Nacional Todos
Proclamação da

República

20
Sexta-

feira
Nacional Todos

Dia Nacional de

Zumbi e Consciência

Negra

22 Domingo Municipal Ji-Paraná
Instalação do

município

23
Segunda-

feira
Municipal Vilhena

Instalação do

município

24
Terça-

feira
Municipal Pimenta Bueno

Instalação do

município

26
Quinta-

feira
Municipal Cacoal

Instalação do

município

28 Sábado Municipal Pimenteiras do Oeste
Emancipação política

do município

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026

            Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/29302
            Diário assinado eletronicamente por EDUARDO FELIPHE ALMEIDA DOS SANTOS - Diretor, em 19/01/2026, às 18:05

Rondônia, ed.  12 - 25



Dezembro

8
Terça-

feira
Municipal

Guajará-Mirim e

Candeias do Jamari

Padroeira dos

municípios - Nossa

Senhora da

Conceição

13 Domingo Municipal Santa Luzia d’Oeste

Padroeira do

município - Santa

Luzia

24
Quinta-

feira
Estadual Todos

Véspera de Natal -

(ponto facultativo)

25
Sexta-

feira
Nacional Todos Natal

27 Domingo Municipal
Buritis, Chupinguaia, Pimenteiras do Oeste e São

Francisco do Guaporé

Criação dos

municípios

31
Quinta-

feira
Estadual Todos

Véspera de Ano Novo

- (ponto facultativo)

Instalação dos

municípios Alta

Floresta d’Oeste e

Cabixi

Protocolo 0065884427

DECRETO DE 15 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Exonerar, a contar de 7 de janeiro de 2026, ANTONIETA MARQUES DE SOUZA, do Cargo de Direção Superior,

símbolo CDS-04, de Diretora Escolar, da Unidade Escolar da Rede Pública Estadual, da Secretaria de Estado da

Educação.

Rondônia, 15 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68252256

DECRETO DE 15 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Nomear, a contar de 7 de janeiro de 2026, JHOSEANNE PORTUGAL DE CASTRO, para exercer o Cargo de Direção

Superior, símbolo CDS-04, de Diretora Escolar, da Unidade Escolar da Rede Pública Estadual, da Secretaria de Estado

da Educação.

Rondônia, 15 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68252682

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Exonerar, a contar de 14 de janeiro de 2026, ELIZABETE CRISTINA LIMA DA SILVA, do Cargo de Direção Superior,

símbolo CDS-02, de Assessora II, do Gabinete do Governador.

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68307288

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Nomear, a contar de 15 de janeiro de 2026, FELIPE COELHO DUARTE LIMA, para exercer o Cargo de Direção

Superior, símbolo CDS-02, de Assessor II, do Gabinete do Governador.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68307483

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Tornar sem efeito os termos do decreto de 7 de janeiro de 2026 publicado no diário oficial nº.5 de 8 de janeiro de

2026 que nomeou, a partir de 12 de janeiro de 2026, ANNE KAROLINY ALVES DIAS, para exercer o Cargo de Direção

Superior, símbolo CDS-06, de Assessora VI, da Secretaria de Estado de Patrimônio e Regularização Fundiária.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68308062

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Nomear, a contar de 14 de janeiro de 2026, ELIZABETE CRISTINA LIMA DA SILVA, para exercer o Cargo de Direção

Superior, símbolo CDS-06, de Assessora VI, da Secretaria de Estado de Patrimônio e Regularização Fundiária.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68309114

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Exonerar, a contar de 7 de janeiro de 2026, RUDAN MAGALHAES DA COSTA, do Cargo de Direção Superior,

símbolo CDS-03, de Chefe de Seção III, da Secretaria de Estado da Saúde.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68306737

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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Nomear, a contar de 7 de janeiro de 2026, KEROLYNE GUIMARAES D'ORAZIO, para exercer o Cargo de Direção

Superior, símbolo CDS-03, de Chefe de Seção III, da Secretaria de Estado da Saúde.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68307153

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Exonerar, a contar de 1 de dezembro de 2025, TATIANA CIQUEIRA DE MOURA LOPES, do Cargo de Direção

Superior, símbolo CDS-03, de Assessora III, da Casa Civil.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68307965

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Nomear, a partir de 19 de janeiro de 2026, JARBAS LIMA ALMEIDA, para exercer o Cargo de Direção Superior,

símbolo CDS-03, de Assessor III, da Casa Civil.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68308414

DECRETO DE 12 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Exonerar, a contar de 1 de dezembro de 2025, LUIZ AUGUSTO LEITE DE OLIVEIRA, do Cargo de Direção Superior,

símbolo CDS-06, de Gerente de Desenvolvimento da Aquicultura, da Secretaria de Estado da Agricultura.

Rondônia, 12 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68149458

DECRETO DE 14 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Tornar sem efeito os termos do decreto de 18 de dezembro de 2025 publicado no diário oficial nº.240 de 19 de

dezembro de 2025 que nomeou, a contar de 1 de dezembro de 2025, SILMARA VELANI, para exercer o Cargo de

Direção Superior, símbolo CDS-06, de Gerente de Desenvolvimento da Pecuária, da Secretaria de Estado da

Agricultura.

Rondônia, 14 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68219767

DECRETO DE 14 DE JANEIRO DE 2026.

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Nomear, a contar de 1 de dezembro de 2025, SILMARA VELANI, para exercer o Cargo de Direção Superior,

símbolo CDS-06, de Gerente de Desenvolvimento da Aquicultura, da Secretaria de Estado da Agricultura.

Rondônia, 14 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68220409

DECRETO DE 14 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Nomear, a contar de 1 de dezembro de 2025, LUIZ AUGUSTO LEITE DE OLIVEIRA, para exercer o Cargo de

Direção Superior, símbolo CDS-06, de Gerente de Desenvolvimento da Pecuária, da Secretaria de Estado da

Agricultura.

Rondônia, 14 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68220601

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Exonerar, a partir de 20 de janeiro de 2026, ANA CAROLINA PROCOPIO DE SOUZA FEITOSA MAGGI, do Cargo de

Direção Superior, símbolo CDS-02, de Assessora II, da Secretaria de Estado da Saúde.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68305434

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Nomear, a partir de 20 de janeiro de 2026, ANA CAROLINA PROCOPIO DE SOUZA FEITOSA MAGGI, para exercer o

Cargo de Direção Superior, símbolo CDS-05, de Chefe de Setor V, da Secretaria de Estado da Saúde.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68305961

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Nomear, a partir de 20 de janeiro de 2026, ISRAEL DE ARAUJO VERCOSA SANCHES, para exercer o Cargo de

Direção Superior, símbolo CDS-02, de Assessor II, da Secretaria de Estado da Saúde.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68306165

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Nomear, a partir de 19 de janeiro de 2026, GLAUCILENE LAUREANO SALVINO, para exercer o Cargo de Direção

Superior, símbolo CDS-02, de Assessor II, da Secretaria de Estado da Mulher, da Família, da Assistência e do

Desenvolvimento Social.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68313128

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Nomear, a partir de 19 de janeiro de 2026, ALEX DE SOUZA SANTOS, para exercer o Cargo de Direção Superior,

símbolo CDS-02, de Assessor II, da Secretaria de Estado da Mulher, da Família, da Assistência e do Desenvolvimento

Social.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68313154

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 1.209, de 18 de dezembro de 2023,

R E S O L V E:

Exonerar, a partir de 19 de janeiro de 2026, REGINA TEIXEIRA DE OLIVEIRA DA SILVA, do Cargo de Direção

Superior, símbolo CDS-01, de Assessora I, do Município de Candeias do Jamari, do Departamento Estadual de Trânsito.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68304296

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 1.209, de 18 de dezembro de 2023,

R E S O L V E:

Nomear, a partir de 19 de janeiro de 2026, PEDRO IGOR PINTO MARTINS DA SILVA, para exercer o Cargo de

Direção Superior, símbolo CDS-01, de Assessor I, do Município de Candeias do Jamari, do Departamento Estadual de

Trânsito.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68304504

DECRETODE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Nomear, a partir de 21 de janeiro de 2026, JOSE ROBERIO ALVES GOMES, para exercer o Cargo de Direção

Superior, símbolo CDS-14, de Assessor XIV, da Casa Civil.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68313036

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Nomear, a partir de 21 de janeiro de 2026, BRUNO NISHIGUCHI PETRY, para exercer o Cargo de Direção Superior,

símbolo CDS-13, de Assessor XIII, da Secretaria de Estado da Educação.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68313087

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017,

R E S O L V E:

Exonerar, a partir de 19 de janeiro de 2026, PEDRO HENRIQUE TANUS DA COSTA, do Cargo de Direção Superior,

símbolo CDS-12, de Assessor XII, do Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68304685

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 1.209, de 18 de dezembro de 2023,

R E S O L V E:

Nomear, a partir de 20 de janeiro de 2026, GEORGIANE VASCONCELOS SOUZA, para exercer o Cargo de Direção

Superior, símbolo CDS-02, de Assessora II, do Gabinete do Governador.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68306819

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 1.209, de 18 de dezembro de 2023,

R E S O L V E:

Nomear, a partir de 20 de janeiro de 2026, ANDREIA SILVA LIMAO DE SOUZA, para exercer o Cargo de Direção

Superior, símbolo CDS-03, de Assessora III, da Superintendência Regional de Educação.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68307090

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 1.209, de 18 de dezembro de 2023,

R E S O L V E:

Nomear, a partir de 20 de janeiro de 2026, ANA VICTORIA ZAGO SANTOS, para exercer o Cargo de Direção

Superior, símbolo CDS-02, de Assessora II, da Secretaria de Estado da Mulher, da Família, da Assistência e do

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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Desenvolvimento Social.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68307245

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 1.209, de 18 de dezembro de 2023,

R E S O L V E:

Exonerar, a contar de 16 de janeiro de 2026, ROBERTO DE CARVALHO GUIMARAES, do Cargo de Direção Superior,

símbolo CDS-15, de Coordenador de Contratos e Convênios, do Gabinete do Governador.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68308653

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 1.209, de 18 de dezembro de 2023,

R E S O L V E:

Exonerar, a contar de 16 de janeiro de 2026, CREUZA TEIXEIRA DE SOUZA RIBEIRO VAZ, do Cargo de Direção

Superior, símbolo CDS-15, de Coordenadora de Cedência, do Gabinete do Governador.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68308701

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 1.209, de 18 de dezembro de 2023,

R E S O L V E:

Exonerar, a contar de 16 de janeiro de 2026, ROSA MARIA DA SILVA, do Cargo de Direção Superior, símbolo CDS-

14, de Assessora XIV, do Gabinete do Governador.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68308762

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 1.209, de 18 de dezembro de 2023,

R E S O L V E:

Nomear, a contar de 16 de janeiro de 2026, ROBERTO DE CARVALHO GUIMARAES, para exercer o Cargo de

Direção Superior, símbolo CDS-15, de Assessor XV, do Gabinete do Governador.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68308825

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 1.209, de 18 de dezembro de 2023,

R E S O L V E:

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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Nomear, a contar de 16 de janeiro de 2026, CREUZA TEIXEIRA DE SOUZA RIBEIRO VAZ, para exercer o Cargo de

Direção Superior, símbolo CDS-15, de Coordenadora de Contratos e Convênios, do Gabinete do Governador.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68308892

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual e, nos termos da Lei Complementar nº 1.209, de 18 de dezembro de 2023,

R E S O L V E:

Nomear, a contar de 16 de janeiro de 2026, ROSA MARIA DA SILVA, para exercer o Cargo de Direção Superior,

símbolo CDS-15, de Coordenadora de Cedência, do Gabinete do Governador.

Rondônia, 16 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS


Governador

Protocolo 68308952

Portaria nº 24 de 16 de janeiro de 2026

A Secretária-Executiva do Gabinete do Governador, no uso das atribuições que lhe são delegadas pela Lei

Complementar n. 965, de 20 de dezembro de 2017, bem como pelo Decreto n. 23.273, de 15 de outubro de 2018,

alterado pelo Decreto n. 25.394, de 11 de setembro de 2020, que estabelece as ações a serem cumpridas pelas

Unidades de Recursos Humanos no âmbito da Administração Direta e, considerando o solicitado no Processo

n.0041.000183/2026-24.

R E S O L V E:

Art. 1º Disponibilizar, a contar de 19 de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026, a servidora Ana Beatriz Duarte

Gaspar, ocupante do Cargo de Direção Superior, símbolo CDS - 07, de Assessora VII, do Gabinete do Governador, para

desenvolver suas atividades laborais junto a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico - SEDEC.

Parágrafo Único. A renovação da lotação para o próximo exercício ocorrerá de forma automática, salvo se houver

manifestação do órgão acerca de cessar a lotação.

Art. 2º Fica de inteira responsabilidade do solicitante encaminhar à SUGESP-CGP, com cópia ao Gabinete do

Governador para ciência, as folhas de frequência da servidora mencionada no Art. 1º, devidamente assinadas e

abonadas pela chefia imediata, no 1º dia útil do mês subsequente.

Art. 3º Em relação às férias da servidora disponibilizada, a Secretaria solicitante deverá providenciar a elaboração

e publicação da Portaria de Férias, enviando posteriormente à Unidade de Recursos Humanos - RH do Gabinete

Governador, através de Processo Sei, conforme orientações contidas no Ofício n. 798/2023/SEGEP-REOF.

Registre-se. Publique-se.

Cumpra-se.

RUTE CARVALHO SILVA PEDROSA

Secretária-Executiva do Gabinete do Governador

Protocolo 68305041

Portaria nº 23 de 16 de janeiro de 2026




A Secretária-Executiva do Gabinete do Governador, no uso das atribuições que lhe são delegadas pela Lei

Complementar n. 965, de 20 de dezembro de 2017, bem como pelo Decreto n. 23.273, de 15 de outubro de 2018,

alterado pelo Decreto n. 25.394, de 11 de setembro de 2020, que estabelece as ações a serem cumpridas pelas

Unidades de Recursos Humanos no âmbito da Administração Direta.

R E S O L V E:

Art. 1º Cessar, a contar de 19 de janeiro de 2026, a disposição da servidora Ana Beatriz Duarte Gaspar, ocupante do

Cargo de Direção Superior, símbolo CDS - 07, de Assessora VII, do Gabinete do Governador, para desenvolver suas

atividades laborais junto a Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, a qual foi concedida pela Portaria n° 417 de 24 de

novembro de 2025, id 0066681019 publicada no Diário Oficial nº 222 de 25 de novembro de 2025.

Registre-se. Publique-se.

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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Cumpra-se.

RUTE CARVALHO SILVA PEDROSA

Secretária-Executiva do Gabinete do Governador

Protocolo 68302259

Portaria nº 25 de 16 de janeiro de 2026

A Secretária-Executiva do Gabinete do Governador, no uso das atribuições que lhe são delegadas pela Lei

Complementar n. 965, de 20 de dezembro de 2017, bem como pelo Decreto n. 23.273, de 15 de outubro de 2018,

alterado pelo Decreto n. 25.394, de 11 de setembro de 2020, que estabelece as ações a serem cumpridas pelas

Unidades de Recursos Humanos no âmbito da Administração Direta e, considerando o solicitado no Processo nº

0012.000019/2026-64.

R E S O L V E:

Art. 1º Disponibilizar, a contar de 13 de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026, o servidor Sergio Paulo de Mello

Mendes Filho, ocupante do Cargo de Direção Superior, símbolo CDS-15, de Assessor XV, do Gabinete do Governador,

para desenvolver suas atividades laborais nesta Fundação Rondônia de Amparo ao Desenvolvimento das Ações

Científicas e Tecnológicas e à Pesquisa - FAPERO.

Parágrafo Único. A renovação da lotação para o próximo exercício ocorrerá de forma automática, salvo se houver

manifestação do órgão acerca de cessar a lotação.

Art. 2º Fica de inteira responsabilidade da Entidade solicitante encaminhar à SUGESP-CGP, com cópia ao Gabinete

do Governador para ciência, as folhas de frequência do servidor mencionado no Art. 1º, devidamente assinadas e

abonadas pela chefia imediata, no 1º dia útil do mês subsequente.

Art. 3º Em relação às férias do servidor disponibilizado, o Órgão solicitante deverá providenciar a elaboração e

publicação da Portaria de Férias, enviando posteriormente à Unidade de Recursos Humanos - RH do Gabinete

Governador, através de Processo Sei, conforme orientações contidas no Ofício n. 798/2023/SEGEP-REOF.

Registre-se. Publique-se.

Cumpra-se.

RUTE CARVALHO SILVA PEDROSA

Secretária-Executiva do Gabinete do Governador

Protocolo 68313340

Portaria nº 26 de 16 de janeiro de 2026




A Secretária-Executiva do Gabinete do Governador, no uso das atribuições que lhe são delegadas pela Lei

Complementar n. 965, de 20 de dezembro de 2017, bem como pelo Decreto n. 23.273, de 15 de outubro de 2018,

alterado pelo Decreto n. 25.394, de 11 de setembro de 2020, que estabelece as ações a serem cumpridas pelas

Unidades de Recursos Humanos no âmbito da Administração Direta.

R E S O L V E:

Art. 1º Cessar, a contar de 15 de dezembro de 2025, a disposição do servidor Marcelo Castro Furtado, ocupante do

Cargo de Direção Superior, símbolo CDS- 02, de Assessor II, do Gabinete do Governador, para desenvolver suas

atividades laborais junto a Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, a qual foi concedida pela Portaria n° 301 de 26 de

agosto de 2025, id 0063687173, publicada no Diário Oficial nº 162 de 27 de agosto de 2025.

Registre-se. Publique-se.

Cumpra-se.

RUTE CARVALHO SILVA PEDROSA

Secretária-Executiva do Gabinete do Governador

Protocolo 68314922

Portaria nº 28 de 19 de janeiro de 2026

A Secretária-Executiva do Gabinete do Governador, no uso das atribuições que lhe são delegadas pela Lei

Complementar n. 965, de 20 de dezembro de 2017, bem como pelo Decreto n. 23.273, de 15 de outubro de 2018,

alterado pelo Decreto n. 25.394, de 11 de setembro de 2020, que estabelece as ações a serem cumpridas pelas

Unidades de Recursos Humanos no âmbito da Administração Direta e, considerando o solicitado no Processo nº

0041.000200/2026-23.

R E S O L V E:

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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Art. 1º Disponibilizar, a contar de 16 de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026, o servidor Roberto de Carvalho

Guimarães, ocupante do Cargo de Direção Superior, símbolo CDS- 15, de Assessor XV, do Gabinete do Governador,

para desenvolver suas atividades laborais junto a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico - SEDEC.

Parágrafo Único. A renovação da lotação para o próximo exercício ocorrerá de forma automática, salvo se houver

manifestação do órgão acerca de cessar a lotação.

Art. 2º Fica de inteira responsabilidade do solicitante encaminhar à SUGESP-CGP, com cópia ao Gabinete do

Governador para ciência, as folhas de frequência do servidor mencionado no Art. 1º, devidamente assinadas e

abonadas pela chefia imediata, no 1º dia útil do mês subsequente.

Art. 3º Em relação às férias do servidor disponibilizado, a Secretaria solicitante deverá providenciar a elaboração

e publicação da Portaria de Férias, enviando posteriormente à Unidade de Recursos Humanos - RH do Gabinete

Governador, através de Processo Sei, conforme orientações contidas no Ofício n. 798/2023/SEGEP-REOF.

Registre-se. Publique-se.

Cumpra-se.

RUTE CARVALHO SILVA PEDROSA

Secretária-Executiva do Gabinete do Governador

Protocolo 68334348

Portaria nº 27 de 19 de janeiro de 2026




A Secretária-Executiva do Gabinete do Governador, no uso das atribuições que lhe são delegadas pela Lei

Complementar n. 965, de 20 de dezembro de 2017, bem como pelo Decreto n. 23.273, de 15 de outubro de 2018,

alterado pelo Decreto n. 25.394, de 11 de setembro de 2020, que estabelece as ações a serem cumpridas pelas

Unidades de Recursos Humanos no âmbito da Administração Direta.

R E S O L V E:

Art. 1º Cessar, a contar de 05 de janeiro de 2026, a disposição da servidora Georgiane Vasconcelos Sousa, ocupante

do Cargo de Direção Superior, símbolo CDS-02, de Assessor II, do Gabinete do Governador, para desenvolver suas

atividades laborais junto a Secretaria de Estado da Saúde - Sesau, a qual foi concedida pela Portaria n° 118 de 09 de

outubro de 2024, id 0053629430, publicada no Diário Oficial nº 192 de 11 de outubro de 2024.

Registre-se. Publique-se.

Cumpra-se.

RUTE CARVALHO SILVA PEDROSA

Secretária-Executiva do Gabinete do Governador

Protocolo 68331408

CASA CIVIL

Portaria nº 55 de 14 de janeiro de 2026

O Secretário-Chefe da Casa Civil, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar n°

965, de 20 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a Organização Administrativa do Poder Executivo Estadual e da

outras providências;

Considerando o Requerimento e a Declaração da Justiça Eleitoral constante nos autos do Processo SEI nº

0005.006360/2025-31;

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER, Folga Eleitoral por 02 (dois) dias úteis, para serem usufruídos nos dias 15 e 16 de janeiro

de 2026, à servidora ANA PAULA ANTELO MACHADO JUCHEM - matrícula n.° ******807, ocupante do cargo de

Assessora, lotada na Casa Civil, referente aos serviços prestados à Justiça Eleitoral, nas Eleições Municipais do ano

de 2024, correspondente ao 2º Turno, nos termos do art. 98 da Lei n. 9.504/97, art. 1º, § 2º, da Resolução TSE nº

22.747/2008.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA

Secretário-Chefe da Casa Civil

Protocolo 68211445

Portaria nº 74 de 16 de janeiro de 2026

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei

Complementar n° 965, de 20 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a Organização Administrativa do

Poder Executivo Estadual e, ainda, art. 4º do Decreto n.º 29.900 de 27 de dezembro de 2024 - ID

(0066015087);

Considerando o que consta no processo 0005.007664/2025-16;

R E S O L V E:

Art. 1º REMARCAR o Recesso Administrativo na Portaria 977, DOE/RO n.º 240 de 19 de dezembro de 2025, da

servidora abaixo especificada, lotada na Casa Civil, conforme segue:

NOME MATRÍCULA CARGO PERÍODO

ANA PAULA ANTELO

MACHADO JUCHEM
******807 Policial Penal 19 a 23.01.2026

Art. 2º - Esta Portaria produz efeitos a partir da data da publicação.

ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA

Secretário-Chefe da Casa Civil

Protocolo 68301158

CASA MILITAR

Portaria nº 10 de 16 de janeiro de 2026

Dispõe sobre Suspensão de Férias de Praça da Polícia Militar, cedido para a Casa Militar e dá outras providências.

O Secretário-Chefe da Casa Militar, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei

Complementar nº 558, de 3 de março de 2010, c/c o Art. 35, Inciso XVII, do Decreto nº 15580, de 14 de dezembro de

2010 c/c os termos da Resolução 166, de 18 de agosto de 2005,

R E S O L V E:

Art. 1º Suspender, por extrema necessidade de serviço, com base no § 3º do art. 63 do Decreto-Lei nº 09-A, de 9

de março de 1982, o gozo de 20 (vinte) dias de férias regulamentares, do Policiais Militares, abaixo relacionados,

referente ao exercício 2024, previstas para o mês de setembro de 2025, conforme Portaria nº 8480 de 14 de

outubro de 2024, publicada no Doe nº 193, de 14 de outubro de 2024 e Portaria nº 2791 de 07 de abril de 2025 e

publicada no Doe nº 78, de 25 de abril de 2025 e considerando ainda que os Policiais converteram 10 (dez) dias das

férias do citado exercício em abono pecuniário por meio da Portaria nº 8938, de 31 de outubro de 2024, publicada no

Doe nº 209 de 06 de novembro de 2024.

- 3º SGT PM ******688 SERGINEI CAMILO DE OLIVEIRA

- 3º SGT PM ******434 GEOVANI DURANS

- 3º SGT PM ******406 CLEYDSON QUEIROZ DA TRINDADE

- 3º SGT PM ******548 JOSE CARLOS LIMA DA SILVA

- CB PM ******214 ADRIANE SOUZA MARQUES

Art. 2º Determinar a publicação desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 11 de setembro de 2025.

VALDEMIR CARLOS DE GÓES - CEL PM RR

Secretário-chefe da Casa Militar

Protocolo 68301493

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE

EXTRATO

1- EXTRATO: Termo de Convênio nº 32/2026/PGE-DERADM; 2- CONCEDENTE: DER; 3- CONVENENTE:

MUNICÍPIO DE URUPÁ/RO; 4-OBJETO: Recuperação de Estradas Vicinais com serviços de revestimento primário e

transporte; 5- REPASSE: R$872.845,84 (oitocentos e setenta e dois mil oitocentos e quarenta e cinco reais e oitenta e

quatro centavos); 6- DESPESA: Cód. U.O.: 11025, Programa de Trabalho nº 26.122.2179.2428.242801, Fonte de

Recursos nº 1.501.0.00001, Elemento de Despesa nº 44.40.42.01; 7- CONTRAPARTIDA: R$8.816,62 (oito mil oitocentos
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e dezesseis reais e sessenta e dois centavos); 8- VIGÊNCIA: Até 18 de janeiro de 2027, a contar da data de assinatura;

9- PROCESSO: 0009.002998/2025-63; 10- DATA DA ASSINATURA: 19/01/2026.

Protocolo 68267856

EXTRATO

1- EXTRATO: 3º Termo Aditivo ao Convênio nº 342/2024/PGE-DERADM; 2- CONCEDENTE: DER; 3-

CONVENENTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE/RO; 4-OBJETO: Prorrogação de prazo; 5- CLÁUSULA PRIMEIRA –

Fica autorizada a prorrogação do prazo de vigência do Convênio nº 342/2024/PGE-DERADM, até o dia 25 de julho de

2026; 6- CLÁUSULA SEGUNDA –Permanecem inalteradas e em vigor as Cláusulas e condições anteriormente

pactuadas naquilo que não conflitar com as disposições aqui inseridas; 7- PROCESSO: 0009.000533/2024-97; 8-

DATA DA ASSINATURA: 19/01/2026.

Protocolo 68332825

EXTRATO

1- EXTRATO: Termo de Convênio nº 15/2026/PGE-DERADM; 2- CONCEDENTE: DER; 3- CONVENENTE:

MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI/RO; 4-OBJETO: Recuperação de 84,70 km (oitenta e quatro vírgula setenta

quilômetros) de estradas vicinais, com serviços de limpeza lateral e conformação de plataforma, bem como a

execução de revestimento primário; 5- REPASSE: R$1.000.000,00 (um milhão de reais); 6- DESPESA: Cód. U.O.:

11025, Programa de Trabalho nº 26.122.2179.2428.242801, Fonte de Recursos nº 1.501.0.00001, Elemento de

Despesa nº 44.40.42.01; 7- CONTRAPARTIDA: R$12.802,80 (doze mil oitocentos e dois reais e oitenta centavos); 8-

VIGÊNCIA: Até 13 de outubro de 2026, a contar da data de assinatura; 9- PROCESSO: 0009.004891/2025-50; 10-

DATA DA ASSINATURA: 19/01/2026.

Protocolo 68343322

EXTRATO

1- EXTRATO: 2º Termo Aditivo ao Convênio nº 30/2025/PGE-DERADM; 2- CONCEDENTE: DER; 3- CONVENENTE:

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA/RO; 4-OBJETO: Prorrogação de prazo; 5- CLÁUSULA PRIMEIRA –Fica

autorizada a prorrogação do prazo de vigência do Convênio nº 30/2025/PGE-DERADM até‎13‎ de ‎junho‎ de

‎2026; 6- CLÁUSULA SEGUNDA –Permanecem inalteradas e em vigor as Cláusulas e condições anteriormente

pactuadas naquilo que não conflitar com as disposições aqui inseridas; 7- PROCESSO: 0009.002977/2024-67; 8-

DATA DA ASSINATURA: 19/01/2026.

Protocolo 68345422

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO - CGE

Portaria nº 16 de 16 de janeiro de 2026

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XXVI, Art. 11º, do

Decreto n. 23.277, de 16 de outubro de 2018 e

Considerando o disposto no art. 40 da Lei Federal nº 12.527/2011 c/c no art. 39 da Lei nº 3.166/2013 e do Decreto

Estadual nº 17.145/2012,

Considerando o Ofício nº nº 9/2026/SETIC-DITEC (67936181) do Processo SEI (0070.001342/2025-80)

R E S O L V E:

Art. 1º - EXCLUIR a servidora abaixo da Comissão de Gestão de Documentos (CGD), da Superintendência

Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação - SETIC,da Portaria nº 142/2019/CGE-NRH, de 05 de

setembro de 2019 (7719751):

Membro: Sâmara Ascoli de Queiroz , Matricula: ******480;

Art. 2º -INCLUIR o servidor abaixo para compor a Comissão de Gestão de Documentos (CGD), da

Superintendência Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação - SETIC,daPortaria nº 142/2019/CGE-

NRH, de 05 de setembro de 2019(7719751):

Membro: José Severino dos Santos, Matricula: ******540;

Art. 3º - ALTERAR a condição do servidor abaixo de membro para autoridade de monitoramento da Comissão

de Gestão de Documentos (CGD), daSuperintendência Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação -

SETIC, da Portaria nº 142/2019/CGE-NRH, de 05 de setembro de 2019 (7719751):

Autoridade de Monitoramento: Pedro Alexandre de Sá Barbosa, Matricula: ******993;
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Art. 4º - MANTER os servidores abaixo na Comissão de Gestão de Documentos (CGD), da Superintendência

Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação - SETIC, da Portaria nº 142/2019/CGE-NRH, de 05 de

setembro de 2019;

Membro: Tiago Lopes Aguiar , Matricula: ******480;

Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

JOSÉ ABRANTES ALVES DE AQUINO

Controlador-Geral do Estado de Rondônia

Protocolo 68294901

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DOS

GASTOS PÚBLICOS ADMINISTRATIVOS - SUGESP

Portaria nº 12 de 15 de janeiro de 2026

A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DOS GASTOS PÚBLICOS ADMINISTRATIVOS – SUGESP, no uso de

suas atribuições delegadas pela Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017;

Considerando o constante Requerimento (68250806), constante nos autos do Processo SEI nº 0042.000235/2026-

52;

Considerando a Lei Complementar nº 68, de 09 de dezembro de 1992, Art. 135 - Sem qualquer prejuízo, poderá o

servidor ausentar-se do serviço:

I - por um dia, para doação de sangue;

II - por dois dias, para se alistar como eleitor;

III - por oito dias consecutivos, em razão de:

a) casamento;

b) falecimento de cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob sua guarda e

irmão.

R E S O L V E:

Art. 1 º - CONVALIDAR, 08 (oito) dias consecutivos em razão de Licença Casamento, à servidora SEMAYRA

GOMES DO NASCIMENTO, matrícula nº ******071, pertencente ao Quadro de pessoal Civil do Estado de Rondônia,

lotada na Superintendência Estadual de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos - SUGESP, a contar de

13/01/2026.

Porto Velho/RO, 15 de janeiro de 2026.

GERMANO DE SOUSA JUNIOR

Diretor Executivo

Ordenador de despesas

Portaria nº 11 de 18 de janeiro de 2024 - DOE nº 12 de 18/01/2024 (0045265210)

Protocolo 68261918

Portaria nº 11 de 14 de janeiro de 2026

Prorroga o prazo para conclusão dos trabalhos da comissão

instaurada pela Portaria nº 393 de 15 de setembro de 2025, no

âmbito da Superintendência Estadual de Gestão dos Gastos

Públicos Administrativos – SUGESP.

O DIRETOR EXECUTIVO DA SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DOS GASTOS PÚBLICOS ADMINISTRATIVOS – SUGESP,

no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 44 e 113 da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017;

Considerando o disposto nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelecem o rito ordinário para

apuração de responsabilidade de empresas contratadas pela Administração Pública, garantindo o contraditório e a

ampla defesa;

Considerando o disposto no art. 4º da Portaria nº 393, de 15 de setembro de 2025, que prevê a possibilidade de

prorrogação do prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de apuração, mediante justificativa;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar, por igual período de 90 (noventa) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de

Processo Administrativo Sancionatório instaurada pela Portaria nº 393, de 15 de setembro de 2025, destinada à
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apuração da responsabilidade da empresa UZZIPAY Administradora de Convênios Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº

05.884.660/0001-04, no âmbito do Processo Administrativo nº 0042.005534/2025-01..

Art. 2º Permanecem inalterados os demais dispositivos da Portaria 393 (0064414087).

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GERMANO DE SOUSA JUNIOR

Diretor Executivo - SUGESP

Protocolo 68234705

Notificação nº 1/2026/SUGESP-CGP

Ao Senhor (a): LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA

CPF: ***571.272-**

Matrícula n.º ******679

NOTIFICAMOS Vossa Senhoria, a ligar no número 69 9976-8276 ou a comparecer nesta Coordenadoria de

Gestão de Pessoas/SUGESP, localizada no Palácio Rio Madeira - Avenida Farquar, n.º 2986, Edifício Pacaas Novos,

1º andar, das 07:30 às 13:30h, COM PRAZO DE 10 DIAS, para tratar de assuntos de seu interesse, a contar da

data da publicação desta Notificação.

Atenciosamente,

Raquel de Oliveira Rodrigues

Coordenadora de Gestão de Pessoas

SUGESP

GERMANO DE SOUSA JUNIOR

Diretor Executivo

Ordenador de despesas

Portaria nº 11 de 18 de janeiro de 2024 - DOE nº 12 de 18/01/2024 (0045265210)

Protocolo 68283974

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG

Portaria nº 37 de 16 de janeiro de 2026

Dispõe sobre a designação de servidores para atuar como

gestor e fiscais do Termo de Contrato nº 3/2026/PGE-SEPOG

(67916113).

A DIRETORA EXECUTIVA DA SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG, no uso

de suas atribuições que lhes são conferidas por lei, nos termos da Portaria nº 210 de 02 de maio de 2024

(0048328962), publicada no DIOF nº 84, de 08 de maio de 2024.

Considerando o § 3º, art. 8º, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, que trata da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos; e

Considerando os incisos VI, VII e VIII do art. 2º, do Decreto nº 28.874, de 25 de janeiro de 2024, que regulamenta

as contratações públicas no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Estado de Rondônia,

com fundamento na Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos, e

define Gestor de Contrato e Fiscais.

R E S O L V E:

Art. 1º Designar os servidores do Anexo Único desta portaria para atuarem como Gestor e Fiscais do Processo nº:

0035.006317/2024-38, referente a Contratação da empresa HJ TELECOM REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA,

inscrita no CNPJ sob o nº 27.390.371/0001-83, para contratação da subscrição da licença Microsoft Power BI Pro, bem

como a renovação do contrato de suporte e atualizações (Software Assurance), pelo período de 12 meses, visando

atender as necessidades da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG.

Art. 2º Compete aos fiscais técnicos o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do

objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou

da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos, para fins de pagamento, conforme o

resultado pretendido pela administração, com o eventual auxílio do fiscal administrativo.
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Art. 3º Compete ao fiscal administrativo o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais, com o

devido controle do contrato no que se refere à revisões, reajustes, repactuações e providências tempestivas nas

hipóteses de inadimplemento.

Art. 4º Compete ao Gestor do Contrato, a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização, emissão de

Termo de Recebimento, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e o encaminhamento da

documentação pertinente ao setor de contratos, para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que

envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções e extinção dos contratos.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

ESTEFANE FERREIRA ESTEVAM MARINHO

Diretora Executiva da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG

Delegação de Competência da Portaria nº 210 de 02 de maio de 2024 (0048328962)

ANEXO ÚNICO

GESTOR DO CONTRATO

NOME MATRÍCULA CARGO

Tássia dos Santos Santiago xxx.xxx.465 Agente em Ativ. Administrativa

GESTOR DO CONTRATO SUBSTITUTO

Valdemir Costa Araújo xxx.xxx.206 Assessor

FISCAIS TÉCNICOS

Alberto Luiz Bandeira de Melo Lisboa xxx.xxx.905 Assessor

Luiz Eduardo Nunes da Silva xxx.xxx.047 Assessor

Kaio Augusto Bezerra Alab xxx.xxx.766 Assessor

FISCAL ADMINISTRATIVO

Gilberto da Silva Borges xxx.xxx.418 Assessor

FISCAL ADMINISTRATIVO SUBSTITUTO

Edneide Maia da Silva xxx.xxx.684 Agente em Ativ. Administrativa

Protocolo 68300173

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS

- SEGEP

DECRETO DE 13 DE JANEIRO DE 2026

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da

Constituição Estadual, e conforme consta no Processo n. 0029.026151/2022-93,

RESOLVE:

Prorrogar o Aceite de Cedência, acontar de 1º de janeiro de 2026, com ônus para o cessionário mediante

reembolso mensal ao órgão cedente, até 31 de dezembro de 2026, do servidor EDICARLOS FERNANDES GOBIRA,

Professor, contrato de 20 horas semanais, matrícula n. *86, pertencente ao Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal

de Rio Crespo, para desenvolver suas atividades na Secretaria de Estado da Educação - Seduc.

Rondônia, 13 de janeiro de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS

Governador

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68162575

Portaria nº 449 de 16 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o

Art. 43 c/c Art. 120 da Lei Complementar n. 965, de 20 de dezembro de 2017, publicada no DOE n. 238 de 20.12.2017,

R E S O L V E:
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DESIGNAR a servidora JAQUELINE CETAURO FARIAS, ocupante do cargo de assessor VII, matrícula

n.******844, para responder pelo Coordenador Administrativo e Financeiro-CAF, em substituição ao coordenador

FERNANDO LUIZ PEREIRA LIMA, matrícula n. ******000, desta Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas-

SEGEP, na data de 19/01/2026 (um dia), em virtude de gozo de banco de horas.

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas-SEGEP

Protocolo 68304703

Portaria nº 446 de 16 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 43 c/c

Art. 120 da Lei Complementar n.965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n.238 de 20.12.2017,

considerando a Informação 142 SESAU-NDC (68229457) e, conforme constam no Processo n. 0049.016753/2025-47,

RESOLVE:

Conceder Progressão Horizontal, conforme critérios estabelecidos na Lei n° 1067, de 19 de Abril de 2002 e

publicada no DOE n.4966, de 22 de Abril de 2002, assim como Decreto nº 6540, de 30 de setembro de 1994, que

regulamenta o Capítulo VII da Lei Complementar nº 67/1992; e a Lei de nº 5.243, de 28 de dezembro de 2021,

publicado no DOE nº 255 de 29 de dezembro de 2021, à servidora abaixo relacionada, pertencente ao Quadro de

Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde:

MARIA ROGERIA FERNANDES DE SOUZA

Matricula: ******455 Data Admissão: 29/08/2017

Função/Cargo: TECNICO EM LABORATORIO/ TÉCNICO DE SERVIÇOS EM SAÚDE

Lotação: HOSPITAL DE BASE/SESAU

REFERÊNCIA INTERSTÍCIO A CONTAR DE:

05 29/08/2023 - 28/08/2025 29/08/2025

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68303221

Portaria nº 430 de 15 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 43 c/c

Art. 120 da Lei Complementar n.965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n.238 de 20.12.2017,

considerando a Informação 130 SESAU-NDC (68214827) e, conforme constam no Processo n. 0036.056767/2025-42,

RESOLVE:

Conceder Progressão Horizontal, conforme critérios estabelecidos na Lei n° 1067, de 19 de Abril de 2002 e

publicada no DOE n.4966, de 22 de Abril de 2002, assim como Decreto nº 6540, de 30 de setembro de 1994, que

regulamenta o Capítulo VII da Lei Complementar nº 67/1992; e a Lei de nº 5.243, de 28 de dezembro de 2021,

publicado no DOE nº 255 de 29 de dezembro de 2021, à servidora abaixo relacionada, pertencente ao Quadro de

Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde:

LINA NICE FALCAO

Matricula: ******456 Data Admissão: 18/10/2005

Função/Cargo: TECNICO EM ENFERMAGEM/ TÉCNICO DE SERVIÇOS EM SAÚDE

Lotação: SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE/ SESAU

REFERÊNCIA INTERSTÍCIO A CONTAR DE:

11 18/10/2023 - 17/10/2025 18/10/2025

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68275534
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Portaria nº 447 de 16 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 43 c/c

Art. 120 da Lei Complementar n.965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n.238 de 20.12.2017,

considerando a Informação 139 SESAU-NDC (68226633) e, conforme constam no Processo n. 0036.056757/2025-15,

RESOLVE:

Conceder Progressão Horizontal, conforme critérios estabelecidos na Lei n° 1067, de 19 de Abril de 2002 e

publicada no DOE n.4966, de 22 de Abril de 2002, assim como Decreto nº 6540, de 30 de setembro de 1994, que

regulamenta o Capítulo VII da Lei Complementar nº 67/1992; e a Lei de nº 5.243, de 28 de dezembro de 2021,

publicado no DOE nº 255 de 29 de dezembro de 2021, à servidora abaixo relacionada, pertencente ao Quadro de

Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde:

LAURA LETICIA BRITO DO NASCIMENTO

Matricula: ******010 Data Admissão: 15/10/2015

Função/Cargo: AGENTE ATIVIDADE ADMINISTRATIVA/TÉCNICO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL DA SAÚDE

Lotação: SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE/ SESAU

REFERÊNCIA INTERSTÍCIO A CONTAR DE:

06 15/10/2023 - 14/10/2025 15/10/2025

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68304342

Portaria nº 450 de 16 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 43 c/c

Art. 120 da Lei Complementar n.965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n.238 de 20.12.2017,

considerando a Informação 143 SESAU-NDC (68235004) e, conforme constam no Processo n. 0036.054587/2025-26,

RESOLVE:

Conceder Progressão Horizontal, conforme critérios estabelecidos na Lei n° 1067, de 19 de Abril de 2002 e

publicada no DOE n.4966, de 22 de Abril de 2002, assim como Decreto nº 6540, de 30 de setembro de 1994, que

regulamenta o Capítulo VII da Lei Complementar nº 67/1992; e a Lei de nº 5.243, de 28 de dezembro de 2021,

publicado no DOE nº 255 de 29 de dezembro de 2021, à servidora abaixo relacionada, pertencente ao Quadro de

Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde:

SANDRA MARIA DE FREITAS OLIVEIRA

Matricula: ******755 Data Admissão: 18/07/2008

Função/Cargo: TECNICO EM ENFERMAGEM/ TÉCNICO DE SERVIÇOS EM SAÚDE

Lotação: SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE/ SESAU

REFERÊNCIA INTERSTÍCIO A CONTAR DE:

04 18/07/2012 - 17/07/2014 18/07/2014

05 18/07/2014 - 17/07/2016 18/07/2016

06 18/07/2016 - 17/07/2018 18/07/2018

07 18/07/2018 - 17/07/2020 18/07/2020

08 18/07/2020 - 17/07/2022 18/07/2022

09 18/07/2022 - 17/07/2024 18/07/2024

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68304720

Portaria nº 438 de 16 de janeiro de 2026

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026

            Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/29302
            Diário assinado eletronicamente por EDUARDO FELIPHE ALMEIDA DOS SANTOS - Diretor, em 19/01/2026, às 18:05

Rondônia, ed.  12 - 42



O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 43 c/c

Art. 120 da Lei Complementar n.965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n.238 de 20.12.2017,

considerando a Informação 127 SESAU-NDC (68209936) e, conforme constam no Processo n. 0052.003739/2025-24,

RESOLVE:

Conceder Progressão Horizontal, conforme critérios estabelecidos na Lei n° 1067, de 19 de Abril de 2002 e

publicada no DOE n.4966, de 22 de Abril de 2002, assim como Decreto nº 6540, de 30 de setembro de 1994, que

regulamenta o Capítulo VII da Lei Complementar nº 67/1992; e a Lei de nº 5.243, de 28 de dezembro de 2021,

publicado no DOE nº 255 de 29 de dezembro de 2021, à servidora abaixo relacionada, pertencente ao Quadro de

Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde:

RAQUEL ADA MARTINS

Matricula: ******146 Data Admissão: 21/11/1989

Função/Cargo: AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS/ AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DA SAÚDE

Lotação: FUNDACAO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA-FHEMERON

REFERÊNCIA INTERSTÍCIO A CONTAR DE:

18 21/11/2021 - 20/11/2023 21/11/2023

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68297788

Portaria nº 440 de 16 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 43 c/c

Art. 120 da Lei Complementar n.965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n.238 de 20.12.2017,

considerando a Informação 133 SESAU-NDC (68219175) e, conforme constam no Processo n. 0036.045240/2025-92,

RESOLVE:

Conceder Progressão Horizontal, conforme critérios estabelecidos na Lei n° 1067, de 19 de Abril de 2002 e

publicada no DOE n.4966, de 22 de Abril de 2002, assim como Decreto nº 6540, de 30 de setembro de 1994, que

regulamenta o Capítulo VII da Lei Complementar nº 67/1992; e a Lei de nº 5.243, de 28 de dezembro de 2021,

publicado no DOE nº 255 de 29 de dezembro de 2021, à servidora abaixo relacionada, pertencente ao Quadro de

Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde:

TAINA GARCIA FERREIRA GAMA

Matricula: ******731 Data Admissão: 02/08/2017

Função/Cargo: MEDICO

Lotação: HOSPITAL INFANTIL COSME E DAMIAO/ SESAU

REFERÊNCIA INTERSTÍCIO A CONTAR DE:

05 02/08/2023 - 01/08/2025 02/08/2025

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68298421

Portaria nº 451 de 16 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 43 c/c

Art. 120 da Lei Complementar n.965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n.238 de 20.12.2017,

considerando a Informação 137 SESAU-NDC (68224910) e, conforme constam no Processo n. 0053.002129/2025-01,

RESOLVE:

Conceder Progressão Horizontal, conforme critérios estabelecidos na Lei n° 1067, de 19 de Abril de 2002 e

publicada no DOE n.4966, de 22 de Abril de 2002, assim como Decreto nº 6540, de 30 de setembro de 1994, que

regulamenta o Capítulo VII da Lei Complementar nº 67/1992; e a Lei de nº 5.243, de 28 de dezembro de 2021,

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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publicado no DOE nº 255 de 29 de dezembro de 2021, ao servidor abaixo relacionado, pertencente ao Quadro de

Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde:

LEANDRO CORREIA

Matricula: ******604 Data Admissão: 21/09/2012

Função/Cargo: AGENTE ATIVIDADE ADMINISTRATIVA/TÉCNICO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL DA SAÚDE

Lotação: CENTRO DE MEDICINA TROPICAL/SESAU

REFERÊNCIA INTERSTÍCIO A CONTAR DE:

07 21/09/2022 - 20/09/2024 21/09/2024

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68305230

Portaria nº 445 de 16 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 43 c/c

Art. 120 da Lei Complementar n.965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n.238 de 20.12.2017,

considerando a Informação 129 SESAU-NDC (68213769) e, conforme constam no Processo n. 0036.030424/2024-77,

RESOLVE:

Conceder Progressão Horizontal, conforme critérios estabelecidos na Lei n° 1067, de 19 de Abril de 2002 e

publicada no DOE n.4966, de 22 de Abril de 2002, assim como Decreto nº 6540, de 30 de setembro de 1994, que

regulamenta o Capítulo VII da Lei Complementar nº 67/1992; e a Lei de nº 5.243, de 28 de dezembro de 2021,

publicado no DOE nº 255 de 29 de dezembro de 2021, ao servidor abaixo relacionado, pertencente ao Quadro de

Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde:

JULIO PAZ DA COSTA SOUZA

Matricula: ******686 Data Admissão: 16/04/2021

Função/Cargo: AGENTE ATIVIDADE ADMINISTRATIVA/TÉCNICO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL DA SAÚDE

Lotação: SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE/ SESAU

REFERÊNCIA INTERSTÍCIO A CONTAR DE:

03 16/04/2024 - 15/04/2025 16/04/2025

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68301967

Portaria nº 453 de 16 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 43 c/c

Art. 120 da Lei Complementar n.965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n.238 de 20.12.2017,

considerando a Informação 140 SESAU-NDC (68228345) e, conforme constam no Processo n. 0046.000367/2024-82,

RESOLVE:

Conceder Progressão Horizontal, conforme critérios estabelecidos na Lei n° 1067, de 19 de Abril de 2002 e

publicada no DOE n.4966, de 22 de Abril de 2002, assim como Decreto nº 6540, de 30 de setembro de 1994, que

regulamenta o Capítulo VII da Lei Complementar nº 67/1992; e a Lei de nº 5.243, de 28 de dezembro de 2021,

publicado no DOE nº 255 de 29 de dezembro de 2021, à servidora abaixo relacionada, pertencente ao Quadro de

Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde:

IRIS CONCEICAO ARAUJO FERNANDES

Matricula: ******195 Data Admissão: 24/11/2017

Função/Cargo: TECNICO EM LABORATORIO/ TÉCNICO DE SERVIÇOS EM SAÚDE

Lotação: LABORATORIO CENTRAL/SESAU

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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REFERÊNCIA INTERSTÍCIO A CONTAR DE:

05 24/11/2023 - 23/11/2025 24/11/2025

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68305664

Portaria nº 454 de 16 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 43 c/c

Art. 120 da Lei Complementar n.965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n.238 de 20.12.2017,

considerando a Informação 141 SESAU-NDC (68229032) e, conforme constam no Processo n. 0046.000360/2024-61,

RESOLVE:

Conceder Progressão Horizontal, conforme critérios estabelecidos na Lei n° 1067, de 19 de Abril de 2002 e

publicada no DOE n.4966, de 22 de Abril de 2002, assim como Decreto nº 6540, de 30 de setembro de 1994, que

regulamenta o Capítulo VII da Lei Complementar nº 67/1992; e a Lei de nº 5.243, de 28 de dezembro de 2021,

publicado no DOE nº 255 de 29 de dezembro de 2021, ao servidor(a) abaixo relacionado(a), pertencente ao Quadro de

Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde:

DENNYLCE CELESTE SANCHEZ PINHEIRO

Matricula: ******987 Data Admissão: 08/11/2017

Função/Cargo: TECNICO EM LABORATORIO/ TÉCNICO DE SERVIÇOS EM SAÚDE

Lotação: LABORATORIO CENTRAL/SESAU

REFERÊNCIA INTERSTÍCIO A CONTAR DE:

05 08/11/2023 - 07/11/2025 08/11/2025

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68306450

Portaria nº 455 de 16 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 43 c/c

Art. 120 da Lei Complementar n.965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n.238 de 20.12.2017,

considerando a Informação 135 SESAU-NDC (68220369) e, conforme constam no Processo n. 0046.000323/2024-52,

RESOLVE:

Conceder Progressão Horizontal, conforme critérios estabelecidos na Lei n° 1067, de 19 de Abril de 2002 e

publicada no DOE n.4966, de 22 de Abril de 2002, assim como Decreto nº 6540, de 30 de setembro de 1994, que

regulamenta o Capítulo VII da Lei Complementar nº 67/1992; e a Lei de nº 5.243, de 28 de dezembro de 2021,

publicado no DOE nº 255 de 29 de dezembro de 2021, à servidora abaixo relacionada, pertencente ao Quadro de

Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde:

FABIANA MOREIRA MONTEIRO

Matricula: ******967 Data Admissão: 04/09/2015

Função/Cargo: BIOMEDICO/ESPECIALISTA EM SAÚDE

Lotação: LABORATORIO CENTRAL/SESAU

REFERÊNCIA INTERSTÍCIO A CONTAR DE:

06 04/09/2023 - 03/09/2025 04/09/2025

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68306785

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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Portaria nº 457 de 16 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 43 c/c

Art. 120 da Lei Complementar n.965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n.238 de 20.12.2017,

considerando a Informação 138 SESAU-NDC (68225555) e, conforme constam no Processo n. 0036.002152/2024-15,

RESOLVE:

Conceder Progressão Horizontal, conforme critérios estabelecidos na Lei n° 1067, de 19 de Abril de 2002 e

publicada no DOE n.4966, de 22 de Abril de 2002, assim como Decreto nº 6540, de 30 de setembro de 1994, que

regulamenta o Capítulo VII da Lei Complementar nº 67/1992; e a Lei de nº 5.243, de 28 de dezembro de 2021,

publicado no DOE nº 255 de 29 de dezembro de 2021, ao servidor(a) abaixo relacionado(a), pertencente ao Quadro de

Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde:

GUARACY HITZCHIKI DOS REIS

Matricula: ******591 Data Admissão: 02/05/1997

Função/Cargo: AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS/ AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DA SAÚDE

Lotação: HOSPITAL INFANTIL COSME E DAMIAO/ SESAU

REFERÊNCIA INTERSTÍCIO A CONTAR DE:

15 02/05/2023 - 01/05/2025 02/05/2025

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68307310

Portaria nº 458 de 16 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 43 c/c

Art. 120 da Lei Complementar n.965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n.238 de 20.12.2017,

considerando a Informação 136 SESAU-NDC (68223256) e, conforme constam no Processo n. 0036.029892/2023-18,

RESOLVE:

Conceder Progressão Horizontal, conforme critérios estabelecidos na Lei n° 1067, de 19 de Abril de 2002 e

publicada no DOE n.4966, de 22 de Abril de 2002, assim como Decreto nº 6540, de 30 de setembro de 1994, que

regulamenta o Capítulo VII da Lei Complementar nº 67/1992; e a Lei de nº 5.243, de 28 de dezembro de 2021,

publicado no DOE nº 255 de 29 de dezembro de 2021, ao servidor(a) abaixo relacionado(a), pertencente ao Quadro de

Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde:

SIDINEI DE OLIVEIRA XAVIER

Matricula: ******528 Data Admissão: 10/04/2015

Função/Cargo: TECNICO EM ENFERMAGEM/ TÉCNICO DE SERVIÇOS EM SAÚDE

Lotação: HOSPITAL REG.DE SAO FRANCISCO DO GUAPORE/SESAU

REFERÊNCIA INTERSTÍCIO A CONTAR DE:

06 10/04/2023 - 09/04/2025 10/04/2025

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68307850

Portaria nº 402 de 15 de janeiro de 2026

.

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o

Art. 43 c/c Art. 120 da Lei Complementar n. 965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n. 238 de 20.12.2017,

e conforme consta oProcesso n. 0031.000062/2026-00,

R E S O L V E:

DESIGNAR o servidor INÁCIO LOYOLA DE OLIVEIRA ANDRADE, matricula n. ******032, para responder pelo

Núcleo de Cadastro de Pessoal, da Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas, nos períodos de 19.1.2026 a
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7.2.2026 e 9.2.2026 a 13.2.2026, referente as Férias Regulamentares e Banco de Horas da Titular SHIRLENE

NASCIMENTO DA COSTA, matrícula ******806.

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

​Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68265275

Portaria nº 428 de 15 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o

Art. 43 c/c Art. 120 da Lei Complementar n. 965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n. 238 de 20.12.2017,

e conforme consta oProcesso n. 0031.006689/2023-13,

Considerando a Certidão (68248443) - dias trabalhados 1.10.2022,2.10.2022, 29.10.2022 e 30.10.2022,

perfazendo o total de10 (dez) dias de folga eleitoral,

Considerando,que o servidor não tem maisfolga eleitoral, referente a Certidão (68248443),

R E S O L V E:

Conceder a Dispensa do serviço público, sem prejuízo da sua remuneração, a folga de 10 (dez) dias, nos

períodos de 26.1.2026 a 30.1.2026 e 2.2.2026 a 6.2.2026, com base no Art. 98 da Lei n. 9504 de 30.09.1997, ao

servidor PAULO CELSO PINHEIRO DE ALMEIDA, matrícula n. ******472, lotado na Superintendência Estadual de

Gestão de Pessoas.

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

​Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68271395

Portaria nº 439 de 16 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o

Art. 43 c/c Art. 120 da Lei Complementar n. 965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n. 238 de 20.12.2017,

e conforme consta oProcesso n. 0037.069820/2022-12,

R E S O L V E:

Excluir, a contar de 6.6.2025, da Portaria n. 7540, de 22.8.2022, que Concedeu Licença para desempenho

de Mandato Classista, face a eleição do Sindicato dos Servidores da Polícia Civil do Estado de Rondônia - SINSEPOL,

no período de 6.4.2022 a 6.4.2026, com base no Artigo 20, § 4º da Constituição Estadual, Artigo 131, parágrafos 1º ao

4º da Lei Complementar nº 68 de 9.12.92, ao servidor ODAIR JOSÉ OZAME, Escrivão de Polícia, matrícula ******807,

lotado na Policia Civil, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia.

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

​Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68298333

Portaria nº 431 de 15 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o

Art. 43 c/c Art. 120 da Lei Complementar n. 965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n. 238 de 20.12.2017,

e conforme consta oProcesso n. 0026.007522/2024-20,

Considerando as Declarações (0055675786) e (0055675734)- dias trabalhados 5.10.2024, 6.10.2024 e 27.10.2024,

perfazendo o total de 6 (seis) dias de folga eleitoral,

Considerando que o servidor usufruiu 1 (um) dia de folga eleitoral, referente a Portaria8647 (0055822729),

Considerando que o servidor não tem mais saldo de folga eleitoral compensatórias por serviços prestados a

Justiça Eleitoral, referente as Declarações (0055675786) e (0055675734),

R E S O L V E:

Conceder a Dispensa do serviço público, sem prejuízo da sua remuneração, a folga de 5 (cinco) dias, no

período de 9.3.2026 a 13.3.2026, com base no Art. 98 da Lei n. 9504 de 30.09.1997, ao servidor VITOR MATHEUS

FRANCISCHINI LEAL GONÇALVES SOTTOMAYOR, matrícula n. ******646, lotado na Secretaria de Estado da

Assistência e do Desenvolvimento Social.

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

​Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68280320

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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Portaria nº 432 de 15 de janeiro de 2026

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o

Art. 43 c/c Art. 120 da Lei Complementar n. 965, de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n. 238 de 20.12.2017,

e conforme consta oProcesso n. 0026.003934/2025-71,

Considerando a Certidão TRE (0060287173) - dias trabalhados 3.10.2024,6.10.2024 e 27.10.2024, perfazendo

o total de 6 (seis) dias de folga eleitoral,

Considerando, que a servidora usufruiu 5 (cinco) dias, conforme Portarias 4388 (0060934815) e 7930

(0065338636),

Considerando, que a servidora não temfolga eleitoral, referente a Certidão TRE (0060627158),

R E S O L V E:

Conceder a Dispensa do serviço público, sem prejuízo da sua remuneração, a folga de 1 (um) dia, em

15.1.2026, com base no Art. 98 da Lei n. 9504 de 30.09.1997, a servidora ANA PAULA DOS SANTOS CAMPOS,

matrícula n. ******851, lotada na Secretaria de Estado da Mulher, da Família, da Assistência e do Desenvolvimento

Social.

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

​Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas

Protocolo 68280327

Portaria nº 436 de 16 de janeiro de 2026

Dispõe sobre os procedimentos de gestão e fiscalização de

contratações continuadas dos serviços da Superintendência

Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP.

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o

artigo 71 da Constituição Estadual e, nos termos do Art. 43 e Art. 120 da Lei Complementar n.º 965, de 20 de

dezembro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 238, de 20/12/2017.

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores abaixo relacionadas, para atuarem como Gestores de Contratos Administrativos

(contínuos) no âmbito desta Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP:

GESTORES DE CONTRATO ADMINISTRATIVOS

Nome Matrícula/Siape Objeto do Contrato

JAQUELINE CETAURO FARIAS ******844

Abastecimento de Veículos;

Manutenção de Veículos;

Locação de Imóveis;

Locação de Impressora/Copiadora;

Vigilância e Segurança Patrimonial;

Aquisição de Passagens Aéreas.

WALCIRENE MARTINS RIBEIRO LOPES ******777

Fornecimento de Água e Esgoto;

Fornecimento Energia Elétrica;

Fornecimento de Internet;

Manutenção de Aparelhos de registro/relógio de ponto

Aquisição de Cursos.

Serviço de Correios e Telégrafos

Art. 2º. Designar os servidores a baixo relacionados, para atuarem como Fiscais de Contratos Administrativos

(serviços) no âmbito desta Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP:

FISCAIS DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Nome Matrícula Objeto do Contrato

LUCIANA FERREIRA FIALHO ******592
Locação de Imóvel em Porto Velho

Fornecimento de Internet

AMANDA PINHEIRO COSTA ******700 Locação de imóvel em Ji Paraná

WANDERLENE PAULA DO NASCIMENTO CAVALCANTE ******686

Abastecimento de Veículos

Manutenção de Veículos

Aquisição de Passagens Aéreas.

ANA CLEIDE MOSINHO DE AMORIM ******276 Locação de Impressora/Copiadora

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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DANIEL BERNARDO GUARNIERI ******974
Fornecimento de Água e Esgoto

Fornecimento de Energia Elétrica

SIRLEY PEREIRA DE VARGAS PINTO ******351 Vigilância e Segurança Patrimonial

JOSÉ RODRIGUES DO NASCIMENTO NETO ******961 Manutenção de Aparelhos de registro/relógio de ponto

MARIA DOS SANTOS FARIAS ******235 Serviço de Correios e Telégrafos

Art. 3º. O fiscal é o representante da administração para acompanhar a execução do contrato. Assim, deve agir

de forma proativa e preventiva, observar o cumprimento, das regras previstas no instrumento legal, buscar os

resultados esperados no ajuste e trazer benefícios e economia para o Estado:

I - Cabe ao fiscal ler minuciosamente o termo do contrato, acompanhar passo a passo a execução da empresa

contratada, se necessário, anotando no registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da

parceria.

II - É dever da fiscalização, realizar a medição dos serviços e/ou atestar a sua realização.

III - O fiscal está vinculado e deve se reportar sempre ao gestor, encaminhando-o sobre a necessidade de

providências que exorbitem a sua competência e comunicando-o todos os problemas que possam afetar a execução.

IV - É atribuição do fiscal solicitar a empresa que repare, corrija, ou substitua o objeto constate no termo de

referência/contrato/nota de empenho em que constate defeitos ou incorreções decorrentes da execução ou do

material empregado, inclusive, com autonomia para rejeitar, no todo ou em parte, o serviço, ou fornecimento que

estiver em desacordo com o quanto previsto.

V - É de responsabilidade do fiscal a elaboração do Relatório de Fiscalização, informando sobre a execução do

serviço fornecido, eventual descumprimento dos compromissos pactuados e indicar as eventuais glosas na fatura/nota

fiscal.

VI - Sob esse prisma, destacamos que a fiscalização eficiente antevê defeitos e, por consequência, eventuais

prejuízos, minorando transtornos e inconvenientes como rescisões, aplicação de penalidades mais severas, ações

judiciais, dentre outros. Trata-se de medida essencial para a consecução dos interesses públicos no que tange ao

gerenciamento de contratações.

Art. 4º. Os Fiscais deverão, sempre que realizarem o acompanhamento e/ou a fiscalização da empresa

contratada, informar ao Setor de Gestão, a situação levantada para que, de forma conjunta, possam realizar o efetivo

controle e a fiscalização devida ao cumprimento do objeto.

Art. 5º. A fiscalização é o ato de controle que deve perseguir a eficiência, a probidade e a transparência de

prestar contas, dos recursos utilizados, na execução de serviços, portanto, todo fiscal designado deverá de posse ou de

conhecimento de quaisquer atos de irregularidades porventura ocorridos, imediatamente comunicar ao setor de

Gestão de Contratos, para fins de adoção de providências.

Art. 6°. Designar os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro, para comporem a comissão

com o fim de acompanhar, receber e atestar a Locação de Imóvel para atender as necessidades do Núcleo de Perícias

médicas de Ji-Paraná.

AMANDA PINHEIRO COSTA - Matrícula n.º ******700 - Presidente

RODRIGO NOGUEIRA MOREDA – Matrícula n.º ******761 - Membro

JESUS ALMEIDA DA SILVA - Matrícula n.º******679 - Membro

Art. 7°. Designar os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro, para comporem a comissão

com o fim de acompanhar, receber e atestar a Locação de Imóvel para atender as necessidades do Centro de Perícias

Médicas de Porto Velho.

LUCIANA FERREIRA FIALHO - Matrícula n.º ******592 - Presidente

ELIAS RODRIGUES - Matrícula n.º ******233 -Membro

HELOISA BENTO DA SILVA - Matrícula n.º ******414 - Membro

Art. 8º. Designar os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro, para comporem a comissão

com o fim de acompanhar, receber e atestar as notas fiscais/faturas junto aos Processos de aquisição e/ou

contratação de bens de consumo, no âmbito da SEGEP/RO.

GIULIANA KIMBERLY SOUZA VILELA - Matrícula n.º ******106 - Presidente

CELSO FERREIRA DE SOUZA - Matrícula n.º ******482 - Membro

JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA DA COSTA - Matrícula n.º ******968 - Membro

Art. 09º. Designar os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro, para comporem a comissão

com o fim de acompanhar, receber e atestar as notas fiscais/faturas junto aos Processos de contratação deserviços,

no âmbito da SEGEP/RO.
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WANDERLENE PAULA DO NASCIMENTO CAVALCANTE - Matrícula n.º ******686 - Presidente

KELLY PEREIRA FIGUEIREDO - Matrícula n.º ******349 - Membro

LUCIANA LANCAROVICH CORDEIRO DE VASCONCELOS- Matrícula n.º ******049 - Membro

Art. 10º. Designar os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro, para comporem a comissão

com o fim de acompanhar, receber e atestar as notas fiscais/faturas junto ao Processo de Contratação de empresa

especializada em prestação de serviço continuado de vigilância e segurança patrimonial, conforme CNT Nº 573/PGE-

2022.

SIRLEY PEREIRA DE VARGAS PINTO - Matrícula n.º******351 - Presidente

MARLENE ALVES MIRANDA - n.º *****750 - Membro

DANIEL BERNARDO GUARNIERI - Matrícula n.º ******974 - Membro

Art. 11º. Designar os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro, para comporem a comissão

com o fim de acompanhar, receber e atestar as notas fiscais/faturas junto ao Processo de Contratação de empresa

especializada em prestação de serviço continuado de manutenção de ponto eletrônico, conforme CNT Nº

359/2024/PGE-SEGEP.

JOSÉ RODRIGUES DO NASCIMENTO NETO - Matrícula n.º******961 - Presidente

JEANE DA SILVA EDUARDO - Matrícula n.º ******155 - Membro

SIMONE FREIRE PIMENTA - Matrícula n.º ******538 - Membro

Art. 12º. Designar as servidoras abaixo relacionadas, sob a presidência do primeiro, para comporem a comissão

com o fim de acompanhar, receber e atestar as notas fiscais/faturas junto ao Processo de Contratação de serviços de

correios e telégrafos.

MARIA DOS SANTOS FARIAS - Matrícula n.º******235 - Presidente

MARLETE RIBEIRO - Matrícula n.º******590

GABRIELA LIMA DALAZEN - Matrícula n.º******628

Art. 13º - Designar a servidora REBECA CAROLINE NOGUEIRA DA SILVA – Matrícula n.º ******744, para na

ausência e nos impedimentos legais dos Presidentes e/ou membros das comissões de recebimento supracitada acima,

responder como Substituto, praticando os atos pertinentes e necessários ao bom e fiel cumprimento dos contratos.

Art. 14º - Designar o servidor JONES RODRIGUES SOARES – Matrícula n.º ******656, para na ausência e nos

impedimentos legais dos Fiscais de Contratos Administrativos supramencionado no art. 2º desta Portaria, para

responder como Substituto, praticando os atos pertinentes e necessários ao bom e fiel cumprimento dos contratos.

Art. 15° - Os membros designados nesta portaria não terão adicional de remuneração pelas atividades inerentes

à função.

Art. 16º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas-SEGEP

Protocolo 68293898

Portaria nº 442 de 16 de janeiro de 2026

Dispõe sobre os procedimentos de gestão e fiscalização de

contratações continuadas dos serviços da Superintendência

Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP.

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o

artigo 71 da Constituição Estadual e, nos termos do Art. 43 e Art. 120 da Lei Complementar n.º 965, de 20 de

dezembro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 238, de 20/12/2017.

RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora abaixo relacionada, para atuar como Gestora do Contrato Administrativo Contrato

n.º 1/2025/SEGEP-CAF, no âmbito desta Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP:

GESTOR DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

Nome Matrícula/Siape Objeto do Contrato

JAQUELINE CETAURO FARIAS ******844 Serviços de Manutenção de Ar Condicionado

Art. 2º. Designar os servidores abaixo relacionados, para atuarem como Fiscais do Contrato n.º 1/2025/SEGEP-

CAF no âmbito desta Superintendência Estadual de Gestão de Pessoas - SEGEP:

FISCAIS DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Nome Matrícula Localidade

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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LUCIANA FERREIRA FIALHO ******235

Centro de Perícias Médicas - CPMED

Núcleo de Perícias Médicas de Ji-Paraná - NPMEDJIP

Núcleo de Perícias Médicas de Vilhena - NPMEDVHA

SIRLEY PEREIRA DE VARGAS PINTO ******351 Núcleo de Arquivo Oficial-NAO

CELSO FERREIRA DE SOUZA ******482 Almoxarifado-SEGEP

Art. 3º. O fiscal é o representante da administração para acompanhar a execução do contrato. Assim, deve agir

de forma proativa e preventiva, observar o cumprimento, das regras previstas no instrumento legal, buscar os

resultados esperados no ajuste e trazer benefícios e economia para o Estado:

I - Cabe ao fiscal ler minuciosamente o termo do contrato, acompanhar passo a passo a execução da empresa

contratada, se necessário, anotando no registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da

parceria.

II - É dever da fiscalização, realizar a medição dos serviços e/ou atestar a sua realização.

III - O fiscal está vinculado e deve se reportar sempre ao gestor, encaminhando-o sobre a necessidade de

providências que exorbitem a sua competência e comunicando-o todos os problemas que possam afetar a execução.

IV - É atribuição do fiscal solicitar a empresa que repare, corrija, ou substitua o objeto constate no termo de

referência/contrato/nota de empenho em que constate defeitos ou incorreções decorrentes da execução ou do

material empregado, inclusive, com autonomia para rejeitar, no todo ou em parte, o serviço, ou fornecimento que

estiver em desacordo com o quanto previsto.

V - É de responsabilidade do fiscal a elaboração do Relatório de Fiscalização, informando sobre a execução do

serviço fornecido, eventual descumprimento dos compromissos pactuados e indicar as eventuais glosas na fatura/nota

fiscal.

VI - Sob esse prisma, destacamos que a fiscalização eficiente antevê defeitos e, por consequência, eventuais

prejuízos, minorando transtornos e inconvenientes como rescisões, aplicação de penalidades mais severas, ações

judiciais, dentre outros. Trata-se de medida essencial para a consecução dos interesses públicos no que tange ao

gerenciamento de contratações.

Art. 4º. Os Fiscais deverão, sempre que realizarem o acompanhamento e/ou a fiscalização da empresa

contratada, informar ao Setor de Gestão, a situação levantada para que, de forma conjunta, possam realizar o efetivo

controle e a fiscalização devida ao cumprimento do objeto.

Art. 5º. A fiscalização é o ato de controle que deve perseguir a eficiência, a probidade e a transparência de

prestar contas, dos recursos utilizados, na execução de serviços, portanto, todo fiscal designado deverá de posse ou de

conhecimento de quaisquer atos de irregularidades porventura ocorridos, imediatamente comunicar ao setor de

Gestão de Contratos, para fins de adoção de providências.

Art. 6º. Designar os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro, para comporem a comissão

com o fim de acompanhar, receber e atestar as notas fiscais/faturas junto ao Processo de Contratação de serviços de

manutenção de ar condicionado do Centro de Perícias Médicas - CPMED, de Porto Velho.

LUCIANA FERREIRA FIALHO - Matrícula n.º ******592 - Presidente

ELIAS RODRIGUES - Matrícula n.º ******233 -Membro

HELOISA BENTO DA SILVA - Matrícula n.º ******414 - Membro

Art. 7º. Designar os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro, para comporem a comissão

com o fim de acompanhar, receber e atestar as notas fiscais/faturas junto ao Processo de Contratação de serviços de

manutenção de ar condicionado do Núcleo de Perícias Médicas de Ji-Paraná - NPMEDJIP

AMANDA PINHEIRO COSTA - Matrícula n.º ******700 - Presidente

RODRIGO NOGUEIRA MOREDA – Matrícula n.º ******761 - Membro

JESUS ALMEIDA DA SILVA - Matrícula n.º******679 - Membro

Art. 8º. Designar os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro, para comporem a comissão

com o fim de acompanhar, receber e atestar as notas fiscais/faturas junto ao Processo de Contratação de serviços de

manutenção de ar condicionado do Núcleo de Perícias Médicas de Vilhena - NPMEDVHA

LUCIANA FERREIRA FIALHO - Matrícula n.º ******592 - Presidente

JOÃO ANTONIO CIRINO DOS SANTOS n.º ******585 - Membro

MARIA APARECIDA PEREIRA DA SILVA - Matrícula n.º******637 - Membro

Art. 9º. Designar os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro, para comporem a comissão

com o fim de acompanhar, receber e atestar as notas fiscais/faturas junto ao Processo de Contratação de serviços de

manutenção de ar condicionado do Núcleo de Arquivo Oficial-NAO, de Porto Velho.

SIRLEY PEREIRA DE VARGAS PINTO - Matrícula n.º******351 - Presidente
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MARLENE ALVES MIRANDA - n.º *****750 - Membro

DANIEL BERNARDO GUARNIERI - Matrícula n.º ******974 - Membro

Designar os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro, para comporem a comissão com o fim

de acompanhar, receber e atestar as notas fiscais/faturas junto ao Processo de Contratação de serviços de

manutenção de ar condicionado do Almoxarifado-SEGEP, de Porto Velho.

GIULIANA KIMBERLY SOUZA VILELA - Matrícula n.º ******106 - Presidente

CELSO FERREIRA DE SOUZA - Matrícula n.º ******482 - Membro

JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA DA COSTA - Matrícula n.º ******968 - Membro

Art. 10º - Designar a servidora REBECA CAROLINE NOGUEIRA DA SILVA – Matrícula n.º ******744, para na

ausência e nos impedimentos legais dos Presidentes e/ou membros das comissões de recebimento supracitada acima,

responder como Substituto, praticando os atos pertinentes e necessários ao bom e fiel cumprimento dos contratos.

Art. 11º - Designar o servidor JONES RODRIGUES SOARES – Matrícula n.º ******656, para na ausência e no

impedimento legal da Fiscal de Contrato Administrativo supramencionado no art. 2º desta Portaria, para responder

como Substituto, praticando os atos pertinentes e necessários ao bom e fiel cumprimento dos contratos.

Art. 12° - Os membros designados nesta portaria não terão adicional de remuneração pelas atividades inerentes

à função.

Art. 13º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas-SEGEP

Protocolo 68300808

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E

LICITAÇÕES - SUPEL

Portaria nº 21 de 16 de janeiro de 2026

Altera a Portaria n.º 34, que institui, e designa servidores para

compor a Comissão Permanente de Inventário Anual

Obrigatório, Desfazimento de Bens Inservíveis, Avaliação,

Reavaliação e Redução ao Valor Recuperável, para o exercício

de 2025, no âmbito da Superintendência Estadual de Compras e

Licitações de Rondônia – SUPEL/RO, e revoga a Portaria nº 340

de 22 de dezembro de 2025.

A SUPERINTENDENTE DE COMPRAS E LICITAÇÕES DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições

legais e regimentais previstas nos termos do art. 5º, inciso V, do Decreto nº 27.948, de 01 de março de 2023 e do art.

43 da Lei Complementar n. 965, de 20 de dezembro de 2017;

CONSIDERANDO o Decreto nº 24.041, de 8 de julho de 2019, que regulamenta a gestão patrimonial, relativa aos

bens móveis, no âmbito do Poder Executivo do Estado de Rondônia; e

CONSIDERANDO a recente alteração de servidores no âmbito da Superintendência Estadual de Compras e

Licitações – SUPEL, e a consequente a necessidade de reestruturação da composição da Comissão Permanente de

Inventário Anual Obrigatório, Desfazimento de Bens Inservíveis, Avaliação, Reavaliação e Redução ao Valor

Recuperável, para o exercício de 2025;

RESOLVE:

Art. 1º Altera os incisos do Art. 2º da Portaria nº 34 de 24 de março de 2025, que designa membros para a

Comissão Permanente de Inventário Anual obrigatório, que passa a vigorar nos seguintes termos:

[...]

I - Presidente:

a) Isonete Cavalcante Cabral, matrícula nº ******582.

II - Membros:

a) Eliton Moab da Cruz Costa, matrícula nº ******968;

b) Diego Andrade da Costa, matrícula n.º ******613;

c) Cecília Messias Vieira,matrícula n.º ******327;

d) Wirllane Soares Lins, matrícula n.º ******268;

e) Regina Lúcia Barbosa de Oliveira, matrícula nº ******320.
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f) Leonardo Cardoso da Conceição, matrícula nº ******719;

g) Ivone Yassue Tazo Gaspar, matrícula nº ******974.

Parágrafo Único. Fica designado à função de Presidente Substituto o servidor indicado na alínea a) do inciso II, que

desempenhará as atividades de estilo nas ausências e impedimentos do titular.

Art. 2º Revoga a Portaria nº 340 de 22 de dezembro de 2025.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficam revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

MÁRCIA ROCHA DE OLIVEIRA FRANCELINO

Superintendente de Compras e Licitações do Estado de Rondônia

Protocolo 68284933

Portaria nº 17 de 15 de janeiro de 2026

A SUPERINTENDENTE DE COMPRAS E LICITAÇÕES DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições

legais e regimentais previstas no art. 5º, inciso V, do Decreto nº 27.948, de 1 de março de 2023, e no art. 43 da Lei

Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017;

CONSIDERANDO o teor do Memorando nº 3/2026/SUPEL-CAF, Id. (68155592), constante do Processo SEI nº

0043.002459/2025-16, por meio do qual a servidora THAYNÁ CORREIA OLIVEIRA requer a remarcação do recesso

administrativo referente ao exercício de 2025 para o período de 09 a 13 de março de 2026, em razão de não ter

usufruído anteriormente por motivos devidamente justificados;

CONSIDERANDO a Portaria nº 334 de 16 de dezembro de 2025, Id. (67505551), que estabelece a escala de

recesso dos servidores da Superintendência Estadual de Compras e Licitações referente ao exercício de 2025;

RESOLVE:

Art. 1º REMARCAR o recesso administrativo da servidora Thayná Correia Oliveira, matrícula nº ******274,

para o período de 09 a 13 de março de 2026, observada a conveniência da Administração.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MÁRCIA ROCHA DE OLIVEIRA FRANCELINO

Superintendente de Compras e Licitações do Estado de Rondônia

Protocolo 68265127

AVISO

ADIAMENTO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90176/2025/SUPEL/RO

Processo Administrativo: 0028.022766/2024-12

Objeto: Registro de preço para futura e eventual contratação de solução de integração de dados,

ciência de dados, expansão da plataforma qlik e serviços correlatos de data & analytics, visando atender as

necessidades de participação desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM.

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através do Pregoeiro nomeado na Portaria nº

9/2026/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 12.01.2026, vem neste ato informar ao público, que a abertura do

certame será ADIADA para a data de 22/01/2026 às 11h00min.(Horário de Brasília- DF)​, para fins de tempo

hábil para manifestação/publicação de respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações

impetrados ao certame. Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeiro e Equipe de Apoio através do

telefone (69) 3212-9243 pelo e-mail supelcotec@gmail.com, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a

sexta-feira (Horário de Rondônia).

Porto Velho - RO, 19 de janeiro de 2026.

GABRIEL ALVES DA SILVA GAMA

Pregoeiro da Comissão Especial de Tecnologia- COTEC - SUPEL/RO

Portaria nº 9 de 12 de janeiro de 2026

Protocolo 68340437

Instrução Normativa nº 02/2025/SUPEL-GAB

Estabelece diretrizes para realização do procedimento auxiliar de Credenciamento para a contratação de bens e

serviços, no âmbito da Administração Pública do Estado de Rondônia, de acordo com o Art. 79 da Lei n. 14.133, de 1º de

abril de 2021 e art. 91 e seguintes, do Decreto Estadual n. 28.874, de 25 de janeiro de 2024 .
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A SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas

atribuições legais e regimentais, previstas nos termos do art. 5º, inciso V, do Decreto Estadual n. 27.948 de 1º de

março de 2023;

CONSIDERANDO a Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e

contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 79 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, que prevê as hipóteses e

diretrizes do emprego do Credenciamento nas licitações e contratações públicas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 91 e seguintes do Decreto Estadual n.º 28.874, de 25 de janeiro de 2024, que

regulamenta o credenciamento no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado de

Rondônia;

R E S O L V E:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I

Objeto e Âmbito de Aplicação

Art. 1º. Esta Instrução Normativa estabelece diretrizes para realização do procedimento auxiliar de

Credenciamento para a contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública do Estado de Rondônia,

de acordo com o art. 79 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e art. 91 e seguintes, do Decreto Estadual n.º 28.874,

de 25 de janeiro de 2024.

§ 1º O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações de obras e serviços especiais de

engenharia.

§ 2º O Edital de Credenciamento deverá ser, obrigatoriamente, divulgado no Portal Nacional de Contratações

Públicas – PNCP, pela SUPEL, de forma centralizada, nos termos do art. 174 da Lei nº 14.133/2021.

Seção II

Definições

Art. 2º. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se:

I - Credenciamento: é o processo administrativo de chamamento público em que a SUPEL, por meio de Edital,

convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens desde que preencham os requisitos editalícios e sejam

devidamente habilitados pela Comissão de Avaliação, para posterior execução do objeto à unidade Credenciante; é

espécie de inexigibilidade de licitação, visando atender a um interesse público na qual há uma demanda de

contratação de um número indeterminado de prestadores,de caráter não excludente tendo como objetivo a seleção

de todos os interessados que preencham os requisitos, permitindo que o órgão público contrate múltiplos

fornecedores, devendo, sempre atender à distribuição equânime das demandas, sob pena de responsabilização.

II - Credenciado: fornecedor ou prestador de serviço que, tendo atendido integralmente às exigências do Edital de

Credenciamento, foi reconhecido como apto por Comissão de Avaliação específica no âmbito da SUPEL, estando,

portanto, habilitado a ser convocado, quando necessário, para a execução do objeto contratado.

III - Credenciante: órgão ou entidade interessado na execução do serviço ou contratação do bem, ao qual

compete fazer toda a instrução processual da fase preparatória até o encaminhamento à SUPEL do Edital de

Credenciamento devidamente analisado pela Procuradoria Geral do Estado.

IV- Órgão Central de Credenciamentos: compete à SUPEL a centralização dos procedimentos de Credenciamento

de toda Administração Direta e Indireta do Estado de Rondônia.

V - Edital de Credenciamento: instrumento convocatório que divulga a intenção de compra de bens ou de

contratação de serviços e estabelece critérios para futuras contratações a ser elaborado pelo órgão Credenciante;

VI - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF: ferramenta informatizada, integrante do

Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, disponibilizada pelo Ministério da Gestão e da Inovação em

Serviços Públicos, para cadastramento dos licitantes ou fornecedores de procedimentos de contratação pública

promovidos pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Seção III

Hipóteses de Contratação

Art. 3º. Conforme disposição constante no art. 79 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, o Credenciamento

poderá ser adotado pela Administração nas seguintes hipóteses de contratação:

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a administração a realização de contratações

simultâneas em condições padronizadas;
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II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto

da prestação; e

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de

contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

§ 1º O Credenciamento poderá ser utilizado sempre que houver inviabilidade de competição de natureza

estrutural, caracterizada pela decisão administrativa de admitir todos os interessados que atendam aos requisitos

técnicos previamente estabelecidos, com o objetivo de dispor da maior rede possível de fornecedores em condições

padronizadas, conforme previsto no instrumento convocatório, sem seleção competitiva ou diferenciação de

tratamento entre os credenciados.

§ 2º O ato de credenciamento não se confunde com as contratações que serão firmadas a partir dele, por se

caracterizar como ato administrativo unilateral prévio à contratação.

Seção IV

Da Contratação Paralela e Não Excludente

Art. 4º. Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso não seja viável a convocação, ao mesmo

tempo, de todos os credenciados para a execução do serviço ou fornecimento do bem, o edital deverá prever os

critérios objetivos de distribuição da demanda, podendo ser adotados, dentre outros, os seguintes:

I - convocação dos credenciados por ordem de inscrição;

II - sorteio, com exclusão dos já sorteados;

III - localidade ou região prevista para a execução dos serviços, caso em que pode-se orientar, no Edital a opção

de lotes por localidade.

IV - divisão dos serviços, mediante declaração de capacidade de atendimento, feita pela credenciada, com

antecedência, para que possibilite alocação dos serviços de forma desigual, respeitando a capacidade de atendimento

de cada contratado, conforme a referida declaração.

§ 1º Haverá previsão no Edital de Credenciamento a respeito do meio que deverá ser encaminhada a

documentação, por parte da credencianda, visando análise do Credenciante para aptidão no Credenciamento.

§ 2º O sorteio de que trata o inciso II será realizado em sessão pública, conforme regras previamente

estabelecidas em Edital, sendo facultativo o comparecimento do credenciado à sessão.

§ 3º A indicação de utilização do método utilizado para execução do serviço, deverá ser acompanhado de

Justificativa e de estudo que indique a melhor forma adotada para a execução do serviço ou fornecimento do bem,

visando o atendimento do interesse público.

Art. 5º.O Edital de Credenciamento ficará permanentemente aberto para pretensos credenciandos e ficará

disponível no PNCP, no site da SUPEL e no site da Secretaria beneficiada.

§ 1º Será obrigatória a publicação nos retrocitados meios, da lista contendo a relação dos credenciados e a ordem

de distribuição da demanda.

§ 2º O desrespeito à ordem de distribuição da demanda e à distribuição equânime do serviço, por parte da

Secretaria ou desclassificação do credenciando sem justo motivo ensejarão a responsabilização dos servidores que a

eles deram causa.

§ 3º Sem prejuízo de o Edital de Credenciamento permanecer permanentemente aberto para o cadastramento de

novos interessados, a Administração deverá proceder à sua republicação periódica, em intervalo mínimo semestral,

nos mesmos meios de divulgação originalmente utilizados, com a finalidade de reforçar a publicidade do

procedimento, nos termos do art. 92, § 2º, do Decreto Estadual nº 28.874, de 25 de janeiro de 2024.

Art. 6º. O preço do bem ou serviço será definido pela Administração Pública e definido no Edital de

Credenciamento, bem como as possíveis atualizações monetárias aplicáveis ao caso.

Seção V

Da Contratação Com Seleção a Critério de Terceiros

Art. 7º. O Credenciamento para contratação com seleção a critério de terceiros dar-se-á quando a escolha do

contratado é feita pelo beneficiário direto da prestação de serviço ou do fornecimento de bens dentre os

credenciados.

Art. 8º É vedada a indicação de credenciado pelo órgão ou entidade contratante.

Art. 9º É vedada a participação, direta ou indireta, de pessoa física ou jurídica que:

I – esteja impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública;

II – mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente

público que atue na contratação, fiscalização ou gestão do credenciamento, ou com seus cônjuges, companheiros ou

parentes até o terceiro grau.
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Seção VI

Da Contratação em Mercados Fluidos

Art. 10. A contratação fundamentada em mercados fluidos será realizada nas hipóteses em que a flutuação

constante do valor da prestação e das condições de contratação inviabilize a seleção de agente por meio de processo

de licitação.

§ 1º No caso de contratação por meio de mercado fluido, as exigências de habilitação podem se restringir às

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

§ 2º O edital de credenciamento dos interessados para a contratação de serviços ou fornecimento de bens em

mercados fluidos observará, no que couber, o disposto no art. 17 desta instrução normativa, e deverá prever a

possibilidade, em estudo técnico preliminar, de descontos mínimos sobre cotações de preços de mercado vigentes no

momento da contratação, ou outra forma de mensuração que cumpra com os objetivos da Lei Geral de Licitações.

Art. 11. A Administração poderá firmar acordo corporativo de desconto com os fornecedores dos serviços ou bens

a serem contratados prevendo a concessão de desconto mínimo disposto no Termo de Referência incidente sobre o

preço de mercado no momento da contratação.

Art. 12. A Administração poderá, nas contratações em mercados fluidos, adotar soluções tecnológicas integradas

com sistemas de fornecedores e exigir, em edital, desconto mínimo com base em cotações de mercado atualizadas.

Seção VII

Forma de Processamento e Realização

Art. 13. O credenciamento deverá ser processado conforme as condições previstas no Edital e instruído com os

documentos pertinentes às etapas do processo, os quais estarão disponíveis para consulta e retirada no Portal da

Superintendência de Compras e Licitações do Governo do Estado de Rondônia (https://rondonia.ro.gov.br/supel/) e no

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos termos do art. 174 da Lei nº 14.133/2021 e do art. 92 do Decreto

Estadual nº 28.874/2024.

Art. 14. O credenciamento ficará permanentemente aberto durante um ano, prorrogável por igual período desde

que demonstrada a vantajosidade econômica, observando-se as seguintes etapas:

I - preparatória, na forma dos arts. 72 e 79 da Lei nº 14.133/2021, finalizando com a confecção do Edital pela

Secretaria demandante, e encaminhamento à SUPEL;

II - de divulgação do Edital de Credenciamento, pela SUPEL;

III - de registro do requerimento de participação, à Comissão de Avaliação da SUPEL;

IV - de habilitação, pela SUPEL;

V - recursal à Agente de Contratação da SUPEL e, sucessivamente à Superintendente;

VI - de divulgação da lista de credenciados, pela SUPEL.

§ 1º As fases a que se refere o inciso I do caput deste artigo serão conduzidas pela unidade demandante,

enquanto as fases previstas nos incisos II a VI serão conduzidas, no âmbito da SUPEL, por agente de contratação da

fase externa e por comissão de avaliação.

§2º A documentação de habilitação será exigida, também, no momento da convocação para a assinatura do

instrumento contratual, nos termos do art. 14 do Decreto Federal nº 11.878/2024.

Capítulo II

DA FASE PREPARATÓRIA

Seção I

Condução do Processo

Art. 15.O processo de Credenciamento será conduzido por Agente de Contratação titular da Comissão Especial -

COESP/SUPEL e, a fase de habilitação documental, pela respectiva Comissão de Avaliação Documental e Habilitação

composta por membros da COESP/SUPEL.

Art. 16. A Comissão a que se refere o caput deste artigo será composta por no mínimo 3 (três) membros, em

caráter permanente, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos ao credenciamento, conforme

estabelece o inciso L do art. 6º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e observado o disposto no art. 5º do Decreto

Estadual n. 28.874, de 25 de janeiro de 2024.

Seção II

Instrução do Processo de Credenciamento

Art. 17. O credenciamento será iniciado com a abertura de processo administrativo eletrônico, mediante

elaboração de Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Riscos e o Termo de

Referência, se for o caso, que demonstre:
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I – A inviabilidade da competição, em razão da necessidade da Administração de contratar um número ilimitado

de prestadores de serviços, nos termos do art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021;

II – os critérios técnicos e objetivos que justificam a escolha pelo modelo de Credenciamento;

III – os parâmetros de contratação, forma de convocação e gestão contratual.

Parágrafo único. O processo de credenciamento deverá conter plano de gestão e fiscalização contratual, com

designação de fiscal ou gestor do contrato, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

Seção III

Orientações Gerais

Art. 18. A escolha pela contratação por credenciamento deverá ser motivada durante a fase preparatória e

atender, em especial:

I - aos pressupostos para enquadramento na contratação direta, por inexigibilidade, conforme previsto no inciso

IV do art. 74 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021;

II - aos requisitos previstos no Art. 79, da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021; e

III - à necessidade de designação da comissão de contratação como responsável pelo exame e julgamento dos

documentos de habilitação, nos termos do disposto no caput do art. 91 do Decreto Estadual n. 28.874, de 25 de janeiro

de 2024.

Art. 19. A fase preparatória do credenciamento observará, no que couber, o disposto no art. 72 da Lei n.

14.133/2021.

Art. 20. A Pesquisa de Preço será realizada pela Secretaria de origem, na fase interna, na metodologia orientada

pela SUPEL e está passível de reavaliação por esta Superintendência.

Seção IV

Edital de Credenciamento

Art. 21. O Edital de Credenciamento observará as regras gerais da Lei n. 14.133/2021, e conterá:

I - descrição do objeto;

II - quantitativo estimado de cada item, com respectiva unidade de medida;

III - os valores estimados para o total da contratação, quando for o caso;

IV - requisitos de habilitação e qualificação técnica;

V - as vedações para participação;

VI - prazo para análise da documentação para habilitação;

VII - critério para distribuição da demanda, quando for o caso;

VIII - critério para ordem de contratação dos credenciados, quando for o caso;

IX - forma e prazos de interposição dos recursos, impugnação e pedidos de esclarecimentos;

X - prazo para assinatura do instrumento contratual após a convocação pela administração;

XI - condições para alteração ou atualização de preços nas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput do art. 3º

desta Instrução Normativa, bem como as condições e prazos para pagamento e a vedação expressa de pagamento de

qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada;

XII - hipóteses de descredenciamento;

XIII - minuta de Termo de Credenciamento;

XIV - minuta de Contrato ou de instrumento equivalente;

XV - modelos de Declarações;

XVI - possibilidade de cometimento a terceiros, quando for o caso;

XVII - prazo de vigência do Edital de Credenciamento de um ano prorrogável por igual período;

XVIII - prazo para a reavaliação das condições do credenciamento e vigência do Contrato que deve ser

coincidente com a vigência do Credenciamento;

XIX - previsão para os usuários denunciarem irregularidade na prestação dos serviços e/ou no faturamento;

XX - sanções aplicáveis aos credenciados, nos termos dos arts. 155 a 162 da Lei nº 14.133/2021;

XXI - demais informações previstas em lei, pertinentes e devidamente justificadas.

XXII – procedimento de descredenciamento, com previsão de contraditório e ampla defesa;

XXIII– forma e local de publicação de eventuais alterações do Edital, que deverão respeitar os prazos e a isonomia

entre os interessados.

§ 1º O Edital definirá os valores fixados e poderá prever índice de reajustamento dos preços, quando couber, para

as hipóteses de contratação paralela e não excludente e de contratação com seleção a critério de terceiros.

§ 2º Na hipótese de contratação em mercados fluidos, o Edital poderá, quando couber, fixar percentual mínimo de

desconto sobre as cotações de mercado registradas no momento da contratação.
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§ 3º Para a busca do objeto com melhores condições de preço nas contratações em mercados fluidos, será

fornecida, quando for possível, solução tecnológica que permita a integração dos sistemas gerenciadores e interface

aos sistemas dos fornecedores.

§ 4º Na hipótese de Credenciamento para fornecimento de bens, a Administração poderá, excepcionalmente,

exigir amostra ou prova de conceito do bem, desde que justificada a necessidade de sua apresentação e que esteja

previsto no Termo de Referência e no Edital.

§ 5º Se houver alteração nas regras, condições e minutas do Edital, que alterem sua substância ou validade

jurídica, deverá ser providenciado novo credenciamento de todos os interessados, a critério da SUPEL.

Seção V

Divulgação do Edital

Art. 22. O Edital de Credenciamento será divulgado pela SUPEL e mantido à disposição no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, no DIOF/RO e no sítio eletrônico oficial do Estado de Rondônia e/ou do órgão ou entidade

interessada,de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados, sendo proibido o encerramento

do Credencimento quando não esgotadas as demandas, inclusive as vindouras e, quando não for dada outra solução

para aquela demanda pública e, quando houver interesse público no encerramento, deve-se, a Unidade Credenciante,

justificar que não há mais necessidade pública naquele serviço ou aquisição, justificativa esta que vinculará a

autoridade demandante para fins de responsabilização.

§ 1º As modificações no Edital serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas e observarão os

prazos inicialmente previstos no Edital, respeitado o tratamento isonômico dos interessados.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no caput, a publicação do Edital no Diário Oficial do Estado, por meio de Aviso,

constitui procedimento obrigatório para fins de publicidade do processo de credenciamento.

§ 3º Se houver necessidade de alteração nas regras e condições, deverá ser providenciado novo credenciamento

de todos os interessados, com a publicação de novo edital pelas mesmas vias previstas no caput.

§ 4º A SUPEL republicará, ao menos semestralmente, o Edital de Credenciamento, com o objetivo de reforçar a

ampla publicidade do procedimento.

Seção VI

Da Contratação

Art. 23. O Credenciamento terá vigência máxima de 01 ano, admitida a prorrogação por igual período, desde que

precedida de Justificativa e reavaliação das condições de habilitação e contratação e análise da vantajosidade

financeira, podendo ser prevista, no Edital, a atualização dos valores em razão da prorrogação e da continuidade da

execução dos serviços, estando os Contratos dele decorrentes limitado ao prazo de vigência do Credenciamento.

§ Os contratos firmados sob a égide do Credenciamento devem respeitar o prazo de vigência respectivo e,

quando da prorrogação do Credenciamento podem, igualmente ser prorrogados, em observância à necessidade de

manter aberto o credenciamento para potenciais novos interessados.

Seção VI

Critérios para Ordem de Contratação dos Credenciados

Art. 24. Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, em conformidade com o art. 94 do Decreto

Estadual n. 28.874, de 25 de janeiro de 2024, em que não for possível a contratação simultânea de todos os

credenciados, o Edital deverá estabelecer critérios objetivos de divisão da demanda, observados os seguintes

requisitos:

I - os credenciados serão chamados para executar o objeto de acordo com sua posição na lista, se for o caso;

II - o credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais credenciados que já estejam na

lista serem chamados;

III - que seja garantida a possibilidade de cadastramento de novos interessados, a qualquer tempo, desde que

durante a vigência do Credenciamento, que ingressarão ao final da lista, considerando a posição no momento do

deferimento de seu credenciamento, estimado para a contratação.

§ 1° Na hipótese do caput, o edital poderá prever a distribuição da demanda por meio de sorteio, a ser realizado

conforme previsto no Art. 4º, § 2º desta Instrução Normativa, com a formação de uma lista de chamada para a

execução do objeto ou a redistribuição do serviço objeto do credenciamento, prestigiando-se a rotatividade.

§ 2° De modo a prestigiar a isonomia, o Edital deverá estabelecer a revisão periódica das contratações firmadas,

buscando viabilizar a absorção daqueles que venham a se credenciar, na forma do § 3º deste artigo.

§ 3º A Administração permitirá o cadastramento permanente de novos interessados, enquanto o Edital de

chamamento permanecer vigente, e deve promover a republicação do Edital ao menos semestralmente.

Seção VII
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Da Apresentação do Requerimento de Participação

Art. 25. O cadastramento de interessados será iniciado com a publicação de Edital de chamamento, na forma do

art. 18 e observado o disposto no § 5º do art. 17 e §1º do art. 18, todos desta Instrução Normativa.

Parágrafo único. Os interessados poderão desistir do pedido de credenciamento, desde que com antecedência

mínima de 30 dias da execução do serviço, prazo este em que estará obrigado a cumprir as demandas dele

decorrentes, a critério da Administração.

Art. 26. Os interessados deverão cumprir os procedimentos previstos no Edital para submeter-se ao

credenciamento para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços.

§ 1º É vedada a participação no processo de credenciamento de pessoa física ou jurídica que:

I - esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública estadual; ou

II - mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

órgão ou da entidade credenciante ou com agente público que desempenhe função no processo de contratação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

§ 2º O interessado declarará, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas na legislação, o

cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de seu requerimento de participação com as

exigências do edital.

§ 3º A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 14.133, de

1º de abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade penal.

CAPÍTULO III

DA HABILITAÇÃO

Seção I

Orientações Gerais

Art. 27. Para habilitação como credenciado, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto da contratação, nos termos do disposto nos termos dos

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo único. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-

financeira, desde que previsto no edital, poderá ser substituída por registro no SICAF.

Art. 28. A inscrição do interessado para o credenciamento dar-se-á mediante apresentação de requerimento de

participação, que deverá conter declaração expressa de aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas no

Edital.

Art. 29. O interessado que atender aos requisitos de habilitação previstos no Edital será credenciado pela SUPEL,

com a possibilidade de, no interesse da Administração, ser convocado para executar o objeto, pela unidade

demandante.

Art. 30. Quando convocado para execução do objeto, o credenciado deverá comprovar que mantém todos os

requisitos de habilitação exigidos no Edital de Credenciamento para fins de assinatura de contrato ou outro

instrumento hábil, e, quando assim não atender, deverá ser convocado o próximo da lista, justificando-se nos autos o

motivo da desclassificação.

§1º. Quando a capacidade de atendimento da demanda for diferente entre as empresas, a Administração deve

sucitar das mesmas declaração de capacidade de atendimento para subsidiar, nos autos, a divisão da demanda de

forma proporcional à capacidade de atendimento de cada uma.

Art. 31. A Secretaria, ao detectar ausência de documentos obrigatórios ou negativação da empresa no curso da

execução contratual ou antes dela, deverá comunicar à Supel para fins de desclassificação intercorrente do processo

de Credenciamento, não impedindo que a empresa possa solicitar nova avaliação para fins de credencimento, a

qualquer momento, desde que sanada a carência documental por parte da mesma.

§ A SUPEL pode, a qualquer momento, solicitar a renovação documental da empresa para fins de manutenção do

status de "Credenciada", com fim de salvaguardar o interesse público.

Seção II

Procedimentos de Verificação

Art. 32. A habilitação será verificada por meio dos documentos enviados conforme instrução do Edital, sendo

necessária a divisão dos documentos em duas partes distintas:

I -documentos de habilitação e

II - documentos da proposta técnica - quantitativos, equipamentos e pessoal, se for o caso.
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§ 1º A verificação pela Comissão de Avaliação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação.

§ 2º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas que não

alterem sua substância ou validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.

§ 3º A Comissão de Contratação da Unidade Requisitante poderá realizar vistorias para verificação de instalações

dos interessados, quando for o caso, a fim de conferir a sua adequação à descrição dos serviços disponibilizada no

edital.

§ 4º A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte

observará o disposto no art. 42 e seguintes da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 5º A documentação de habilitação será analisada no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis pela Comissão de

Contratação, contados a partir da entrega da documentação ao órgão ou entidade promotora do Credenciamento,

prorrogável, se autorizado pela autoridade competente, por igual período por uma única vez.

Art. 33. O Credenciado que desenvolver atividades em mais de um endereço, incluindo Matriz e Filial, poderá

credenciar-se em ambas as pessoas jurídicas, desde que comprove a capacidade técnica e apresente balanço

patrimonial compatível com as atividades a serem realizadas na localidade onde irá executar o objeto do

credenciamento.

Art. 34. Durante a vigência do edital de chamamento, incluídas as suas republicações, o órgão ou entidade

contratante, a seu critério, poderá convocar os credenciados para que comprovem a manutenção das condições

apresentadas quando do cadastramento, sob pena de descredenciamento.

Art. 35. O descredenciamento, por ausências documentais, será precedido da notificação da empresa para

ciência e contraditório, surtindo efeitos da publicação do descredenciamento no Diário Oficial do Estado.

§ 1º A partir da data em que for convocado para renovação documental, o credenciado deverá enviar a

documentação na forma prevista no Edital em até 10 (dez) dias úteis da notificação, sob pena de descredenciamento.

§ 2º Caso a análise prevista no § 1º do caput deste artigo resulte em alteração da lista de credenciados, far-se-á

nova publicação na forma do art. 36 desta Instrução Normativa.

Seção III

Da Impugnação, Reconsideração e dos Recursos

Art. 36. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar Edital de credenciamento por irregularidade ou para

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, a qualquer momento.

§ 1º O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação no prazo de 03 (três)

dias úteis, contados da data de recebimento do pedido.

§ 2º Em caso de acolhimento da impugnação, o Edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações

Públicas nas mesmas condições do art. 20 desta Instrução Normativa.

§ 3º A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão do Agente de Contratação será motivada nos autos.

§ 4º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sítio eletrônico oficial da

SUPEL, no prazo estabelecido no § 1º.

Art. 37. Após a decisão da Comissão sobre a habilitação ou não, o interessado poderá, conforme definido em

Edital, manifestar sua intenção de Reconsideração, em 48 horas da decisão, sob pena de preclusão.

§ 1º O interessado poderá interpor a referida Reconsideração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a intenção

apresentada.

§ 2º O Pedido de Reconsideração será dirigido à Comissão de Avaliação, que, poderá ou não reconsiderar o ato ou

a decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

§ 3º Do pedido de Reconsideração caberá Recurso ao Superintendente da Supel, nos prazos e modos

apresentados no presente artigo.

§ 4º Caso o resultado do recurso altere a lista de credenciados, realizar-se-á nova publicação na forma do art. 36

desta Instrução Normativa.

Art. 38. Ultimado o julgamento dos recursos ou decorrido o prazo para sua interposição, a autoridade competente

homologará o resultado do chamamento público e divulgará as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo

do processo seletivo, no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Diário Oficial do Estado do Rondônia.

Parágrafo único. O recurso interposto não terá efeito suspensivo, salvo decisão fundamentada da autoridade

competente.

CAPÍTULO IV

DA CONTRATAÇÃO

Seção I
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Formalização

Art. 39. O Credenciamento não obriga a Administração Pública a contratar, sendo a contratação subordinada à

discricionariedade da Administração Pública, que observará a oportunidade, conveniência, bem como o princípio do

interesse público.

Art. 40. Para a contratação do credenciado, deverá ser formalizado processo com fundamento na inexigibilidade

de licitação prevista no inciso IV do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

Art. 41. Após a divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para

assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro

instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 1º A Administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento para

assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.

§ 2º O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela administração,

será estabelecido em Edital.

§ 3º O prazo de que trata o § 2º poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação,

devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela

administração.

§ 4º O cumprimento das condições de habilitação, por parte dos credenciados, é condição indispensável para a

assinatura do contrato e para sua manutenção.

§ 5º Previamente à emissão de Nota de Empenho e à contratação, a Administração deverá realizar consulta ao

SICAF para identificar possível impedimento de licitar e contratar.

Art. 42. A eficácia do contrato e de seus aditamentos depende de publicação no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP e no sítio eletrônico oficial do Estado, que deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis contados da

assinatura, conforme disposição contida no art. 81 do Decreto Estadual n.º 28.874, de 25 de janeiro de 2024.

Art. 43. Não será permitida a subcontratação do objeto sem autorização expressa no Edital da Administração.

Art. 44. São obrigações do credenciado contratado:

I - executar os termos do contrato ou do instrumento equivalente em conformidade com as especificações

constantes do edital;

II - ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução

do objeto contratual, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho,

transporte, hospedagem, alimentação e outras que venham a incidir;

III - responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio do

órgão ou da entidade contratante ou à terceiros, decorrentes de ação ou de omissão, culposa ou dolosa, procedendo

imediatamente aos reparos ou às indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

IV - manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato, todas as condições que ensejaram o

credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e à capacidade técnico-operacional, quando couber;

V - justificar ao órgão ou à entidade contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização do

serviço ou o fornecimento do bem objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual

termo aditivo para alteração do prazo de execução;

VI - responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe

proibida a subcontratação do objeto sem previsão editalícia e autorização expressa do órgão ou da entidade

contratante;

VII - manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente após a notificação

competente, qualquer empregado considerado, pelo órgão ou pela entidade contratante, com conduta inconveniente;

VIII - cumprir ou elaborar, em conjunto com o órgão ou a entidade contratante, o planejamento e a programação

do trabalho a ser realizado, bem como a definição do cronograma de execução das tarefas;

IX - conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou da entidade contratante, de modo a não

causar transtornos ao andamento normal de seus serviços, quando for o caso;

X - apresentar, quando solicitado pelo órgão ou pela entidade contratante, relação completa dos profissionais,

indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como o demonstrativo do tempo alocado e o

cronograma respectivo, quando couber;

XI - manter as informações e os dados do órgão ou da entidade contratante em caráter de absoluta

confidencialidade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a
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efetuar a entrega para a contratante de todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório

final ou do trabalho contratado;

XII - observar o estrito atendimento aos valores e aos compromissos morais que devem nortear as ações do

contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato.

Art. 45. São obrigações do contratante:

I - acompanhar e fiscalizar o contrato, observado o disposto no Decreto Estadual n. 28.874, de 25 de janeiro de

2024;

II - proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprir o estabelecido

no contrato;

III - prestar todas as informações e esclarecimentos necessários à fiel execução contratual e que venham a ser

solicitados pelo contratado;

IV - garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências dos órgãos ou das

entidades contratantes, quando necessário para a execução do objeto do contrato;

V - efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital de

credenciamento e na legislação.

Seção II

Vigência dos Contratos

Art. 46. A vigência dos contratos decorrentes do credenciamento estará vinculada ao prazo de vigência do

credenciamento e será estabelecida no Edital, observado o disposto no art. 105 da Lei n. 14.133, de 2021.

Seção III

Alteração dos Contratos

Art. 47. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da

Lei n. 14.133, de 2021.

Seção IV

Fiscalização

Art. 48. Em observância ao seu dever de fiscalizar o contrato e para que possa verificar se os credenciados estão

cumprindo com as obrigações previstas no art. 39 desta Instrução Normativa, o órgão ou a entidade contratante

deverá estabelecer a possibilidade e a forma como os usuários poderão fazer denúncias de irregularidades na

prestação dos serviços e/ou no faturamento.

Parágrafo único. O meio disponibilizado para denúncias poderá ser presencial ou ser eletrônico.

CAPÍTULO V

DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO

Seção I

Anulação e Revogação

Art. 49. O Edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade

insanável, ou revogado, por motivos de conveniência e oportunidade da administração, conforme disposto no inciso II

do art. 71 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.

§ 1º Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos

ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei n. 14.133, de 2021.

§ 2º A revogação do Edital de Credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele

resultaram.

Seção II

Descredenciamento

Art. 50. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando houver:

I - pedido formalizado pelo credenciado;

II - superveniência de fatos que ensejem o comprometimento das condições de habilitação e que sejam insanáveis

ou não tenham sido sanados no prazo assinalado, hipótese em que o credenciado será notificado da decisão

posteriormente;

III - irregularidades ou falhas na prestação dos serviços, identificadas por meio de denúncia dos usuários acerca

das obrigações dos credenciados, dispostas no art. 39 desta Instrução Normativa;

IV - sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao

credenciamento.

§ 1º A resposta ao pedido de descredenciamento ocorrerá na forma do art. 35 e 36.
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§ 2º O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do caput não desincumbirá o credenciado do

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles decorrentes.

§ 3º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput, deverá ser instaurado processo administrativo,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade no caso do inciso III, desde que a

autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante notifique o interessado a apresentar defesa.

Seção III

Da Sanção

Art. 51. Os credenciados, após convocação para assinatura do instrumento contratual ou instrumento equivalente,

estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei n. 14.133, de 2021, no Edital e às demais cominações

legais, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 52. O mesmo interessado poderá ser credenciado para executar mais de um objeto, desde que atenda aos

requisitos de habilitação em relação a todos os objetos.

Art. 53. Nas hipóteses de objetos comuns a mais de um órgão da Administração Pública, visando à economia de

escala e à padronização, a Superintendência Estadual de Compras e Licitações poderá realizar o procedimento

previsto nesta Instrução Normativa de forma centralizada.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, a Superintendência Estadual de Compras e

Licitações será o órgão centralizador de que trata o inciso III do art. 2º desta Instrução Normativa, exceto com relação

à assinatura contratual, à gestão e fiscalização do contrato que ficará a cargo de cada órgão ou entidade interessado.

Art. 54. Os agentes de que trata esta Instrução Normativa respondem civil, penal e administrativamente pelo

exercício irregular das atribuições que lhe forem confiadas, estando sujeitos às penalidades previstas nas normas em

vigor.

Art. 55. Os horários estabelecidos nos Editais de Credenciamento observarão o horário do Estado de Rondônia

(GMT-4).

Art. 56. Na aplicação desta Instrução Normativa, a contagem de prazos observará o disposto no art. 183 da Lei

Federal nº 14.133, de 2021, bem como o estabelecido no Decreto Estadual n.º 28.874, de 25 de janeiro de 2024.

Art. 57. Os casos omissos serão resolvidos com base nos Princípios Gerais do Direito Administrativo, nas

disposições constantes nesta Instrução Normativa, na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e no Decreto Estadual n.º 28.874,

de 25 de janeiro de 2024.

Art. 58. Integram esta Instrução Normativa, como parte integrante e indissociável, os Anexos I, II, III, IV e V.

Art. 59. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

MÁRCIA ROCHA DE OLIVEIRA FRANCELINO

Superintendente de Compras e Licitações do Estado de Rondônia

ANEXOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02/2025/SUPEL

Este documento consolida modelos padronizados dos principais anexos exigidos pela IN nº 02/2025/SUPEL,

elaborados como modelos abertos e adaptáveis, destinados às unidades e órgãos da Administração Pública Estadual,

os quais serão responsáveis pela elaboração de seus próprios Termos de Referência e Editais, observada a Lei nº

14.133/2021 e o Decreto Estadual nº 28.874/2024.

ANEXO I – MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA (CREDENCIAMENTO)

1. IDENTIFICAÇÃO

Órgão/Entidade:

Unidade Orçamentária:

Unidade Requisitante:

Processo Administrativo nº:

2. INTRODUÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente Termo de Referência fundamenta-se nos arts. 74, inciso IV, e 79 da Lei nº 14.133/2021, bem como nos

arts. 91 e seguintes do Decreto Estadual nº 28.874/2024 e na Instrução Normativa nº 02/2025/SUPEL, devendo ser

adaptado e complementado pela unidade demandante conforme a natureza do objeto e a realidade administrativa

específica.

3. DO OBJETO

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026

            Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/29302
            Diário assinado eletronicamente por EDUARDO FELIPHE ALMEIDA DOS SANTOS - Diretor, em 19/01/2026, às 18:05

Rondônia, ed.  12 - 63



Credenciamento de pessoas jurídicas para ____________________________, em regime paralelo e não excludente,

conforme condições, quantidades e especificações estabelecidas neste Termo.

4. DA JUSTIFICATIVA E INTERESSE PÚBLICO

Descrever a necessidade administrativa, o interesse público envolvido e a motivação para adoção do

credenciamento como forma de contratação.

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

Descrever de forma objetiva e padronizada as exigências mínimas do objeto, vedadas exigências restritivas ou

incompatíveis com a natureza do credenciamento.

6. DO VALOR ESTIMADO E PREÇOS

O preço será fixo e previamente definido pela Administração;

Os valores incluem todos os custos diretos e indiretos;

Não haverá disputa de preços entre os credenciados.

7. CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA

A distribuição ocorrerá de forma equânime, conforme critérios objetivos definidos no Edital, tais como:

ordem de credenciamento;

sorteio público;

capacidade declarada de atendimento;

localidade.

8. PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato decorrente do credenciamento será de ___ meses, podendo ser prorrogado nos

termos da legislação vigente.

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Descrever obrigações da Credenciante e da Credenciada.

10. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução.

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Aplicam-se as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

ANEXO II – MODELO DE EDITAL DE CREDENCIAMENTO

PREÂMBULO

O órgão ou entidade interessada torna público o presente Edital de Credenciamento, em conformidade com a Lei

nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 28.874/2024 e IN nº 02/2025/SUPEL.

1. DO OBJETO

Credenciamento de ____________________________, conforme condições estabelecidas neste Edital e no Anexo I – Termo

de Referência.

2. DO FUNDAMENTO LEGAL

Procedimento auxiliar de credenciamento – inexigibilidade de licitação.

3. DO PRAZO DE CREDENCIAMENTO

O Edital permanecerá aberto permanentemente, admitindo novos interessados enquanto vigente.

4. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Os documentos deverão ser encaminhados por meio eletrônico, conforme orientações da SUPEL.

5. DA HABILITAÇÃO

Habilitação jurídica;

Regularidade fiscal, social e trabalhista;

Qualificação técnica compatível com o objeto.

6. DO JULGAMENTO

A análise será realizada por Comissão designada, com verificação objetiva do atendimento às exigências editalícias.

7. DA CONTRATAÇÃO

A contratação ocorrerá por demanda, mediante convocação formal do credenciado.

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Aplicam-se subsidiariamente as normas da Lei nº 14.133/2021.

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

DECLARAÇÃO
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Declaramos, para fins de credenciamento, que:

inexistem fatos impeditivos à nossa habilitação;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público;

cumprimos o disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

aceitamos integralmente as condições do Edital e seus anexos.

Local e data.

Assinatura do representante legal

ANEXO IV – MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

À (Órgão/Entidade Credenciante)

A empresa ____________________________, CNPJ nº ____________, vem requerer seu credenciamento, declarando plena

ciência e concordância com os termos do Edital e do Termo de Referência.

Local e data.

Assinatura do representante legal

ANEXO V – MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para fins de comprovação de capacidade técnica, que a empresa ____________________________, CNPJ nº

____________, executou satisfatoriamente serviços compatíveis com o objeto do credenciamento.

Local e data.

Assinatura do responsável legal

Observação: Os textos apresentados possuem caráter aberto e orientativo, cabendo a cada unidade ou órgão

credenciante a adequação dos conteúdos, a definição do objeto, das justificativas, dos valores e das condições

específicas, vedada a inclusão de exigências não previstas na legislação.

Protocolo 68335025

SECRETARIA DE ESTADO DE PATRIMÔNIO E

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - SEPAT

Portaria de férias nº 1261 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) DIRETOR EXECUTIVO , no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 86/2022/SEPAT de

11/07/2022,publicada no DOE n.131 , de 12/07/2022.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 15/01/2026 a 03/02/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor PEDRO JORGE NUNES BERNARDO, SEPAT - Assessor V - CDS-05 *, matrícula ******895,

pertencente ao quadro de servidores de Secretaria Estadual de Patrimônio e Regularização Fundiária, referente ao

exercício de 2026, marcadas anteriormente no período de (15/01/2026 a 03/02/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

DAVI MACHADO DE ALENCAR

DIRETOR EXECUTIVO

Protocolo DOC52420

CONTABILIDADE GERAL DO ESTADO - COGES

Portaria nº 11 de 12 de janeiro de 2026

O CONTADOR GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas

pela Lei Complementar N° 1.109, De 12 Novembro De 2021, subordinada à Governadoria, sendo dotada de autonomia
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administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial, publicado no DOE nº 224 de 12.11.2021. 07 e considerando o

Art 12 da Lei Complementar N° 1.115, De 22 De Dezembro De 2021.

Considerando a Justificativa constante no Requerimento 68009984, constante no Processo SEI 0035.004918/2025-

97.

R E S O L V E:

Art. 1º. – INTERROMPER, gozo de férias regulamentares da servidora ADRIANA CRISTINA LEITE, Analista

Contábil, Matrícula ******841, pertencente ao quadro de pessoal desta COGES, do período de 01/12/2025 a 10/12/2025

(10 dias), referente ao exercício de 2025, marcadas anteriormente conforme Portaria Nº 419 de 28 de outubro 2025.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

JURANDIR CLÁUDIO D'ADDA

Contador Geral do Estado

Analista Contábil COGES CRC/RO nº 007220

Mestre em Contabilidade Pública e Administração (FUCAPE)

Protocolo 68125526

Portaria de férias nº 1160 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Contador Geral, da Contabilidade Geral do Estado., no uso de suas atribuições que lhe confere o(a)

Decreto de 06 de janeiro de 2022 de 07/01/2022,publicada no DOE n.04, de 07/01/2022.

RESOLVE:

CONVALIDAR a remarcação o gozo de férias do (a) servidor (a) VANESSA BARROSO DA SILVA, AGENTE EM

ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS - LC 67/92, matrícula ******064, pertencente ao quadro de servidores de Contabilidade

Geral do Estado, do(s) período(s) de(01/01/2026 a 10/01/2026 - Período referente ao Abono Pecuniário) e

(06/04/2026 a 15/04/2026) e (10/11/2026 a 19/11/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida

para fruição no(s) período(s) de(01/01/2026 a 10/01/2026 - Período referente ao Abono Pecuniário) e

(18/02/2026 a 27/02/2026) e (10/11/2026 a 19/11/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

JURANDIR CLAUDIO D ADDA

Contador Geral, da Contabilidade Geral do Estado.

Protocolo DOC52383

Portaria de férias nº 1238 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) Contador Geral, da Contabilidade Geral do Estado., no uso de suas atribuições que lhe confere o(a)

Decreto de 06 de janeiro de 2022 de 07/01/2022,publicada no DOE n.04, de 07/01/2022.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) ALIENE PEREIRA DAS NEVES OLIVEIRA , ANALISTA

CONTÁBIL, matrícula ******158, pertencente ao quadro de servidores de Contabilidade Geral do Estado, do(s)

período(s) de(02/07/2026 a 21/07/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s)

período(s) de(13/07/2026 a 01/08/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.
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JURANDIR CLAUDIO D ADDA

Contador Geral, da Contabilidade Geral do Estado.

Protocolo DOC52412

Portaria de férias nº 1239 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) Contador Geral, da Contabilidade Geral do Estado., no uso de suas atribuições que lhe confere o(a)

Decreto de 06 de janeiro de 2022 de 07/01/2022,publicada no DOE n.04, de 07/01/2022.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) ELIANE DA MOTA SANTOS CORRÊA , ANALISTA CONTÁBIL,

matrícula ******333, pertencente ao quadro de servidores de Contabilidade Geral do Estado, do(s) período(s)

de(10/02/2026 a 19/02/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s)

de(21/09/2026 a 30/09/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

JURANDIR CLAUDIO D ADDA

Contador Geral, da Contabilidade Geral do Estado.

Protocolo DOC52413

Portaria de férias nº 1240 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) Contador Geral, da Contabilidade Geral do Estado., no uso de suas atribuições que lhe confere o(a)

Decreto de 06 de janeiro de 2022 de 07/01/2022,publicada no DOE n.04, de 07/01/2022.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) MARCELO NONATO DURAES, AGENTE EM ATIVIDADES

ADMINISTRATIVAS - LC 67/92, matrícula ******091, pertencente ao quadro de servidores de Contabilidade Geral do

Estado, do(s) período(s) de(23/01/2026 a 01/02/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para

fruição no(s) período(s) de(11/06/2026 a 20/06/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

JURANDIR CLAUDIO D ADDA

Contador Geral, da Contabilidade Geral do Estado.

Protocolo DOC52414

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS - SEFIN

Portaria nº 60 de 16 de janeiro de 2026

Altera a Portaria nº 1131 de 18 de novembro de 2025, que

designou servidores para compor a equipe técnica responsável

pelo 2º Ciclo do Programa de Integridade - PROIN.
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O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FINANÇAS ADJUNTO, no uso das atribuições conferidas pelo art. 42 c/c Art.

41, inciso I, da Lei Complementar n. 965, de 20 de dezembro de 2017

RESOLVE

Art. 1º Fica alterado o inciso II, do art. 1º, da Portaria nº 1131 de 18 de novembro de 2025, que passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 1º ................................................................................................................................

II - Guilherme Yuri Queiroz de Souza, Assessor de Controle Interno, SEFIN."

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos até a efetiva conclusão do 2º

Ciclo do Programa de Integridade - PROIN.

Franco Maegaki Ono


Secretário Adjunto de Estado de Finanças

Protocolo 68301972

Portaria nº 42 de 14 de janeiro de 2026

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Decreto de

01/01/2019, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia – DOE/RO - Edição nº 001 de 03/01/2019, página nº 09.

Considerando o teor da Ficha de Atualização para Alteração de Férias 2023 (0037980414), Despacho

(0040279773), Portaria de férias nº 7041 de 16 de agosto de 2023 (68238710) e Folha de frequência - 08/2023

(68240157), que consta nos autos do Processo nº 0030.072624/2022-95.

RESOLVE:

REGULARIZAR a situação funcional relativa a 30 (trinta) dias de férias, exercício de 2023, do(a) servidor(a)

ARMANDO MARIO DA SILVA FILHO, Auditor Fiscal de Tributos Estaduais, matrícula nº ******965, pertencente ao

quadro de servidores da Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN, aposentado(a), em razão de inconsistência

identificada nos registros funcionais, para constar como períodos regularizados 22/01/2023 a 31/01/2023

(abono pecuniário) e 22/07/2023 a 10/08/2023, adquiridos quando em efetivo exercício.

Publique-se.

FRANCO MAEGAKI ONO

Secretário-Adjunto de Finanças do Estado de Rondônia

SEFIN-RO

Protocolo 68234985

Portaria nº 46 de 15 de janeiro de 2026

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE FINANÇAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que

lhe confere o Art. 42 da Lei Complementar n. 965, de 20 de Dezembro de 2017 e de acordo com o Memorando nº

56/2025/SEFIN-NCEC (0062500257) e Ofício nº 11184/2025/SEFIN-NGP (0066859217), constante no processo SEI nº ​​​​​​​​​​​​​​

0030.006634/2025-85.

RESOLVE:

I – LOTAR, a contar de 27 de novembro de 2025, o servidor ANDERSON PINHEIRO DE SOUZA, matrícula

******201, ocupante do cargo de Assessor IV (CDS-04), no Grupo de Transporte - GT/NLOG-GAF.

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 27/11/2025.

FRANCO MAEGAKI ONO

Secretário-Adjunto de Finanças do Estado de Rondônia

SEFIN/RO

Protocolo 68249022

Portaria nº 45 de 15 de janeiro de 2026

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE FINANÇAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que

lhe confere o Art. 42 da Lei Complementar n. 965, de 20 de Dezembro de 2017 e de acordo com o Memorando nº

584/2025/SEFIN-CRE (0064686173) e Ofício nº 11241/2025/SEFIN-NGP (0066910145), constante no processo SEI nº ​​​​​​​

0030.008736/2025-35.

RESOLVE:

I – LOTAR, a contar de 24 de novembro de 2025, o servidor VICTOR HUGO MONTEIRO DE SOUZA, matrícula

******238, ocupante do cargo de Assessor IV (CDS-04), no Núcleo de Estudos Econômicos Tributários e Informações -

NEEC/GITEC-CRE.
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II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 24/11/2025.

FRANCO MAEGAKI ONO

Secretário-Adjunto de Finanças do Estado de Rondônia

SEFIN/RO

Protocolo 68248423

Portaria nº 44 de 15 de janeiro de 2026

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE FINANÇAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que

lhe confere o Art. 42 da Lei Complementar n. 965, de 20 de Dezembro de 2017 e de acordo com o Memorando nº

143/2025/SEFIN-AGGETIC (0066913498) e Ofício nº 11262/2025/SEFIN-NGP (0066935244), constante no processo SEI

nº ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​0030.010698/2025-81​​​​​​​.

RESOLVE:

I – LOTAR, a contar de 03 de novembro de 2025, a servidora JHENNYFER CRISTINE SANTOS CARVALHO,

matrícula ******250, ocupante do cargo de Assessor IV (CDS-04), na Gerência de Tecnologia da Informação e

Comunicação - SEFIN/GETIC.

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 03/11/2025.

FRANCO MAEGAKI ONO

Secretário-Adjunto de Finanças do Estado de Rondônia

SEFIN/RO

Protocolo 68247871

Portaria nº 43 de 15 de janeiro de 2026

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE FINANÇAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que

lhe confere o Art. 42 da Lei Complementar n. 965, de 20 de Dezembro de 2017 e de acordo com o Ofício nº

9974/2025/SEFIN-NGP (0065653350) e Ofício nº 10679/2025/SEFIN-NGP (0066311151), constante no processo SEI nº

0030.009699/2025-82.

RESOLVE:

I – LOTAR, a contar de 20 de outubro de 2025, o servidor DAVI FERREIRA DA SILVA, matrícula ******144,

ocupante do cargo de Assessor IV (CDS-04), no Núcleo de Logística - NLOG/GAF.

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 20/10/2025.

FRANCO MAEGAKI ONO

Secretário-Adjunto de Finanças do Estado de Rondônia

SEFIN/RO

Protocolo 68247329

Portaria nº 55 de 16 de janeiro de 2026

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE FINANÇAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que

lhe confere o Art. 42 da Lei Complementar n. 965, de 20 de Dezembro de 2017 e considerando o Requerimento

(67732412), constante no Processo Sei n° ​​​​​​​​​​​​​​0030.013182/2024-15.

RESOLVE:

I - CONCEDER à servidora ERIKA JUDITH TABOSA GOMES PINTO VIEIRA, matrícula ******499, ocupante do

cargo de Auditora Fiscal de Tributos Estaduais, lotada na 6ª Delegacia Regional de Receita Estadual de Ariquemes -

6ªDRRE/CRE, o gozo de 03 (três) dias de folgas compensatórias, nos dias 07/01/2026 a 09/01/2026, sem prejuízo da

remuneração, por ter prestado relevantes serviços à Justiça Eleitoral na função de Analista de Contas Eleitorais,

referente às Eleições Municipais de 2024 em Ariquemes/RO, nos termos do Art. 98 da Lei 9.504/97 e da Resolução nº.

22.747/2008 do Tribunal Superior Eleitoral.

II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 07/01/2026.

FRANCO MAEGAKI ONO

Secretário-Adjunto de Finanças do Estado de Rondônia

SEFIN/RO

Protocolo 68285671

Portaria nº 59 de 16 de janeiro de 2026

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE FINANÇAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que

lhe confere o Art. 42 da Lei Complementar n. 965, de 20 de Dezembro de 2017 e de acordo com o Ofício nº

106/2026/SEFIN-NGP (67963248), constante no processo SEI nº 0030.000120/2026-05.

RESOLVE:

I – LOTAR, a contar de 12 de janeiro de 2026, a servidora LUMMA BOONE LOURO, matrícula ******836,

ocupante do cargo de Cargo de Direção Superior, símbolo CDS-02, de Assessora II, na Agência de Rendas de Cacoal -

AGCAC/4DRCAC.

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 12/01/2026.

FRANCO MAEGAKI ONO

Secretário-Adjunto de Finanças do Estado de Rondônia

SEFIN/RO

Protocolo 68294165

Portaria nº 58 de 16 de janeiro de 2026

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE FINANÇAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que

lhe confere o Art. 42 da Lei Complementar n. 965, de 20 de Dezembro de 2017 e considerando o Requerimento

(67933151), constante no Processo Sei n° ​​​​​​​0030.000072/2026-47.

RESOLVE:

I - CONCEDER ao servidor CARLOS BRUNO SAMPAIO DE MELO, matrícula ******928, ocupante do cargo de

Auditor Fiscal de Tributos Estaduais, lotado na Delegacia Regional de Porto Velho - 1DRPVH/CRE, o gozo de 08 (oito) dias

de folgas compensatórias, no período de 12/01/2026 a 16/01/2026, e 19/01/2026 a 21/01/2026, sem prejuízo da

remuneração, por ter prestado relevantes serviços à Justiça Eleitoral na função de Monitor, referente às Eleições

Municipais de 2024 em Porto Velho/RO, nos termos do Art. 98 da Lei 9.504/97 e da Resolução nº. 22.747/2008 do

Tribunal Superior Eleitoral.

II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 12/01/2026.

FRANCO MAEGAKI ONO

Secretário-Adjunto de Finanças do Estado de Rondônia

SEFIN/RO

Protocolo 68289752

Portaria nº 57 de 16 de janeiro de 2026

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE FINANÇAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que lhe

confere o Art. 42 da Lei Complementar n. 965, de 20 de Dezembro de 2017 e considerando o Requerimento

(67839037), constante no Processo Sei n° 0030.002477/2024-58.

RESOLVE:

I - CONCEDER ao servidor BONIEK BEZERRA SANTOS, matrícula ******281, ocupante do cargo de Analista de

Tecnologia da Informação e Comunicação, lotado na Gerência de Tecnologia da Informação e Comunicação -

GETIC/GAB, o gozo de 08 (oito) dias de folgas compensatórias, no período de 07/01, 08/01 e 09/01/2026 e, 19/01 a

23/01/2026, sem prejuízo da remuneração, por ter prestado relevantes serviços à Justiça Eleitoral na função de

Monitor, referente às Eleições Gerais de 2014 e Municipais de 2016 em Porto Velho/RO, nos termos do Art. 98 da Lei

9.504/97 e da Resolução nº. 22.747/2008 do Tribunal Superior Eleitoral.

II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 07/01/2026.

FRANCO MAEGAKI ONO

Secretário-Adjunto de Finanças do Estado de Rondônia

SEFIN/RO

Protocolo 68288499

Portaria nº 56 de 16 de janeiro de 2026

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE FINANÇAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais que

lhe confere o Art. 42 da Lei Complementar nº 965, de 20 de Dezembro de 2017, considerando o Memorando nº

112/2025/SEFIN-GT (67591550), constante no Processo Sei n° 0030.011363/2025-80.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR, a contar de 05 de janeiro de 2026, o servidor ANDERSON PINHEIRO DE SOUZA, ocupante

do cargo de Direção Superior de Assessor IV, matrícula ******201, para substituir​ o Chefe do Grupo de Transporte,
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VICTOR RAFFAEL MARONARI DE ALMEIDA, em suas ausências e impedimentos legais, ficando responsável pelo

expediente daquela unidade administrativa nestas ocasiões.

Art. 2º - Revoga-se o teor da Portaria nº 67 de 22 de janeiro de 2025 (0056696980).

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus feitos a partir de 05/01/2026.

FRANCO MAEGAKI ONO

Secretário-Adjunto de Finanças do Estado de Rondônia

SEFIN/RO

Protocolo 68287227

EDITAL Nº 27/2025/SEFIN-TATE

EDITAL DE INTIMAÇÃO 


Pelo presente edital, e em conformidade com o disposto no artigo 112, inciso III, artigo 127-B e artigo 146, todos

da Lei nº 688/96, fica o sujeito passivo abaixo relacionado intimado da decisão de 1ª instância que julgou procedente

o Auto de Infração e declarou devido o crédito tributário a ele atribuído, mantendo a responsabilidade

solidária.

O sujeito passivo deverá recolher o crédito tributário no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de

publicação deste edital, ou, querendo, poderá interpor recurso voluntário à Câmara de Segunda Instância no mesmo

prazo, momento em que será considerado intimado.

Cópias das decisões de 1ª instância estão disponíveis neste Tribunal e podem ser solicitadas pelo e-mail

primeirainstancia@sefin.ro.gov.br.

O acesso integral ao processo pode ser realizado por meio do sistema e-PAT.

PROCESSO Nº: 20232700400037

SUJEITO PASSIVO:MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE

CNPJ/CPF: ***.720.828-**

JULGADOR: EDUARDO SOUZA MARAJO

DECISÃO: Nº20232700400037/2025/PROCEDENTE/1ª/TATE/SEFIN

RESULTADO: PROCEDENTE

RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS:

1. ANTONIO GERALDO RODANTE – AFASTADO

CPF: ***.695.438-**

2. STAEL DISCHER DA FONSECA – MANTIDO

CPF: ***.502.032-**

FABIANO EMANOEL FERNANDES CAETANO 

PRESIDENTE DO TATE/SEFIN

Protocolo 67585195

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA, DEFESA E

CIDADANIA - SESDEC

Portaria nº 1312 de 25 de novembro de 2025

Dispõe sobre designação de Equipe de Planejamento da Contratação e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA, no uso e exercício das atribuições que lhes são

conferidos pelo Art. 71. da Constituição Estadual, e Art. 41. da Lei Complementar n.º 965, de 20 de dezembro de 2017.

RESOLVE:

Art. 1º – Nomear os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Planejamento da Contratação -

EPC, em conformidade com o Artigo 3º, § 1º e Artigo 8º da Instrução Normativa SEGES Nº 58, de 8 de agosto de 2022,

e Decreto Estadual Nº 28.874/2024, visando a "Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

controles de vetores e pragas urbanas, desinsetização, desratização e dedetização", com o objetivo de atender às

necessidades das unidades subordinadas à Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC:

Gerência de Compras – GECOM:

Louise de Souza Gonçalves - Matrícula: ******332 - Titular

Carlos Cury Tito - Matrícula: ******246 - Substituto

Gerência de Logística – GELOG:
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Alexandre José Teles Nascimento - Matrícula: ******077 - Titular

Edward Lyncoln Mendes Bazan - Matrícula: ******589 - Substituto

Art. 2º – A Equipe de Planejamento da Contratação deverá acompanhar, apoiar e/ou realizar, todas as atividades

das fases de Planejamento da Contratação e Prospecção de Fornecedor, mantendo registro histórico de:

I - Fatos relevantes ocorridos, a exemplo de comunicação e/ou reunião com fornecedores, comunicação e/ou

reunião com grupos de trabalho, consulta e audiência públicas, decisão de autoridade competente, ou quaisquer

outros fatos que motivem a revisão dos artefatos do Planejamento da Contratação; e

II - Documentos gerados e/ou recebidos, a exemplo dos artefatos previstos nesta norma, pesquisas de preço de

mercado, e-mails, atas de reunião, dentre outros.

Art. 3º – Sem prejuízos das demais atribuições, é competência da Equipe de Planejamento da Contratação a

realização e/ou elaboração dos seguintes:

a) Elaborar o Estudo Técnico Preliminar-ETP, definindo os requisitos para a contratação;

b) Realizar, se necessário, a Análise de Risco inerentes ao processo, com vistas a identificação dos riscos,

tratamento e ações de contingências;

c) Realizar pesquisa de preços com a finalidade de estimar valores para a Contratação;

d) Elaborar o Termo de Referência ou Projeto Básico considerando as normas afetas as licitações;

e) Elaborar Termos de Cooperação, se necessário, para a consecução do objeto, além de outras atividades

necessárias;

f) Realizar e/ou Acompanhar análise das Propostas considerando as normas afetas as licitações.

Art. 4º – Revogar os efeitos da Portaria nº 1249 de 19 de dezembro de 2024 (0055923129), publicada em Diário

Oficial do Estado de Rondônia nº 241, na data de 23/12/2024.

Art. 5º – Esta Portaria nº 1312 de 25 de novembro de 2025 entra em vigor na data de sua publicação.

FELIPE BERNARDO VITAL

Secretário de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania

Protocolo 0066744119

Portaria nº 52 de 16 de janeiro de 2026

Dispõe sobre férias de servidor (a) e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DA SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA, no uso das atribuições que

lhe confere a Lei Complementar n° 965 de 20.12.2017, Seção II, Art. 42.

Considerando a Portaria nº 1290 de 10 de outubro de 2022, publicada no Diário Oficial Ed. n. 196, de 11 de

outubro de 2022 (0032792614);

Considerando a Portaria nº 1056 de 17 de setembro de 2025 (0064482047) do Processo Sei nº 0037.006645/2025-

03;

Considerando o Requerimento (68229067) do Processo Sei nº 0037.000323/2026-23.

RESOLVE:

Art. 1º - Remarcar, a pedido, o gozo de férias regulamentares do servidor CB PM ******153 ISAQUE VIEIRA

BRITO, lotado no Centro Integrado de Operações da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania -

SESDEC-CIOP, de 01 a 30.01.2026 (30 dias), referente ao exercício de 2025, para o período de 07.01 a 05.02.2026

(30 dias);

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLIO GOMES FERREIRA

Secretário Adjunto de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania

Protocolo 68287196

Portaria nº 53 de 16 de janeiro de 2026

Dispõe sobre férias de servidor (a) e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DA SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA, no uso das atribuições que

lhe confere a Lei Complementar n° 965 de 20.12.2017, Seção II, Art. 42.

Considerando a Portaria nº 1290 de 10 de outubro de 2022, publicada no Diário Oficial Ed. n. 196, de 11 de

outubro de 2022 (0032792614);

Considerando a Portaria nº 1056 de 17 de setembro de 2025 (0064482047) do Processo Sei nº 0037.006645/2025-

03;

Considerando o Requerimento (68166213) do Processo Sei nº 0037.000244/2026-12.
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RESOLVE:

Art. 1º - Remarcar, a pedido, o gozo de férias regulamentares do servidor TEN BM RE ******014 VANIU

BARROS CAVALCANTE JÚNIOR, lotado no Centro Integrado de Operações da Secretaria de Estado da Segurança,

Defesa e Cidadania - SESDEC-CIOP, de 11 a 30.12.2026 (20 dias), referente ao exercício de 2025, para o período de 01

a 20.07.2026 (20 dias);

Art. 2º - Considerar o Abono Pecuniário no período de 01 a 10.06.2026 (10 dias);

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLIO GOMES FERREIRA

Secretário Adjunto de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania

Protocolo 68288621

Portaria nº 54 de 16 de janeiro de 2026

Dispõe sobre férias de servidor (a) e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DA SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA, no uso das atribuições que

lhe confere a Lei Complementar n° 965 de 20.12.2017, Seção II, Art. 42.

Considerando a Portaria nº 1290 de 10 de outubro de 2022, publicada no Diário Oficial Ed. n. 196, de 11 de

outubro de 2022 (0032792614);

Considerando a Portaria nº 1056 de 17 de setembro de 2025 (0064482047) do Processo Sei nº 0037.006645/2025-

03;

Considerando o Requerimento (68201212) do Processo Sei nº 0037.000291/2026-66.

RESOLVE:

Art. 1º - Remarcar, a pedido, o gozo de férias regulamentares do servidor 1º TEN QOPM RE ******880 ALLAN

RODRIGUES DA SILVA, lotado no Centro Integrado de Operações da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e

Cidadania - SESDEC-CIOP, de 11 a 30.07.2026 (20 dias), referente ao exercício de 2025, para o período de 11 a

30.12.2026 (20 dias);

Art. 2º - Alterar o Abono Pecuniário no período de 01 a 10.07.2026 (10 dias) para 01 a 10.12.2026 (10 dias);

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLIO GOMES FERREIRA

Secretário Adjunto de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania

Protocolo 68295902

Portaria nº 51 de 16 de janeiro de 2026

Dispõe sobre nomeação de Comissão e dá outras providências.

SECRETÁRIO ADJUNTO DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA, no uso das atribuições legais que lhe conferem a

Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017; e artigo 18, do Decreto nº 19.281, de 29 de outubro de 2014; e

em conformidade com o Manual de Gestão e de Fiscalização - 4° Edição 2025 (68283073), publicado no DOE/RO nº

104, de 04/06/2025, que instituiu a 4° edição do “Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos”, no âmbito da SESDEC,

Decreto nº 28.874 de 25 de janeiro de 2024 - Fiscal e Gestor de Contratos - Edição 17 (68283087), bem como de

acordo com o Memorando nº 10/2026/SESDEC-GELOG (​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​68282777) de indicação dos membros.

RESOLVE:

Art. 1º – Nomear os servidores abaixo relacionados para fiscalização do Processo Administrativo nº

0037.008428/2025-40 (Compras: Licitação Pregão Eletrônico-Registro de Preço), referente ao Termo de Contrato nº

1473/2025/PGE-SESDEC (67727445, 67921948), cujo objeto Contratação de Serviço de Locação de Veículos

Operacionais destinados a atender à SESDEC, Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros Militar e Politec na capital

e interior do Estado de Rondônia, conforme especificações, condições gerais de fornecimento e execução contidas no

Edital e Anexos P.E. 90245/2025 (0067202439) e neste termo, pelo período de 60 meses, firmado com a empresa CS

BRASIL FROTAS S.A., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência

(68282505), competindo-lhe exercer as atribuições definidas no Manual de Gestão e de Fiscalização - 4° Edição 2025 (​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​

68283073), sem prejuízo de suas funções.

FISCAL DO CONTRATO

AMANDA PLACIDO DE SOUZA​​​​​​​, Matrícula nº *******953 - SESDEC-GELOG.

SUPLENTE DE FISCAL

JOSILEI DE JESUS SANTANA CHUIKA, Matrícula nº ******557 - SESDEC-GELOG.
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Art. 2º – O Fiscal e seu Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato e entrega dos serviços, cabendo ao fiscal determinar o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados, devendo tais ocorrências compor relatório que é encaminhado junto

à fatura/nota fiscal à Coordenadoria de Administração e Finanças, para registro e execução de despesa.

Art. 3º – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal e Suplente de contrato deverão

ser solicitadas à Coordenadoria de Administração e Finanças/SESDEC, em tempo hábil, à adoção das medidas

pertinentes e submissão à deliberação superior.

Art. 4º – Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Comissão de Recebimento de Serviços

oriundos do Termo de Contrato nº 1473/2025/PGE-SESDEC (67727445, 67921948), que tem como função conferir e

receber os serviços avençados no contrato fiscalizado no âmbito da competência das demandas que incidirem

diretamente sobre a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania, e dar ciência ao fiscal sobre qualquer

irregularidade constatada.

MEMBRO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO:

AMANDA PLACIDO DE SOUZA, Matrícula nº *******953 - SESDEC-GELOG.

MEMBROS DE RECEBIMENTO DEFINITIVO:

NOME COMPLETO GERÊNCIA/UNIDADE MATRÍCULA FUNÇÃO

ERVENI CLEITON MODESTO MACHADO GELOG/SESDEC ******840 PRESIDENTE DA COMISSÃO

JUARY OLIVEIRA MARTINS FILHO PMRO ******502 MEMBRO - PM

LUCELMA PEREIRA CORDEIRO PICHEK CBMRO ******068 MEMBRO - CBM

TACIANO MADEIRO NOGUEIRA POLITEC *****4247 MEMBRO - POLITEC

REGINALDO FERREIRA DE SOUZA PCRO ******547 MEMBRO - PC

Art. 5º – Caberá aos servidores que compõem a Comissão de Recebimento dos Serviços conferirem e atestarem

os serviços contratados mensalmente no verso da fatura/nota fiscal, para que seja viabilizada a respectiva execução

na sede da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania, bem como da Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros

Militar e Polícia Técnico-Científica.

Art. 6º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLIO GOMES FERREIRA

Secretário de Estado Adjunto da Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC

Decreto de 30/12/2022 (0045958890)

HUGO RIOS DE LARRAZÁBAL - CEL BM

Coordenador de Administração e Finanças – CAF/SESDEC

Portaria nº 110 de 23 de janeiro de 2025 (0056719090, 0056751795)

Elaborado por:

Larissa Muniz de Oliveira

Auxiliar Administrativo do Núcleo de Gestão de Contratos – NGESC/CAF/SESDEC

Revisado por:

Deisiane Mendes de França

Chefe do Núcleo de Gestão de Contratos – NGESC/CAF/SESDEC

Protocolo 68282983

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 90106/2024/SUPEL/RO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA, no uso de suas atribuições legais, torna

público aos interessados que, o Pregão Eletrônico nº 90106/2024/SUPEL/RO cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS

para eventual e futura aquisição de Desfibriladores Externos Automáticos (DEA) para atividades de resgate e

APH, salvamento e mergulho, com o intuito de atender as necessidades do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de

Rondônia, referente ao Processo Administrativo nº 0037.003499/2023-94, de acordo com Termo de Julgamento

(68033344), Despacho (68056637) e demais documentos emitidos pela Superintendência Estadual de Licitação

RESOLVE:

ADJUDICAR E HOMOLOGAR, o resultado apresentado na Termo de Julgamento (​​​​​​​68033344) conforme segue:
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ITEM OBJETO EMPRESA CNPJ QUANTITATIVO
VALOR TOTAL

REGISTRADO

01
Desfibriladores Externos

Automáticos (DEA)

INSTRAMED INDUSTRIA

MÉDICO HOSPITALAR LTDA

90.909.631/0002-

00
23

R$ 361.100,00

(trezentos e

sessenta e um

mil e cem reais)

Dê-se ciência aos interessados e adotem-se as providências cabíveis.

Porto Velho, data e hora da assinatura.

FELIPE BERNARDO VITAL

Secretário de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania

Protocolo 68181953

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90168/2024/SUPEL/RO

O Secretário de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC, no uso de suas atribuições legais,

torna público aos interessados que ADJUDICA E HOMOLOGA o presente certame licitatório, com fundamento no art.

73 do Decreto Estadual nº 28.874/2024, que regulamenta as contratações públicas no âmbito da Administração

Pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Rondônia, e na Lei Federal nº 14.133/2021 – Lei de Licitações

e Contratos Administrativos.

O presente TERMO refere-se ao Processo Administrativo SEI Nº 0037.072880/2022-12 e ao Pregão Eletrônico Nº

90168/2024, cujo modo de disputa foi "Aberto", destinado ao Registro de Preços para futura e eventual

aquisição de Instrumentos de Menor Potencial Ofensivo (IMPO), consistente em projéteis de borracha (calibre 12,

37/38, 40mm), granadas (outdoor, multi impacto, aerosol, indoor, fumígenea, lacrimogênea, pimenta), espargidores

(spray, gel, espuma) e outros, a fim de atender as demandas dos órgãos de Segurança Pública do Estado de Rondônia.

A presente adjudicação e homologação fundamenta-se nos seguintes documentos: Termo de Julgamento - PE

Nº 90168/2024 (68062511), Despacho SUPEL-COSEG2 (68071232), e demais documentos para adjudicação e

homologação do presente certame. Após encerramento e análise dos autos, adjudica-se e homologa-se o certame

pelo critério de menor preço, por ter sido apresentada a proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Dessa forma, declara-se vencedora do certame a Empresa: CONDOR S/A INDUSTRIA QUIMICA (CNPJ

30.092.431/0001-96), pelo valor total registrado de R$ 18.321.683,58 (dezoito milhões, trezentos e vinte e um mil

seiscentos e oitenta e três reais e cinquenta e oito centavos).

Porto Velho - RO, data e hora do sistema.

FELIPE BERNARDO VITAL

Secretário de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania

Protocolo 68143796

Portaria nº 1157 de 14 de outubro de 2025

Dispõe sobre designação de Equipe de Planejamento da Contratação e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA, no uso e exercício das atribuições que lhes são

conferidos pelo Art. 71. da Constituição Estadual, e Art. 41. da Lei Complementar n.º 965, de 20 de dezembro de 2017.

RESOLVE:

Art. 1º – Nomear os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Planejamento da Contratação -

EPC, em conformidade com o Artigo 3º, § 1º e Artigo 8º da Instrução Normativa SEGES Nº 58, de 8 de agosto de 2022,

e Decreto Estadual Nº 28.874/2024, visando a aquisição de "Contratação de empresa especializada em instalação,

remoção de plotagem (grafismo) através do procedimento auxiliar Sistema de Registro de Preços - SRP", com o

objetivo de atender as necessidades das Corporações Policiais vinculadas a Secretaria de Estado da Segurança, Defesa

e Cidadania - SESDEC:

Gerência de Compras – GECOM:

Louise de Souza Gonçalves - Matrícula: ******332 - Titular

Bárbara Ellen do Nascimento Ferro - Matrícula: ******579 - Titular

Gerência de Logística – GELOG:

Alexandre José Teles Nascimento - Matrícula: ******077 - Titular

Erveni Cleiton Modesto Machado - Matrícula: ******840 - Substituto
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Art. 2º – A Equipe de Planejamento da Contratação deverá acompanhar, apoiar e/ou realizar, todas as atividades

das fases de Planejamento da Contratação e Prospecção de Fornecedor, mantendo registro histórico de:

I - Fatos relevantes ocorridos, a exemplo de comunicação e/ou reunião com fornecedores, comunicação e/ou

reunião com grupos de trabalho, consulta e audiência públicas, decisão de autoridade competente, ou quaisquer

outros fatos que motivem a revisão dos artefatos do Planejamento da Contratação; e

II - Documentos gerados e/ou recebidos, a exemplo dos artefatos previstos nesta norma, pesquisas de preço de

mercado, e-mails, atas de reunião, dentre outros.

Art. 3º – Sem prejuízos das demais atribuições, é competência da Equipe de Planejamento da Contratação a

realização e/ou elaboração dos seguintes:

a) Elaborar o Estudo Técnico Preliminar-ETP, definindo os requisitos para a contratação;

b) Realizar, se necessário, a Análise de Risco inerentes ao processo, com vistas a identificação dos riscos,

tratamento e ações de contingências;

c) Realizar pesquisa de preços com a finalidade de estimar valores para a Contratação;

d) Elaborar o Termo de Referência ou Projeto Básico considerando as normas afetas as licitações;

e) Elaborar Termos de Cooperação, se necessário, para a consecução do objeto, além de outras atividades

necessárias;

f) Realizar e/ou Acompanhar análise das Propostas considerando as normas afetas as licitações.

Art. 4º – Revogar os efeitos da Portaria nº 179 de 06 de fevereiro de 2025 (0057136737), publicada em Diário

Oficial do Estado de Rondônia nº 26, na data de 07/02/2025.

Art. 5º – Esta Portaria nº 1157 de 14 de outubro de 2025 entra em vigor na data de sua publicação.

FELIPE BERNARDO VITAL

Secretário de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania

Protocolo 0065406248

POLÍCIA MILITAR - PM

EXTRATO

3º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 01/2023/PGM (68182033)

CONCEDENTE: o MUNICÍPIO DE OURO PRETO DO OESTE, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração -

SEMAD.

CONVENENTE: a POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA - PMRO.

OBJETO: a delegação de competência da Autoridade Municipal de Trânsito sob as vias do Município de Ouro Preto do

Oeste à Polícia Militar do Estado de Rondônia, através da 3ª Companhia do 2º Batalhão de Polícia Militar - 3ª CIA/OURO

PRETO, para desempenho das atividades de fiscalização de trânsito e rodoviário municipal, autuação das infrações de

trânsito e adoção de medidas administrativas, no âmbito territorial do Município de Ouro Preto do Oeste, conforme os

artigos 23, inciso III; 24, inciso VI; 269, ressalvados os incisos X e XI e, 280, § 4º, todos do Código de Trânsito Brasileiro

e legislação correlata.

VALOR GLOBAL: R$ 30.000,00

DESPESA:

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Administração - SEMAD

Unidade Orçamentária: 020300.06.122.0001

Projeto Atividade: 2011

Elemento de Despesa: 3.3.30.41.00

Fonte do Recurso: 0.1.500.0

PROCESSO: 0021.095976/2022-28

VIGÊNCIA: 12 meses a contar de 31/01/2026.

DATA DE ASSINATURA: 14/01/2026

Responsável pela publicação: Roberto Marinho Gonçalves - 1º Tenente QOAPM.

Protocolo 68276719

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Presidente do CONSELHO ESCOLAR DO COLÉGIO TIRADENTES DA POLÍCIA MILITAR DE RONDÔNIA UNIDADE IX -

CACOAL, nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações e após verificada a regularidade dos atos, e

considerando o Aviso de Procedimento Simplificado de Contratação Nº 16 (ID 68166460), o Quadro Comparativo e de
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Análise Objetiva de Propostas (ID 68210069) e o Resultado da Análise (ID 68210118), HOMOLOGA o procedimento

realizado.

Ordem
Proponente

Habilitado
Descrição do Item

Valor

Total

01

GAMMA SERVICOS

DE CENTRAIS DE

AR LTDA

DEDETIZAÇÃO EM GERAL DA COZINHA E DEPÓSITOS, BLOCO DA BIBBLIOTECA,

BLOCO ADMINISTRATIVO E 14 SALAS DE AULA, BANHEIROS MASCULINO E

FEMININO, APROXIMADAMENTE 1.300 m², COM LAUDO

DEDETIZAÇÃO EM GERAL DA QUADRA DE ESPORTE, BANHEIROS E VESTIÁRIOS,

APROXIMADAMENTE 850 m², COM LAUDO

LIMPEZA DA CAIXA D´AGUA DE 1.000 L, COM LAUDO

LIMPEZA BEBEDOUROS 200 LITROS, 1.439.457 / 030.042.423 / SEM

TOMBAMENTO / SEM TOMBAMENTO, COM LAUDO

R$

1.420,00

02
J. F. EXTINTORES

COMERCIO LTDA
------- ----

03

PRESTADORA DE

SERVIÇOS

RONDÔNIA EIRELI-

ME

LIMPEZA DA CAIXA D´AGUA DE 5.000 L, COM LAUDO

REFIL DE ELEMENTOS FILTRANTES DE CARVÃO ATIVADO CARBON BLOCK 9.3/4

REFIL DE ELEMENTOS FILTRANTES DE POLIPROPILENO 9.3/4

R$

2.271,00

Valor Total
R$

3.691,00

Cacoal/RO, 19 de janeiro de 2026.

ROSIANA MARIA DA ROSA - 1º TEN QOAPM

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68210210

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR - CBM

Portaria nº 68 de 16 de janeiro de 2026

Dispõe sobre Transferência, Dispensa e Designações de Oficiais do Corpo de Bombeiros Militar de Rondônia CBMRO.

O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que

lhe confere o art. 11 da Lei n.º 2204 de 18 de dezembro de 2009,

R E S O L V E:

Art. 1º Transferir, por necessidade de serviço, com ônus para o Governo do Estado de Rondônia, conforme

quadro abaixo, o seguinte militar:

ORD. POSTO RE NOME
OBM DE

ORIGEM

OBM DE

DESTINO

A CONTAR

DE:

TRÂNSITO

E

INSTALAÇÃO

APRESENTAÇÃO

01
2º TEN

QOBM

**58-

4

CLEYSON THIAGO

PEREIRA COELHO

CPOF

Porto Velho

SAT-CER

Cerejeiras
16.01.2026 30 dias 15/02/2026

Art. 2º O 2º TEN QAOBM **84-8 JAQUESSON ROCHA LEITE irá responder cumulativamente o comando da SAT-CER

- Cerejeiras, no período 02 a 20 de fevereiro de 2026.

Art. 3º Dispensar de suas funções, conforme quadro abaixo, os seguintes Bombeiros Militares:

ORD. POSTO RE NOME FUNÇÃO A CONTAR DE:

01 2º TEN QAOBM **14-3 NÉLIO DE JESUS DA SILVA Chefe da SAT-CER - Cerejeiras 02/02/2026

Art. 4º Designar para o exercício de função, conforme quadro abaixo, os seguintes Bombeiros Militares:

ORD. POSTO RE NOME FUNÇÃO A CONTAR DE:

01 2º TEN QOBM **58-4 CLEYSON THIAGO PEREIRA COELHO Chefe da SAT-CER - Cerejeiras 21/02/2026

Art. 5º Estabelecer o prazo de 5 (cinco) dias para a realização da passagem de cargos e encargos, de modo a

garantir a transição administrativa adequada e sem prejuízo às atividades Institucionais.
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Art. 6º Determinar aos setores competentes, adoção das medidas subsequentes e a publicação da presente

Portaria

.

Art. 7º Revogar a Portaria nº 46 de 13 de janeiro de 2026, que Dispõe sobre Transferência, Dispensa e

Designações de Oficiais do Corpo de Bombeiros Militar de Rondônia CBMRO.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Porto Velho–RO, data e horário do sistema.

NIVALDO DE AZEVEDO FERREIRA - CEL BM

Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia

Coordenador Estadual de Proteção e Defesa Civil

Protocolo 68285322

POLÍCIA CIVIL - PC

Portaria nº 53 de 16 de janeiro de 2026

PC-DRH

O DELEGADO-GERALDA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições previstas em Lei;

CONSIDERANDO o Artigo 135, Inc.III alínea “b” da Lei Complementar nº 68/1992;

CONSIDERANDO a Certidão de Casamento de nº 095802 01 55 2026 2 00067 163 0014963 13 (68252236) do

Processo nº 0019.000891/2026-42;

R E S O L V E:

Art. 1º – CONCEDER 08 (oito) dias de folga, no período de 14.01.2026 a 21.01.2026, a servidora ROSILENE

FIGUEIREDO DE OLIVEIRA BISPО, ocupante do cargo de Agente de Polícia, matrícula nº ******182, pertencente ao

quadro permanente da Polícia Civil do Estado de Rondônia, lotada na 1 º Delegacia de Polícia Civil de Rolim de Moura,

em razão do seu casamento.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Jeremias Mendes de Souza

Delegado-Geral PC/RO

Protocolo 68287845

Portaria de férias nº 1101 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE 05

DE JUNHO DE 2025 de 06/06/2025,publicada no DOE n.105, de 05/06/2025.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) SANDRA DA COSTA MARTINS, ESCRIVÃO DE POLÍCIA,

matrícula ******355, pertencente ao quadro de servidores de Polícia Civil, do(s) período(s) de(08/06/2026 a

17/06/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s) de(25/05/2026 a

03/06/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

JEREMIAS MENDES DE SOUZA

DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL

Protocolo DOC52381

Portaria de férias nº 1102 de 16 de janeiro de 2026.
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O(A) DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE 05

DE JUNHO DE 2025 de 06/06/2025,publicada no DOE n.105, de 05/06/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 15/01/2026 a 24/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor VICTOR HUGO ANDRADE BARROSO, ESCRIVÃO DE POLÍCIA, matrícula ******282, pertencente

ao quadro de servidores de Polícia Civil, referente ao exercício de 2026, marcadas anteriormente no período de

(15/01/2026 a 24/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

JEREMIAS MENDES DE SOUZA

DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL

Protocolo DOC52382

Portaria nº 57 de 16 de janeiro de 2026

PC-DRH

O DELEGADO-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições previstas em Lei;

CONSIDERANDO o DECRETO N° 29.900, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024 (0055310709), que estabelece o calendário

de feriados e pontos facultativos de 2025 do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

CONSIDERANDO o teor do Memorando nº 370/2025/PC-DRH (0065906877) do Processo SEI nº 0019.032466/2025-

31;

R E S O L V E:

Art. 1º - EXCLUIR da Portaria nº 1402 de 12 de dezembro de 2025 que estabelece a Escala de Recesso

Administrativo do quadro de pessoal da Polícia Civil do Estado de Rondônia, sem prejuízo ao funcionamento dos

serviços essenciais, nos termos:

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE RONDÔNIA

SERVIDOR(A) MATRÍCULA(S)/SIAPE 1ª SEMANA 2ª SEMANA

WAILTON PINHEIRO DUARTE ******731 - 29/12/2025 a 02/01/2026

Art. 2º - Permanecem inalteradas todas as demais disposições da Portaria nº 1402 de 12 de dezembro de 2025,

que não foram alteradas por esta Portaria.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JEREMIAS MENDES DE SOUZA

Delegado-Geral de Polícia Civil

Protocolo 68308206

Portaria de férias nº 1098 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE 05

DE JUNHO DE 2025 de 06/06/2025,publicada no DOE n.105, de 05/06/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 08/01/2026 a 10/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor RAFAEL GOMES DE LIMA SOUZA, AGENTE DE POLÍCIA CIVIL, matrícula ******550, pertencente
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ao quadro de servidores de Polícia Civil, referente ao exercício de 2026, marcadas anteriormente no período de

(01/01/2026 a 10/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

JEREMIAS MENDES DE SOUZA

DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL

Protocolo DOC52406

Portaria nº 58 de 16 de janeiro de 2026

PC-DRH

O DELEGADO-GERALDA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições previstas em Lei;

CONSIDERANDO o Artigo 135, Inc.III alínea “b” da Lei Complementar nº 68/1992;

CONSIDERANDO a Certidão de Casamentonº 158022 01 55 2025 2 00021 277 0002080 08 (67553911) do

Processo nº 0019.036534/2025-31;

R E S O L V E:

Art. 1º – CONCEDER 08 (oito) dias de folga, no período de 16.12.2025 a 23.12.2025, o servidor TEÓFILO

BARREIRO DE SOUZA, ocupante do cargo de Datiloscopista Policial, matrícula nº ******619, pertencente ao quadro

permanente da Polícia Civil do Estado de Rondônia, lotado no Instituto de Identificação Civil e Criminal, em razão do seu

casamento.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Jeremias Mendes de Souza

Delegado-Geral PC/RO

Protocolo 68310461

Portaria nº 54 de 16 de janeiro de 2026

Institui o Comitê Integrado de Combate às Facções Criminosas

(CIFAC) no âmbito da Polícia Civil do Estado de Rondônia

O DELEGADO GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE RONDÔNIA, uso das atribuições que lhe são

conferidas a Constituição do Estado de Rondônia e a Lei Complementar nº 76, de 27 de abril de 1993, e

CONSIDERANDO o princípio constitucional da cooperação entre os órgãos de segurança pública, conforme

disposto no art. 144 da Constituição Federal, visando à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e

do patrimônio;

CONSIDERANDO o fenômeno criminógeno representado pelas facções criminosas, grupos estruturados

hierarquicamente e em rede, que buscam o domínio territorial, a imposição de um poder paralelo e o controle de

mercados ilícitos, representando uma ameaça direta ao Estado Democrático de Direito;

CONSIDERANDO a expansão e a crescente complexidade da atuação de facções criminosas no Estado de

Rondônia, com reflexos diretos no aumento de crimes violentos contra a pessoa e contra o patrimônio público e

privado;

CONSIDERANDO o papel da Polícia Judiciária na repressão qualificada ao crime organizado, que se materializa não

apenas na prisão de seus integrantes, mas fundamentalmente na desarticulação de suas estruturas de comando, na

asfixia de suas fontes de financiamento (descapitalização) e na produção de elementos de informação robustos para

subsidiar a persecução criminal;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer uma estrutura orgânica e permanente no âmbito da Polícia Civil,

dedicada à produção de conhecimento e à articulação de estratégias integradas, superando a atuação fragmentada e

reativa por uma abordagem sistêmica e proativa contra essas organizações;

CONSIDERANDO o imperativo de promover a articulação e o fluxo contínuo de dados e conhecimentos de

inteligência entre as unidades especializadas da Polícia Civil de Rondônia, visando à repressão qualificada das facções

criminosas em atuação no estado;

RESOLVE:
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Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Polícia Civil do Estado de Rondônia, o Comitê Integrado de Combate às Facções

Criminosas (CIFAC), com caráter consultivo, estratégico e operacional.

Art. 2º O CIFAC tem por finalidade:

I – estabelecer alinhamento operacional e diretrizes integradas para o combate às facções criminosas no âmbito

da Polícia Civil do Estados de Rondônia;

II – promover o compartilhamento de informações estratégicas e de inteligência entre os Departamentos da

Polícia Civil, otimizando a produção de elementos de informação e a tomada de decisão;

III – coordenar ações conjuntas e integradas, otimizando recursos e ampliando a eficiência da repressão

qualificada;

IV – propor melhorias de governança investigativa, em consonância com a legislação vigente;

V – articular, quando necessário, ações integradas com outros órgãos de segurança pública, respeitadas as

competências constitucionais e legais de cada instituição;

VI – fomentar programas de capacitação continuada, intercâmbios de conhecimento e a prospecção de novas

tecnologias aplicáveis à investigação do crime organizado e à produção de inteligência.

Art. 3º O CIFAC será composto pelos seguintes membros natos:

I – Delegado-Geral da Polícia Civil, que o presidirá;

II – Delegado-Geral Adjunto da Polícia Civil;

III – Diretor do Departamento de Inteligência Policial (DIP);

IV – Diretor do Departamento de Combate à Corrupção e ao Crime Organizado (DECCO);

V – Diretor do Departamento de Repressão ao Narcotráfico (DENARC;

VI – Diretor do Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP);

VII – Diretor do Departamento de Polícia Especializada (DPE);

VIII – Diretor do Departamento de Polícia do Interior (DPI);

IX – Diretor do Departamento de Polícia Metropolitana (DEPOM);

X – Diretor do Departamento de Flagrantes (DEFLAG)

§ 1º Na ausência ou impedimento legal do Delegado-Geral, a Presidência do Comitê será exercida pelo Delegado-

Geral Adjunto da Polícia Civil.

§ 2º Os membros titulares serão representados, em suas ausências e impedimentos, por seus substitutos legais,

mediante comunicação formal e prévia à Presidência do Comitê.

Art. 4º A Presidência do CIFAC, por iniciativa própria ou por sugestão dos membros, poderá convidar para

participar das reuniões, com direito a voz, representantes do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Polícia Militar e

de outros órgãos da Segurança Pública, bem como de entidades públicas ou privadas cuja contribuição técnica seja

considerada relevante para a matéria em discussão.

Art. 5º As reuniões do Comitê ocorrerão:

I – em caráter ordinário, mensalmente;

II – em caráter extraordinário, mediante convocação ou por solicitação de, no mínimo, dois membros natos ao

Presidente, que decidirá quanto à pertinência da convocação.

§ 1º O quórum mínimo para instalação será de maioria simples dos membros natos, e as deliberações serão

preferencialmente por consenso, admitida a aprovação por maioria simples dos presentes.

§ 2º Quando houver participação de convidados, estes poderão manifestar-se sobre as matérias para as quais

foram convocados, contribuindo tecnicamente para a discussão da temática pertinente.

Art. 6º As informações tratadas no âmbito do CIFAC observarão o sigilo funcional e as normas de proteção de

dados e de segurança da informação aplicáveis, sem prejuízo das comunicações legalmente obrigatórias às

autoridades competentes.

Parágrafo único. Os representantes de outros órgãos eventualmente convidados ficam sujeitos às mesmas

obrigações de sigilo e proteção de dados estabelecidas para os membros natos.

Art. 7º O Comitê poderá instituir grupos de trabalho temáticos para tratar de assuntos específicos, com

participação de membros natos e, quando pertinente, de convidados colaboradores.

Art. 8º As ações integradas decorrentes das deliberações do CIFAC serão formalizadas mediante:

I – Nota Técnica: documento de caráter orientativo e doutrinário, destinado a padronizar procedimentos, difundir

metodologias investigativas e consolidar entendimentos estratégicos no âmbito da Polícia Civil;

II – Ordem de Operação: ato administrativo de natureza executória e sigilosa, que determina a deflagração de

ações e operações policiais, definindo escopo, alvos, equipes e recursos a serem empregados;
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III – Termo de Cooperação Operacional: instrumento para formalizar o planejamento e a execução de atividades

conjuntas, de caráter complexo ou continuado, entre duas ou mais unidades policiais ou em colaboração com outros

órgãos.

Art. 9º Os casos omissos serão deliberados pelo Plenário do Comitê e, em caso de urgência, resolvidos ad

referendum pela Presidência.

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Porto Velho,16 de janeiro de 2026.

JEREMIAS MENDES DE SOUZA

Delegado-Geral da Polícia Civil de Rondônia

Protocolo 68298169

Portaria nº 59 de 19 de janeiro de 2026

O DELEGADO GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 54, § 2º da Lei Complementar nº 68 de 09.12.1992, alterada pela Lei

Complementar n. 221, de 28.12.1999;

R E S O L V E:

Art. 1º - DESIGNAR, no período de 22.12.2025 a 26.12.2025 e 05.01.2026 a 14.01.2026, o servidor VICTOR

LUIZ OLIVEIRA NASCIMENTO, ocupante do cargo de Agente de Polícia, matrícula nº ******544, pertencente ao

Quadro Permanente da Polícia Civil do Estado de Rondônia, para o exercício de Cargo de Direção Superior, símbolo

CDS-09, Assessor IX, em substituição a servidora JOYCE MARY MOREIRA, ocupante do cargo de Agente de

Polícia, que encontrava-se em Recesso Natalino eFérias no referido período.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JEREMIAS MENDES DE SOUZA

Delegado-Geral da Polícia Civil-RO

Protocolo 68328080

SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA - SEJUS

Portaria nº 171 de 13 de janeiro de 2026

O Secretário de Estado de Justiça, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei complementar

n. 68/1992, que dispõe sobre o Regime dos Servidores Públicos Civil do Estado de Rondônia.

CONSIDERANDO que se encontra em trâmite o Processo Administrativo Disciplinar SEI 0033.017568/2025-49,

instaurado por meio da Portaria nº 5050 de 13 de novembro de 2025, publicada no DOE nº 221, de 24/11/2025, (ID

0066447195).

CONSIDERANDO o Memorando nº 11/2026/SEJUS-CPPAD4, (ID ​​​​​​​68195091), o qual solicita a concessão de novo

prazo para conclusão do presente Processo Administrativo Disciplinar;

CONSIDERANDO que os prazos iniciais foram insuficientes para a Comissão Processante concluir os trabalhos do

presente Processo Administrativo Disciplinar;

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (dias) os prazos da Portaria Inicial nº 5050 de 13 de novembro de 2025,

publicada no DOE nº 221, de 24/11/2025, referente ao Processo Administrativo Disciplinar supracitado, para que a 4ª

CPPAD/COGER/SEJUS, composta pelos servidores: Jussara Araújo de Castro, Policial Penal, mat. ******414; Antônio

Carlos Gomes Leite, Policial Penal, mat. ******501 e Ivanildo Pereira de Lima, mat. ******590, sob a presidência do

primeiro, realizarem os atos apuratórios em toda sua extensão.

Art. 2º - A comissão fica desde logo autorizada a praticar todos os atos necessários ao desempenho de suas

funções;

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Marcus Castelo Branco Alves Semeraro Rito

Secretário de Estado de Justiça

Protocolo 68196883

Portaria nº 138 de 12 de janeiro de 2026
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O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Constituição

Estadual, art. 71, e Lei Complementar 68/92, que dispõe sobre Regime Jurídico dos servidores Públicos do Estado de

Rondônia. Processo SEI Nº 0033.000304/2026-37.

Portaria Anual de férias nº 13645 de 01 de novembro de 2024 (0056170632), Portaria de férias nº 10529 de 31 de

julho de 2025 (68148951) e Portaria de férias nº 10529 de 31 de julho de 2025 (68148951).

R E S O L V E:

Art. 1º REMARCAR, o gozo de 30 dias de férias da servidora LORENA CATRINE TEIXEIRA DE LIMA, ASSESSOR

DE NUCLEO II, matrícula ******831, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, originalmente

marcadas para JANEIRO/2025, referente ao exercício de 2025, em que foram usufruídas em dois períodos de 10

(dez) dias, sendo o 1º período de 04.08.2025 à 13.08.2025 e o 2º período de 10.12.2025 à 19.12.2025 e Abono

Pecuniário trabalhados em 16.01.2025 à 25.01.2025.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCUS CASTELO BRANCO ALVES SEMERARO RITO

Secretário de Estado da Justiça

EBENÉZER MOREIRA BORGES

Secretário Adjunto de Estado de Justiça

Protocolo 68147092

Portaria nº 5596 de 30 de dezembro de 2025

O Secretário de Estado de Justiça, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei complementar

n. 68/1992, que dispõe sobre o Regime dos Servidores Públicos Civil do Estado de Rondônia.

CONSIDERANDO que se encontra em trâmite o Processo Administrativo Disciplinar registrado sob o nº SEI

0033.019495/2025-20, instaurado por meio da Portaria nº 2984 de 10 de julho de 2025, publicada no Diário Oficial do

Estado de Rondônia nº 129, em 11/07/2025.

CONSIDERANDO o teor do Memorando nº 131/2025/SEJUS-CPPAD3 (67872055), o qual solicita a concessão de

novo prazo ao trio processante, para concluir os atos apuratórios.

RESOLVE:

Art. 1º REDESIGNAR a 3ª CPPAD, composta pelos servidores ALDO DE SOUZA CARVALHO, Oficial Policial Penal,

matrícula n° ***.***.183, MAGNO OLIVEIRA DE SOUSA, Inspetor Policial Penal, matrícula n° ***.***.561 e THIAGO

RAMOS FAIFER, Inspetor Policial Penal, matrícula n° ***.***.507, para que, sob a presidência do primeiro, no prazo de

30 (trinta) dias, concluam com o apuratório;

Art. 2º A comissão fica desde logo autorizada a praticar todos os atos necessários ao desempenho de suas

funções;

Art. 3º Esta Portaria entrará na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Marcus Castelo Branco Alves Semeraro Rito


Secretário de Estado da Justiça

Protocolo 67872230

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU

Portaria de férias nº 1207 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Coordenador de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 1680

de 17 de março de 2025 de 18/03/2022,publicada no DOE n.51, de 18/03/2025.

RESOLVE:

CONVALIDAR a remarcação o gozo de férias do (a) servidor (a) ROGELIO ROCHA BARROS, FARMACÊUTICO

– BIOQUÍMICO, matrícula ******223, pertencente ao quadro de servidores de Secretaria de Estado da Saúde, do(s)

período(s) de(05/01/2026 a 03/02/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s)

período(s) de(05/01/2026 a 24/01/2026) e (25/01/2026 a 03/02/2026 - Período referente ao Abono

Pecuniário).

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

WILLIAN COSTA DE FREITAS

Coordenador de Gestão de Pessoas

Protocolo DOC52397

Portaria de férias nº 1218 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Coordenador de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 1680

de 17 de março de 2025 de 18/03/2022,publicada no DOE n.51, de 18/03/2025.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) LANA ASSIS DE ASTRE, SESAU - Chefe de Setor V - CDS-05

*, matrícula ******744, pertencente ao quadro de servidores de Secretaria de Estado da Saúde, do(s) período(s)

de(04/02/2026 a 13/02/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s)

de(04/05/2026 a 13/05/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

WILLIAN COSTA DE FREITAS

Coordenador de Gestão de Pessoas

Protocolo DOC52398

Portaria de férias nº 1217 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Coordenador de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 1680

de 17 de março de 2025 de 18/03/2022,publicada no DOE n.51, de 18/03/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 05/01/2026 a 14/01/2026, por motivo de calamidade pública o gozo de férias do

servidor ISABELLA NAIARA DE ALMEIDA MOURA, ESPECIALISTA EM SAÚDE, matrícula ******239, pertencente ao

quadro de servidores de Hospital e Pronto Socorro João Paulo II, referente ao exercício de 2026, marcadas

anteriormente no período de (05/01/2026 a 14/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

WILLIAN COSTA DE FREITAS

Coordenador de Gestão de Pessoas

Protocolo DOC52399

Portaria de férias nº 1215 de 16 de janeiro de 2026.
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O(A) Coordenador de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 1680

de 17 de março de 2025 de 18/03/2022,publicada no DOE n.51, de 18/03/2025.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) VICTOR HUGO FERREIRA LANGER, FARMACÊUTICO,

matrícula ******673, pertencente ao quadro de servidores de Secretaria de Estado da Saúde, do(s) período(s)

de(17/03/2026 a 26/03/2026) e (18/08/2026 a 27/08/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica

transferida para fruição no(s) período(s) de(18/05/2026 a 27/05/2026) e (17/08/2026 a 26/08/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

WILLIAN COSTA DE FREITAS

Coordenador de Gestão de Pessoas

Protocolo DOC52400

Portaria de férias nº 1214 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Coordenador de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 1680

de 17 de março de 2025 de 18/03/2022,publicada no DOE n.51, de 18/03/2025.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) VALERIA CRISTINA CRUZ MILOCH, ENFERMEIRO, matrícula

******580, pertencente ao quadro de servidores de Secretaria de Estado da Saúde, do(s) período(s) de(01/07/2026 a

15/07/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s) de(01/04/2026 a

15/04/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

WILLIAN COSTA DE FREITAS

Coordenador de Gestão de Pessoas

Protocolo DOC52401

Portaria de férias nº 1213 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Coordenador de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 1680

de 17 de março de 2025 de 18/03/2022,publicada no DOE n.51, de 18/03/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 12/01/2026 a 21/01/2026, por motivo de calamidade pública o gozo de férias do

servidor TIAGO DA SILVA LIMA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DA SAÚDE, matrícula ******402, pertencente ao

quadro de servidores de Secretaria de Estado da Saúde, referente ao exercício de 2026, marcadas anteriormente no

período de (12/01/2026 a 21/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.
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WILLIAN COSTA DE FREITAS

Coordenador de Gestão de Pessoas

Protocolo DOC52402

Portaria de férias nº 1181 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Coordenador de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 1680

de 17 de março de 2025 de 18/03/2022,publicada no DOE n.51, de 18/03/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 11/01/2026 a 30/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor JULIANA SOTELLE ARAN , ENFERMEIRO, matrícula ******374, pertencente ao quadro de

servidores de Secretaria de Estado da Saúde, referente ao exercício de 2026, marcadas anteriormente no período de

(11/01/2026 a 30/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

WILLIAN COSTA DE FREITAS

Coordenador de Gestão de Pessoas

Protocolo DOC52403

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO Nº 0046.000811/2025-41

A Secretaria de Estado da Saúde do Estado de Rondônia, segundo os termos da Constituição Federal de 1988, em

seu artigo 37, inciso XXI, a Lei Federal n.º 14.133/2024 e Decreto Estadual n.º 28.874/2024, torna público a

Homologação referente a ADESÃO NA CONDIÇÃO "CARONA" para a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE

INFORMÁTICA TENDO COMO FINALIDADE ATENDER AS NECESSIDADES DO LABORATÓRIO CENTRAL DE

SAÚDE PÚBLICA - LACEN/RO E DO LABORATÓRIO DE FRONTEIRA DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE -

SESAU/RO.

Em favor das empresas:

EMPRESA CNPJ ITENS VALOR

LEONARDO GIMENEZ INACI
50.594.004/0001-

13

Ata de Registro de Preços Nº 014/2025/SUPEL-RO

(0066873965), Pregão Eletrônico n.º 90228/2024

(68012758).

Item: 1

R$ 21.840,00

COMERCIAL GUTIERREZ

LTDA

19.234.111/0001-

90

Ata de Registro de Preços Nº 014/2025/SUPEL-RO

(0066873965), Pregão Eletrônico n.º 90228/2024

(68012758).

Itens:10 e 11

R$ 10.290,00

VALOR TOTAL
R$

32.130,00

No valor total de R$ 32.130,00 (trinta e dois mil cento e trinta reais). Conforme Ata de Registro de Preços

Nº 014/2025/SUPEL-RO (0066873965), Edital PE nº 90228/2024 (68012758), Justificativa da Contratação (68014299),

Parecer jurídico Nº 7/2024/PGE-GAB (68013520), Relatório de Pesquisa de Preço (0066902965), Motivação da

Homologação (68169632) e Análise nº 10/2026/SESAU-NAP (68200443). Publique-se.
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✎ELOIA DUARTE RODRIGUES 


Secretária Executiva de Estado da Saúde

(Assinado Eletronicamente)

Protocolo 68239758

Portaria nº 320 de 16 de janeiro de 2026

A SECRETARIA ADJUNTA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições legais, que lhe confere nos termos da

Lei Complementar nº. 965 de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n. 238 de 20 de Dezembro de 2017,

Considerando o teor do Processo nº 0036.001387/2026-51, memorando 13 (68297477) de 16 de janeiro de 2026.

R E S O L V E:

Art. 1º. – RELOTAR, a contar de 1° de janeiro de 2026, no Hospital Infantil Cosme e Damião | HICD, o (a)

servidor (a) MAYSA MARIA DA SILVA PINTO matrícula nº:******794, ocupante do cargo de FISIOTERAPEUTA,

pertencente ao Quadro efetivo de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, anteriormente Cedido a Prefeitura Municipal de

Ariquemes.

Art. 2º. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

MARIANA AYRES HENRIQUE BRAGANCA

Secretária Adjunta | SESAU

Protocolo 68299347

Portaria nº 319 de 16 de janeiro de 2026

A SECRETÁRIA ADJUNTA DE ESTADO DA SAÚDE no uso das atribuições legais, que lhe confere nos termos da

Lei Complementar nº. 965 de 20 de Dezembro de 2017, publicada no DOE n. 238 de 20 de Dezembro de

2017,Considerando o Teor do Processo nº 0036.024973/2025-93 e Requerimento (68286656).

R E S O L V E:

Art. 1º. CONCEDER, 06 (seis) dias de folga, em conformidade com a Lei nº 9.504/97, art. 98, art. 1º da

Resolução TSE nº 22.424/2006 e Resolução TSE nº 22.747/2008, o(a) servidor(a) WILLIAN COSTA DE FREITAS,

ocupante do cargo de Coordenador de Gestão de Pessoas, matrícula nº ******702, lotado(a) na Coordenadoria de

Gestão de Pessoas - SESAU/CGP, no período de 02/06/2025, 03/06/2025, 04/06/2025, 10/11/2025, 11/11/2025 e

19/02/2026, referente aos dias em que esteve à disposição da Justiça eleitoral nas eleições municipais de 2024.

Art. 2º. Revogar a Portaria nº 3160 de 26 de maio de 2025, publicada no DOE nº 99 de 28 de maio de 2025.

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

MARIANA AYRES HENRIQUE BRAGANÇA

Secretária Adjunta de Estado da Saúde | SESAU-RO

Protocolo 68289875

Portaria nº 321 de 16 de janeiro de 2026

O COORDENADOR DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1680 de

17 de março de 2025, publicada no DOE nº 51, de 18 de março de 2025.

CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº 0036.041897/2025-81;

RESOLVE:

Art. 1º - TORNAR SEM EFEITO, a Portaria nº 5471 de 12 de setembro de 2025 que concedeu o gozo de férias

da servidora LERIDA MARIA DOS SANTOS VIEIRA, matrícula nº ******590, ocupante do cargo de FARMACÊUTICO,

pertencente ao quadro de servidores de Secretaria de Estado da Saúde, referente ao exercício de 2015, para fruição

nos períodos de 22.09.2025 a 21.10.2025, devido ao afastamento para aguardar aposentadoria.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

WILLIAN COSTA DE FREITAS

Coordenador de Gestão de Pessoas | SESAU-CGP

Protocolo 68299433

HOSPITAL DE BASE DOUTOR ARY PINHEIRO - HBAP

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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Portaria de férias nº 1185 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Gerente de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 535 de

10/10/2023,publicada no DOE n.192, de 10/10/2023.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) CARLA DOS SANTOS COELHO SILVA, AUXILIAR DE SAÚDE,

matrícula ******939, pertencente ao quadro de servidores de Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro, originalmente

marcadas para o01/01/2026 a 30/01/2026e que foram interrompidas a contar do dia01/01/2026 a

30/01/2026,referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s) de 02/03/2026 a

31/03/2026.

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

FABIOLA DA SILVA NUNES

Gerente de Recursos Humanos

Protocolo DOC52392

Portaria de férias nº 1188 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Gerente de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 535 de

10/10/2023,publicada no DOE n.192, de 10/10/2023.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 12/01/2026 a 31/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor ELCIO DE MORAES CARDOSO, SESAU - Diretor Adjunto do Hospital de Base Dr. Ary

Pinheiro - CDS-12 *, matrícula ******248, pertencente ao quadro de servidores de Hospital de Base Doutor Ary

Pinheiro, referente ao exercício de 2026, marcadas anteriormente no período de (12/01/2026 a 31/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

FABIOLA DA SILVA NUNES

Gerente de Recursos Humanos

Protocolo DOC52393

Portaria de férias nº 1201 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Gerente de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 535 de

10/10/2023,publicada no DOE n.192, de 10/10/2023.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 16/01/2026 a 19/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor FELIPE AZEVEDO LEAO, FONOAUDIÓLOGO, matrícula ******886, pertencente ao quadro de

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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servidores de Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro, referente ao exercício de 2026, marcadas anteriormente no

período de (05/01/2026 a 19/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

FABIOLA DA SILVA NUNES

Gerente de Recursos Humanos

Protocolo DOC52394

Portaria de férias nº 1210 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Gerente de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 535 de

10/10/2023,publicada no DOE n.192, de 10/10/2023.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) INA INERAN GOMES DE CARVALHO , ENFERMEIRO,

matrícula ******520, pertencente ao quadro de servidores de Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro, do(s) período(s)

de(05/05/2026 a 14/05/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s)

de(22/04/2026 a 01/05/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

FABIOLA DA SILVA NUNES

Gerente de Recursos Humanos

Protocolo DOC52395

Portaria de férias nº 1216 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Gerente de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 535 de

10/10/2023,publicada no DOE n.192, de 10/10/2023.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) FELIPE AZEVEDO LEAO, FONOAUDIÓLOGO, matrícula

******886, pertencente ao quadro de servidores de Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro, originalmente marcadas para

o05/01/2026 a 19/01/2026e que foram interrompidas a contar do dia16/01/2026 a 19/01/2026,referente ao

exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s) de 17/02/2026 a 20/02/2026.

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

FABIOLA DA SILVA NUNES

Gerente de Recursos Humanos

Protocolo DOC52396

Portaria nº 13 de 16 de janeiro de 2026
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A DIRETORIA GERAL DO HOSPITAL DE BASE “DR. ARY PINHEIRO”, no uso das atribuições que lhe são conferidas

por lei, e considerando o disposto no art. 60 do Decreto Estadual n.º 9.997, de 3 de julho de 2002, bem como o

disposto na Lei Federal n.º 13.460, de 26 de junho de 2017, e considerando as informações constantes no Despacho

68256410, Processo SEI n.º 0049.016763/2025-82,

RESOLVE:

Art. 1º – RELOTAR, a contar de 01 de fevereiro de 2026, a servidora LAURINDA PAIVA DA SILVA, matrícula

nº ******477, ocupante do cargo de Farmacêutico, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de

Rondônia, atualmente lotada no Transplante Renal – HB | TXRENAL, para a Gerência de Farmácia Hospitalar –

HB | GFAH.

Art. 2º – Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ÉLCIO DE MORAES CARDOSO

Direção Adjunta do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP/SESAU/RO

Decreto 05.02.2025 DIOF/RO - (0057103040)

Protocolo 68307583

Portaria de férias nº 1234 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) Gerente de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 535 de

10/10/2023,publicada no DOE n.192, de 10/10/2023.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) ELIZANGELA BRASIL DO CARMO, OFICIAL DE

MANUTENÇÃO, matrícula ******540, pertencente ao quadro de servidores de Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro,

do(s) período(s) de(11/02/2026 a 20/02/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição

no(s) período(s) de(06/10/2026 a 15/10/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

FABIOLA DA SILVA NUNES

Gerente de Recursos Humanos

Protocolo DOC52407

Portaria de férias nº 1235 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) Gerente de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 535 de

10/10/2023,publicada no DOE n.192, de 10/10/2023.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) ELMA NASCIMENTO SANTOS, AUXILIAR DE SERVIÇOS

GERAIS DA SAÚDE, matrícula ******364, pertencente ao quadro de servidores de Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro,

do(s) período(s) de(01/07/2026 a 30/07/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição

no(s) período(s) de(15/07/2026 a 13/08/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

FABIOLA DA SILVA NUNES

Gerente de Recursos Humanos
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Protocolo DOC52408

Portaria de férias nº 1236 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) Gerente de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 535 de

10/10/2023,publicada no DOE n.192, de 10/10/2023.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 15/01/2026 a 13/02/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor JANE DE OLIVEIRA SALLES, TÉCNICO EM ENFERMAGEM, matrícula ******815, pertencente ao

quadro de servidores de Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro, referente ao exercício de 2026, marcadas

anteriormente no período de (15/01/2026 a 13/02/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

FABIOLA DA SILVA NUNES

Gerente de Recursos Humanos

Protocolo DOC52409

Portaria de férias nº 1237 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) Gerente de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 535 de

10/10/2023,publicada no DOE n.192, de 10/10/2023.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) KALI MUNDIM DIAS DE JESUS ALE, MÉDICO, matrícula

******375, pertencente ao quadro de servidores de Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro, do(s) período(s)

de(27/02/2026 a 08/03/2026) e (22/06/2026 a 01/07/2026) e (21/12/2026 a 30/12/2026),referente ao

exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s) de(11/05/2026 a 20/05/2026) e (29/06/2026

a 08/07/2026) e (24/08/2026 a 02/09/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

FABIOLA DA SILVA NUNES

Gerente de Recursos Humanos

Protocolo DOC52410

Portaria de férias nº 1260 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) Gerente de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 535 de

10/10/2023,publicada no DOE n.192, de 10/10/2023.

RESOLVE:
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REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) LUZCIVANY LUZDLEI RAMOS DE ALBUQUERQUE, MÉDICO,

matrícula ******883, pertencente ao quadro de servidores de Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro, do(s) período(s)

de(03/07/2026 a 22/07/2026) e (21/09/2026 a 30/09/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica

transferida para fruição no(s) período(s) de(23/11/2026 a 12/12/2026) e (13/12/2026 a 22/12/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

FABIOLA DA SILVA NUNES

Gerente de Recursos Humanos

Protocolo DOC52419

Portaria de férias nº 1262 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) Gerente de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 535 de

10/10/2023,publicada no DOE n.192, de 10/10/2023.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) INDYARA CASSYA LUYSA DO AMARAL VIANA, TÉCNICO EM

LABORATÓRIO, matrícula ******096, pertencente ao quadro de servidores de Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro,

originalmente marcadas para o09/09/2025 a 18/09/2025e que foram interrompidas a contar do dia09/09/2025 a

18/09/2025,referente ao exercício de 2025, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s) de 22/04/2026 a

01/05/2026.

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

FABIOLA DA SILVA NUNES

Gerente de Recursos Humanos

Protocolo DOC52421

POLICLÍNICA OSWALDO CRUZ - POC

Portaria de férias nº 1232 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Gerente de Recursos Humanos da Policlínica Oswaldo Cruz, no uso de suas atribuições que lhe

confere o(a) Portaria nº 37 de 23/05/2025,publicada no DOE n.97, de 26/05/2025.

RESOLVE:

CONVALIDAR a remarcação o gozo de férias do (a) servidor (a) DANIELA DUARTE DE AZEVEDO MORAES,

MÉDICO, matrícula ******574, pertencente ao quadro de servidores de Policlínica Oswaldo Cruz, do(s) período(s)

de(06/01/2026 a 04/02/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s)

de(06/01/2026 a 15/01/2026) e (05/04/2026 a 14/04/2026) e (16/07/2026 a 25/07/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

JOSE WILSON GOMES DA SILVA
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Gerente de Recursos Humanos da Policlínica Oswaldo Cruz

Protocolo DOC52404

Portaria de férias nº 1233 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Gerente de Recursos Humanos da Policlínica Oswaldo Cruz, no uso de suas atribuições que lhe

confere o(a) Portaria nº 37 de 23/05/2025,publicada no DOE n.97, de 26/05/2025.

RESOLVE:

CONVALIDAR a remarcação o gozo de férias do (a) servidor (a) DANIELA DUARTE DE AZEVEDO MORAES,

MÉDICO, matrícula ******679, pertencente ao quadro de servidores de Policlínica Oswaldo Cruz, do(s) período(s)

de(06/01/2026 a 04/02/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s)

de(06/01/2026 a 15/01/2026) e (05/04/2026 a 14/04/2026) e (16/07/2026 a 25/07/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

JOSE WILSON GOMES DA SILVA

Gerente de Recursos Humanos da Policlínica Oswaldo Cruz

Protocolo DOC52405

AGÊNCIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DE

RONDÔNIA - AGEVISA

Portaria de férias nº 1161 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) CHEFE DE NÚCLEO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a)

Portaria nº 116 de 05/08/2021,publicada no DOE n.158, de 06/08/2021.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 13/01/2026 a 22/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor MARIZE SALDANHA DE AZEVEDO FONSECA, TÉCNICO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL DA

SAÚDE, matrícula ******954, pertencente ao quadro de servidores de Agência Estadual de Vigilância em Saúde de

Rondônia, referente ao exercício de 2025, marcadas anteriormente no período de (13/01/2026 a 22/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

NORMILDA SOCORRO DOS REIS CIRQUEIRA

CHEFE DE NÚCLEO DE RECURSOS HUMANOS

Protocolo DOC52391

INSTITUTO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE

PÚBLICA DE RONDÔNIA - IESPRO
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HOMOLOGAÇÃO

2ª CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS NO 1º PROCESSO SELETIVO DO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MÉDICA EM

MEDICINA DE EMERGÊNCIA DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DE RONDÔNIA PARA INGRESSO NO ANO DE 2026

A Comissão do Processo Seletivo de Residência Médica em Medicina de Emergência, vinculada a Secretaria Estadual

de Saúde de Rondônia (SESAU-RO) e ao Instituto Estadual de Educação em Saúde Pública de Rondônia (IESPRO), no

uso de suas atribuições conferidas pela Portaria nº 7484 de 14 de novembro de 2024 publicada no Diário Oficial do

Estado de Rondônia nº 216 em 18/11/2024, CONVOCA em 2º CHAMADA, o candidato aprovado no âmbito do 1º

PROCESSO SELETIVO DO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MÉDICA EM MEDICINA DE EMERGÊNCIA DA SECRETARIA

ESTADUAL DE SAÚDE DE RONDÔNIA PARA INGRESSO NO ANO DE 2026, conforme critérios estabelecidos no Edital n.º

12/2025/IESPRO-COREME:

ANEXO ÚNICO

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MÉDICA EM MEDICINA DE EMERGÊNCIA

01 VAGA PARA AMPLA CONCORRÊNCIA

NOME DO CANDIDATO CPF NOTA FINAL CLASSIFICAÇÃO SITUAÇÃO

Násser Cavalcante Hijazi ***460.412** 74 3  lugar CONVOCADO PARA MATRÍCULA

DA MATRÍCULA

Os candidatos convocados deverão efetuar matrícula no período de 19/01/2026 a 30/01/2026, no horário das 7h30min.

até as 13h na Secretaria Acadêmica da COREME/IESPRO-SESAU, localizada à Av. dos Imigrantes, Nº4125 – Bairro:

Industrial – Porto Velho/RO CEP: 76821-063.

Os candidatos classificados deverão oficializar a matrícula no prazo estabelecido, de posse da documentação exigida

neste edital, após a convocação, sob pena de desclassificação caso não haja o cumprimento do prazo e entrega de

todos os documentos exigidos.

Conforme previsto no Edital nº 12/2025/IESPRO (SESAU) – COREME, fica obrigatória a apresentação de documentação

comprobatória de conclusão do curso de graduação em medicina, no ato da matrícula, por candidatos aprovados em

processos seletivos para Programas de Residência Médica de acesso direto.

O Médico Residente matriculado, que ainda não possui carteira profissional no CRM/RO, deverá apresentar cópia da

mesma na COREME/IESPRO-SESAU, até 40 dias após o início das atividades na Residência Médica, sob pena de

cancelamento da matrícula, sendo OBRIGATÓRIA a apresentação da inscrição e do número do CRM/RO no ato da

matrícula (para médicos com certificado emitido até a data da matrícula).

Para matricular-se, o candidato convocado deverá entregar, pessoalmente ou por procuração registrada em Cartório,

a seguinte documentação, não sendo aceita documentação incompleta:

1) RG *

2) CPF *

3) DIPLOMA DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM MEDICINA (OU CERTIFICADOS EMITIDOS ATÉ A DATA FINAL DO PRAZO DE

MATRÍCULA) *

4) REGISTRO CRM *

5) FOTO 3X4

6) CERTIDÃO DE NASCIMENTO *

7) TÍTULO DE ELEITOR E CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL

(HTTP://WWW.TSE.JUS.BR/ELEITOR/CERTIDOES/CERTIDAO-DE-QUITACAO-ELEITORAL)

8) PIS/PASEP OU NIT – Nº DE IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHADOR (INSS) 7

9) CERTIFICADO DE RESERVISTA (SEXO MASCULINO)

10) CARTEIRA DE VACINAÇÃO (TÉTANO, HEPATITE B E TRÍPLICE VIRAL)

11) COMPROVANTE DE QUITAÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

12) CERTIDÃO DE ANTECEDENTES ÉTICOS CREMERO

13) COMPROVANTE DE CONTA CORRENTE NO BANCO SANTANDER (CÓDIGO 033) OU BRADESCO (CÓDIO 237), PARA

FINS DE CADASTRO NO SISTEMA DE PAGAMENTO DE BOLSAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

14) COMPROVANTE DE ENDEREÇO

15) HISTÓRICO ESCOLAR *

16) ATESTADO DE SAÚDE FÍSICA

17) ATESTADO DE SAÚDE MENTAL (EMITIDO POR PSIQUIATRA)

18) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS (HTTPS://WWW.SEFIN.RO.GOV.BR/CERTIDAONEGATIVA/)

19) CERTIDÃO NEGATIVA TRIBUNAL DE CONTAS DE RONDÔNIA (WWW.TCE.RO.GOV.BR/INDEX.PHP/CERTIDAONEGATIVA)

20) DECLARAÇÃO DE BENS

o
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21) CERTIDÃO DE CASAMENTO OU UNIÃO ESTÁVEL *

22) CPF DO CÔNJUGE

23) CERTIDÃO DE NASCIMENTO DO(S) FILHO(S)

24) CPF DO(S) FILHO(S)

OBSERVAÇÕES PARA A MATRÍCULA

1. Apresentar originais para autenticação e conferência administrativa, em caso de impossibilidade de apresentar os

documentos originais e ou para as matrículas por meio de procuração os documentos com destacados com (*)

deverão ser autenticados em cartório.

2. Atestados só serão aceitos documentos originais.

3. Foto original.

4.A não apresentação de algum documento, ou sua apresentação fora do prazo estipulado neste Edital,

ou acordado com comissão responsável, acarretará a exclusão imediata do candidato do processo

seletivo e, consequentemente, do programa de Residência.

Vinicius Ortigosa Nogueira - Presidente

Tiago Aires da Silva de Almeida - Membro

Larissa Mendes da Silva Macedo- Membro

Portaria nº 2294 de 15 de abril de 2025

Protocolo 68080583

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Presidente do CONSELHO ESCOLAR DA EEEF MUNDO MÁGICO, nos termos do Regulamento Próprio de Compras

e Contratações e após verificada a regularidade dos atos, e considerando o Aviso de Procedimento Simplificado de

Contratação Nº 14/2025(68096798), o Quadro Comparativo e de Análise Objetiva de Propostas (68265917) e o

Resultado da Análise (68266120), HOMOLOGA o procedimento realizado.

Ordem Proponente Interessado Item Valor Total Julgamento/Habilitação

1 A.A. DA SILVA SERVIÇOS LTDA 01 a 02 17.742,15 habilitado

Valor Total 17.742,15

Porto Velho/RO, 15 de Janeiro 2026.

Sanderli Costa Felix

Presidente do Conselho Escolar da EEEF Mundo Mágico

Protocolo 68266601

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA E.E.E.F.M PRINCESA ISABEL

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 22/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.037900/2025-51

Objeto: Aquisição de Serviços no elemento de despesaMaterial de Limpeza e Produção de Higienização

33.90.30

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 21/01/2026

O Conselho Escolar da E.E.E.F.M Princesa Isabel, C.N.P.J nº 02.234.204/0001-12 localizado na Rua Noroeste, Nº 2200,

Bairro Centro -Município São Miguel do Guaporé/RO - CEP: 76932-000, doravante Unidade Executora, aderente ao

PROAFI REGULAR, AVISA a todos os interessados que se encontra aberto o procedimento simplificado, do tipo menor

preço, para a contratação de: Material de Limpeza e Produção de Higienizaçãoreferente aos recursos

repassados no programa supracitado, sendo regido nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações,

da Lei e demais normas que regem o programa e pelos Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026 pelo

endereço eletrônico cplprincesaisabel@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço

Rua Noroeste, Nº 2200, Bairro Centro -Município São Miguel do Guaporé/RO - CEP: 76932-000, as propostas com os

preços propostos e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:
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1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação da compra de serviços no elemento de despesa

Material de Limpeza e Produção de Higienização, considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando

se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva E.E.E.F.M PRINCESA ISABEL;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail cplprincesaisabel@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações

técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope

lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail cplprincesaisabel@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026- (A

unidade executora deverá observar o prazo mínimo de 3 (três) dias úteis), devendo os documentos estarem de acordo

com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar da E.E.E.F.M Princesa Isabel ,

com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.
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6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do Proafi Regular serão realizados somente por meio de Cartão

Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica e/ou utilização de

cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de São Miguel do Guaporé, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.

São Miguel do Guaporé - RO, 16 de janeiro de 2026.

Cleidiane Vieira Magewsck

Presidente da Comissão de Contratação

Cristieli Moura Martins

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68256897

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE RESULTADO
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O Presidente da SUPERINTÊNDENCIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE MACHADINHO D OESTE, nos termos do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações e após verificada a regularidade dos atos, e considerando o Aviso de

Procedimento Simplificado de Contratação Nº 01/2026, ID 67960389 o Quadro Comparativo e de Análise Objetiva de

Propostas ID 68290705, e o Resultado da Análise ID 68302054, HOMOLOGA o procedimento realizado.

Ordem Proponente Habilitado Descrição do Item Valor Total

1 Elias JR Informática 1 e 2. R$ 2.700,00

Valor Total R$ 2.700,00

Machadinho D'Oeste, 16 de Janeiro de 2026

Edileuza Almeida de Oliveira Soares

Presidente do Conselho Gestor

Protocolo 68302506

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE RESULTADO

O Presidente do CONSELHO ESCOLAR DA EEEF GOVERNADOR JERÔNIMO GARCIASANTANA, nos termos do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações e após verificada a regularidade dos atos, e considerando o Aviso de

Procedimento Simplificado de Contratação Nº 8180 (ID 0066106732 ), o Quadro Comparativo e de Análise Objetiva de

Propostas ( ID ​​​​​​​0066106735) e o Resultado da Análise ( ID ​​​​​​​0066106740), HOMOLOGA o procedimento realizado.

Item Proponente Habilitado Descrição do Item Valor Total

01, 02,

04 e

05

R.E GONCALVES LTDS-MECNPJ:

15.309.738/0001-02

Telha infiltra 4mm

2,44 x 50 cm


Telha fibrocimento

1,83 x 1,10 x 5mm


Parafuso para

telha broc.1/4 x

110mm


Prego telheiro liso

c/ borracha 60und

R$8.819,50 (oito mil oitocentos e

dezenove reais e cinquenta

centavos)

03

SOLAR COM. DE MAT. PARA CONST.

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDACNPJ:

07.242.947/0001-58

Cumeeira normal

c/incl

R$693,80 (seiscentos e noventa e

três reais e oitenta centavos)

Valor Total
R$9513,30 (nove mil quinhentos e

treze reais e trinta centavos)

Cerejeiras/RO, 16 de janeiro de 2026.

EVANI VENTURINI MENDES TABORDA

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 0066106745

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2/2026/SEDUC-SE

Define as possibilidades e orientações para utilização dos recursos da parcela extra do Proafi Escola-Regular,

conforme o disposto no art. 5°, § 1°, do Decreto nº 31.131 de 23 de dezembro de 2025.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais que lhe confere o artigo 71 da

Constituição do Estado de Rondônia;

CONSIDERANDO a Lei nº 5.737, de 22 de janeiro de 2024, que institui o Programa de Apoio Financeiro - PROAFI,

destinado às Unidades Executoras - UEx, vinculado à Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, e revoga as Leis n°

3.350, de 24 de abril de 2014 e n° 3.696, de 22 de dezembro de 2015;

CONSIDERANDO o Decreto nº 31.131, de 23 de dezembro de 2025, que dispõe sobre a concessão excepcional

de parcela extra dos recursos financeiros do Proafi Escola-Regular, instituído pelo Decreto n° 29.000, de 22 de março

de 2024;
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CONSIDERANDO o Decreto nº 29.000, de 22 de março de 2024 e alterações, que regulamenta a Lei n° 5.737, de

22 de janeiro de 2024, o repasse regular de recursos do Programa de Apoio Financeiro - Proafi às unidades escolares,

e revoga o Decreto n° 28.221, de 22 de junho de 2023;

CONSIDERANDO os princípios que regem a Administração Pública dispostos no artigo 37 da Constituição Federal

de 1.988;

CONSIDERANDO a primazia pelo interesse público, a eficiência econômica, administrativa e social.

RESOLVE:

Art. 1º Definir as possibilidades para utilização dos recursos:

§ 1º As despesas elegíveis compreendem a aquisição de material de consumo, compreendendo materiais

educativos e esportivos de uso pedagógico, destinados às aulas de Educação Física, previstos no Catálogo de Materiais

para a Educação Física Escolar, em documento congênere expedido pela Coordenadoria de Educação Física, Arte e

Esporte Escolar - CEFACEE, nesta Instrução Normativa ou em outro documento orientador expedido pela Seduc.

§2º A Unidade Executora, na aquisição dos materiais que trata o parágrafo anterior, deverá seguir o Plano de

Aplicação aprovado, e priorizará os itens previstos nos Incisos I e II sequencialmente, aplicando-os conforme suas

finalidades.

I - Os materiais esportivos devem obrigatoriamente possuir compatibilidade com as modalidades esportivas

desenvolvidas na unidade escolar, nas aulas de educação física, em seus respectivos planos de ensino ou projetos

voltados para as práticas esportivas.

II - Os materiais educativos compreendem os materiais pedagógicos utilizados intencionalmente por educadores

para facilitar, apoiar e enriquecer o processo ensino-aprendizagem, tornando-o mais dinâmico, interativo e

significativo para os alunos, com o objetivo de desenvolver habilidades e fixar conteúdos.

§3º Após supridas as necessidades relativas às despesas previstas no parágrafo anterior, a Unidade Executora

poderá utilizar eventuais saldos remanescentes em despesas previstas no Plano de Aplicação Anual do Proafi Escola-

Regular, respeitada a natureza de Material de Consumo, priorizando os materiais classificados como "Necessidades

Primárias" na instrução normativa específica da modalidade Proafi Escola-Regular.

Art. 2º Definir orientações para utilização dos recursos:

§ 1º Nas contratações, a Unidade Executora, deverá respeitar os limites previstos em seu Regulamento Próprio de

Compras e Contratações, observando o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela unidade

executora e o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles

relativos a contratações no mesmo ramo de atividade, e demais regras inerentes ao procedimento de contratação.

§ 2º A Unidade Executora manterá controle em relação as contratações, de modo que permita distinguir

aquisições referentes à parcela extra das aquisições referentes à parcela regular, possibilitando o rastreamento e a

correta aplicação dos recursos aos fins que se destinam.

§ 3º O período de execução dos recursos da parcela extra coincide com a execução da parcela regular 2025,

tendo como prazo final e improrrogável o dia 31 de março de 2026.

§ 4º As Superintendências Regionais de Educação realizarão o acompanhamento da execução, emitindo relatórios

na forma do Art. 25 do Decreto nº 29.000 de 22 de março de 2024.

§ 5º As Gerências de Educação Física, Esporte, Arte e Cultura Escolar das Super's realizarão acompanhamento

verificando a conformidade com as ações de fortalecimento das condições pedagógicas das escolas, assegurando

materiais adequados, seguros e compatíveis com o desenvolvimento das práticas esportivas, corporais, e recreativas

previstas no Referencial Curricular de Rondônia-RCRO, e o cumprimento das referidas ações, com as respectivas

aquisições de materiais previstos no Catálogo de Materiais para a Educação Física Escolar.

§ 5º As prestações de contas da parcela extra serão unificadas com a da parcela regular e deverão ser

apresentadas nos prazos previstos no Decreto nº 29.000 de 22 de março de 2024.

§ 6º A Coordenadoria de Prestação de Contas adotará as providências necessárias para a adequação dos

instrumentais de prestação de contas incluindo a parcela extra.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ CARLOS BARBOSA


Secretário Executivo

ALBANIZA BATISTA DE OLIVEIRA


Secretária de Estado da Educação

Protocolo 68279419

Portaria nº 634 de 16 de janeiro de 2026
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A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO no uso das atribuições que lhe são conferidas no artigo 71 da

Constituição do Estado de Rondônia.

RESOLVE:

Artigo 1º - Designar a servidora LUCIANA CRISTINA DOS SANTOS, matrícula ******046, para responder pela

função de Coordenador de Gestão de Contratos no período de 19/01/2026 a 28/01/2026, em substituição

ao titular FRANCISLÉIA SANTOS MURURÉ, matrícula ****629, por motivo de recesso administrativo e banco de

horas, sem prejuízos de suas atribuições normais.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e respectiva publicação no Diário Oficial do

Estado de Rondônia, com efeitos a considerar a partir de 19 de janeiro de 2026.

ALBANIZA BATISTA DE OLIVEIRA

Secretária de Estado da Educação

Protocolo 68296494

Portaria nº 645 de 16 de janeiro de 2026

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR EEEF HÉLIO NEVES BOTELHO ,

CNPJ 00.672.024/0001-97, no uso das atribuições que lhe são conferidas em lei;

Considerando que a constituição destas comissões é imprescindível para a promoção da correta e regular

execução dos recursos financeiros dos Programas: PROAFI REGULAR/ PROGRAMA EXCELÊNCIA / EMENDAS

PARLAMENTARES/ CONVÊNIOS/ PEALE / PNAE / PDDE E SEUS AGREGADOS.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem a presente Comissão de Compras e Licitação,

como membros, sob a Presidência do Primeiro:

JUCIMAR DE SOUSA NERES, Matricula 300193***;

ELIVANDA SEVERO CAVALCANTE SILVA, Matricula 300205***;

LEILA SANTOS BRITO, Matricula 300196***.

Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem a presente Comissão de Recebimento e

controle de qualidade, como Membros, sob a Presidência do primeiro:

BALBINA COLELHO, Matricula 300024***;

ROSANA BATISTA BRAGA, Matricula 300024***;

SILVANA APARECIDA CHAGAS CARLOS, Matricula 300203***.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

MÁRCIA AMORIM DE CARVALHO

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68312758

Portaria nº 646 de 16 de janeiro de 2026

A Presidente do Conselho Escolar da Escola Estadual de Ensino

Fundamental e Médio Anísio Teixeira no uso de suas atribuições

que lhe confere o Estatuto;

Considerando a competência para designar os membros para compor as Comissões de Compras e Licitação e de

Recebimento, conforme estabelece o art. 20, 1º da Lei nº 3.350, de 24 de 2014, alterado pela Lei nº 4.215, de 18

dezembro de 2017;

Considerando que a constituição destas comissões é imprescindível para a promoção da correta e regular

execução dos recursos financeiros do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE

Qualidade/Emergencial/Itinerários Formativos/Educação Conectada/Escola e Comunidade/Escola das

Adolescências.

Resolve:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem a presente Comissão de Compras e

Licitação, como Membros sob a Presidência do Primeiro:

Presidente: Ednei Orneles Lopes CPF: ***.206.992.***- Matrícula: ******912

Membro: Raísa Ruiz Chaves CPF: ***.052.692.*** - Matrícula: ******705

Membro: Luzia Dias da Costa CPF: ***.953.469.*** - Matrícula: ******874

Art. 2º - Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem a presente Comissão de Recebimento e

Controle de Qualidade, como Membros sob a Presidência do primeiro:
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Presidente: Marlan da Silva Santos CPF: ***.820.581.*** - Matrícula:******862

Membro: Samanta da Silva Miranda CPF: ***.038.482.*** - Matrícula:******021

Membro: Jucineide Bollate de LimaCPF: ***.509.412.*** - Matrícula: ******497

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se.

Publique-se.

Cumpra-se.

Selma Cristina Dionísia

Diretora / Presidente Conselho Escolar

Protocolo 68312975

Portaria nº 647 de 16 de janeiro de 2026

A Presidente do Conselho Escolar da Escola Estadual de Ensino

Fundamental e Médio Anísio Teixeira no uso de suas atribuições

que lhe confere o Estatuto;

Considerando a competência para designar os membros para compor as Comissões de Compras e Licitação e de

Recebimento, conforme estabelece o art. 20, 1º da Lei nº 3.350, de 24 de 2014, alterado pela Lei nº 4.215, de 18

dezembro de 2017;

Considerando que a constituição destas comissões é imprescindível para a promoção da correta e regular

execução dos recursos financeiros do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE Básico/2025.

Resolve:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem a presente Comissão de Compras e

Licitação, como Membros sob a Presidência do Primeiro:

Presidente: Ednei Orneles Lopes CPF: ***.206.992.** *- Matrícula: ******912

Membro: Raísa Ruiz Chaves CPF: ***.052.692.*** - Matrícula: ******705

Membro: Luzia Dias da Costa CPF: ***.953.469.*** - Matrícula: ******874

Art. 2º - Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem a presente Comissão de Recebimento e

Controle de Qualidade, como Membros sob a Presidência do primeiro:

Presidente: Marlan da Silva Santos CPF: ***.820.581.*** - Matrícula:******862

Membro: Samanta da Silva Miranda CPF: ***.038.482.*** - Matrícula:******021

Membro: Jucineide Bollate de Lima CPF: ***.509.412.*** - Matrícula: ******497

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se.

Publique-se.

Cumpra-se.

Selma Cristina Dionísia

Diretora / Presidente Conselho Escolar

Protocolo 68313088

Portaria nº 648 de 16 de janeiro de 2026

A Presidente do Conselho Escolar da Escola Estadual de Ensino

Fundamental e Médio Anísio Teixeira no uso de suas atribuições

que lhe confere o Estatuto;

Considerando a competência para designar os membros para compor as Comissões de Compras e Licitação e de

Recebimento, conforme estabelece o art. 20, 1º da Lei nº 3.350, de 24 de 2014, alterado pela Lei nº 4.215, de 18

dezembro de 2017;

Considerando que a constituição destas comissões é imprescindível para a promoção da correta e regular

execução dos recursos financeiros do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE Estrutura/2026.

Resolve:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem a presente Comissão de Compras e

Licitação, como Membros sob a Presidência do Primeiro:

Presidente: Ednei Orneles Lopes CPF: ***.206.992.***- Matrícula: ******912

Membro: Raísa Ruiz Chaves CPF: ***.052.692.*** - Matrícula: ******705

Membro: Luzia Dias da Costa CPF: ***.953.469.*** - Matrícula: ******874
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Art. 2º - Designar os servidores abaixo relacionados, para comporem a presente Comissão de Recebimento e

Controle de Qualidade, como Membros sob a Presidência do primeiro:

Presidente: Marlan da Silva Santos CPF: ***.820.581.*** - Matrícula:******862

Membro: Samanta da Silva Miranda CPF: ***.038.482.*** - Matrícula:******021

Membro: Jucineide Bollate de Lima CPF: ***.509.412.*** - Matrícula: ******497

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se.

Publique-se.

Cumpra-se.

Selma Cristina Dionísia

Diretora / Presidente Conselho Escolar

Protocolo 68313112

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA EEEF MARIA DI SANCTI SANTOS

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 162

PROCESSO SEI Nº 0029.032540/2025-09

Objeto: Material de consumo: Uniformes;

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 21/01/2026

O Conselho Escolar da EEEF Maria Di Sancti Santos, C.N.P.J nº 12.925.147/0001-71 localizado na Rua Romiporã, Nº

3571, Bairro Cidade Alta -Município Espigão do Oeste/RO - CEP 76-974-000, doravante Unidade Executora, aderente ao

Programa PROAFI Escola, AVISA a todos os interessados que se encontra aberto o procedimento simplificado, do tipo

menor preço, para a aquisição de Material de consumo: Uniformes, referente aos recursos repassados no programa

supracitado, sendo regido nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas

que regem o programa e pelos Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, pelo

endereço eletrônico espeeefmariadisantisantos@seduc.ro.gov.br, telefone 69 98475-7012 ou entregue diretamente à

unidade executora no endereço Rua Romiporã, Nº 3571, Bairro Cidade Alta -Município Espigão do Oeste/RO - CEP 76-

974-000, as propostas com os preços propostos e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a aquisição de Materiais de consumo: Uniformes, considerando o

menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando

se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora Conselho Escolar da EEEF MARIA DI SANCTI SANTOS;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.
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3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail espeeefmariadisantisantos@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário

de Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações

técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope

lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail espeeefmariadisantisantos@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026,

devendo os documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.
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5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar da EEEF MARIA DI SANCTI SANTOS,

com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do Programa PROAFI Escola serão realizados somente por meio de

Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica e/ou

utilização de cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.
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8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Espigão do Oeste, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.

Espigão do Oeste/RO, 16 de janeiro de 2026

CLAUDINEIA SIBERT

Presidente da Comissão de Contratação

ARLEY CRUZ DE SOUZA

membro da comissão de contratação

MIRIAN ROSA LOPES

membro da comissão de contratação

MÔNICA SIRLEY BRUNO

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68118589

EXTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 18/2026

CONTRATANTE: CONSELHO ESCOLAR PRESIDENTE EMÍLIO GARRASTAZU MÉDICI

CONTRATADA: M.J. OLIVEIRA DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS LTDA

CNPJ DA CONTRATADA: 61.664.765/0001-10

OBJETO: É objeto desta contratação compra de Material de Limpeza

VALOR: R$ 1.013,80 ( mil e treze reais e oitenta centavos).

VIGÊNCIA: Este Contrato terá vigência até a entrega total dos itens descritos na Planilha , contados da data de sua

assinatura.

DATA DA ASSINATURA:16/01/2026.

ASSINA: MARLY ALVES DE OLIVEIRA SOARES.

Protocolo 68257598

EXTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 19/2026

CONTRATANTE: CONSELHO ESCOLAR PRESIDENTE EMÍLIO GARRASTAZU MÉDICI

CONTRATADA: L T VOLLBRECHT LTDA

CNPJ DA CONTRATADA: 43.577.021/0001-87

OBJETO: É objeto desta contratação compra de Material de Limpeza

VALOR: R$ 370,00 (trezentos e setenta reais)

VIGÊNCIA: Este Contrato terá vigência até a entrega total dos itens descritos na Planilha , contados da data de sua

assinatura.

DATA DA ASSINATURA:16/01/2026.
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ASSINA: MARLY ALVES DE OLIVEIRA SOARES.

Protocolo 68257770

Portaria nº 618 de 15 de janeiro de 2026

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71 da

Constituição do Estado de Rondônia e a Lei Complementar n. 965, publicada no DOE 238, de 20 de dezembro de 2017,

RESOLVE:

Art. 1º Suspender 10 (dez) dias de férias do Servidor (ª) DÊNIS CLEI BRAZ DOS SANTOS, matrícula nº

*******098, Técnico Educacional NII, lotado na SEDUC-CEFACEE, referentes ao exercício de 2025. As férias estavam

programadas para o período de 15/12/2025 a 24/12/2025, conforme a portaria nº14368 de 22 de novembro de

2024, suspensa por interesse da administração pública .

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALBANIZA BATISTA DE OLIVEIRA

Secretária de Estado da Educação

Protocolo 68274014

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM CARLOS DRUMOND DE ANDRADE

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 15/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.037498/2025-12

Objeto: Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos, e Outros Serviços, Pessoa Jurídica

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 21/01/2026

O Conselho Escolar da EEEFM Carlos Drumond de Andrade, C.N.P.J nº 63.788.301/0001-41 localizado na Rua Maringá nº

2340, Bairro Cunha e Silva CEP 76916-000, Presidente Médici/RO, Telefone para contato 69999150796 doravante

Unidade Executora, aderente ao PROAFI, AVISA a todos os interessados que se encontra aberto o procedimento

simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de: Manutenção e conservação de máquinas e equipamentos

(Bebedouros) e limpeza de caixa dágua, referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo regido

nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa e

pelos Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, pelo endereço

eletrônico escolacarlosdrumond@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço Rua

Maringá nº 2340 Bairro Cunha e Silva Presidente Médici/RO, as propostas com os preços propostos e os documentos

requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de empresa especializada em Manutenção e

conservação de máquinas e equipamentos (Bebedouros) e limpeza de caixa dágua, considerando o menor preço por

item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando

se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;
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IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva EEEFM Carlos Drumond de Andrade;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail escolacarlosdrumond@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações técnicas

indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope lacrado,

com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail escolacarlosdrumond@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, devendo

os documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.
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4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de contratação e

seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar, com os respectivos tributos, de

acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROAFI (Programa de Apoio Financeiro) serão realizados somente

por meio de Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica

e/ou utilização de cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Presidente Médici, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta .68169459

Presidente Médici/RO, 19 de janeiro de 2026.

Janaína Aparecida de Aguiar Marçal

Presidente da Comissão de Contratação

Fernando Ramos da Silva

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68327014

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM GOVERNADOR ARAÚJO LIMA

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 01/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.031812/2025-45

Objeto: MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS (manutenção dos banheiros)

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 21/01/2026

O CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM GOVERNADOR ARAÚJO LIMA, C.N.P.J nº 01.609.421/0001-87 localizado na Av. Sete

de Setembro, 3697, Bairro Nova Porto Velho, no munícipio de Porto Velho/RO, doravante Unidade Executora, aderente

ao PROGRAMA DE APOIO FINANCEIRO -PROAFI, AVISA a todos os interessados que se encontra aberto o

procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de: MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS

IMÓVEIS, referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo regido nos termos do Regulamento

Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa e pelos Princípios Constitucionais

da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, pelo

endereço eletrônico escolaaraújolima@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço

Rua Av Sete de Setembro, 3697, Bairro Nova Porto Velho, no munícipio de Porto Velho/RO, as propostas com os preços

propostos e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS,

considerando o menor preço por item.
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1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando

se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM GOVERNADOR ARAÚJO LIMA;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail escolaaraujolima@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações

técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope

lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
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IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail escolaaraujo@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, devendo os

documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM GOVERNADOR

ARAÚJO LIMA, com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO
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7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROGRAMA DE APOIO FINANCEIRO -PROAFI serão realizados

somente por meio de Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta

específica e/ou utilização de cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Porto Velho, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.

IONIRA MELO DA SILVA

Presidente do Conselho Escolar da EEEFM GOVERNADOR ARAÚJO LIMA

Protocolo 68202101

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA ESC. EST. DE ENS. F. E M. DONA BENTA

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 8337/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.040935/2025-77

Objeto: Serviços de Limpeza e Conservação (Limpeza de Caixa D'Água).

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 23/01/2026

O Conselho Escolar da Esc. Est. de Ens. F. E M. Dona Benta , C.N.P.J nº 00.969.467/0001-44 localizado na Rua Pedro

Jaqueira nº 938, Distrito de Novo Riachuelo, Presidente Médici/RO - CEP 76916-000, doravante Unidade Executora,

aderente ao Programa de Apoio Financeiro (PROAFI), AVISA a todos os interessados que se encontra aberto o

procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de: Serviços de Limpeza e Conservação
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(Limpeza de Caixa D'Água)., referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo regido nos termos

do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa e pelos

Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para

que todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 23/01/2026 pelo

endereço eletrônico donabentaescola@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço

Rua Pedro Jaqueira nº 938, Distrito de Novo Riachuelo, Presidente Médici/RO - CEP 76916-000, as propostas com os

preços propostos e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a aquisição de Serviços de Limpeza e Conservação

(Limpeza de Caixa D'Água), considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando

se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva com a EEEFM Dona Benta;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail donabentaescola@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta (ID 0066322423) e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as

especificações técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que

estejam em envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade

executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.
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3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail donabentaescola@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a 23/01/2026, devendo os

documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.
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6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do O Conselho Escolar da Esc. Est. de Ens. F. E M. Dona

Benta , com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROAFI serão realizados somente por meio de Cartão Corporativo

específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica e/ou utilização de cheque para

outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Presidente Médici, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta: ID0066322423).

Presidente Médici/RO, 19 de Janeiro de 2026.

Evangelista Lopes Terrão

Presidente da Comissão de Contratação
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Vânia Kaiser Silva

Presidente doConselho Escolar da Esc. Est. de Ens. F. E M. Dona Benta

Protocolo 0066323054

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM GOVERNADOR ARAÚJO LIMA

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 02/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.031812/2025-45

Objeto: MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS (pintura interna e externa)

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 21/01/2026

O CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM GOVERNADOR ARAÚJO LIMA, C.N.P.J nº 01.609.421/0001-87 localizado na Av. Sete

de Setembro, 3697, Bairro Nova Porto Velho, no munícipio de Porto Velho/RO, doravante Unidade Executora, aderente

ao PROGRAMA DE APOIO FINANCEIRO -PROAFI, AVISA a todos os interessados que se encontra aberto o

procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de: MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS

IMÓVEIS, referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo regido nos termos do Regulamento

Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa e pelos Princípios Constitucionais

da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, pelo

endereço eletrônico escolaaraújolima@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço

Rua Av Sete de Setembro, 3697, Bairro Nova Porto Velho, no munícipio de Porto Velho/RO, as propostas com os preços

propostos e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS,

considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando

se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM GOVERNADOR ARAÚJO LIMA;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail escolaaraujolima@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações

técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope

lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.
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3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail escolaaraujo@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, devendo os

documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.
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5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM GOVERNADOR

ARAÚJO LIMA, com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROGRAMA DE APOIO FINANCEIRO -PROAFI serão realizados

somente por meio de Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta

específica e/ou utilização de cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos
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comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Porto Velho, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.

IONIRA MELO DA SILVA

Presidente do Conselho Escolar da EEEFM GOVERNADOR ARAÚJO LIMA

Protocolo 68202114

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM GOVERNADOR ARAÚJO LIMA

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 03/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.031812/2025-45

Objeto: MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS (vidros)

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 21/01/2026

O CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM GOVERNADOR ARAÚJO LIMA, C.N.P.J nº 01.609.421/0001-87 localizado na Av. Sete

de Setembro, 3697, Bairro Nova Porto Velho, no munícipio de Porto Velho/RO, doravante Unidade Executora, aderente

ao PROGRAMA DE APOIO FINANCEIRO -PROAFI, AVISA a todos os interessados que se encontra aberto o

procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de: MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS

IMÓVEIS, referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo regido nos termos do Regulamento

Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa e pelos Princípios Constitucionais

da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, pelo

endereço eletrônico escolaaraújolima@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço

Rua Av Sete de Setembro, 3697, Bairro Nova Porto Velho, no munícipio de Porto Velho/RO, as propostas com os preços

propostos e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a aquisição de MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS,

considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando

se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;
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IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM GOVERNADOR ARAÚJO LIMA;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail escolaaraujolima@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações

técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope

lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail escolaaraujo@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, devendo os

documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.
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4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM GOVERNADOR

ARAÚJO LIMA, com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROGRAMA DE APOIO FINANCEIRO -PROAFI serão realizados

somente por meio de Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta

específica e/ou utilização de cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Porto Velho, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.

IONIRA MELO DA SILVA

Presidente do Conselho Escolar da EEEFM GOVERNADOR ARAÚJO LIMA

Protocolo 68202118

Portaria de férias nº 1241 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) DECRETO de

25/09/2025,publicada no DOE n.183, de 25/09/2025.

RESOLVE:

CONVALIDAR a remarcação o gozo de férias do (a) servidor (a) FRANCISCA FURTUOSO DE ARAUJO

FERNANDES, TÉCNICO EDUCACIONAL, matrícula ******477, pertencente ao quadro de servidores de Secretaria de

Estado da Educação, do(s) período(s) de(15/09/2025 a 29/09/2025) e (15/12/2025 a 29/12/2025),referente ao

exercício de 2025, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s) de(15/09/2025 a 29/09/2025) e (17/08/2026

a 31/08/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

NILSON GONÇALVES VIEIRA

DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS

Protocolo DOC52415

Portaria nº 631 de 16 de janeiro de 2026
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A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71 da

Constituição do Estado de Rondônia e a Lei Complementar n. 965, publicada no DOE 238, de 20/12/2017, Lei

Complementar n. 1180, publicada no DOE 49, de 15/3/2023,

RESOLVE:

Art. 1º Remarcar o gozo do recesso administrativo natalino de 2025, de TAIOANE DE SOUZA SANTOS

ASSESSORA, matrícula ******229, lotada na SEDUC-GPCS, para o período de 19/01/2026 a 23/01/2026, tendo em

vista que, por interesse da administração pública, não foi possível usufruí-la no período estabelecido pelo Decreto n.

29.324, de 26/7/2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALBANIZA BATISTA DE OLIVEIRA

Secretária de Estado da Educação

Protocolo 68291628

Portaria nº 575 de 14 de janeiro de 2026

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições legais que lhe confere o Art. 71 da

Constituição do Estado de Rondônia, a Lei Complementar n. 965, publicada no DOE n. 238, de 20 de dezembro de 2017

e a Lei Complementar n. 1180, publicada no DOE n. 49, de 15 de março de 2023, considerando o Processo

Administrativo (0029.000013/2026-16),

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor EMILIO CARLOS RODRIGUES VIANA, siape nº***085, para responder pela

Gerência de Controle Patrimonial de Móveis- SEDUC/GCPM, em substituição do titular BRUNO FROTA DE SOUZA,

matrícula nº *****411, no período de 26/01/2025 a 30/01/2026, em virtude do recesso administrativo, conforme

Portaria nº 539 de 14 de janeiro de 2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

ALBANIZA BATISTA DE OLIVEIRA

Secretária de Estado da Educação

Protocolo 68234733

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM ANTÔNIO GONÇALVES DIAS

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 02/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.038482/2025-19

Objeto: Contratação de empresa especializada em MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MAQUINAS E

EQUIPAMENTOS- LAVADORA DE ALTA PRESSÃO

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 À 22/01/2026

O Conselho Escolar da EEEFM. Antônio Gonçalves Dias, C.N.P.J nº 01.288.397/0001-21, localizado na Avenida Santo

Antônio, nº 1245, Bairro Santo Antônio, Cacoal/RO, doravante Unidade Executora, aderente ao PROAFI, AVISA a

todos os interessados que se encontra aberto o procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação

de: Contratação de empresa especializada em MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS-

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO, referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo regido nos termos

do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa e pelos

Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 À 22/01/2026, pelo

endereço eletrônico agdro@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço Avenida Santo

Antônio, nº 1245, Bairro Santo Antônio, Cacoal/RO, as propostas com os preços propostos e os documentos requeridos,

de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de empresa especializada em MANUTENÇÃO E

CONSERVAÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS- LAVADORA DE ALTA PRESSÃO

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.
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1.3-A contratação dos serviços de manutenção da lavadora de alta pressão, é necessária pois esta escola possui um

pátio muito grande para ser higienizado diariamente e a mesma esta danificada precisando reparos, no entanto, o

serviço de reparo é necessário para para auxiliar a equipe de limpeza desta escola.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando

se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva E.E.E.F.M.ANTONIO GONÇALVES DIAS;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail agdro@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de Pesquisa de

Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações técnicas indicadas,

podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope lacrado, com a

devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
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IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail agdro@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 À 22/01/2026, devendo os

documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM. ANTÔNIO GONÇALVES

DIAS, com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO
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7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROAFI serão realizados somente por meio de Cartão Corporativo

específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica e/ou utilização de cheque para

outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens/produtos,

sejam permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da SEDUC, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Cacoal, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta. ID (68300738)

Cacoal/RO, 19 de janeiro de 2026.

ANTÔNIA ALVES DE ASSIS COSTA

Presidente da Comissão de Contratação

MARLI APARECIDA XAVIER CARDOSO

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68300392

AVISO

CANCELAMENTO DO AVISO SIMPLIFICADO 8990 ID (0067259228)

CANCELAMENTO DO AVISO SIMPLIFICADO 8990/2026:

(0067259228) Diário Oficial do Estado de Rondônia nº 7, Disponibilização: 12/01/2026. Publicação: 12/01/2026

O CONSELHO ESCOLAR TIRADENTES DA E.E.E.F CHICO MENDES , através da sua Presidente Sra. Ângela Maria

Firmiano da Costa, publica o CANCELAMENTO DO AVISO SIMPLIFICADO, de cujo objeto é a aquisição de material

de consumo.
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Cabixi, 19 de janeiro de 2026.

ÂNGELA MARIA FIRMIANO DA COSTA

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68328675

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA E.E.E.F.M. SÃO DOMINGOS SÁVIO - UNIDADE II

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 01/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.000899/2026-90

Objeto: Material Esportivo e Pedagógico

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 28/01/2026 a 30/01/2026

O CONSELHO ESCOLAR DA E.E.E.F.M. SÃO DOMINGOS SÁVIO - UNIDADE II, C.N.P.J nº 48.941.229/0001-57,

localizado na Av. Transcontinental, nº 5862, Bairro Santiago, Ji-Paraná-RO, CEP 76.907-296, doravante Unidade

Executora, aderente ao PROAFI (Programa de Apoio Financeiro) REGULAR (Parcela Extra), AVISA a todos os

interessados que se encontra aberto o procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de:

Material de Consumo (esportivo e pedagógico), referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo

regido nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o

programa e pelos Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para

que todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 28/01/2026 a 30/01/2026, pelo

endereço eletrônico domingosaviojipa@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço

CONSELHO ESCOLAR DA E.E.E.F.M. SÃO DOMINGOS SÁVIO - UNIDADE II, C.N.P.J nº 48.941.229/0001-57, localizado na

Av. Transcontinental, nº 5862, Bairro Santiago, Ji-Paraná-RO, CEP 76.907-296, as propostas com os preços propostos e

os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de Material Esportivo e pedagógico,

considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário,

quando se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva CONSELHO ESCOLAR DA E.E.E.F.M. SÃO DOMINGOS SÁVIO - UNIDADE II;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail domingosaviojipa@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações

técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope
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lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as

despesas e custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e

quaisquer outras necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo

de atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do

aviso, para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art.

18 do Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por

envio eletrônico, pelo e-mail domingosaviojipa@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 28/01/2026 a 30/01/2026,

devendo os documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos

exigidos, desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do

fornecedor, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente,

sem rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a

identificação deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS

FORNECEDORES INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas

neste aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.
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5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora,

motivadamente, rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento,

para posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as

propostas e documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do CONSELHO ESCOLAR DA E.E.E.F.M. SÃO DOMINGOS

SÁVIO - UNIDADE II, com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROAFI REGULAR serão realizados somente por meio de

Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica e/ou

utilização de cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos

serviços prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de

serviços ou aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente,

assinado pela Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do

objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem

prejuízo de outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da

Unidade Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens,

sejam permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que

interferirá na elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo

para o recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.
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8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos

órgãos de controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os

documentos comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em

seu nome e identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

respeitada a igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse

público, a finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem

os documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Ji-Paraná, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta (ID 68066731).

Ji-Paraná, 19 de janeiro de 2026.

Adeilza Oliveira de Souza Andrade

Presidente da Comissão de Contratação

Eliane Aparecida Ribeiro

Presidente do Conselho Escolar da E.E.E.F.M. São Domingos Sávio - Unidade II

Protocolo 68259366

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA E.E.E.F.M. SÃO DOMINGOS SÁVIO - UNIDADE II

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 02/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.001545/2026-62

Objeto: Material de Consumo - (material elétrico e eletrônico)

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 28/01/2026 a 30/01/2026

O CONSELHO ESCOLAR DA E.E.E.F.M. SÃO DOMINGOS SÁVIO - UNIDADE II, C.N.P.J nº 48.941.229/0001-57,

localizado na Av. Transcontinental, nº 5862, Bairro Santiago, Ji-Paraná-RO, CEP 76.907-296, doravante Unidade

Executora, aderente ao PROAFI (Programa de Apoio Financeiro) REGULAR, AVISA a todos os interessados que se

encontra aberto o procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de: Material elétrico e

eletrônico, referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo regido nos termos do Regulamento

Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa e pelos Princípios Constitucionais

da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para

que todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 28/01/2026 a 30/01/2026, pelo

endereço eletrônico domingosaviojipa@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço

CONSELHO ESCOLAR DA E.E.E.F.M. SÃO DOMINGOS SÁVIO - UNIDADE II, C.N.P.J nº 48.941.229/0001-57, localizado na

Av. Transcontinental, nº 5862, Bairro Santiago, Ji-Paraná-RO, CEP 76.907-296, as propostas com os preços propostos e

os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de Material elétrico e eletrônico, considerando o

menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;
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II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário,

quando se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva CONSELHO ESCOLAR DA E.E.E.F.M. SÃO DOMINGOS SÁVIO - UNIDADE II;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail domingosaviojipa@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações

técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope

lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as

despesas e custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e

quaisquer outras necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo

de atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do

aviso, para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art.

18 do Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por

envio eletrônico, pelo e-mail domingosaviojipa@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 28/01/2026 a 30/01/2026,

devendo os documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.
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4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos

exigidos, desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do

fornecedor, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente,

sem rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a

identificação deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS

FORNECEDORES INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas

neste aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora,

motivadamente, rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento,

para posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as

propostas e documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do CONSELHO ESCOLAR DA E.E.E.F.M. SÃO DOMINGOS

SÁVIO - UNIDADE II, com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROAFI REGULAR serão realizados somente por meio de

Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica e/ou

utilização de cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos

serviços prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de

serviços ou aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente,

assinado pela Comissão de Recebimento.
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7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do

objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem

prejuízo de outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da

Unidade Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens,

sejam permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que

interferirá na elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo

para o recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos

órgãos de controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os

documentos comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em

seu nome e identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

respeitada a igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse

público, a finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem

os documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Ji-Paraná, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta (ID 68182627 ).

Ji-Paraná, 19 de janeiro de 2026.

Adeilza Oliveira de Souza Andrade

Presidente da Comissão de Contratação

Eliane Aparecida Ribeiro

Presidente do Conselho Escolar da E.E.E.F.M. São Domingos Sávio - Unidade II

Protocolo 68258981

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA ESTADUAL ARTUR DA COSTA E SILVA

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 217/2026 PROCESSO SEI Nº

0029.024061/2025-19

Objeto: Aquisição de produtosda merenda escolar(supermercados)

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: Até o dia 22 de janeiro de 2026

O Conselho Escolar da Escola Estadual Artur da Costa e Silva, C.N.P.J nº 01.511.045/0001-93 localizado na Av

Presidente Dutra, Nº 3480, Cristo Rei – Alto Alegre Dos Parecis - RO – CEP 76952-000, doravante Unidade Executora,

aderente ao PEALE - Programa Estadual da Alimentação Escolar , AVISA a todos os interessados que se encontra

aberto o procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de: Aquisição de produtos de

supermercados para merenda escolar,(alho 1° qualidade,arroz tipo 1, Cenoura de 1ª qualidade ,carne moída

e em cubos, cebola nacional, macarrão espaguete, feijão carioca, leite de coco, milho verde em conserva,

peito de frango, Repolho, oléo de soja 900ml, pão francês, farinha de mandioca, açucar refinado,

Beterraba , sal refinado, manteiga,maçã, batata inglesa, açafrão pacte de 40 gramas, extrato de tomate

embalagem tetra park , queijo mussarrela), Aveia em flocos, Laranja Pêra e Tomate Maduro de 1ª

Qualidade referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo regido nos termos do Regulamento
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Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa e pelos Princípios Constitucionais

da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para

que todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 22/01/2026, pelo

endereço eletrônico eeefmartur@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço: Av

Presidente Dutra, Nº 3480, Bairro Cristo Rei – Alto Alegre dos Parecis - RO – CEP 76952-000, as propostas com os

preços propostos e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de empresa especializada (surpermercados) a

compra dos itens relacionados, considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

1.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

1.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas':

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário,

quando se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva unidade escolar;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

1.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail eeefmartur@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de Pesquisa de

Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações técnicas indicadas,

podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope lacrado, com a

devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

1.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

1.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

1.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

1.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as

despesas e custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e

quaisquer outras necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

1.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

1.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo
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de atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

1.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do

aviso, para a elaboração das propostas.

1.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas; III - Certificado de regularidade

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art.

18 do Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

1.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

1.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por

envio eletrônico, pelo e-mail eeefmartur@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a 22/01/2026 - (A

unidade executora deverá observar o prazo mínimo de 3 (três) dias úteis), devendo os documentos estarem

de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

1.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos

exigidos, desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do

fornecedor, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

1.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

1.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e- mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

1.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente,

sem rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a

identificação deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas

neste aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora,

motivadamente, rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento,

para posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as

propostas e documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.
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6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar da Escola Estadual Artur da

Costa e Silva, com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

6.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

6.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PEALE – Programa Estadual de Alimentação Escolar

serão realizados somente por meio de Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do

recurso da conta específica e/ou utilização de cheque para outros fins.

6.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos

serviços prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de

serviços ou aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente,

assinado pela Comissão de Recebimento.

6.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do

objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem

prejuízo de outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

6.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da

Unidade Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens,

sejam permanentes ou de consumo, conforme o caso.

6.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

6.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que

interferirá na elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo

para o recebimento das propostas e documentação.

6.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

6.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos

órgãos de controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os

documentos comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em

seu nome e identificados com o nome do Programa.

6.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

respeitada a igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse

público, a finalidade e a segurança da contratação.

6.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

6.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem

os documentos devidos.

6.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Santa Luzia D'Oeste, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.

Alto Alegre dos Parecis, 19 de Janeiro de 2026

PÂMELA LETÍCIA ANTUNES FERREIRA

Presidente da Comissão de Contratação
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Angelica Frezze da Silva Pacheco

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68167695

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE RESULTADO

O Presidente do CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO VIVALDINO

FERNANDES DE AVILA, nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações e após verificada a

regularidade dos atos, e considerando o Aviso de Procedimento Simplificado de Contratação Nº 19/2025 (ID

67720785), o Quadro Comparativo e de Análise Objetiva de Propostas (ID 68093455 ) e o Resultado da Análise (ID

68133815), HOMOLOGA o procedimento realizado.

Ordem
Proponente

Habilitado
Descrição do Item

Valor

Total

01
A TECH

SOLUTION

Aquisição de prestação de serviço para dedetização do ambiente escolar. Área interna:

12 salas de aula, 1 sala dos professores, 1 laboratório de informática, 1 sala de AEE, 1

cozinha dos servidores, 1 biblioteca, 1 laboratório de ciências, 1 cozinha e refeitório dos

alunos, 1 secretaria, 1 supervisão, 1 orientação e 1 direção. Área externa: aprox. 3.000

metros quadrados.

R$

800,00

Valor Total
R$

800,00

Machadinho D'Oeste/RO, 12 de janeiro de 2026.

Poliana Silva Pereira

Presidente do Conselho Escolar da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Vivaldino Fernandes de Avila

Protocolo 68134867

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

O Presidente do CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM AURÉLIO BUARQUE DE HOLANDA FERREIRA, nos termos do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações e após verificada a regularidade dos atos, e considerando o Aviso de

Procedimento Simplificado de Contratação Nº 14/2026 (ID 68098270), o Quadro Comparativo e de Análise Objetiva de

Propostas (ID 68123754) e o Resultado da Análise (ID 68123795), HOMOLOGA o procedimento realizado.

Ordem
Proponente

Interessado
Descrição do Item Valor Total
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01

M. PEREIRA

COMÉRCIO E

SERVIÇOS-

ME

Serviço de manutenção preventiva de ar condicionado TCL 24000BTUS

englobando: a remoção desmontagem e montagem das partes internas e

externas do equipamento para limpeza geral, higienização e revisão dos

componentes elétricos, hidráulicos e mecânicos das unidades, condensadora

(unidade externa) e evaporadora (unidade interna). O serviço de limpeza citado

inclui limpeza dos filtros de ar e dreno, tomb. 31.203.812, 30.994.743, 31.203.814,

30.994.742, 031.203.816, 031.203.817, 031.203.801, 031.203.802, 031.203.803,

031.203.804, 031.203.810, 031.203.811, 031.203.805, 031.203.806, 031.203.797,

031.203.807, 031.203.800, 031.203.808, 031.203.799, 031.203.798, 031.203.809,

031.203.799 Serviço de manutenção preventiva de ar condicionado TCL

30000BTUS englobando: a remoção desmontagem e montagem das partes

internas e externas do equipamento para limpeza geral, higienização e revisão

dos componentes elétricos, hidráulicos e mecânicos das unidades, condensadora

(unidade externa) e evaporadora (unidade interna). O serviço de limpeza citado

inclui limpeza dos filtros de ar e dreno, tomb. 31.203.761, 31.203.762,

031.203.763, 031.203.764. Serviço de manutenção preventiva de ar condicionado

ELGIN 24000 BTUS englobando: a remoção desmontagem e montagem das

partes internas e externas do equipamento para limpeza geral, higienização e

revisão dos componentes elétricos, hidráulicos e mecânicos das unidades,

condensadora (unidade externa) e evaporadora (unidade interna). O serviço de

limpeza citado inclui limpeza dos filtros de ar e dreno, tomb. 030.088.801,

030.088.798, 030.088.799, 030.088.800, 030.089.052. Serviço de manutenção

preventiva de ar condicionado TCL 12000BTUS englobando: a remoção

desmontagem e montagem das partes internas e externas do equipamento para

limpeza geral, higienização e revisão dos componentes elétricos, hidráulicos e

mecânicos das unidades, condensadora (unidade externa) e evaporadora

(unidade interna). O serviço de limpeza citado inclui limpeza dos filtros de ar e

dreno, tomb. 030.954.767, 030.994.736. Serviço de manutenção preventiva de ar

condicionado SAMSING 24.000BTUS englobando: a remoção desmontagem e

montagem das partes internas e externas do equipamento para limpeza geral,

higienização e revisão dos componentes elétricos, hidráulicos e mecânicos das

unidades, condensadora (unidade externa) e evaporadora (unidade interna). O

serviço de limpeza citado inclui limpeza dos filtros de ar e dreno, tomb.

000.203.357, 000.605.468, 000.201.149, 000.201.149, 000.605.468, 000.168.415,

000.203.400. Serviço de manutenção preventiva de ar condicionado MIDÉIA 9.000

BTUS englobando: a remoção desmontagem e montagem das partes internas e

externas do equipamento para limpeza geral, higienização e revisão dos

componentes elétricos, hidráulicos e mecânicos das unidades, condensadora

(unidade externa) e evaporadora (unidade interna). O serviço de limpeza citado

inclui limpeza dos filtros de ar e dreno, tomb. 000.203.918. Serviço de

manutenção preventiva de ar condicionado SPRINGER MAXIFLEX 9.000 BTUS

englobando: a remoção desmontagem e montagem das partes internas e

externas do equipamento para limpeza geral, higienização e revisão dos

componentes elétricos, hidráulicos e mecânicos das unidades, condensadora

(unidade externa) e evaporadora (unidade interna). O serviço de limpeza citado

inclui limpeza dos filtros de ar e dreno tomb. 515112. Serviço de manutenção

preventiva de ar condicionado LG 24000 BTUS englobando: a remoção

desmontagem e montagem das partes internas e externas do equipamento para

limpeza geral, higienização e revisão dos componentes elétricos, hidráulicos e

mecânicos das unidades, condensadora (unidade externa) e evaporadora

(unidade interna). O serviço de limpeza citado inclui limpeza dos filtros de ar e

dreno, tomb. 000.609.558

R$ 6.275,00

Valor Total R$6.275,00
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Monte Negro - RO, data e hora do sistema.

Micele Albano de Moraes

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68123838

AVISO

CONSELHO ECOLAR UNIÃO E TRABALHO

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 12/2025

PROCESSO SEI Nº 0029.019567/2025-06

Objeto: Aparelhos e Utensilios Domésticos.

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 23/01/2026.

O Conselho Escolar E.E.E.M.T.I CAPITÃO SILVIO DE FARIAS , 63.788.285/0001-97 localizado na Rua Florianópolis, Nº

2945, setor 2 - Jaru/RO - CEP. 76.890-000, doravante Unidade Executora, aderente ao Programa de apoio financeiro-

PROAFI, AVISA a todos os interessados que se encontra aberto o procedimento simplificado, do tipo menor preço,

para a contratação de: Aparelhos e Utensilios Domésticos, referente aos recursos repassados no programa

supracitado, sendo regido nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas

que regem o programa e pelos Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 23/01/2026.. pelo

endereço eletrônico escolacapitaosilviodefariasjaru@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no

endereço Rua Florianópolis, Nº 2945, setor 2 - Jaru/RO- 76.890-000, as propostas com os preços propostos e os

documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação empresa especializada em fornecimento de

Aparelhos e Utensilios Domésticos, considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando

se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva da E.E.E.M.T.I CAPITÃO SILVIO DE FARIAS ;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail .br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de Pesquisa de Preços/Proposta e

demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações técnicas indicadas, podendo apresentar

por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope lacrado, com a devida identificação

desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.
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3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail escolacapitaosilviodefariasjaru@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a

23/01/2026.. devendo os documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.
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5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar da E.E.E.M.T.I CAPITÃO SILVIO DE

FARIAS , com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROAFI (Programa de Apoio Financeiro) serão realizados somente

por meio de Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica

e/ou utilização de cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a
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finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Jaru, Estado de Rondônia.

Anexos.

Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.

Jaru/RO ,19 de janeiro de 2026.

Antonio Marcos Garcia, Mat. ******901

Membro da Comissão de Contratação

Tatiane da Silva

Presidente do Conselho Escolar

Pesquisa de Preços / Proposta

Proponente:

CNPJ/CPF:

Insc. Estadual/Mun.:

Endereço:

Cidade/ Estado: CEP:

Telefone: E-mail:

Ordem Descrição do Item Unid. Qdte Valor Unit. Valor Total

01 Purificador de água 110V água natural e gelada Unid. 01

Valor Total

IMPORTANTE

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias

FORMA DE PAGAMENTO: CARTÃO CORPORATIVO FUNÇÃO: ( ) Débito (X) Crédito PRAZO DE ENTREGA: 5 dias

PRAZO DE PAGAMENTO: no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da entrega do material ou realização de serviço e

da apresentação das notas fiscais, condicionada a sua aprovação pela UEx.

DIAS GARANTIA: 03 meses

DATA DA EMISSÃO: / /2025

Obs: A proponente deverá anexar a este instrumento os seguintes documentos: certidões negativas Federal, Estadual,

Municipal, Trabalhista, FGTS, cópia Cadastro CNPJ

ASSINATURA E CARIMBO DO PROPONENTE

Protocolo 0066607121

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE RESULTADO

O Presidente do CONSELHO ESCOLAR FLORIANO PEIXOTO, nos termos do Regulamento Próprio de Compras e

Contratações e após verificada a regularidade dos atos, e considerando o Aviso de Procedimento Simplificado de

Contratação Nº 48/2026 (ID 67965930), o Quadro Comparativo e de Análise Objetiva de Propostas (ID 68090192) e o

Resultado da Análise (ID 68100898), HOMOLOGA o procedimento realizado.

Item
Proponente Habilitado/

CNPJ
Descrição do Item

Valor

Total
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1, 2

SLINEA MALHARIA E CAMISARIA

LTDA ME

CNPJ nº 19.437.928/0001-66

-Camiseta confeccionada em malha PV na cor branca com bordado

do Brasão do Estado 

tamanhos:

M-10 Und

G- 6 Und 

GG- 2Und

- Avental confeccionado em tecido Oxford na cor branca

1.544,00

Valor Total 1.544,00

Cerejeiras/RO, 19 de janeiro de 2026.

MEIRE XIMENES DA SILVA

Presidente do Conselho Escolar Floriano Peixoto

Protocolo 68101438

EXTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 01/2026

CONTRATANTE: Conselho Escolar Professor Salomão Silva

CONTRATADA: N.J.F. do Santos LTDA

CNPJ DA CONTRATADA: 01.727.491/0001-30

OBJETO: É objeto desta contratação aaquisição de Material de Processamento de Dados.

VALOR: R$ 9.999,60 ( Nove mil novecentos e noventa e nove reais e sessenta centavos).

VIGÊNCIA: 120 (cento e vinte) dias.

DATA DA ASSINATURA: 07/01/2026

ASSINAM: Gerry Salvaterra Lara e Nara Jayane Fernandes dos Santos

Protocolo 68310888

Portaria nº 10423 de 20 de outubro de 2025

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhes confere o Decreto de 30 de

dezembro de 2022, c/c com o art. 36 da Lei Complementar nº 733, de 10 de Outubro de 2013; considerando o

Processo nº 0029.031649/2024-30, que tem como objeto CONSTRUÇÃO DE UM REFEITÓRIO NA EMEIF

CLAUDIOMIR CAMPESTRINI, por meio do Termo de Convênio 127 (0059660452), que celebram o Estado de

Rondônia de um lado, através da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC e de outro a Prefeitura de MACHADINHO

D'OESTE/RO.

R E S O L V E:

Art. 1º MANTER o(s) servidor(es) ALEXANDRE SIPRIANO DE ARAUJO (ENGENHEIRO CIVIL) e designar a

SUBSTITUIÇÃO do CRYSTYANDERSON SERRÃO BARBOSA (ENGENHEIRO ELETRICISTA) pelo ANDRÉ

ALEXANDRE FARIAS (ENGENHEIRO ELETRICISTA), lotado(s) na Coordenadoria de Infraestrutura e Obras Escolares

da Secretaria de Estado da Educação para acompanhar e emitir relatório de vistoria para verificação da aplicação do

recurso.

Parágrafo único. Os servidores designados deverão, caso venham a ocorrer descumprimentos ou irregularidades

por parte da contratada na execução do Contrato, relatá-los imediatamente por meio de Relatório para apreciação da

Secretária de Estado da Educação, a fim de tomar providências cabíveis. Os serviços deverão ser executados nas

condições estabelecidas no Edital de Licitação, Contrato e Planilha Orçamentária da Contratada, constantes do

Processo Administrativo e contrato específico.

Art. 2º MANTER o(s) servidor(es) ITALO RAFAEL VICENTE DA SILVA (ENGENHEIRO CIVIL) e EDUARDO

POMBO LOPEZ (ENGENHEIRO ELETRICISTA), para responder em caso de AUSÊNCIA dos respectivos servidores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de assinatura.

Art. 4º Esta Portaria revoga a Portaria 9001 (0063999042), publicada em 18 de setembro de 2025.

ALBANIZA BATISTA DE OLIVEIRA

Secretária de Estado da Educação

Protocolo 0065606048

AVISO
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CONSELHO ESCOLAR DA EEEF BRANCA DE NEVE

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 16/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.031775/2025-75

Objeto: Aquisição de Material Elétrico e Eletrônico e Material para Manutenção de Bens Imóveis

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 20.01.2026 a 22.01.2026

O CONSELHO ESCOLAR DA EEEF BRANCA DE NEVE, C.N.P.J nº 34.737.148/0001-25, localizado na Rua Major

Amarante, 391/ Bairro Arigolândia/ Município de Porto Velho-RO - CEP: 76.801-004, doravante Unidade Executora,

aderente ao Programa de Apoio Financeiro PROAFI Escola Regular, AVISA a todos os interessados que se encontra

aberto o procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de Aquisição de Material Elétrico e

Eletrônico e Material para Manutenção de Bens Imóveis, referente aos recursos repassados no programa supracitado,

sendo regido nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o

programa e pelos Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 20.01.2026 a 22.01.2026, pelo endereço

eletrônico brancadeneve@seduc.ro.com.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço Rua Major

Amarante, 391/ Bairro Arigolândia/ Município de Porto Velho-RO - CEP: 76.801-004, as propostas com os preços

propostos e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a Aquisição de Material Elétrico e Eletrônico e Material para

Manutenção de Bens Imóveis, considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando

se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva unidade escolar;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail brancadeneve@seduc.ro.com.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de Pesquisa

de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações técnicas

indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope lacrado,

com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro
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Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail brancadeneve@seduc.ro.com.br, dentro do prazo de 20.01.2026 a 22.01.2026, devendo os

documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.
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5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar da EEEF Branca de Neve, com os

respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROAFI ESCOLA - REGULAR, serão realizados somente por meio de

Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica e/ou

utilização de cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.
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8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Porto Velho, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.

Porto Velho, RO, 19 de janeiro de 2026.

Andria Regina da Silva

matrícula nº ******171

Presidente da Comissão de Contratação

Hindira de Melo Mendes Araújo

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68304395

EXTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº: 15/2026

CONTRATANTE:Conselho Escolar da EEEFM Carlos Drumond de Andrade

CONTRATADA: José Wellington da Silva Reis

CNPJ DA CONTRATADA: 28.973.455/0001-02

OBJETO: É objeto desta contratação a manutenção e conservação de máquinas e equipamentos

VALOR: R$ 5.241,66(cinco mil duzentos e quarenta e um reais e sessenta e seis centavos).

VIGÊNCIA: Este Contrato terá vigência de 120 dias, contados da data de sua assinatura.

DATA DA ASSINATURA: 19/01/2026

ASSINAM: Fernando Ramos da Silva

Protocolo 68332096

AVISO

CONSELHO ESCOLAR C.E. ESC. VALDOMIRO F. DE OLIVEIRA

DA E.E.E.F.M VALDOMIRO FRANCISCO DE OLIVEIRA

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 01/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.025395/2025-00

Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no

Documento de Formalização de Demanda ID: 68001613

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos:19/01/2026 A 23/01/2026

O Conselho Escolar da E.E.E.F.M. Valdomiro Francisco de Oliveira, C.N.P.J nº 09.269.949/0001-66 localizado na Linha MP-

03, Lote 31, Gleba 02, Nº 2659 Distrito 5º Bec - Machadinho D`Oeste/RO - CEP 76868-000, doravante Unidade

Executora, aderente ao PROGRAMA ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PEALE, AVISA a todos os interessados que

se encontra aberto o procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de: Empresas para

fornecimento de Gêneros Alimentícios para confecção da Merenda Escolar conforme Cardápio escolhido e

especificado por profissionais de nutrição alimentar, no valor de R$ 27.255,00 (vinte e sete mil duzentos e

cinquenta e cinco reais)referente à 05 (cinco) parcelas de recursos repassados pelo programa supracitado, sendo

regido nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa

e pelos Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 A 23/01/2026, pelo endereço

eletrônico: escolavaldomiro@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço MP3, Lote

31, Gleba 02, Nº 2659 Distrito 5º Bec - Machadinho D`Oeste/RO - CEP 76868-000, as propostas com os preços propostos

e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de Empresas para fornecimento de Gêneros

Alimentícios perecíveis e não perecíveis para confecção da Merenda Escolar conforme Cardápio escolhido e

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026

            Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/29302
            Diário assinado eletronicamente por EDUARDO FELIPHE ALMEIDA DOS SANTOS - Diretor, em 19/01/2026, às 18:05

Rondônia, ed.  12 - 148



aprovado por profissionais de nutrição alimentar.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja compatível

com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da contratação,

sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se

tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar

e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade Executora

ou respectiva;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail escolavaldomiro@seduc.ro.gov.br, a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações

técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope

lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
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IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e

à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail escolavaldomiro@seduc.ro.gov.br,, dentro do prazo de 19/01/2026 A 23/01/2026, devendo os

documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf.” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e regulamento,

a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores participantes

para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam ser enviados no

prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e junto

aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar da E.E.E.F.M. Valdomiro Francisco

de Oliveira, com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO
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7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROGRAMA ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PEALE serão

realizados somente por meio de Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso

da conta específica e/ou utilização de cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da SEDUC, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do estabelecido

ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Machadinho , Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.

Distrito 5º Bec, Machadinho D`Oeste/RO, 19 de Janeiro de 2026

ROSELI LIMA DE OLIVEIRA SOUSA

Presidente da Comissão de Contratação

FRANCISCA LUCLÉSIA DE SÁ

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68331793

ERRATA

No Documento ID: 67847664 , no VALOR TOTAL : onde se lê:

"VALOR: R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais) .''

Leia-se:

"VALOR: R$ 1.650,00 (um mil seiscentos e cinquenta reais)."




Presidente Médici/RO,19 de janeiro de 2026.
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JOANIL DA SILVA CAMPOS FABRE

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68336846

EXTRATO

DE CONTRATO

CONTRATO Nº 02/2026

CONTRATANTE: Conselho Escolar do IEE Wilson Camargo

CONTRATADA: Start Telecom e Informática

CNPJ DA CONTRATADA: 19.877.198/0001-14

OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de Manutenção Conservação de Equipamentos de

Processamento de Dados

VALOR: R$ 10.336,00 (Dez mil e trezentos e trinta e seis reais)

VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias

DATA DA ASSINATURA: 07/01/2026

PROCESSO: 0029.035732/2025-69

ASSINAM:

Ivanise Nazaré Mendes

Presidente do Conselho Escolar do IEE Wilson Camargo

Start Telecom e Informática - Doglaci Eliane dos Santos

Contratada

Protocolo 68304488

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA E.E.E.F.M PRINCESA ISABEL

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 20/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.037900/2025-51

Objeto: Aquisição de Serviços no elemento de despesa 33.90.30.24 Material para Manutenção Bens

Imóveis

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 21/01/2026

O Conselho Escolar da E.E.E.F.M Princesa Isabel, C.N.P.J nº 02.234.204/0001-12 localizado na Rua Noroeste, Nº 2200,

Bairro Centro -Município São Miguel do Guaporé/RO - CEP: 76932-000, doravante Unidade Executora, aderente ao

PROAFI REGULAR, AVISA a todos os interessados que se encontra aberto o procedimento simplificado, do tipo menor

preço, para a contratação de: Material para Manutenção de Bens Imóveis referente aos recursos repassados no

programa supracitado, sendo regido nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais

normas que regem o programa e pelos Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026 pelo

endereço eletrônico cplprincesaisabel@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço

Rua Noroeste, Nº 2200, Bairro Centro -Município São Miguel do Guaporé/RO - CEP: 76932-000, as propostas com os

preços propostos e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação da compra de serviços no elemento de despesa

Material para Manutenção de Bens Imóveis, considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;
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II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando

se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva E.E.E.F.M PRINCESA ISABEL;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail cplprincesaisabel@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações

técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope

lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail cplprincesaisabel@seduc.ro.gov.br,até as 13h, dentro do prazo de 19/01/2026 a
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21/01/2026- (A unidade executora deverá observar o prazo mínimo de 3 (três) dias úteis), devendo os documentos

estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar da E.E.E.F.M Princesa Isabel,

com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do Proafi Regular serão realizados somente por meio de Cartão

Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica e/ou utilização de

cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou
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aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de São Miguel do Guaporé, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.

São Miguel do Guaporé - RO, 19 de janeiro de 2026.

Cleidiane Vieira Magewsck

Presidente da Comissão de Contratação

Cristieli Moura Martins

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68236457

EXTRATO

DE CONTRATO

Nº 02/2026 (68256778)

CONTRATANTE: Conselho Gestor da Superintendência Regional de Educação de Ji-Paraná

CONTRATADA: MJ Distribuidora e Serviços Ltda

CNPJ DA CONTRATADA: 61.664.765/0001-10

OBJETO: É objeto desta contratação a Aquisição de Gêneros de Alimentação

VALOR: R$ 13.782,00 (treze mil setecentos e oitenta e dois reais)

VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias.

DATA DA ASSINATURA: 15/01/2026

ASSINAM: Rosângela Aparecida Marum Cândido (Presidente do Conselho Gestor da Superintendência Regional

de Educação de Ji-Paraná)e João Vítor Bettero Oliveira (Empresa contratada)

Protocolo 68329880

EXTRATO
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CONTRATO Nº 16/2026

CONTRATANTE: Conselho Escolar Frei José Vieira de Lima

CONTRATADA: A. C. DE ALBUQUERQUE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO

CNPJ DA CONTRATADA: Nº 02.278.249/0001-99

OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de MATERIAL DE EXPEDIENTE.

VALOR: R$ 10.058,00 (Dez mil, cinquenta e oito reais).

VIGÊNCIA: 120 (Cento e vinte) dias.

DATA DA ASSINATURA: 19/01/2026

ASSINAM: Simone Alves Pessoa Frazão, Alexandre Carvalho de Albuquerque

Protocolo 68335561

AVISO

AVISO DE CANCELAMENTO

CANCELAMENTOAVISO 222 DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO (68174954)

Publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia nº 09 - Disponibilização: 14/01/2026 -Publicação: 14/01/2026

O Conselho Escolar Tancredo deAlmeida Neves através da suaPresidente Sra. SandraMariano de OliveiraSilva,

cancelaa publicação do Aviso 222 de procedimento simplificado (68174954)

, cujo objeto é a aquisição de materiais materiaisesportivos,para atendimento aos alunos da EEEMTancredo de

Almeida Neves, Cerejeiras/RO.

Cerejeiras, 19 de janeirode 2026.

SandraMariano deOliveira Silva

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68326042

EXTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 17/2026

CONTRATANTE: Conselho Escolar Frei José Vieira de Lima

CONTRATADA: FABIO ALVES DA SILVA LTDA

CNPJ DA CONTRATADA: Nº 05.647.523/0001-48

OBJETO: É objeto desta contratação a Aquisição de Material de Limpeza e Produção de Higienização

VALOR: R$14.410,00( Quatorze mil, quatrocentos e dez reais ).

VIGÊNCIA: 120( Cento e vinte) dias.

DATA DA ASSINATURA: 19/01/2026.

ASSINAM: Simone Alves Pessoa Frazão, FabioAlves da Silva

Protocolo 68314110

EXTRATO

CONTRATO Nº 004/2025

CONTRATANTE: CONSELHO ESCOLAR EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS

CONTRATADA: IMUNIZADORA PROTEGE COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI inscrita no CNPJ 11.609.533/0001-91

OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato Serviços de SERVIÇO DE LIMPEZA E SANITIZAÇÃOem atendimento

as necessidades do Conselho Escolar da EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS , conforme as especificações

técnicas e disposições contidas no regulamento próprio de compras e contratações, oriundo decorrente do PROCESSO

SEI , homologados pela Autoridade Competente.

VALOR: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)

VIGÊNCIA: 180( cento e oitenta ) dias.

Porto Velho, 19 de Janeiro 2026

Marlene Rodrigues da SIlva Benedito

Pres. do Conselho Escolar

da EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS

Protocolo 0062211817

EXTRATO
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CONTRATO Nº 005/2025

CONTRATANTE: CONSELHO ESCOLAR EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS

CONTRATADA: MADEIRA PAPELARIA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ 55.600.293/0001-30

OBJETO: Constitui objeto do presente AQUISIÇÃO DE MATERIAL EXPEDIENTEem atendimento as necessidades do

Conselho Escolar da EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS , conforme as especificações técnicas e disposições

contidas no regulamento próprio de compras e contratações, oriundo decorrente do PROCESSO SEI

0029.038054/2025-96, homologados pela Autoridade Competente.

VALOR: R$ 25.665,17 (vinte e cinco mil seiscentos e sessenta e cinco reais e dezessete centavos)

VIGÊNCIA: 180 ( cento e oitenta ) dias.

Porto Velho, 19 de Janeiro 2025

Marlene Rodrigues da SIlva Benedito

Pres. do Conselho Escolar

da EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS

Protocolo 0062211815

EXTRATO

CONTRATO Nº 003/2025

CONTRATANTE: CONSELHO ESCOLAR EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS

CONTRATADA: BS COMERCIAL SERVIÇO LTDA inscrita no CNPJ 39.726.159/0001-23

OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato Serviços de Pequenos Reparos e manutençãoem atendimento as

necessidades do Conselho Escolar da EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS , conforme as especificações

técnicas e disposições contidas no regulamento próprio de compras e contratações, oriundo decorrente do PROCESSO

SEI 0029.038054/2025-96, homologados pela Autoridade Competente.

VALOR: R$ 12.215,00 (doze mil duzentos e quinze reais)

VIGÊNCIA: 180 ( cento e oitenta ) dias

Porto Velho, 19 de janeiro de 2026

Marlene Rodrigues da SIlva Benedito

Pres. do Conselho Escolar

da EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS

Protocolo 0062211812

EXTRATO

CONTRATO Nº 001/2025

CONTRATANTE: CONSELHO ESCOLAR EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS

CONTRATADA: RLC Informática Comercio e Serviços32.882.309/0001-49

OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato AQUISIÇÃO DE TONNER em atendimento as necessidades do

Conselho Escolar da EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS , conforme as especificações técnicas e disposições

contidas no regulamento próprio de compras e contratações, oriundo decorrente do PROCESSO SEI

0029.038054/2025-96, homologados pela Autoridade Competente.

VALOR: R$ 9.974,32 (nove mil novecentos e setenta e quatro reais e trinta e dois centavos)

VIGÊNCIA: 180 ( cento e oitenta dias)

Porto Velho, 19 de janeiro de 2026

Marlene Rodrigues da SIlva Benedito

Pres. do Conselho Escolar

da EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS

Protocolo 0062211805

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA CORA CORALINA

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 03/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.000696/2026-01

Objeto: Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos ( Bebedouros ).

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 21/01/2026
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O Conselho Escolar da Escola Cora Coralina, C.N.P.J nº 00.774.383/0001-55 localizado na Rua Ipê, Nº 1694, Bairro

Nova Brasília -Ji-Paraná/RO - CEP 76.908-612, doravante Unidade Executora, aderente ao PROGRAMA DE APOIO

FINANCEIRO PROAFI, AVISA a todos os interessados que se encontra aberto o procedimento simplificado, do tipo

menor preço, para a contratação de: Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos (

Bebedouros), referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo regido nos termos do Regulamento

Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa e pelos Princípios Constitucionais

da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para

que todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, pelo

endereço eletrônico esc_cora_coralina@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço

Rua Ipê, Nº 1694, Bairro Nova Brasília -Ji-Paraná/RO - CEP 76.908-612, as propostas com os preços propostos e os

documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de Manutenção de Bebedouros, com

limpeza interna e externas, troca de filtros e torneiras, considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário,

quando se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva unidade escolar;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail esc_cora_coralina@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações

técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope

lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as

despesas e custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e
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quaisquer outras necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo

de atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do

aviso, para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art.

18 do Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por

envio eletrônico, pelo e-mail esc_cora_coralina@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026 - (A

unidade executora deverá observar o prazo mínimo de 3 (três) dias úteis), devendo os documentos estarem de acordo

com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos

exigidos, desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do

fornecedor, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente,

sem rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a

identificação deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS

FORNECEDORES INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas

neste aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora,

motivadamente, rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento,

para posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as

propostas e documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.
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6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar da Escola Cora Coralina, com os

respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROGRAMA DE APOIO FINANCEIRO PROAFI serão realizados

somente por meio de Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta

específica e/ou utilização de cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos

serviços prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de

serviços ou aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente,

assinado pela Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do

objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem

prejuízo de outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da

Unidade Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens,

sejam permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que

interferirá na elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo

para o recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos

órgãos de controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os

documentos comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em

seu nome e identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

respeitada a igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse

público, a finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem

os documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Ji-Paraná, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:
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- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta id 68017827.

Ji-Paraná/RO, 19 de janeiro de 2026.

Joelma dos Santos Coelho Ferreira

Presidente da Comissão de Contratação

Jardilene Carla da Costa e Silva Miranda

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68017828

AVISO

CONSELHO ESCOLAR TANCREDO DE ALMEIDA NEVES

AVISO 384 DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO

PROCESSO SEI Nº 0029.002682/2026-14

Objeto:Material de Consumo: Material educativo e esportivo .

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos:19/01/2026 a 21/01/2026

O Conselho EscolarTancredo de AlmeidaNeves, C.N.P.J nº15.893.860.0001/79 localizado naRua PanamáNº 2558, Bairro -

Cerejeiras - 76.997-000, doravante Unidade Executora, aderente ao Proafi Escola - Regular, AVISA a todos os

interessados que se encontra aberto o procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de: Material

de Consumo - Material educativo e esportivo , referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo

regido nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa

e pelos Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, pelo

endereço eletrônico etan@seduc.ro.com.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço Rua Panamá Nº

2558, Bairro -Cerejeiras - 76.997-000, as propostas com os preços propostos e os documentos requeridos, de acordo

com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação deMaterial de Consumo: Material educativo e esportivo,

considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja compatível

com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da contratação,

sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se

tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar

e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade Executora

ou com a respectiva E.E.E.MTancredo de AlmeidaNeves;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail etan@seduc.ro.com.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de Pesquisa de

Preços/Proposta, e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações técnicas indicadas,

podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope lacrado, com a
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devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente

digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 60 dias, contados a partir do último dia previsto para seu recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e

à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail etan@seduc.ro.com.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026 , devendo os documentos

estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e regulamento,

a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.
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5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores participantes

para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam ser enviados no

prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e junto

aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar Tancredo de Almeida Neves , com os

respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do Proafi Escola - Regular serão realizados somente por meio de Cartão

Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica e/ou utilização de

cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.
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8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do estabelecido

ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Cerejeiras, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

Anexo I - Formulário Pesquisa de Preços/Proposta(68327840)

CEREJEIRAS/RO, 19de JANEIROde 2026.

ANGÉLICA MEDEIROS

Presidente da Comissão de Contratação

SANDRA MARIANO DE OLIVEIRA SILVA

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68327842

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO DOUTOR OSWALDO

PIANNA

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 393/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.002844/2026-14

Objeto: Material de Consumo: Material para manutenção de bens imóveis

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 21/01/2026

O Conselho Escolar da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Doutor Oswaldo Pianna, C.N.P.J nº

01.793.743/0001-29 localizado na Avenida, Antônio Novaes Nº 2516, Bairro -Centro - Corumbiara/RO - CEP - 76995-000,

doravante Unidade Executora, aderente ao Proafi Escola - Regular,AVISA a todos os interessados que se encontra

aberto o procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de empresa para aquisição de Material de

Consumo: Material para manutenção de bens imóveis referente aos recursos repassados no programa supracitado,

sendo regido nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o

programa e pelos Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, pelo

endereço eletrônico financeirodroswaldopiannacorum@seduc.ro.com.br ou entregue diretamente à unidade executora

no endereço Avenida, Antônio Novaes Nº 2516, Bairro - Centro - Corumbiara/RO - CEP - 76995-000, as propostas com os

preços propostos e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de empresa para aquisição de Material de Consumo:

Material para manutenção de bens imóveis, considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja compatível

com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da contratação,

sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se

tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar

e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou
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proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade Executora

ou com a respectiva unidade escolar;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail financeirodroswaldopiannacorum@seduc.ro.com.br a proposta de acordo com o Anexo I –

Formulário de Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as

especificações técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam

em envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora,

que deverá posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 60 dias, contados a partir do último dia previsto para seu recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e

à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail financeirodroswaldopiannacorum@seduc.ro.com.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a

21/01/2026, devendo os documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.
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4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e regulamento,

a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores participantes

para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam ser enviados no

prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e junto

aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar da Escola Estadual de Ensino

Fundamental e Médio Doutor Oswaldo Pianna , com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do

programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do Proafi Escola - Regular serão realizados somente por meio de Cartão

Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica e/ou utilização de

cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do estabelecido

ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Cerejeiras, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

Anexo I – Formulário de Pesquisa de Preços/Proposta (68332231)

Corumbiara/RO, 19 de janeiro de 2026.

Maria Aparecida Lourenço Jovino

Presidente da Comissão de Contratação

Wagner Soares do Nascimento

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68332232

AVISO

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 15/2025

PROCESSO SEI Nº 0029.041952/2025-21

Objeto: Equipamento de Processamento de Dados

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 21/01/2026

O Conselho Escolar da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Paulo Freire, C.N.P.J nº 01.533.616/0001-90

localizado na Rua Airton Senna, nº 1655 - Bairro: Centro, Itapuã do Oeste/RO, CEP 76.861-000, doravante Unidade

Executora, aderente ao Programa de Apoio Financeiro - PROAFI, AVISA a todos os interessados que se encontra

aberto o procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de fornecimento de Equipamento de

Processamento de Dados, referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo regido nos termos

do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa e pelos

Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, pelo

endereço eletrônico paulofreire_itapua@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço

Rua Airton Senna, nº 1655 - Bairro: Centro, Itapuã do Oeste/RO, CEP 76.861-000, as propostas com os preços

propostos e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de Equipamento de Processamento de Dados,

considerando o menor preço por item.
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1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando

se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora Escola Paulo Freire;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail paulofreire_itapua@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações

técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope

lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
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IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail paulofreire_itapua@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, devendo

os documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar da Escola Estadual de Ensino

Fundamental Paulo Freire, com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO
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7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROAFI serão realizados somente por meio de Cartão Corporativo

específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica e/ou utilização de cheque para

outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Porto Velho, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.

Itapuã do Oeste,/RO, 19 de Janeiro de 2026.

Juliana da Silva Santos

Presidente da Comissão de Contratação

Sandra Alves da Silva Nogueira

Presidente do Conselho Escolar da EEEFM Paulo Freire

Protocolo 68306235

TERMO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE RESULTADO

A Presidente do CONSELHO ESCOLAR FREI JOSÉ VIEIRA DE LIMA, nos termos do Regulamento Próprio de Compras e

Contratações e após verificada a regularidade dos atos, e considerando o Aviso de Procedimento Simplificado de

Contratação Nº 03/2025 (ID 68077547), o Quadro Comparativo e de Análise Objetiva de Propostas (ID 68299015) e o

Resultado da Análise (ID 68299108), HOMOLOGA o procedimento realizado.
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ORDEM
PROPONENTE

HABILITADO
DESCRIÇÃO DO ITEM

VALOR

TOTAL

1

FÁBIO ALVES

DA SILVA

LTDA

ARROZ AGULHINHA, TIPO 1, PACOTE DE 5 KG.; CARNE BOVINA DE 2ª (CUBOS) -

PODENDO SER DE ACÉM, PALETA, MÚSCULO E LOMBO; FRANGO CONGELADO,

COXA E SOBRECOXA; FRANGO CONGELADO, PEITO;LEITE EM PÓ INTEGRAL (LATA

OU PACOTE) .

13.569,96

2
A. MARTINS

DOS SANTOS
PÃO FRANCÊS (DE SAL) 50G. 8.250,00

VALOR TOTAL 21.819,96

Guajará-Mirim, 19 de Janeiro de 2026.

SIMONE ALVES PESSOA FRAZÃO

Presidente do Conselho Escolar Frei José Vieira de Lima

Protocolo 68299251

EXTRATO

CONTRATO Nº 002/2025

CONTRATANTE: CONSELHO ESCOLAR EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS

CONTRATADA: FACILITTA CLIMATIZAÇÃO E SERVIÇOS inscrita no CNPJ Nº 47.840.870/0001-32

OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato Serviços de Serviços de Manutenção preventiva em Centrais de ar

condicionados em atendimento as necessidades do Conselho Escolar da EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS ,

conforme as especificações técnicas e disposições contidas no regulamento próprio de compras e contratações,

oriundo decorrente do PROCESSO SEI 0029.038054/2025-96, homologados pela Autoridade Competente.

VALOR: R$ 9.240,00 (nove mil duzentos e quarenta reais)

VIGÊNCIA: 180 ( cento e oitenta ) dias

Porto Velho, 19 de janeiro de 2026

Marlene Rodrigues da SIlva Benedito

Pres. do Conselho Escolar

da EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS

Protocolo 0062211810

EXTRATO

CONTRATO Nº 008/2025

CONTRATANTE: CONSELHO ESCOLAR EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS

CONTRATADA: ROLDÃO BRAGA RIBEIRO LTDA , 34.467.753/0001-23

OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato deAQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA P 45 em atendimento as

necessidades do Conselho Escolar da EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS , conforme as especificações

técnicas e disposições contidas no regulamento próprio de compras e contratações, oriundo decorrente do PROCESSO

SEI 0029.038054/2025-96, homologados pela Autoridade Competente.

VALOR: R$ 5.640,00 (cinco mil seiscentos e quarenta reais)

VIGÊNCIA: 180( CENTO E OITENTA ) dias

Porto Velho, 19Janeiro de 2026.

Marlene Rodrigues da SIlva Benedito

Pres. do Conselho Escolar

da EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS

Protocolo 0062211818

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA E.E.E.F.M PRINCESA ISABEL

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 25/2026

PROCESSO SEI Nº 0029.037900/2025-51

Objeto: Aquisição de Serviço Manutenção e Conservação de Bens Imóveis elemento de despesa 33.90.39.20

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 21/01/2026
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O Conselho Escolar da E.E.E.F.M Princesa Isabel, C.N.P.J nº 02.234.204/0001-12 localizado na Rua Noroeste, Nº 2200,

Bairro Centro -Município São Miguel do Guaporé/RO - CEP: 76932-000, doravante Unidade Executora, aderente ao

PROAFI REGULAR, AVISA a todos os interessados que se encontra aberto o procedimento simplificado, do tipo menor

preço, para a contratação de: Manutenção e Conservação de Bens Imóveis referente aos recursos repassados no

programa supracitado, sendo regido nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais

normas que regem o programa e pelos Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026 pelo

endereço eletrônico cplprincesaisabel@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço

Rua Noroeste, Nº 2200, Bairro Centro -Município São Miguel do Guaporé/RO - CEP: 76932-000, as propostas com os

preços propostos e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação da compra de serviços no elemento de despesa

Manutenção e Conservação de Bens Imóveis, considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja compatível

com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da contratação,

sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se

tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar

e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade Executora

ou respectiva E.E.E.F.M PRINCESA ISABEL;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail cplprincesaisabel@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações

técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope

lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.
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3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e

à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail cplprincesaisabel@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026- (A

unidade executora deverá observar o prazo mínimo de 3 (três) dias úteis), devendo os documentos estarem de acordo

com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e regulamento,

a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores participantes

para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam ser enviados no

prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO
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6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e junto

aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar da E.E.E.F.M Princesa Isabel, com

os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do Proafi Regular serão realizados somente por meio de Cartão

Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica e/ou utilização de

cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do estabelecido

ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de São Miguel do Guaporé, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.

São Miguel do Guaporé - RO, 19 de janeiro de 2026.
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Cleidiane Vieira Magewsck

Presidente da Comissão de Contratação

Cristieli Moura Martins

Presidente do Conselho Escolar

Protocolo 68336428

EXTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 01/2026

CONTRATANTE: Conselho Escolar da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Carmem Ione de Araújo

CONTRATADA: GEHA DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA DE INFORMATICA LTDA

CNPJ DA CONTRATADA: 00.730.326/0001-74

OBJETO: É objeto desta contratação o serviço dePROGRAMA URANIA.

VALOR: R$ R$ 1.146,00 (Hum mil cento e quarenta e seis reais)

VIGÊNCIA: 16-01-2026 a 31-12-2026.

DATA DA ASSINATURA: 16/01/2026

ASSINAM: ANDERSON RODRIGUES MOREIRA e JOSE ROBERTO ANDRADE FILHO

Protocolo 68279796

EXTRATO

CONTRATO Nº 011/2025

CONTRATANTE: CONSELHO ESCOLAR EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS

CONTRATADA: S.A DE FREITA COSTA EIRELI inscrita no CNPJ 22.874.499/0001-07

OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato deAQUISIÇÃO DE MATERIAL LIMPEZAem atendimento as necessidades

do Conselho Escolar da EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS , conforme as especificações técnicas e

disposições contidas no regulamento próprio de compras e contratações, oriundo decorrente do PROCESSO SEI

0029.038054/2025-96, homologados pela Autoridade Competente.

VALOR: R$ 17.622,00 (dezessete mil seiscentos e vinte e dois reais)

VIGÊNCIA:180( Cento e oitenta ) dias.

Porto Velho, 19 deJaneiro de 2026.

Marlene Rodrigues da SIlva Benedito

Pres. do Conselho Escolar

da EEEF JORGE VICENTE SALAZAR DOS SANTOS

Protocolo 0062211819

AVISO

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 16/2025

PROCESSO SEI Nº 0029.041952/2025-21

Objeto: Serviços de Limpeza e Conservação

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 21/01/2026

O Conselho Escolar da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Paulo Freire, C.N.P.J nº 01.533.616/0001-90

localizado na Rua Airton Senna, nº 1655 - Bairro: Centro, Itapuã do Oeste/RO, CEP 76.861-000, doravante Unidade

Executora, aderente ao Programa de Apoio Financeiro - PROAFI, AVISA a todos os interessados que se encontra aberto

o procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de prestação de Serviços de Limpeza e

Conservação, referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo regido nos termos do Regulamento

Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa e pelos Princípios Constitucionais

da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, pelo

endereço eletrônico paulofreire_itapua@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço

Rua Airton Senna, nº 1655 - Bairro: Centro, Itapuã do Oeste/RO, CEP 76.861-000, as propostas com os preços propostos

e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026

            Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/29302
            Diário assinado eletronicamente por EDUARDO FELIPHE ALMEIDA DOS SANTOS - Diretor, em 19/01/2026, às 18:05

Rondônia, ed.  12 - 175



1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de prestação de Serviços de Limpeza e

Conservação, considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja compatível

com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da contratação,

sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se

tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar

e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade Executora

Escola Paulo Freire;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail paulofreire_itapua@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações

técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope

lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
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IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e

à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail paulofreire_itapua@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026,

devendo os documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e regulamento,

a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores participantes

para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam ser enviados no

prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e junto

aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar da Escola Estadual de Ensino

Fundamental Paulo Freire, com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO
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7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROAFI serão realizados somente por meio de Cartão Corporativo

específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica e/ou utilização de cheque para

outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do estabelecido

ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Porto Velho, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.

Itapuã do Oeste,/RO, 19 de Janeiro de 2026.

Juliana da Silva Santos

Presidente da Comissão de Contratação

Sandra Alves da Silva Nogueira

Presidente do Conselho Escolar da EEEFM Paulo Freire

Protocolo 68343374

AVISO

CONSELHO GESTOR DA COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE JARU

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO - Nº 06/2025

PROCESSO SEI Nº 0029.025967/2025-42

Objeto: Gêneros de Alimentação

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 20 a 23 de janeiro de 2026.
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O Conselho Gestor da Coordenadoria Regional de Educação de Jaru, C.N.P.J nº 26.412.542/0001-65, localizado na Rua

Paraná, Nº 3160, Bairro -Setor1, Município de Jaru/RO - CEP 76.890-000, doravante Unidade Executora, aderente ao

PROAFI (Programa de Apoio Financeiro), AVISA a todos os interessados que se encontra aberto o procedimento

simplificado para para utilização durante a Fase Regional do Jogos Escolares de Rondônia - Fase Regional Noroeste

2025, do tipo menor preço, para a contratação de: Gêneros de Alimentação, referente aos recursos repassados no

programa supracitado, sendo regido nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais

normas que regem o programa e pelos Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 20 a 23 de janeiro de 2026, pelo

endereço eletrônico gafjaru@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço Rua Paraná,

Nº 3160, Bairro -Setor 1, Município de Jaru/RO - CEP 76.890-000, as propostas com os preços propostos e os

documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de Gêneros de Alimentação , considerando o

menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja

compatível com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da

contratação, sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando

se tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de

licitar e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade

Executora ou respectiva Coordenadoria Regional de Educação de Jaru - CRE/JARU

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail gafjaru@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de Pesquisa de

Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações técnicas indicadas,

podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope lacrado, com a

devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu

recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras
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necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail gafjaru@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 20 a 23 de janeiro de 2026, devendo os

documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e

regulamento, a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores

participantes para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam

ser enviados no prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO
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6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e

junto aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais

vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome da Coordenadoria Regional de Educação de Jaru, com

os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROAFI (Programa de Apoio Financeiro) serão realizados

somente por meio de Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta

específica e/ou utilização de cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do

estabelecido ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Jaru, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.
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Jaru/RO, 19 de janeiro de 2026.

Pesquisa de Preços / Proposta

Proponente:

CNPJ/CPF:

Insc. Estadual/Mun.:

Endereço:

Cidade/ Estado: CEP:

Telefone: E-mail:

Ordem Descrição do Item Unid. Qdte
Valor

Unit.

Valor

Total

01

CAFÉ - Café torrado e moído, extraforte, de primeira qualidade,

identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de

validade. a marca deve possuir certificado no pqc (programa de qualidade do

café, da ABIC, em plena validade, ou laudo de avaliação do café, emitido por

laboratório especializado. embalagem: alto vácuo ou vácuo puro em pacotes de

500 gramas. fardo 10x01

FARDO 27

02

AÇÚCAR CRISTALIZADO - de sacarose de cana-de-açúcar na cor branca.

embalagem em saco plástico de 02 kg cada. validade não inferior a 9 meses a

partir da data da entrega. fardo 10x01

FARDO 20

03

ÁGUA MINERAL - Água mineral natural e sem gás, aCAFÉ - Café torrado e

moído, extraforte, de primeira qualidade, identificação do produto, marca do

fabricante, data de fabricação e prazo de validade. a marca deve possuir

certificado no pqc (programa de qualidade do café, da ABIC, em plena validade,

ou laudo de avaliação do café, emitido por laboratório especializado.

embalagem: alto vácuo ou vácuo puro em pacotes de 500 gramas. fardo

10x01condicionada em garrafas pet de 500 ml, em plástico higiênico, tampa de

rosca, lacre de segurança, embalagem descartável e com prazo de validade

mínimo de 60 (sessenta) dias após a entrega. fardo 12x01

FARDO 125

04

ÁGUA MINERAL - Água mineral natural e sem gás, acondicionada em

embalagem retornável (garrafão) de 20 litros, em plástico higiênico, com

protetor na parte superior e lacre de segurança personalizado pelo fabricante.

UNIDADE 250

Valor Total

VALIDADE DA PROPOSTA: (MÍNIMA DE 60 DIAS)

FORMA DE PAGAMENTO: CARTÃO CORPORATIVO FUNÇÃO: ( ) Débito (x) Crédito

PRAZO DE ENTREGA: 5 (cinco) dias após ordem de fornecimento

PRAZO DE PAGAMENTO: no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da entrega do material ou realização de serviço e

da apresentação das notas fiscais, condicionada a sua aprovação pela UEx.

DIAS GARANTIA: (MÍNIMA DE 03 MESES)

DATA DA EMISSÃO: ____/____/______

Obs: A proponente deverá anexar a este instrumento os seguintes documentos: certidões negativas Federal, Estadual,

Municipal, Trabalhista, FGTS, cópia Cadastro CNPJ e de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar

de contratações do Peale.

ASSINATURA E CARIMBO DO PROPONENTE

Sidinei de Almeida Alves
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Presidente da Comissão de Contratação

Superintendente Regional de Educação de Jaru – Substituto (Portaria nº 304, de 08 de janeiro de 2026)

Protocolo 0060138129

AVISO

Conselho Gestor da Coordenadoria Regional de Educação

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 007/2026


PROCESSO SEI Nº 0029.062594/2025-91

Objeto: Material para Manutenção de Bens Imóveis,

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 19/01/2026 a 21/01/2026.

O Conselho Gestor da Coordenadoria Regional de Educação de Cacoal, C.N.P.J nº 26.440.945/0001-18

localizado na Rua Antônio de Paula Nunes, 1259, Bairro Centro, Cacoal/RO - 76.963-868, doravante Unidade

Executora, aderente ao PROAFI REGULAR CRE, AVISA a todos os interessados que se encontra aberto o

procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a aquisição de: Material para Manutenção de Bens Imóveis,

referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo regido nos termos do Regulamento Próprio de

Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa e pelos Princípios Constitucionais da

Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, pelo

endereço eletrônico crecac.gaf@seduc.ro.gov.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço Rua

Antônio de Paula Nunes, 1259, Bairro Centro, Cacoal/RO - 76.963-868, as propostas com os preços propostos e

os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de Serviço de Terceiros e Pessoa Jurídica,

considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja compatível

com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da contratação,

sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se

tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar

e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;

IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade Executora

ou respectiva Conselho Gestor da Coordenadoria Regional de Educação de Cacoal;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail crecac.gaf@seduc.ro.gov.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de Pesquisa de

Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações técnicas indicadas,

podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope lacrado, com a

devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente

digitalizá-los.
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3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e

à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail crecac.gaf@seduc.ro.gov.br, dentro do prazo de 19/01/2026 a 21/01/2026, devendo os

documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,

em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e regulamento,

a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores participantes

para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam ser enviados no
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prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e junto

aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Gestor da Coordenadoria Regional de

Educação de Cacoal, com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do PROAFI REGULAR SUPER serão realizados somente por meio de

Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso da conta específica e/ou utilização

de cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.

8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a
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finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do estabelecido

ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Cacoal, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta.

JULIA SOUZA AMARAL

Membro da Comissão de Contratação

SEVERINO BERTINO NETO

Presidente doConselho Gestor da Coordenadoria Regional de Educação de Cacoal

Protocolo 68336920

AVISO

CONSELHO ESCOLAR DA EEEFM PROF. ANTÔNIA VIEIRA FROTA

AVISO DE PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO Nº 24/2025

PROCESSO SEI Nº 0029.025715/2025-13

Objeto: Material de Consumo - Material Para Manutenção de Bens Imóveis, Material Elétrico e Eletrônico,

Material para Manutenção de Bens Móveis e Materiais e equipamentos hidráulicos.

Prazo para recebimento das Propostas/Documentos: 20/01/2026 a 22/01/2026

O Conselho Escolar da EEEFM Prof. Antônia Vieira Frota, C.N.P.J nº 00.689.594/0001-90 localizado na Rua Rio Abunã s/nº,

Distrito de Vista Alegre do Abunã - Porto Velho/RO - CEP 76.846-000, doravante Unidade Executora, aderente ao

Programa de Apoio Financeiro (PROAFI) Regular - Escola, AVISA a todos os interessados que se encontra aberto o

procedimento simplificado, do tipo menor preço, para a contratação de: Material de Consumo - Material Para

Manutenção de Bens Imóveis, Material Elétrico e Eletrônico, Material para Manutenção de Bens Móveis e

Materiais e equipamentos hidráulicos, referente aos recursos repassados no programa supracitado, sendo regido

nos termos do Regulamento Próprio de Compras e Contratações, da Lei e demais normas que regem o programa e

pelos Princípios Constitucionais da Administração Pública.

Esta convocação, contendo as regras estabelecidas para a participação dos interessados, ficará disponível para que

todos os interessados tomem conhecimento das regras e enviem, no prazo de 20/01/2026 a 22/01/2026, pelo endereço

eletrônico escolaantoniavieira@seduc.ro.com.br ou entregue diretamente à unidade executora no endereço Rua Rio

Abunã s/nº, Distrito de Vista Alegre do Abunã - Porto Velho/RO - CEP 76.846-000, as propostas com os preços propostos

e os documentos requeridos, de acordo com as seguintes regras:

1 - DO OBJETO

1.1 - Descrição: O objeto deste procedimento visa a contratação de Material de Consumo - Material Para

Manutenção de Bens Imóveis, Material Elétrico e Eletrônico, Material para Manutenção de Bens Móveis e

Materiais e equipamentos hidráulicos, considerando o menor preço por item.

1.2 - O Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE dos fornecedores participantes, para a apresentação das

propostas, deverá ser compatível com objeto que se pretende contratar, através do Cadastro CNPJ, e será verificado

junto ao site da Receita Federal, como forma de confirmar a existência de compatibilidade.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

2.1 - Desde que preencham as condições e requisitos estabelecidos neste aviso, no regulamento, e na legislação

aplicável, poderão participar desse procedimento os interessados do ramo pertinente, cujo objeto social seja compatível

com a contratação pretendida.

2.2 - Não será admitida a contratação de pessoas físicas ou jurídicas:

I - com irregularidades fiscal e trabalhista, ou, ainda, que seu objeto social não se coaduna com o objeto da contratação,

sem prejuízo de outras orientações legais;

II - com irregularidades sanitárias, decorrentes de ausência de Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se

tratar de contratações previstas no Inciso III do art. 18;

III - que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar

e contratar com a Administração Pública, direta e indireta, declaradas inidôneas pela Administração Pública, ou

proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa;
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IV - que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a Unidade Executora

ou respectiva EEEFM Professora Antônia Vieira Frota;

V - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito

decorrente de infração administrativa ambiental; e

VI - que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas por desobediência à Lei de

Acesso à Informação ou Lei Geral de Proteção de Dados.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

3.1 - O fornecedor deverá apresentar, no prazo indicado, presencialmente ou por correspondência eletrônica no

endereço de e-mail escolaantoniavieira@seduc.ro.com.br a proposta de acordo com o Anexo I – Formulário de

Pesquisa de Preços/Proposta e demais documentos deste aviso, considerando os itens e/ou as especificações

técnicas indicadas, podendo apresentar por meio físico com os documentos exigidos, desde que estejam em envelope

lacrado, com a devida identificação desse procedimento, a ser entregue diretamente à unidade executora, que deverá

posteriormente digitalizá-los.

3.2 - Os fornecedores não poderão conhecer os preços e os documentos uns dos outros até que o resultado seja

divulgado.

3.3 - A proposta deverá, ainda, estar assinado pelo representante legal do fornecedor e estar dentro do prazo de

validade exigido pela unidade executora, contendo, no mínimo, a descrição do objeto (Marca/Modelo/ Procedência ou

descrição dos serviços), quantitativos, valor unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente, endereço e telefone para contato, endereço eletrônico (se houver),

data e validade.

3.4 - A validade da proposta será de, no mínimo, 30 dias, contados a partir do último dia previsto para seu recebimento.

3.5 - O(s) preço(s) ofertado(s) para o objeto desta contratação deverá contemplar, além do lucro, todas as despesas e

custos diretos ou indiretos relacionados, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras

necessárias, inclusive gastos com transporte ou frete, cujo valor será fixo e irreajustável.

3.6 - As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta contratação, sendo

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas.

3.7 - O fornecedor deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de

atividade, como por exemplo aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio

coletivo de trabalho.

3.8 - Caso haja solicitação dos fornecedores, a unidade executora poderá enviar por e-mail eventuais anexos do aviso,

para a elaboração das propostas.

3.9 - Com a Proposta, ainda deverão ser enviados os seguintes documentos de comprovações relacionadas à

regularidade fiscal, trabalhista e sanitária, pertinentes a:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;

III - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

IV - Certidão Conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e

à Dívida Ativa da União;

V - Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

VI - Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do fornecedor; e

VII - Alvará de Licença e Funcionamento Sanitário, quando se tratar de contratações previstas no inciso III do art. 18 do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações.

3.10 - Não serão aceitos propostas apresentadas fora do prazo determinado.

4 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS

4.1 - O recebimento da proposta com eventuais anexos e dos documentos requisitados neste Aviso se dará por envio

eletrônico, pelo e-mail escolaantonia@seduc.ro.com.br, dentro do prazo de 20/01/2026 a 22/01/2026, devendo os

documentos estarem de acordo com as regras indicadas neste aviso e em seus anexos.

4.2 - Poderão ser recebidos, por meio físico, no mesmo prazo estabelecido, as propostas com os documentos exigidos,

desde que estejam em um envelope lacrado, com a devida identificação desse procedimento e do fornecedor, a ser

entregue diretamente à unidade executora, que deverá posteriormente digitalizá-los.

4.3 - Não serão aceitos documentos ilegíveis.

4.4 - Em caso de envio por correspondência eletrônica. Recomenda-se que a fornecedora salve/digitalize toda a

documentação a ser enviada (propostas, planilhas, declarações, certidões, documentos e etc.) em um único arquivo,
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em formato “pdf” ou equivalente, cujo título do e-mail deverá identificar o procedimento simplificado de

contratação e seu objeto.

4.5 - Em caso de envio por meio físico. Recomenda-se que a proposta exigida esteja numerada sequencialmente, sem

rasuras, borrões ou entrelinhas, assinados, sejam inseridos em um único envelope, lacrado, contendo a identificação

deste procedimento e entregue diretamente à unidade executora.

5 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS FORNECEDORES

INTERESSADOS

5.1 - A análise das propostas requeridas será realizada, objetivamente, de acordo com as exigências indicadas neste

aviso e em seus anexos e regulamento, que deverão ser cumpridas pelos interessados.

5.2 - Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas neste aviso e em seus anexos e regulamento,

a fornecedora que ofertou o menor preço será considerada vencedora/habilitada.

5.3 - A unidade executora, através da Comissão de Contratação, poderá diligenciar junto aos fornecedores participantes

para sanear eventuais dúvidas, desde que não seja para a apresentação de documentos que deveriam ser enviados no

prazo estabelecido.

5.4 - Constatado o descumprimento das regras deste aviso e de seus anexos, a unidade executora, motivadamente,

rejeitará as propostas e os documentos enviados pelo fornecedor.

5.5 - Somente após a divulgação do resultado da análise, que indicará o vencedor/habilitado do procedimento, para

posterior contratação, é que os demais fornecedores poderão conhecer e consultar, por pedido formal, as propostas e

documentos dos demais.

5.6 - A consulta de que trata o item anterior poderá ser realizada de modo eletrônico, tendo em vista que as

propostas/documentos enviados por e-mail à unidade executora, podendo ainda consultar presencialmente, devendo o

fornecedor quitar eventuais custas se requerer seu fornecimento por meio físico.

6 - DA CONTRATAÇÃO

6.1 - Previamente à efetivação da contratação, a unidade executora confirmará a regularidade fiscal, trabalhista e junto

aos Órgãos fiscalizadores e de controle, nos termos deste Aviso, do fornecedor que ofertou a proposta mais vantajosa.

6.2 - Se não for possível confirmar a regularidade, a unidade executora acionará o fornecedor para apresentar os

documentos que comprovem a regularidade.

6.3 - Verificada a devida regularidade de todos os atos, procederá à homologação nos termos do regulamento e a

posterior assinatura de Contrato, quando couber, ou documento equivalente conforme o caso, com emissão de Ordem

de Fornecimento ou de Serviço.

6.4 - Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do Conselho Escolar da EEEFM Prof. Antônia Vieira Frota,

com os respectivos tributos, de acordo com a legislação aplicável do programa.

6.5 - Para fins de contratação será aceita nota fiscal avulsa eletrônica emitida por órgão competente, e deverá ser

emitida em data posterior à disponibilização dos recursos, desde que subscrito pelo prestador e com sua perfeita

individualização e demonstração de efetivo recolhimento do tributo incidente (se o caso).

7 - DOS PAGAMENTOS, FISCALIZAÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

7.1 - Os pagamentos a fornecedores, cujas notas fiscais e/ou recibos deverão ser emitidos com data posterior à

disponibilização do recurso, somente poderão ocorrer após a conclusão dos serviços ou entrega da aquisição com o

aceite da Comissão de Recebimento, de acordo com normas estabelecidas.

7.2 - Os pagamentos de despesas com recursos do Programa de Apoio Financeiro (PROAFI) Regular - Escola serão

realizados somente por meio de Cartão Corporativo específico do programa, vedada a realização de saque do recurso

da conta específica e/ou utilização de cheque para outros fins.

7.3 - Caberá à unidade executora, através do gestor e demais agentes designados, fiscalizar a execução dos serviços

prestados pelos fornecedores contratados, bem como, receber o respectivo objeto, seja contratação de serviços ou

aquisição de materiais permanentes e/ou de consumo, mediante Termo de Recebimento ou equivalente, assinado pela

Comissão de Recebimento.

7.4 - O fornecedor deverá ainda se responsabilizar integralmente, pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), sem prejuízo de

outras responsabilizações legais previstas.

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - Os fornecedores deverão observar as regras das normas que regem o Programa, podendo solicitar da Unidade

Executora, inclusive, acerca de orientações relacionadas à execução dos serviços e/ou entrega de bens, sejam

permanentes ou de consumo, conforme o caso.
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8.2 - Os fornecedores poderão solicitar esclarecimentos sobre as regras deste aviso e seus anexos, que serão

respondidos pela Unidade Executora.

8.3 - Caso a unidade executora entenda por alterar alguma regra contida em um aviso já divulgado, que interferirá na

elaboração dos preços pelos fornecedores, ela deverá republicá-lo e recomeçar a contagem de prazo para o

recebimento das propostas e documentação.

8.4 - Todos os atos deste procedimento deverão ser registrados formalmente, de forma a transparecer as ações

realizadas, devendo os documentos serem assinados pelos responsáveis da unidade executora e/ou das fornecedoras,

conforme o caso, e arquivados, para fins de auditoria, controle social e prestação de contas.

8.5 - A unidade executora manterá, em sua sede, em boa ordem e organização, à disposição da Seduc, dos órgãos de

controle interno e externo, do Ministério Público, da comunidade escolar e da sociedade em geral, os documentos

comprobatórios da realização das despesas relativas ao programa, demonstrativos bancários emitidos em seu nome e

identificados com o nome do Programa.

8.6 - As normas disciplinadoras desta contratação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os fornecedores interessados, desde que não comprometam o interesse público, a

finalidade e a segurança da contratação.

8.7 - A unidade executora não se responsabilizará por propostas comerciais entregues em lugar diverso do estabelecido

ou para terceiros.

8.8 - Eventual alteração/indisponibilidade dos endereços eletrônicos não exime os fornecedores de apresentarem os

documentos devidos.

8.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da contratação, não resolvidas na esfera administrativa, será

competente o foro da Comarca de Porto Velho, Estado de Rondônia.

Anexos. Integram o presente Aviso:

- Formulário Pesquisa de Preços/Proposta. (ID 68349813)

Vista Alegre do Abunã/Porto Velho - RO, data e hora do sistema.

Sandra Regina Ferreira Pereira

Presidente da Comissão de Contratação

Josiel de Oliveira Lopes

Presidente do Conselho Escolar da EEEFM Prof. Antônia Vieira

Protocolo 68349859

TERMO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE RESULTADO

A Presidente do Conselho Gestor da Coordenadoria Regional de Educação de Porto Velho, nos termos do

Regulamento Próprio de Compras e Contratações e após verificada a regularidade dos atos, e considerando o Aviso de

Procedimento Simplificado de Contratação Nº 202/2026 (68155248), o Quadro Comparativo e de Análise Objetiva de

Propostas (68349835) e a Divulgação do Resultado da Análise (68350975), HOMOLOGA o procedimento realizado.

Ordem Proponente Habilitado Descrição do Item Valor Total

1 ROCEL COM DE ALIM E SERV DE NUTRIÇÃO LTDA 01 50.700,00

Valor Total 50.700,00

Porto Velho, 19 de janeiro de 2026.

IZIS CUBIA MENDES LEANDEO DA SILVA

Presidente do Conselho Gestor da Superintendência Regional de Educação/Porto Velho

Protocolo 68352029

INSTITUTO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE RONDÔNIA - IDEP

EXTRATO

CENTEC ABAITARÁ

EXTRATO DO CONTRATO Nº 23/2026/IDEP-APACENTEC da CHAMADA PÚBLICA - 01/2025

PARTES: CONTRATANTE: O Conselho Escolar Valdinar Souza FerreiraDo Centro Técnico Estadual de educação Rural -

CENTEC AbaitaráCNPJ: 18.009.457/0001-22,e a Produtora Rural Bernardete Bernardo, CPF/MF n.º ***.581.732-**.
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO: Aquisição de material de consumo Gêneros Alimentícios da agricultura familiar, através da

Chamada Pública 001/2025 ID (0029.060075/2025-98).

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ 1.781,44 (Um mil, setecentos e oitenta e um

reais e quarenta e quatro centavos) de acordo com os valores especificados no edital 01/2025 ID (0066362536).

Os preços contratuais não serão reajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes da aquisição dos materiais correrão por conta dos recursos do

PNAE 2º semestre de 2025 – Fonte de Recurso: 0.2.21.000000 0.221Programa de atividade: PNAE; Elemento de

Despesa: 33.90.30 do ano de 2025. PRAZO: O prazo de vigência do contrato será de 03 (três) meses contados a

partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

PROCESSO Nº . 0048.000218/2025-84

ASSINAM: Paulo Dimer Justo – Presidente do Conselho Escolar Valdinar Souza Ferreira

Lanara Cintya Almeida da Silva

Assistente Administrativo/Prestador de Contas Escolar

Alexandre Benício Alves Alexandre

Vice-Presidente do Conselho Escolar / CENTEC - ABAITARÁ

Portaria de férias nº 288 de 18 dezembro de 2025

Protocolo 68264081

SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, CULTURA,

ESPORTE E LAZER - SEJUCEL

Portaria nº 16 de 15 de janeiro de 2026

Dispõe sobre a publicação do resultado da interposição dos

recursos da etapa de análise documental, dasinscrições

habilitadas no EDITAL 3/2025/SEJUCEL-SIEC – FOMENTO A

PROJETOS CONTINUADOS DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA,

e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE E LAZER, no uso das atribuições que lhe confere a

legislação em vigor,

Considerando a Lei Federal nº 14.399, de 08 de julho de 2022 (Política Nacional Aldir Blanc – PNAB);

Considerando o Decreto Federal nº 11.740, de 18 de outubro de 2023, que regulamenta a PNAB;

Considerando o Edital nº 3/2025/SEJUCEL-SIEC – FOMENTO A PROJETOS CONTINUADOS DE PONTOS E PONTÕES

DE CULTURA , e o resultado da análise de habilitação documental realizada pela Comissão Executiva;

Considerando a necessidade de assegurar publicidade, transparência e regularidade procedimental,

RESOLVE:

Art. 1º Publicar o resultado da interposição e análise dos recursos da etapa de habilitação documental das

propostas inscritas e classificadas como Pontão de Cultura, conforme listagem abaixo:

CNPJ NOME / RAZÃO SOCIAL RECURSO INTERPOSTO RECURSO DEFERIDO

11.***.***/0001-46 ASSOCIAÇÃO CURTA AMAZONIA NÃO NÃO

Art. 2º Publicar o resultado da interposição e análise dos recursos da etapa de habilitação documental das

propostas inscritas e classificadas como Ponto de Cultura, conforme listagem abaixo:

CNPJ NOME / RAZÃO SOCIAL
RECURSO

INTERPOSTO

RECURSO

DEFERIDO

12.***.***/0001-

24
LIGA JIPARANAENSE DE CAPOEIRA CULTURAL E DESPORTIVA LIJICAD SIM NÃO

63.***.***/0001-

32

ASSOCIAÇÃO JIPARANAENSE DE APOIO E DESENVOLVIMENTO DA ARTE

CAPOEIRA ABADÁ - A.J-DACÁ
SIM SIM
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14.***.***/0001-

44
ASELCI - ASSOCIAÇÃO SEMEANDO LETRAS E CIDADANIA SIM SIM

04.***.***/0001-

82

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA RESERVA EXTRATIVISTA RIO PRETO

JACUNDÁ-ASMOREX
NÃO NÃO

62.***.***/0001-

16
ASSOCIACAO MOVIMENTO CULTURAL DE ROLIM DE MOURA- MCR SIM NÃO

831.***.***-34
ASSOCIAÇÃO CULTURAL DESPORTIVA EDUCACIONAL E DE

DESENVOLVIMENTO DA ARTE AFRO BRASILEIRA (VIDA CAPOEIRA)
SIM SIM

62.***.***/0001-

72
INSTITUTO TERRITORIO SIM NÃO

08.***.***/0001-

77
SOCIEDADE VIDA ATIVA NÃO NÃO

06.***.***/0001-

72
ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DA ORQUESTRA - AAO SIM SIM

04.***.***/0001-

46

ASSOCIAÇÃO DE ARTES E CULTURA ARTERIAL / PONTO DE CULTURA E

EXTENSÃO CABARÉ DO NOBRE
SIM SIM

22.***.***/0001-

84
ASSOCIAÇÃO METAREILÁ DO POVO INDÍGENA SURUÍ NÃO NÃO

54.***.***/0001-

64
COMUNIDADE CIDADÃ LIVRE - COMCIL SIM NÃO

Art. 3º Após a reavaliação da documentação, tendo em vista a alínea a) comprovação de, no mínimo, três anos de

desenvolvimento de atividade cultural, através de fotos, material gráfico de eventos, publicações impressas, em meios

eletrônicos e outros materiais comprobatórios, do item 5.2.1 do Edital 3, torna-se inabilitada a associação abaixo:

CNPJ RAZÃO SOCIAL SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUAL

52.***.***/0001-18 ASSOCIAÇÃO CORPO EM MOVIMENTO HABILITADO INABILITADO

Art. 4º Os proponentes poderão solicitar informações através do endereço de e-mail siec@sejucel.ro.gov.br.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LETÍCIA CRISTINA MACHADO BATISTA

Secretária Adjunta da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer - SEJUCEL

Protocolo 68276743

Portaria nº 17 de 15 de janeiro de 2026

Dispõe sobre a publicação do resultado FINAL da análise

documental dasinscrições habilitadas no EDITAL 3/2025/SEJUCEL-

SIEC – FOMENTO A PROJETOS CONTINUADOS DE PONTOS E

PONTÕES DE CULTURA, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE E LAZER, no uso das atribuições que lhe confere a

legislação em vigor,

Considerando a Lei Federal nº 14.399, de 08 de julho de 2022 (Política Nacional Aldir Blanc – PNAB);

Considerando o Decreto Federal nº 11.740, de 18 de outubro de 2023, que regulamenta a PNAB;

Considerando o Edital nº 3/2025/SEJUCEL-SIEC – FOMENTO A PROJETOS CONTINUADOS DE PONTOS E PONTÕES

DE CULTURA , e o resultado da análise de habilitação documental realizada pela Comissão Executiva;

Considerando a necessidade de assegurar publicidade, transparência e regularidade procedimental,

RESOLVE:

Art. 1º Publicar o resultado final da análise documental, após a fase de recurso, das propostas inscritas e

classificadas como Pontão de Cultura, conforme listagem abaixo:

IDENTIFICAÇÃO NOME / RAZÃO SOCIAL RESULTADO FINAL

14.***.***/0001-09 ASSOCIAÇÃO CULTURAL WARAJI HABILITADO
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11.***.***/0001-46 ASSOCIAÇÃO CURTA AMAZONIA INABILITADO

Art. 2º Publicar o resultado final da análise documental, após a fase de recurso, das propostas inscritas e

classificadas como Ponto de Cultura, conforme listagem abaixo:

IDENTIFICAÇÃO NOME / RAZÃO SOCIAL
RESULTADO

FINAL

10.***.***/0001-

09
ASSOCIAÇÃO RONDONIENSE DE CAPOEIRA - ARCA HABILITADO

29.***.***/0001-

23

ASSOCIAÇÃO FOLCLÓRICA E CULTURAL JUNINA CAIPIRAS DA DIVERSIDADE

RONDONIENSE – JUCADIRO
HABILITADO

11.***.***/0001-

40
ATEW ASSOCIAÇÃO DE TEATRO E EDUCAÇÃO WANKABUKI HABILITADO

12.***.***/0001-

24
LIGA JIPARANAENSE DE CAPOEIRA CULTURAL E DESPORTIVA LIJICAD INABILITADO

63.***.***/0001-

32

ASSOCIAÇÃO JIPARANAENSE DE APOIO E DESENVOLVIMENTO DA ARTE CAPOEIRA

ABADÁ - A.J-DACÁ
HABILITADO

14.***.***/0001-

44
ASELCI - ASSOCIAÇÃO SEMEANDO LETRAS E CIDADANIA HABILITADO

04.***.***/0001-

82

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA RESERVA EXTRATIVISTA RIO PRETO JACUNDÁ-

ASMOREX
INABILITADO

62.***.***/0001-

16
ASSOCIACAO MOVIMENTO CULTURAL DE ROLIM DE MOURA- MCR INABILITADO

831.***.***-34
ASSOCIAÇÃO CULTURAL DESPORTIVA EDUCACIONAL E DE DESENVOLVIMENTO DA

ARTE AFRO BRASILEIRA (VIDA CAPOEIRA)
HABILITADO

11.***.***/0001-

00

ASSOCIAÇÃO FOLCLÓRICA CULTURAL DE ARTES E DESPORTIVA NAÇÃO CAIPIRA -

ASFOLCADENCA
HABILITADO

62.***.***/0001-

72
INSTITUTO TERRITORIO INABILITADO

08.***.***/0001-

77
SOCIEDADE VIDA ATIVA INABILITADO

06.***.***/0001-

72
ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DA ORQUESTRA - AAO HABILITADO

04.***.***/0001-

46

ASSOCIAÇÃO DE ARTES E CULTURA ARTERIAL / PONTO DE CULTURA E EXTENSÃO

CABARÉ DO NOBRE
HABILITADO

11.***.***/0001-

01
ASSOCIAÇÃO VALOSRIZANDO NOSSOS TALENTOS - AVANTE HABILITADO

22.***.***/0001-

84
ASSOCIAÇÃO METAREILÁ DO POVO INDÍGENA SURUÍ INABILITADO

54.***.***/0001-

64
COMUNIDADE CIDADÃ LIVRE - COMCIL INABILITADO

02.***.***/0001-

51
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COLORADO DO OESTE - RO HABILITADO

52.***.***/0001-

18
ASSOCIAÇÃO CORPO EM MOVIMENTO INABILITADO

10.***.***/0001-

03
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA AMIGOS DO BAIRRO CASTANHEIRA HABILITADO
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Art. 3º Todos os candidatos CLASSIFICADOS deverão se atentar ao cronograma abaixo:

Nº ETAPA / FASE

PRAZOS

INÍCIO TÉRMINO

17 Convocação e assinatura do Fomento 17/01/2026 28/01/2026

18 Pagamento do fomento Após a liberação do orçamento

19 Execução do projeto 12 meses a contar com o recurso financeiro depositado

20 Prestação de contas 90 dias após o fim da execução do projeto

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LETÍCIA CRISTINA MACHADO BATISTA

Secretária Adjunta da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer - SEJUCEL

Protocolo 68277538

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA, DA

ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEAS

Portaria nº 41 de 12 de janeiro de 2026

O DIRETOR TÉCNICO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DA SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA, DA

ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Portaria

nº 79 de 29 de janeiro de 2024 (0045519891);

Considerando os termos do Memorando 11, id. (68092047), constante nos autos de id. (0026.000301/2026-92);

RESOLVE:

DESIGNAR, no período de 12/01/2026 a 16/01/2026, a servidora GÉSSICA XAVIER DE SOUZA, Assessora VIII,

CDS-08, matrícula nº ******682, para responder pela Gerência de Almoxarifado e Patrimônio – GAP, desta Secretaria,

cumulativamente com o cargo que já exerce, em substituição ao titular NALDO MACHADO DOS SANTOS, Gerente -

CDS-09, matrícula nº ******417, considerando seu período de recesso administrativo, conforme termos da Portaria n°

40 de 12/01/2026, (id. 68135632).

Publique-se. Cumpra-se. Registre-se.

BRUNO VINICIUS FONTINELLE BENITEZ AFONSO

Diretor Técnico de Políticas Públicas - DIRT/SEAS

Delegação de Poderes conforme Portaria n° 79/2024 (0045519891)

Protocolo 68137576

Portaria nº 40 de 12 de janeiro de 2026

O DIRETOR TÉCNICO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DA SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA,

DA ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas

pela Portaria nº 79 de 29 de janeiro de 2024 (0045519891);

Considerando o Art. 4° do Decreto de nº 29.900, de 27 de dezembro de 2024, publicado no Diário Oficial do

Estado de Rondônia, que trata acerca dos Recesso Administrativo compreendido em dois períodos, 22 a 26 de

dezembro de 2025 e 29 de dezembro de 2025 a 2 de janeiro de 2026;

Considerando as escalas estabelecidas pelas chefias imediatas, constantes nos autos de n° 0026.009329/2025-12,

R E S O L V E:

CONCEDER o gozo de Recesso Administrativo, bem como a remarcação, a todos os servidores listados, conforme

estabelecido abaixo.

SERVIDOR (A) MATRÍCULA PERÍODO

MARCOS BATISTA DOS SANTOS ******405 12/01/2026 a 16/01/2026

NALDO MACHADO DOS SANTOS ******417 12/01/2026 a 16/01/2026

SARA UANE DA SILVA SIMÕES ******013 12/01/2026 a 16/01/2026

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

BRUNO VINICIUS FONTINELLE BENITEZ AFONSO

Diretor Técnico de Políticas Públicas - DIRT/SEAS
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Delegação de Poderes conforme Portaria n° 79/2024 (0045519891)

Protocolo 68135632

ATA DE REUNIÃO

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA FRUSTRADA DO CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA -

CEDPI-RO

O CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA - CEDPI, no uso das atribuições que lhes são

conferidas pela Lei Complementar nº 937, de 31 de março de 2017, bem como pelo Regimento Interno (Publicado no

Diário Oficial do Estado de Rondônia em 18/12/2017), torna pública a Ata da Reunião Ordinária do dia 09/01/2026, em

consonância com a portaria nº 244, publicada em 12 de maio de 2022, o qual institui normas e recomendações para

elaboração de Ata de Reuniões dos órgãos colegiados vinculados à Secretaria de Estado da Assistência e do

Desenvolvimento Social - SEAS. Após lida e aprovada, a Ata será assinada eletronicamente pelos conselheiros(as)

presentes, conforme lista de presença abaixo.

Local: Casa dos Conselhos Estadual e Plataforma Zoom.

Data: 09/01/2026

Hora de início: 8h30

Duração da Reunião: 00:14:41

CONSELHEIROS(aS) E CONVIDADOS(AS) PRESENTES:

Presidente: Nucimélia Conceição da Silva Ribeiro

Entidades/Órgãos Presentes (4):

Governamentais (2): Adriane do Nascimento Soares, titular (SEAS); Ana Gabriela Diniz Gonçalves, suplente

(SEAS); Maria do Carmo da Hora, suplente (SETUR).

Sociedade Civil (2): Nucimelia Conceição da Silva Ribeiro, titular (OAB); Laurita Soté, titular (Lar Aurélio

Bernardi).

Convidados Presentes (1): Pietra Simonir (SEAS).

Registro da Reunião: Assessor João Afonso.

Ofício de Convocação: Ofício nº 157/2026/SEAS-CEDPI - SEI nº (68064319)

AUSÊNCIAS E FALTAS JUSTIFICADAS:

Entidades/Órgãos Ausentes (10): SEJUCEL, SEAGRI, SESDEC, SINDUR, ABRAZ, SESAU, SEDUC, LEAL, FECAUBER

e SINTERO.

Faltas Justificadas (0):

GRAVAÇÃO DA REUNIÃO:

https://drive.rondonia.ro.gov.br/index.php/s/jAg7pBBdMteBqCf


Observação: Para assistir ou fazer o download da gravação da reunião, acesse o link acima. Caso o arquivo esteja

indisponível para download, solicite uma cópia do arquivo de mídia para a Casa dos Conselhos Estadual através do

email: gcc@seas.ro.gov.br

Pauta da Reunião:

Nº DESCRIÇÃO
ASSISTIR NA

GRAVAÇÃO

1 Apreciação e Aprovação do Relatório do CEDPI no exercício de 2025; -

2
Resposta do Ofício nº 9943/2025/SEAS-CEDPI, referente providencias sobre a situação da Casa do

Ancião São Vicente de Paula;
-

3
Inclusão no plano de trabalho 2026 do tema: Políticas Públicas mais rigorosas em relação as

opressões sofridas por idosos que tem filhos usuários de drogas;
-

4 Sugestões para o plano de trabalho exercício 2026; -

5 Outros informes e considerações finais. 00:02:00

RESUMO DA DISCUSSÃO DA REUNIÃO:

No dia 09 de janeiro de 2026 às 08h30min, realizou-se a Reunião Ordinária do Conselho Estadual dos

Direitos da Pessoa Idosa – CEDPI/RO, em formato híbrido, com participação presencial na Casa dos

Conselhos Estadual e virtualmente por meio da plataforma Zoom. A Presidente do Conselho, Sra. Nucimélia

Conceição da Silva Ribeiro, abriu a reunião desejando um feliz ano de 2026 e constatou, por meio da verificação do

secretário João Afonso, a falta de quórum mínimo, uma vez que apenas quatro instituições estavam representadas

(OAB, SEAS, SETUR e Aurélio Bernardi) quando eram necessárias sete, o que levou ao adiamento das deliberações
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formais para fevereiro. A vice-presidente Adriane relatou detalhadamente a participação da delegação de Rondônia na

Conferência Nacional, destacando que, apesar de contar com apenas 10 representantes, o estado teve propostas

incluídas no plano nacional e foi elogiado por autoridades como o secretário nacional Alexandre da Silva e o vice-

presidente Luís Epaminondas pela eficiência de suas ações em comparação a outros estados. Adriane descreveu as

atividades no "Espaço Paulo Freire", onde delegados como João Paulo e Lucélia realizaram apresentações artísticas, e

informou que os materiais com as 15 propostas prioritárias e 90 propostas gerais foram encaminhados aos

conselhos municipais para compartilhamento com os idosos. A assessora Pietra da SEAS auxiliou na identificação dos

espaços da conferência e enviou vídeos do evento para serem exibidos aos presentes, registrando momentos das

intervenções da delegação e fotos com a ministra. As conselheiras Maria do Carmo, Gabriela e Laurita marcaram

presença na chamada, porém Maria do Carmo enfrentou dificuldades técnicas com seu áudio e não conseguiu

se manifestar verbalmente, sendo orientada a usar o chat. A presidente encerrou a sessão reforçando o pedido para

que os conselheiros compareçam à reunião de fevereiro, visando a formação da comissão eleitoral, e agradeceu a

disposição de todos diante de uma reunião que restou infrutífera para votações, ficando consignado que, após leitura e

aprovação, a presente ata será assinada eletronicamente pelos conselheiros, bem como autorizada a divulgação

das imagens registradas na gravação desta reunião pública.

ENCAMINHAMENTOS E DELIBERAÇÕES:

Nº DESCRIÇÃO ASSISTIR NA GRAVAÇÃO

- - -

PRÓXIMA REUNIÃO:

Tipo de Reunião: Ordinária

Data: 13/02/2026

Horário: 8h30

NUCIMÉLIA CONCEIÇÃO DA SILVA RIBEIRO

Presidente do Conselho Estadual de Direitos da Pessoa Idosa - CEDPI-RO

Protocolo 68155624

Portaria nº 9 de 06 de janeiro de 2026

O DIRETOR TÉCNICO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DA SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA, DA

ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Portaria

nº 79 de 29 de janeiro de 2024 (0045519891);

RESOLVE:

Art. 1° Publicar, a relação anual de servidores ATIVOS e INATIVOS da Secretaria de Estado da Mulher, da Família,

da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS, até 31.12.2025, para fins de cumprimento do disposto no Art. 13,

da Constituição do Estado de Rondônia.

Art. 2º Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Porto Velho, data e hora do sistema.

BRUNO VINICIUS FONTINELLE BENITEZ AFONSO


Diretor Técnico de Políticas Públicas


Delegação de poderes - Portaria nº 79 de 29 de janeiro de 2024 (0045519891)

ANEXO I

RELAÇÃO DE SERVIDORES EFETIVOS DO QUADRO PRÓPRIO:

CARGO SERVIDOR (A)
TIPO DE

VÍNCULO

ÓRGÃO DE

ORIGEM

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
ANA PAULA BASTOS SOUTO NUNES

DUARTE
EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS ANDRESSA VIEIRA DE OLIVEIRA EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS BRENA BEATRIZ DE MELO DA SILVA EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS BRUNA NAJAYRA FLORES GONÇALVES EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
CHRISLEY CAROLINE FERREIRA

FONTES
EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DARLIANE FERREIRA CAO CHAVES EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DENIS LOPES DE BRITO EFETIVO SEAS
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AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
EDUARDO HENRIQUE DA SILVA

CONCEIÇÃO
EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS ELIZANE DAS CHAGAS REGIS EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS ÉVERTON GUSEN BRAGA EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
FRANCISCO ISRAEL DE

ALBUQUERQUE
EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS HENRY FABRÍCIO DO CARMO ARAÚJO EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS JANARA LIMA DANTAS SOUSA EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS LUÃ MENDONÇA DE OLIVEIRA EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS LUIZ FLORENCINO DE SOUSA JUNIOR EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS MATEUS PEREIRA BENTES EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
MAVIANA DE CARVALHO

NASCIMENTO
EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS NARA MACÊDO AMPUERO EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS ORTENCIA DE OLIVEIRA EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS RAQUEL RAMOS SOBREIRA EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS SARA DE SOUZA BARBOSA EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS TAMILES ALBUQUERQUE DE ALMEIDA EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS THAYS NASCIMENTO ALMEIDA EFETIVO SEAS

AGENTE EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS VANESSA XAVIER DOS SANTOS EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

ADMINISTRAÇÃO
GILDÁSIO GOMES DA SILVA EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

ADMINISTRAÇÃO
POLIANA SANTANA DE PAULA EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

ARQUITETURA
VICTOR KAUÃ SAMPAIO DA SILVA EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

CIÊNCIA CONTÁBEIS

FRANCISCA ELIZABETE BEZERRA DOS

SANTOS
EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

CIÊNCIAS SOCIAIS
BRUNO PUCCINELLI EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

COMUNICAÇÃO SOCIAL

CAMILA CAROLINE RODRIGUES DA

SILVA BEZERRA
EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

DIREITO
CAROLINE LEAL DE QUEIROZ EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

ECONOMIA
LEANDRO RODRIGUES DA SILVA EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

ENFERMAGEM
LAUDIANA APARECIDA DAMACENO EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

ENFERMAGEM
LETÍCIA GERE RIBEIRO DA COSTA EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

ENFERMAGEM
MARTA VIEIRA DA COSTA FERREIRA EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

ENGENHARIA CIVIL

ANNEVA KANINKA KUIPERS

RODRIGUES
EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

FISIOTERAPIA

MARIA JULIANA VASCONCELLOS

BRAGADO
EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

FONAUDIOLOGIA

ELAINE CRISTINA BEZERRA DOS

SANTOS
EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

LETRAS PORTUGUÊS
EUNICE LEANDRA ALEXANDRE EFETIVO SEAS
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ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

NUTRIÇÃO
ALINNE BODENSTEIN EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

NUTRIÇÃO

THATIANA BARROS GONÇALVES

MANUSSAKIS
EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

PEDAGOGIA
JEFFERSON NONATO EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

PSICOLOGIA
FERNANDA KARINA UCHÔA DA SILVA EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

PSICOLOGIA

PRISCILA UMBELINE DE SOUZA

NEVES
EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

SERVIÇO SOCIAL
EDILAINE GUSMÃO MARCULINO EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

SERVIÇO SOCIAL
LEILA CÂNDIDO DOS REIS EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

SERVIÇO SOCIAL
NAARA CRISTINA CAMPOS MONTEIRO EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

SERVIÇO SOCIAL
RAFAELA CARVALHO DA FONSECA EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

SERVIÇO SOCIAL

THALIA APARECIDA MONTEIRO

MILANEZ
EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

SOCIOLOGIA

AMON RA ANTUNES BANDEIRA DE

MELO
EFETIVO SEAS

ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

TERAPIA OCUPACIONAL
WESLEY FERREIRA ALMEIDA EFETIVO SEAS

MOTORISTA EDCARLOS PATRÍCIO DE OLIVEIRA EFETIVO SEAS

MOTORISTA LUIZ DE ALMEIDA DAMASCENO EFETIVO SEAS

MOTORISTA PAULO BRENO CORREIA DE ARAÚJO EFETIVO SEAS

MOTORISTA ROBERTO SALES DA SILVA EFETIVO SEAS

MOTORISTA WILLIAN DE OLIVEIRA BARBOSA EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM ADRIELE SORANE DA SILVA EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM
ALFRÍSIO VINCÍCIUS ARAÚJO

FERREIRA
EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM BRUNA LIVIA AGUIAR SILVA EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM CLAUDIA SIMONE ROSA SAMPAIO EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM FRANCILANI DOS SANTOS COUTINHO EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM JOÃO BATISTA DE SIQUEIRA EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM
JOÃO PAULO FERREIRA DE

VASCONCELOS
EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM MARIA VILMA DA SILVA EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM NOEMIA MORAES DA SILVA EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM REGIANE FERNANDES DE OLIVEIRA EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM RODRIGO DA SILVA CAVALCANTE EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM ROSEMERI BARROS VIEIRA EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM
SHEILA MURIELHE DE CASTRO

CARVALHO
EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM
STHEFFANNY CRYSTIAN RABELO DE

MORAIS
EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM ENFERMAGEM TALYRIA AMUD MARTINEZ EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM INFORMÁTICA MAURÍCIO DA SILVA MATOS EFETIVO SEAS

TÉCNICO EM INFORMÁTICA UILIAN FERNANDO DE OLIVEIRA EFETIVO SEAS
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ANEXO II

RELAÇÃO DE SERVIDORES CEDIDOS POR OUTROS ÓRGÃOS E NOMEADOS EM CARGO DE DIREÇÃO

SUPERIOR:

CARGO EFETIVO CARGO CDS SERVIDOR (A)
TIPO DE

VÍNCULO

ÓRGÃO DE

ORIGEM

1° TENENTE ASSESSOR X ADRIANA SOUSA MARQUES EFETIVO POLÍCIA MILITAR

TÉCNICA EM ENFERMAGEM ASSESSOR VI ALCIONE FERREIRA DE CARVALHO EFETIVO SESAU

ESCRIVÃ DE POLÍCIA ASSESSOR XIII ANANDA GABRIELA DE FIGUEIREDO EFETIVO POLÍCIA CIVIL

1° SGT ASSESSOR XIII ANDER CLEDIONEY REIS EFETIVO POLÍCIA MILITAR

TCEL PM DIRETOR ANDERSON MELO TINÔCO DA SILVA EFETIVO POLÍCIA MILITAR

TÉCNICO ADMINISTRATIVO ASSESSOR VII
CAROLINE DE SOUZA SARAIVA

CAVALCANTE
EFETIVO

DEFENSORIA

PÚBLICA

ADMINISTRATIVO GERENTE DÉBORA DE ALMEIDA VOLPI EFETIVO EMATER

CONTADOR GERENTE ELIANE DA MOTA SANTOS CORREA EFETIVO COGES

AGENTE DE SEGURANÇA

SOCIOEDUCATIVO
GERENTE ELIENE ALVES SIQUEIRA EFETIVO FEASE

PROFESSOR CLASSE C ASSESSOR VI ELISÂNGELA BARROSO DE OLIVEIRA EFETIVO SEDUC

TÉCNICO EM

CONTABILIDADE
ASSESSOR VIII ELIURDE LUCAS DA SILVA EFETIVO FEDERAL

EXTENSIONISTA SOCIAL N

SUPERIOR
COORDENADOR FABIANE APARECIDA PASSARINI EFETIVO EMATER

3° SGT ASSESSOR XIII FÁBIO DE SOUZA MOTA EFETIVO POLÍCIA MILITAR

TECNICO EDUCACIONAL

NIVEL 1
ASSESSOR VII

FRANCISCA DAS CHAGAS NUNES

PEREIRA
EFETIVO SEDUC

PROFESSOR CLASSE C GERENTE GERDALVA ARAUJO DE VASCONCELOS EFETIVO SEDUC

ESP. EM POL. PUB E

GESTÃO GOV

CHEFE DE

GABINETE
IASMIN BRANDÃO NOGUEIRA EFETIVO SEPOG

PROFESSOR CLASSE C GERENTE JANETE ROCHA SEVERO EFETIVO SEDUC

ESP EM POL PUB E GESTÃO

GOV

CONTROLADOR

INTERNO
JOAO DE DEUS AGUIAR FILHO EFETIVO SEPOG

1° SGT BM GERENTE JOSE CARLOS BRASIL DA SILVA EFETIVO

CORPO DE

BOMBEIROS

MILITAR

TECNICO ADMINISTRATIVO ASSESSOR VII JUCINETE ANA DA CRUZ NOBRE EFETIVO JUCER

EXTENSIONISTA SOCIAL

NÍVEL MÉDIO
GERENTE

JUSCELIA COSTA DALLAPICOLA

VENTURINI
EFETIVO EMATER

PROFESSOR CLASSE C ASSESSOR V LAURA CHRISTINA SOUZA DANTAS EFETIVO SEDUC

AGENTE ATIVIDADES

ADMINISTRATIVAS
ASSESSOR XII LUCILENE CALDEIRA DE OLIVEIRA EFETIVO SESAU

1° TENENTE GERENTE
MARCELIA MACHADO DE AMORIM

MACEDO
EFETIVO POLÍCIA MILITAR

TECNICO EM PREVIDÊNCIA ASSESSOR VI MARINÊS MACIEL PAIXÃO SILVA EFETIVO IPERON

AUX EM ATIVIDADES

ADMINISTRATIVAS
ASSESSOR VI MERYANNY GONÇALVES DE MELGAR EFETIVO SESAU

CONTADOR ASSESSOR VIII SANDRA APARECIDA ANGELI EFETIVO FEDERAL

2° TENENTE ASSESSOR VIII SERGIO FERREIRA PEREIRA EFETIVO POLÍCIA MILITAR

AGENTE ADMINISTRATIVO ASSESSOR VI SOLANGE ALVES LÚCIO EFETIVO FEDERAL

AGENTE EM ATIVIDADES

ADMINISTRATIVAS
ASSESSOR VII TAMIR SILVA DE PAULA EFETIVO SESAU
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AGENTE ATV ADM ASSESSOR VIII VERONILDA LIMA DE MELO EFETIVO SESAU

TEC. EM POLÍTICAS PÚB E

GESTÃO GOV
ASSESSOR IX

VITOR MATHEUS FRANCISCHINI LEAL​

GONÇALVES SOTTOMAYOR
EFETIVO SEPOG




ANEXO III

RELAÇÃO DE SERVIDORES CEDIDOS POR OUTROS ÓRGÃOS SEM CARGO DE DIREÇÃO SUPERIOR:

CARGO EFETIVO SERVIDOR (A)
TIPO DE

VÍNCULO
ÓRGÃO DE ORIGEM

PROFESSOR CLASSE C
APARECIDA MEIRELES DE SOUZA E

SOUZA
EFETIVO SEDUC

AUXILIAR EM SERVIÇOS GERAIS CLEITON DA SILVA EFETIVO SESAU

EXTENSIONISTA SOCIAL NÍVEL

SUPERIOR
DENIR MATTARA DE SOUZA EFETIVO EMATER

TÉCNICO DE ENFERMAGEM FLÁVIA QUEIROZ EFETIVO PREFEITURA DE JARU

PROFESSOR CLASSE C GILSON LOPES SOARES EFETIVO SEDUC

AGENTE DE PORTARIA E VIGILÂNCIA HELIOMAR RODRIGUES EFETIVO
PREFEITURA DE OURO

PRETO

EXTENSIONISTA SOCIAL NÍVEL

MÉDIO
LUZIA DUARTE DE OLIVEIRA EFETIVO EMATER

AGENTE ADMINISTRATIVO MARIA DAS GRAÇAS DE CASTRO EFETIVO FEDERAL

AGENTE ADMINISTRATIVO MARIA DE FATIMA PEREIRA DA SILVA EFETIVO FEDERAL

ADMINITRATIVO MEIRIANE MONTEIRO NERY EFETIVO EMATER

ASSISTENTE SOCIAL
NUBIA ELIZABET DE MEDEIROS

BRASILEIROS
EFETIVO SESAU

EXTENCIONISTA SOCIAL NÍVEL

SUPERIOR
VÂNIA MARIA SILVA FREIRE EFETIVO EMATER

RELAÇÃO DE SERVIDORES NOMEADOS EM CARGO DE DIREÇÃO SUPERIOR SEM VÍNCULO EFETIVO:

CARGO SERVIDOR NOMEADO TIPO DE VÍNCULO

GERENTE ABILENE DA SILVA LIMA HONORATO CARGO EM COMISSÃO

COORDENADOR ACLÉCIA SUELY PAZ GOMES LISBOA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IX ADRIAN OLIVEIRA DE ALMEIDA CARGO EM COMISSÃO

GERENTE ADRIANA LEITE DE OLIVEIRA MAIA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI ADRIANA SILVA DE OLIVEIRA CARGO EM COMISSÃO

GERENTE ADRIANE DO NASCIMENTO SOARES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI ADRIANE HELEN SANT'ANNA CAVALCANTE CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IX ADRIELLY LORRAYNE CUELLAR DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

COORDENADOR ALANY GOMES DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI ALBERTO ENDREO ALMEIDA ORDONES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII ALEX DE OLIVEIRA SOARES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII ALEXANDER NUNES DE FARIAS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR II ALICE SOARES LIMA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII ALICY SALCEDO LEITES DO NASCIMENTO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR II ALISSON RODRIGUES DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII ALISSON RONYERE VIANA SIMÕES DOS SANTOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII AMANDA DOS SANTOS BATISTA CARGO EM COMISSÃO

COORDENADOR ANA CAROLINA MARQUES DE AMORIM GONDIN ASSUNÇÃO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII ANA CECÍLIA DE AMORIM DIOGO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI ANA GABRIELA DINIZ GONÇALVES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII ANA PAULA DOS SANTOS CAMPOS CARGO EM COMISSÃO
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ASSESSOR VII ANA PAULA DOS SANTOS CHALITO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR V ANDRE SILVA NOBRE CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR V ANDRESSA NUNES AMARAL DA SILVA VALENTIM CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR X ANE REGINA SOUZA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR V ANNY VITORIA VASCONCELOS MARIA DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII ARMANDINO JUNIOR RODRIGUES JORDÃO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII ATILA DE CARVALHO MARIANO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII BEATRIZ MADALENA OTERO MIGUEL ARAÚJO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IV BETANIA RODRIGUES CORA KLOOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI BRENA FRANCIELY PEREIRA BRITO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IV BRIAN JOÃO COSTA DE FARIA CARGO EM COMISSÃO

GERENTE BRUNA CAROLINE SILVA MOTA CAMPOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IX BRUNA ZIVIANI HERNANDES NEVES DE SOUZA CARGO EM COMISSÃO

DIRETOR BRUNO VINICIUS FONTINELLE BENITEZ AFONSO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IX CARINA DE SOUZA FRANCO CARGO EM COMISSÃO

GERENTE CARLOS EUGÊNIO SOUSA SILVA JÚNIOR CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII CELSO MATHEUS BONAMIGO DE OLIVEIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII CESAR COSTA MUNIZ DE SOUZA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII CLARA REGINA DA FONSECA DE OLIVEIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI CLEICIANY DE SOUZA MOTA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR V CLEUSA FIRMINO MEDEIROS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII CRISTIANE QUEIROZ DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII CRISTIANO SILVEIRA NOBRE CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR XIII CYNARA MARIA HOLANDA FREIRE DI DOMENICO CARGO EM COMISSÃO

GERENTE DAGLLIANY SANTOS SCHINEIDER CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII DAIANA ALINE DESMAREST REIS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII DAIANE COSTA DE FREITAS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII DANIEL RODRIGUES DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

GERENTE DANIELI KLEIN CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII DÁPHINE SILVEIRA TORRES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII DÉBORA POMPEU FERREIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII DEISE DA SILVA SIQUEIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI DEISE MARTINS DO NASCIMENTO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII DENIEL ANTHONY ALVES BRAMINI CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII DJANIRA MARIA DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII DOUGLAS HENRIQUE DA SILVA CUNHA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII DOUGLAS PEIXOTO NOIA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IX DUAN DE ANDRADE BELO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII DULCIANNI DE FÁTIMA MONTEIROS BARROS IGNÁCIO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII EDINA REGINA GOMES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR V EDUARDA GABRIELA DE QUEIROZ LINS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII ELAINE CRISTINA FERNANDES REIS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII ELIANE ALMEIDA DE AGUIAR CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII ELIANE DE MENEZES COSTA NASCIMENTO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII ELIELSON PINHEIRO DE CARVALHO CORREA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII ELIENE PATRÍCIA ALVES DOS SANTOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII ELIZA SANCHES FRANÇA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI ERICSON CERQUEIRA SOARES CARGO EM COMISSÃO
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ASSESSOR VIII ERILENE MATOS MARTINS CARGO EM COMISSÃO

GERENTE FABIANO RICARDO RIBEIRO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR V FABIOLA JESSICA BRITO DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII FABRÍCIO BRITO DOS SANTOS CARGO EM COMISSÃO

GERENTE FELIPE SANTANA LOPES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII FERNANDA DE LIMA CIRIANO NASCIMENTO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII FLÁVIO ONILDO DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII FRANCINETE MARIA DE OLIVEIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII FRANCISCO ENZO RODRIGUES DE SOUZA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII FRANKLIN JUNIOR FARIAS DUARTE CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII GABRIEL SILVA SANCHEZ PINHEIRO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII GABRIELE SOUZA LIMA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII GASPAR DA COSTA KNYPPEL FILHO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII GÉSSICA XAVIER DE SOUZA CARGO EM COMISSÃO

GERENTE GIMENA DASCALAKIS DANTAS DE CARLOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI GISELE AKEMI KIMURA IGUCHI CARGO EM COMISSÃO

GERENTE GISELE DIAS BETUCCI CARGO EM COMISSÃO

GERENTE GLÁUCIA DO NASCIMENTO PRADO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII GRACILENE BRAGA DA SILVA SOUZA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IV GRAZIANO CAVALHEIRO BUENO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IX GRAZIELE DA CONCEIÇÃO PEREIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IV GREICY KELLY SILVA MAGOSSO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IV GUILHERME FELIPE DE MORAIS STAHL CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII HEDERLEY REYNA CARDOSO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI HELDER PAULO PEREIRA DA NEVES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII HELIO TEIXEIRA LOPES NETO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII HELLEN MOREIRA POMAROLI CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI HUDSON MARQUES DE CARVALHO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII IGO RIBEIRO DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IV INAYARA DE OLIVEIRA RIBEIRO HOFFMANN CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII ITAYANNE MARQUES LIMA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII IZABELLE RIBEIRO BRITO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI JACKLINE OLIVEIRA DOS SANTOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII JACQUELINE MONTENEGRO BOAVENTURA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII JANAYNA KIMBERLLY GONÇALVES COSTA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR III JAQUELINE LIMA RIBEIRO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IV JEAN LUCAS ROCHA SANTOS CARGO EM COMISSÃO

GERENTE JEAN MORENO DIAS CARGO EM COMISSÃO

GERENTE JÉSSICA GONÇALVES DE SOUZA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII JHON PABLO GALDINO PASSOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII JHONNY FLORES BARBOSA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI JHULIE CALINE SILVA DOS SANTOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII JOÃO ANTÔNIO DE LIMA AFONSO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR V JOÃO CARLOS DUARTE DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII JOÃO CARLOS ORTIZ PEREIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII JOAO DA ROCHA FILGUEIRAS NETTO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IV JONAS SOUZA CHAVES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII JORGE LUIZ DOURADO DOBKOVSKI CARGO EM COMISSÃO
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ASSESSOR IX JOYCE ANNE GOIS LOURENÇO DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR II JUAREZ NASCIMENTO CARGO EM COMISSÃO

GERENTE JULIANA BRILHANTE LIMA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII JULIANA DA COSTA REIS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII JULIANA FERREIRA BISPO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII JULIANA VITÓRIA DOS REIS SOUZA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII JULIE DANIELLY CORDEIRO CAVALCANTI DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII JULLY DULCINEIA VIEIRA DOS SANTOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR XII JUSSARA MARQUES FRANCO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII KAYAN MACEDO SOUZA DE CARVALHO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII KELMA PALACIO DE OLIVEIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI KENIA BEATRIZ HARGER CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII KÊNIA SUELEN PEREIRA RAMOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII KEVY PERONDI SILVA CARGO EM COMISSÃO

GERENTE LAIS CRISTINA NEMETH SANTOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR II LEGYS ESTEVES DOURADO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII LEILA MARIA DE SOUZA MEDEIROS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII LETICIA FERREIRA DE SOUSA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII LETÍCIA MACIEL VIAMONTE CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII LÍDIA MILER MARTINS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI LIGIA ROCHA ARRUDA CARGO EM COMISSÃO

GERENTE LINDOMARA ALVES DE MOURA MARETO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII LIS REGINA FERNANDES DE MENEZES BEZERRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IV LORENA FÉLIX ROCHA CARGO EM COMISSÃO

SECRETÁRIO DE ESTADO LUANA NUNES OLIVEIRA ROCHA SANTOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII LUCAS CASTRO DE OLIVEIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI LUCAS HERBETH DA COSTA E SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII LUCAS MONTREZOL DE OLIVEIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII LUCAS SILVA DOS SANTOS DE DEUS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII LUCIANE ROSA DOS SANTOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI LUIZ FERNANDO FREIRE DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR V LUIZ GUSTAVO FERREIRA SALES SANTOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII LUIZ PAULO MARTINS BELEZA BITTENCOURT CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI LUZIVALDO DE MORAES GONÇALVES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII MAIKILLA RAFAELLA RODRIGUES MIRANDA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI MARCEL HENRIQUE SILVA OLIVEIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII MARCELO DOS SANTOS BORGES CARGO EM COMISSÃO

COORDENADOR MARCILENE MOURA DA SILVA SANTANA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII MARCOS BATISTA DOS SANTOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII MARIANA MAIA DE ARAÚJO CRUZ CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII MARIANA MARIA MARTINS DE LIMA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII MARIANA SILVEIRA DE OLIVEIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII MARINA MELO PIMENTEL CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII MAYARA FIGUEIREDO ITO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII MIRIAM LIMA DE MESQUITA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI MONALICE NERY NASCIMENTO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII MONISE FERREIRA FRANÇA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII NAIARA REGINA BORGES DE LIMA FERREIRA CARGO EM COMISSÃO
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GERENTE NALDO MACHADO DOS SANTOS CARGO EM COMISSÃO

GERENTE NALEI DE CARVALHO SOBRINHO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII NESTOR ALBERTO CHAVEZ JUNIOR CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI NICOLAS CACULAKIS SANTOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII NILDETHE BELTRÃO MACIEIRA PEDRAÇA CARGO EM COMISSÃO

COORDENADOR PAMELA TRAJANO DE OLIVEIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII PAOLA WANESKA DE OLIVEIRA GASQUES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII PATRICIA NUNES DA SILVA BRAGA CARGO EM COMISSÃO

COORDENADOR PEDRO NAZARENO JUNIOR ZIMMERMANN DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII PIETRA SIMONIR MOREIRA REIS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII QUÉSIA CRISTINA DA SILVA ALBUQUERQUE CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII RACHEL EMERICH CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII RAFAEL MENDES SOARES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR V RAIANE RODRIGUES FERREIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII RAILANE DE OLIVEIRA MARINHO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII RAIMUNDO NONATO ALVES DE OLIVEIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII RAISSA JAMILE PRESTES LIMA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII RAQUEL ROCHA CORDEIRO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII RAURILANE OLIVEIRA DE ASSIS RODRIGUES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII RAYANNA CESAR BARBOSA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII RENNAN GOMES FEITOSA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII RICARDO DA SILVA MOREIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII ROBERTO YURI COURINOS ALMEIDA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII ROBERVAL CAETANO PASSOS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI RODRIGO FAIAL DA CRUZ CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR V RYAN CRISTOPHER BORGES FARIAS CARGO EM COMISSÃO

GERENTE SABRINA PEREIRA DA SILVA OLIVEIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII SAFIRA CARVALHO DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII SARA UANE DA SILVA SIMOES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII SÁVIO PESSOA FRAZÃO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII SUELI ALMEIDA DA COSTA E SILVA CARGO EM COMISSÃO

GERENTE SUSANA MARQUES CORDEIRO XAVIER CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII TAILINE MENDES MARTINS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII TAINÁ CRISTINA BORGES DE LIMA CARGO EM COMISSÃO

GERENTE TAISNARA LEITE COELHO CARGO EM COMISSÃO

GERENTE TALÂNIA LOPES DE OLIVIERA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII TALIA RAFAELE FERREIRA BELLETTI CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII TÂMARA PRISCILA VANZELA DELECRODE CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII THAIS OLIVEIRA NASCIMENTO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII THAIS PEREZ UCHOA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR IX THAIS SANTOS BRAGA DE OLIVEIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR X THAÍSSA CRISTINA FERREIRA BRANDÃO CARGO EM COMISSÃO

GERENTE THALES HENRIQUE PEREIRA VIDAL CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII THAYNÁ CRISTINA DE OLIVEIRA NEVES CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII THIAGO ANTÔNIO SILVA AGUIAR CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI THIAGO DOS SANTOS COSTA CARGO EM COMISSÃO

GERENTE TIAGO SANTOS PEREIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII TONY EDUARDO DA SILVA CARGO EM COMISSÃO

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026

            Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/29302
            Diário assinado eletronicamente por EDUARDO FELIPHE ALMEIDA DOS SANTOS - Diretor, em 19/01/2026, às 18:05

Rondônia, ed.  12 - 203



ASSESSOR VII TYELISSON SILVA ARAUJO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII VANESSA GOMES FAÇANHA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI VANESSA LIMA DE ANDRADE MOTA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII VANIELLER DIAS TOSSI CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII VITÓRIA ANDRESSA SEREJO ROBERTO CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VIII WEIDILA NINK DIAS CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR III WENDER FERNANDES FERREIRA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI WESLEY SOUZA OLIVEIRA CARGO EM COMISSÃO

GERENTE WILLIAM FERNANDES MORAES DE SOUZA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VI WEVERSON PEREIRA DE SOUZA CARGO EM COMISSÃO

ASSESSOR VII ZILMAR DE LIMA TEIXEIRA CARGO EM COMISSÃO

ANEXO V

RELAÇÃO DE SERVIDORES TEMPORÁRIOS PARA ATENDER O MEPCT-RO CONFORME LEI 3.752 de

30/12/2015 E LEI 3.784, de 05/04/2016:

SÍMBOLO CARGO SERVIDOR (A)
TIPO DE

VÍNCULO

SUBSÍDIO
MEMBRO do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura do

Estado de Rondônia - MEPCT-RO

ALINE RAFAELA SILVA

BRITO
TEMPORÁRIO

SUBSÍDIO
MEMBRO do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura do

Estado de Rondônia - MEPCT-RO

ANGELA MARIA DA

SILVA FORTES
TEMPORÁRIO

SUBSÍDIO
MEMBRO do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura do

Estado de Rondônia - MEPCT-RO

VALKIRIA MAIA ALVES

ALMEIDA
TEMPORÁRIO

RELAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS:

CARGO NOME TIPO DE VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) AGATA NAUARA DE CARVALHO AZEVEDO SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) ALEX FIRMINO MARTINS SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) ANA CLAUDIA DA SILVA PONTE SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) ANA LETICIA PEDROSO PIMENTEL SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) ANA LUIZA FLAVIA DE ALMEIDA VENTURIN SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) ANA SARA FREITAS CRUZ SENE SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) ANDREZA GEOVANA GONZALES ARAUJO SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) ARLETE MARTINS DA SILVA SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) BRUNA GADELHA RAMOS SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) CAIO HENRIQUE ALMEIDA SANTOS SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) ELITA LOPES SOARES SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) FILIPE GABRIEL RAMOS SILVA SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) FLAVIO TORRES DA SILVA JUNIOR SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) FRANCIELE DE FREITAS BARROSO SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) GEOVANA GOMES DE OLIVEIRA SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) GREICIELLE KASSILA ALVES DE ALENCAR SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) GUSTAVO NOGUEIRA RODRIGUES SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) HEVELYN DE OLIVEIRA FERREIRA SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) JEANE FABRICIO RODRIGUES SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) JHULIANE VITORIA MAIA DA SILVA SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) JORGE WILLIAM VICENTE DO NASCIMENTO SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) LAURA JULIA OLIVEIRA DO SANTOS SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) LORRANE ROBERTA LEMOS NASCIMENTO SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) LUIZA MARIA DE OLIVEIRA SOUZA SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) LUZIA LAURA ZACARIAS FROTA SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) MARCO ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA SEM VÍNCULO
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ESTAGIÁRIO (A) MATEHEUS MOTTA DE MATTOS SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) NATIELI DO CARMO DIAS SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) NICOLE DO PARAIZO CHAVES SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) RUBIA VICTORIA CORDOVA RODRIGUES SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) SILENE MACIEL DA SILVA SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) THIAGO POSSAMAI DELLA TOMASI SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) VITORIA BEATRIZ FARIAS PRATA SEM VÍNCULO

ESTAGIÁRIO (A) YOHRAN BOMFIM DOS ANJOS SEM VÍNCULO




ANEXO VII

RELAÇÃO DE SERVIDORES INATIVOS/APOSENTADOS :

CARGO NOME TIPO DE VÍNCULO ÓRGÃO DE ORIGEM

AGENTE ADMINISTRATIVO DONIZETE DO NASCIMENTO FERREIRA EFETIVO FEDERAL

BRUNO VINICIUS FONTINELLE BENITEZ AFONSO

Diretor Técnico de Polícas Públicas SEAS

Delegação de Poderes conforme Portaria nº 79 (0045519891) de 29 de janeiro de 2024

Protocolo 67977521

Portaria nº 66 de 16 de janeiro de 2026

O DIRETOR TÉCNICO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DA SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA, DA

ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Portaria

nº 79 de 29 de janeiro de 2024 (0045519891);

Considerando o Requerimento id. 68005105, através dos autos de n° 0026.000201/2026-66;

Considerando o Parecer nº 394 2021 PGE-PCDS 68049621, que versa sobre a conversão de férias não gozadas em

pecúnia;

Considerando a Portaria de Interrupção de férias nº 13629 de 01 de novembro de 2024 68005770;

R E S O L V E:

Art. 1º CONCEDER a conversão de 10 (dez) dias de Férias em Pecúnia, em favor da servidora CARINA DE

SOUZA FRANCO, Assessor IX, matrícula nº ******033, lotada na Secretaria de Estado da Mulher, da Família, da

Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS, relativo ao período de 23/10/2024 a 01/11/2024, referente ao

exercício de 2024.

Art. 2° Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

BRUNO VINICIUS FONTINELLE BENITEZ AFONSO


Diretor Técnico de Políticas Públicas


Delegação de poderes - Portaria nº 79/2024 (0045519891

Protocolo 68306130

Portaria de férias nº 1103 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) GESTOR POR DELEGAÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 79/SEAS/ASTEC

de 29/01/2024,publicada no DOE n.19, de 30/01/2024.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) ALISSON RONYERE VIANA SIMOES DOS SANTOS, SEAS -

Assessor VIII - CDS-8, matrícula ******377, pertencente ao quadro de servidores de Secretaria de Estado da Mulher, da

Família, da Assistência e do Desenvolvimento Social , do(s) período(s) de(01/12/2026 a 30/12/2026),referente ao

exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s) de(01/04/2026 a 10/04/2026 - Período

referente ao Abono Pecuniário) e (04/05/2026 a 13/05/2026) e (03/08/2026 a 12/08/2026).

Publique-se.
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Porto Velho - RO 16/01/2026.

BRUNO VINICIUS FONTINELLE BENITEZ AFONSO

GESTOR POR DELEGAÇÃO

Protocolo DOC52411

Portaria de férias nº 1104 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) GESTOR POR DELEGAÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 79/SEAS/ASTEC

de 29/01/2024,publicada no DOE n.19, de 30/01/2024.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) FABIOLA JESSICA BRITO DA SILVA, SEAS - Assessor V -CDS-

05 *, matrícula ******457, pertencente ao quadro de servidores de Secretaria de Estado da Mulher, da Família, da

Assistência e do Desenvolvimento Social , do(s) período(s) de(13/05/2026 a 27/05/2026) e (08/09/2026 a

22/09/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s) de(21/05/2026 a

04/06/2026) e (10/08/2026 a 24/08/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

BRUNO VINICIUS FONTINELLE BENITEZ AFONSO

GESTOR POR DELEGAÇÃO

Protocolo DOC52416

Portaria de férias nº 1105 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) GESTOR POR DELEGAÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 79/SEAS/ASTEC

de 29/01/2024,publicada no DOE n.19, de 30/01/2024.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) JÉSSICA GONÇALVES DE SOUZA, SEAS - Gerente - CDS-9*,

matrícula ******734, pertencente ao quadro de servidores de Secretaria de Estado da Mulher, da Família, da

Assistência e do Desenvolvimento Social , do(s) período(s) de(07/04/2026 a 16/04/2026) e (08/09/2026 a

17/09/2026),referente ao exercício de 2026, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s) de(01/06/2026 a

10/06/2026) e (31/08/2026 a 09/09/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

BRUNO VINICIUS FONTINELLE BENITEZ AFONSO

GESTOR POR DELEGAÇÃO

Protocolo DOC52417

Portaria de férias nº 1106 de 16 de janeiro de 2026.
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O(A) GESTOR POR DELEGAÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) Portaria nº 79/SEAS/ASTEC

de 29/01/2024,publicada no DOE n.19, de 30/01/2024.

RESOLVE:

REMARCAR o gozo de férias do (a) servidor (a) LIDIA MILER MARTINS, SEAS - Assessor VII - CDS-7 *,

matrícula ******778, pertencente ao quadro de servidores de Secretaria de Estado da Mulher, da Família, da

Assistência e do Desenvolvimento Social , do(s) período(s) de(12/05/2026 a 31/05/2026),referente ao exercício de

2026, a qual fica transferida para fruição no(s) período(s) de(14/07/2026 a 02/08/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

BRUNO VINICIUS FONTINELLE BENITEZ AFONSO

GESTOR POR DELEGAÇÃO

Protocolo DOC52418

FUNDAÇÃO ESTADUAL DE ATENDIMENTO

SOCIOEDUCATIVO - FEASE

Portaria nº 47 de 14 de janeiro de 2026

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESTADUAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO, no uso das atribuições

que lhe são conferidas pelos art. 71 e art. 161 da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017, que dispõe

sobre a organização e estrutura do Poder Executivo do Estado de Rondônia.

Resolve:

Art. 1º Conceder Licença Prêmio em Pecúnia, de acordo com o Artigo 123, da Lei Complementar n. 68 de

9.12.1992, ao servidor MEINAS SILVANO GOMES DE SOUZA, Agente de Segurança Socioeducativo, Matrícula:

******194, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, lotado na Unidade de

Internação Masculina Provisória/FEASE/Porto Velho, do período de 07/12/2009 à 06/12/2014, referente ao 1°

quinquênio.

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO FRANCISCO GOMES SILVA

Presidente/Fease

Protocolo 68218359

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

AMBIENTAL - SEDAM

AVISO

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, torna público a quem possa interessar, segundo

os termos do artigo 74, inciso I, da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nos autos do Processo Administrativo nº

0028.024785/2025-64(sei), Contratação de empresa para fornecimento de serviços postais e correlatos submetidos

ao regime de exclusividade legal, visando atender as necessidades desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento

Ambiental – SEDAM, no valor total de R$ 95.000 (noventa e cinco mil reais) em favor da EMPRESA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELEGRAFOS, inscrita sob o CNPJ Nº 34.028.316/0001-03. Porto Velho/RO, 16 de JANEIRO de

2026. REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, E CUMPRA-SE.

MARCO ANTÔNIO GARCIA DE SOUZA

Coordenador de Patrimônio, Administração e Finanças - COPAF/SEDAM

MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE MENEZES LAGOS

Secretário de Estado do Desenvolvimento Ambiental

Protocolo 68306255
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO - SEDEC

AVISO

AVISO DA JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO

Artigo 31, e 32 da Lei 13.019 de 31/07/2014 – alterada pela Lei 13.204/2015

Regulamentada pelo Decreto Estadual nº 21.431/2016

Processo Administrativo nº 0005.008148/2025-17

Fundamento legal: art. 13, IV, da Lei nº 3.830/16, art. 31, caput, do MROSC e art. 35, I e II, do Decreto nº

21.431/16.

Proponente: SOCIEDADE CULTURAL E CARNAVALESCA BLOCO AXÉ FOLIA MIX, inscrita no CNPJ sob o nº

14.823.505/0001-60

Objeto: Realizar a Feira Momesca, nos dias 29, 30 e 31 de janeiro de 2026, no Parque dos Tanques, em

Porto Velho/RO, com o objetivo de fomentar o empreendedorismo local, valorizar a cultura carnavalesca, incentivar

o turismo e fortalecer a economia criativa, por meio da oferta gratuita de espaços de exposição, atividades culturais,

apresentações artísticas, atrações musicais e ações de lazer voltadas à comunidade, no período de pré-carnaval de

2026.

Valor do repasse: R$600.000,00 (seiscentos mil reais).

Instrumento jurídico: Termo de Fomento.

JUSTIFICATIVA:

A realização da Feira Momesca, nos dias 29, 30 e 31 de janeiro de 2026, no Parque dos Tanques em Porto

Velho/RO, justifica-se pela necessidade de aquecer o período pré-carnavalesco de Porto Velho, valorizando a cultura

momesca, os blocos, os artesãos, os pequenos empreendedores e os artistas locais que vivem do carnaval. O evento

estimulará o turismo de lazer, movimentará a economia local (hotelaria, gastronomia, transporte, comércio de

fantasias e adereços), gerará renda extra para centenas de famílias e oferecerá à população uma opção gratuita,

segura e familiar de lazer no período que antecede o Carnaval oficial. Além disso, parte da arrecadação e das doações

de alimentos não perecíveis coletadas no evento será destinada a entidades assistenciais da capital.

Dessa forma, o apoio da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Empresarial (SEDEC) à execução

do projeto é plenamente justificado, considerando seu potencial de impacto positivo no desenvolvimento econômico e

social. O projeto está alinhado às políticas públicas de fomento ao empreendedorismo e contribui diretamente para a

geração de oportunidades e o fortalecimento das economias locais.

Vale ressaltar que a realização da programação se alinha, também, com os objetivos específicos da

Coordenadoria de Atração de Investimentos, cuja atribuição se estende também ao apoio no desenvolvimento das

cadeias produtivas do Estado para aumentar a participação destas no mercado interno e externo, além de atuar no

estreitamento de relações institucionais com atores relevantes para a economia local, fortalecendo os setores

produtivos a partir de suas instituições congêneres.

O Plano de Trabalho (67912251) foi aprovado pela Autorização (67755420) , que acolheu na íntegra o disposto no

Parecer nº 3/2026/SEDEC-CODMPE (67973777).

Justifica-se a ausência de contrapartida, nos termos do art. 21, VI e 39, § 4º, ambos do Decreto nº 21.431/16, em

razão do ativo - valioso para o Estado - consistente na expertise da entidade na realização de evento dessa natureza.

Além disso, a SOCIEDADE CULTURAL E CARNAVALESCA BLOCO AXÉ FOLIA MIX, inscrita no CNPJ sob o

nº14.823.505/0001-60, sediada à Rua José Bonifácio, 1610Bairro Olaria CEP: 76.801-3180, Porto Velho/RO, é a única

entidade de caráter empresarial e associativo, com legitimidade e representatividade reconhecidas no Município de

Porto Velho/RO, para a organização e promoção de eventos voltados ao empreendedorismo local, tais como: - Feiras

de Empreendedorismo e Inovação; - Feiras de Artesanato e de Produção Local; Feiras Empreendedoras de âmbito

municipal. A exclusividade ora declarada se fundamenta na representatividade da SOCIEDADE CULTURAL E

CARNAVALESCA AXE FOLIA MIX como instituição que congrega, organiza e mobiliza o setor empresarial e produtivo do

município, não havendo, até a presente data, outra entidade com as mesmas condições, legitimidade e capacidade

institucional para desempenhar tais atividades. E, por ser verdade, firmamos o presente atestado, para que produza os

efeitos legais que se fizerem necessários.

A metodologia de execução do evento está sendo estruturada de acordo com as informações apresentadas no

plano de trabalho, o qual detalha as etapas de preparação, montagem, divulgação e realização do evento. Esse
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planejamento assegura o cumprimento dos objetivos propostos e a correta aplicação dos recursos públicos que

integram o presente processo administrativo.

Ressalta-se que a entidade proponente detém experiência comprovada na realização de eventos de fomento ao

empreendedorismo e à economia local, possuindo estrutura e capacidade técnica adequadas para a execução das

ações previstas, conforme documentação acostada aos autos.

Por fim, consigna-se a proponente apresentou Certificado de Registro no SISPAR e certidões atualizadas, de

acordo com o anexo ID ​​​(67910913) cumprindo os requisitos de habilitação.

Posto isso, face a natureza singular do objeto e a especialização da proponente consubstanciada em

desempenhos anteriores, DECLARO INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO, com fulcro no art. 31, caput, do

MROSC e art. 35, I e II, do Decreto nº 21.431/16, admitida a impugnação, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da

publicação.

Porto Velho/RO, data e hora do sistema.




BÁRBARA EVELIN NUNES DOS SANTOS


Gerente de Fomento ao Empreendedorismo da SEDEC-RO

CODMPE

LAURO FERNANDES DA SILVA JUNIOR

Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico

SEDEC-RO

Protocolo 67926812

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E SERVIÇOS

PÚBLICOS - SEOSP

Portaria nº 28 de 15 de janeiro de 2026

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, nomeado por meio do Decreto de 31 de março de

2023, publicado pela Edição Suplementar 62.1 de 03/04/2023 no Diário Oficial do Estado de Rondônia, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 71 da Constituição do Estado de Rondônia, pelo art. 41 da Lei

Complementar n.º 965 de 2017.

CONSIDERANDO a Instrução Normativa n° 01/2025/SEOSP-GAB (0058211126) que dispõe sobre as atribuições de

gestores e fiscais de contratos de obras e serviços de engenharia, e dá outras providências.

CONSIDERANDO que o art. 37, caput, da Constituição Federal estabelece os princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência como norteadores da Administração Pública;

CONSIDERANDO o interesse público na adequada fiscalização e gestão dos contratos administrativos,

especialmente os relativos à execução de obras públicas, como forma de assegurar a boa aplicação dos recursos

públicos, a qualidade das obras e a observância da legalidade;

CONSIDERANDO que os convênios são regidos pelas disposições do Decreto Estadual n.º 26.165/2021, e demais

normas pertinentes;

CONSIDERANDO que o desempenho das funções de fiscal de obras demanda, em diversas hipóteses,

conhecimentos técnicos específicos, notadamente em contratos de obras e serviços de engenharia;

CONSIDERANDO que a acumulação de atribuições, desde que compatíveis entre si e com a carga horária do

servidor, e que não implique prejuízo ao desempenho das funções originárias, é admitida pela jurisprudência e pela

doutrina administrativa;

CONSIDERANDO que a designação ora efetuada visa atender ao princípio da eficiência, bem como à

economicidade e à continuidade do serviço público, diante da necessidade de dar adequada execução,

acompanhamento e fiscalização aos contratos de obras públicas firmados por este órgão;

R E S O L V E:

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados(as), para o exercício cumulativo das funções de fiscalização

da aplicação do recurso pactuado nos convênios relacionados à execução de obras públicas, segundo o Termo de

convênio n.º 418/2024/PGE-SEOSP (0050426415) firmado entre o ESTADO DE RONDÔNIA, através da SECRETARIA DE

ESTADO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEOSP e a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE DO OESTE-

RO, objetivando a aquisição de um playground para ser implantado no distrito de Migrantinópolis, conforme Plano de

Trabalho (id.0058544694) e anexos do Processo n.º 0069.003267/2023-69:
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ORDEM SERVIDOR MATRÍCULA CARGO/QUALIFICAÇÃO

1 Felipe Cipriano da Silva *******923 Assessor VIII, com graduação em engenharia civil,

2 Fernando Xavier Marques Sobrinho *******369 Arquiteto, contratado via Edital n.º 50/2024;

§1º A atuação dos servidores designados ocorrerá sem prejuízo das demais atribuições inerentes aos cargos que

ocupam, observada a compatibilidade de horários e a sua formação técnica, não se caracterizando como desvio de

função, tendo em vista tratar-se de competência acessória relacionada à sua área de formação e à conveniência

administrativa.

§2º Os servidores designados deverão desempenhar suas funções com observância aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, consoante as normas legais e regulamentares aplicáveis à

gestão e fiscalização contratual.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

(assinado eletronicamente)

ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA

Secretário de Estado de Obras e Serviços Públicos

Protocolo 68273295

Portaria nº 29 de 16 de janeiro de 2026

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEOSP, nomeado por meio do Decreto de 31 de

março de 2023, publicado pela Edição Suplementar 62.1 de 03/04/2023 no Diário Oficial do Estado de Rondônia, no uso

das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 71 da Constituição do Estado de Rondônia, pelo art. 41 da Lei

Complementar nº 965 de 2017.

CONSIDERANDO o constante no Memorando nº 4/2026/SEOSP-GAD (68300279) e Despacho SEOSP-CAF

(68305708), nos autos do Processo SEI nº 0069.000299/2025-74, e;

CONSIDERANDO o teor do art. 54 da LC nº 68/1992, que dispõe que "Haverá substituição em caso de

impedimentos legais de ocupantes de cargos em comissão."

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR a servidora Gleydivanne Fabielle Rodrigues Nogueira, matrícula nº ******832, para

responder pelo expediente da Gerência Administrativa - GAD, da Secretaria de Estado de Obras e Serviços Públicos-

SEOSP, nos impedimentos legais e eventuais do titular, o servidor Hamilton Augusto Lacerda Santos Junior,

matricula nº ******395.

Art. 2º - Revogar a Portaria nº 53 de 22 de janeiro de 2025 (0056706472).

Publica-se.

Registra-se.

Cumpra-se.

ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA

Secretário de Estado de Obras e Serviços Públicos

Protocolo 68310507

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

E TRANSPORTES - DER

ATO Nº 8/2026/DER-GECON

Porto Velho, 13 de janeiro de 2026.

Em cumprimento ao disposto no Artigo 41 da Instrução Normativa n.º 13/TCER - 2004 e tendo como base o

Parecer nº 13/2026/DER-CI (id 67949472), HOMOLOGO a prestação de contas final do Convênio nº

93/2023/PGE/DER-RO, firmado com a Prefeitura Municipal de Cacoal/RO, processo administrativo nº

0009.012426/2023-21, que tem por objeto a aquisição de veículo utilitário tipo pick-up e equipamentos pesados

(máquina de pintar meio-fio; roçadeira articulada; grade aradora; extrussora; roçadeira agrícola; roçadeira manual).

EDER ANDRÉ FERNANDES DIAS

Diretor – Geral – DER/RO

THAÍS FERNANDA THOMAZZONI

Gerente de Convênios de Obras Rodoviárias – DER/RO

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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Protocolo 68184618

ATO Nº 9/2026/DER-GECON

Porto Velho/RO, 14 de janeiro de 2026.

Em cumprimento ao disposto no Artigo 41 da Instrução Normativa n.º 13/TCER - 2004 e tendo como base o

Parecer nº 45/2026/DER-CI (68061907), HOMOLOGO COM RESSALVAS a prestação de contas final do Convênio nº

34/2023/PGE-DER (0041382160), firmado com a Prefeitura Municipal de Porto Velho/RO, processo

administrativo nº 0009.008120/2023-70, que tem por objeto a recuperação de 91,00Km das estradas vicinais

denominadas Linhão e Linha 101, com serviços de limpeza lateral, reconformação de plataforma,

revestimento primário em pontos críticos e recuperação de pontes de madeira.

EDER ANDRÉ FERNANDES DIAS

Diretor-Geral – DER/RO

THAÍS FERNANDA THOMAZZONI

Gerente de Convênios de Obras Rodoviárias - DER/RO

Protocolo 68218715

ORDEM PARALISAÇÃO

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES – DER, no uso das

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Complementar n.º 965, de 20 de dezembro de 2017, publicada no

DOE n.º 238, de 20 de dezembro de 2017, alterada pela Lei Complementar n.° 1.180, de 14 de março de 2023,

publicada na Edição 49, de 15 de março de 2023 e Decreto de 11.04.2023, publicado no DOE de 11.04.2023-Edição 68,

autoriza:

CONTRATADA: GONÇALVES E DIAS ENGENHARIA LTDA – EPP;

CNPJ: 02.250.663/0001-90;

ENDEREÇO: Avenida Industrial, Quadra 02, Lote 07A, Polo Industrial, Canaã dos Carajas/PA;

CONTRATO Nº 1093/2025/PGE-DERADM (0064867482) de 06/10/2025;

PROCESSO: 0009.009940/2025-41;

OBJETO: Contratação de empresa especializada em engenharia para elaboração de Projeto Básico/Executivo e

Execução do Reforço Estrutural da Ponte na linha RO-005 (Ponte da Vala) km 40, Rio da Vala, Ramal Aliança/Nova

Aliança situado no Município de Porto Velho–RO;

VALOR CONTRATADO: R$ 4.768.271,50 (quatro milhões, setecentos e sessenta e oito mil duzentos e setenta e

um reais e cinquenta centavos).

PRAZO DE EXECUÇÃO PROJETOS + OBRA: 270 (Duzentos e setenta) dias contados a partir da data da emissão

da Ordem de Serviço;

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 450 (Quatrocentos e Cinquenta) dias contados a partir da assinatura do

Termo de Contrato 1093 (0064867482).

Conforme solicitado pela contratada, por meio do Ofício Pedido de Paralisação (68204634), e considerando o

aceite da equipe de fiscalização registrado no Parecer 3 (68207219), bem como os elevados índices pluviométricos e

constância das chuvas, que impactam a adequada execução dos serviços contratados, o Diretor-Geral do DER, no uso

de suas atribuições legais, "AUTORIZA" à empresa a paralisar a partir de 15/01/2025 os serviços no referido

objeto contratual.

Porto Velho, Data e hora certificada.

L. CAROLINA LISOWSKI 

Engenheira Civil


Coordenadora/CPPOO/DER-RO

EDER ANDRÉ FERNANDES DIAS

Diretor-Geral

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER

Ciente:

RODRIGO GONÇALVES DOS SANTOS

Representante Legal

GONÇALVES E DIAS ENGENHARIA LTDA EPP

Protocolo 68270079
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ATO Nº 10/2026/DER-GECON

Porto Velho, 15 de janeiro de 2026.

Em cumprimento ao disposto no Artigo 41 da Instrução Normativa n.º 13/TCER - 2004 e, tendo como base o

Parecer nº 69/2026/DER-CI (68159297) HOMOLOGO COM RESSALVAS a prestação de contas final do Convênio nº

52/2018/FITHA, firmado com a Prefeitura Municipal de Campo Novo de Rondônia/RO, processo administrativo

nº 0009.187907/2018-21, que tem por objeto a recuperação de estradas vicinais.

EDER ANDRÉ FERNANDES DIAS

Diretor – Geral – DER/RO

THAÍS FERNANDA THOMAZZONI

Gerente de Convênios de Obras Rodoviárias – DER/RO

Protocolo 68234400

AVISO

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

O Diretor-Geral, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, considerando as manifestações de

viabilidade jurídica do certame, através do Parecer nº 514/2025/PGE-DERADM (67820980) e aprovado pelo Procurador-

Diretor através Despacho PGE-DER (67870642), no uso das atribuições legais, resolve, por meio deste ato,

HOMOLOGAR a contratação direta, por dispensa de licitação em razão do valor, ao participante vencedor do item 2

referente o Processo nº ​​​​​​​0009.012852/2024-45, cujo objeto é a aquisição de Termômetro Analógico tipo espeto -

Termômetro bimetálico diam. 50mm com haste de 200mm para massa asfáltica, destinada para atendimento da

necessidade da Gerência de Topografia e Laboratório deste Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e

Transportes - DER/RO, para o acompanhamento Geotécnico nas execuções, manutenções e fiscalizações das

execuções diretas e indiretas das Rodovias Estaduais, de acordo com o quadro de resultado:

ITEM 2: ENGETOTUS COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ n.º 19.887.163/0001-66 com proposta no

valor total de R$ 2.312,00 (dois mil trezentos e doze reais):

ITEM OBJETO

UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

002

Aquisição de Termômetro Analógico tipo espeto -

Termômetro bimetálico diam. 50mm com haste de 200mm

para massa asfáltica.

UND 8 R$ 289,00
R$

2.312,00

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Nos termos do Art. 72, Lei n.º 14.133/21, RATIFICO a presente contratação, em favor da empresa ENGETOTUS

COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ n.º 19.887.163/0001-66, no valor total de R$ 2.312,00 (dois mil

trezentos e doze reais), por meio da dispensa de licitação, na forma do art. 75, inciso II, da referida Lei, tendo em vista

a demonstração da legalidade do procedimento e a observância aos princípios que regem a Administração Pública.

EDER ANDRÉ FERNANDES DIAS

Diretor-Geral - DER/RO

Protocolo 68288337

ATO Nº 12/2026/DER-GECON

Porto Velho/RO, 16 de janeiro de 2026.

Em cumprimento ao disposto no Artigo 41 da Instrução Normativa n.º 13/TCER - 2004 e tendo como base o

Parecer nº 103/2026/DER-CI (68253264), HOMOLOGO COM RESSALVAS a prestação de contas final do Convênio nº

143/18/PJ/DER-RO (2489077), firmado com a Prefeitura Municipal de Alvorada D'Oeste/RO, processo

administrativo nº 0009.226094/2018-01, que tem por objeto a pavimentação asfáltica em CBUQ de 4.331,11

metros lineares de ruas e avenidas.

EDER ANDRÉ FERNANDES DIAS

Diretor-Geral – DER/RO

THAÍS FERNANDA THOMAZZONI

Gerente de Convênios de Obras Rodoviárias - DER/RO

Protocolo 68311447
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ATO Nº 11/2026/DER-GECON

Porto Velho/RO, 16 de janeiro de 2026.

Em cumprimento ao disposto no Artigo 41 da Instrução Normativa n.º 13/TCER - 2004 e tendo como base o

Parecer nº 37/2026/DER-CI (68042591), HOMOLOGO COM RESSALVAS a prestação de contas final do Convênio nº

058/2017/PJ/DER-RO, firmado com a Prefeitura Municipal de Ji-Paraná/RO, processo físico nº 1420.01178-

0001/2017 e processo administrativo SEI nº 0009.014182/2025-82, que tem por objeto a Aquisição de tubos

metálicos - Bueiro Chapa Mult. D=2,00m, E=2,00mm.

EDER ANDRÉ FERNANDES DIAS

Diretor-Geral – DER/RO

THAÍS FERNANDA THOMAZZONI

Gerente de Convênios de Obras Rodoviárias - DER/RO

____________________________

[1] Art. 41. A homologação das contas pela unidade repassadora, de caráter obrigatório, será necessariamente

precedida de exame e certificação sobre a sua regularidade, por meio de parecer do respectivo órgão de Controle

Interno

Protocolo 68302376

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN

Portaria de férias nº 1154 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Diretora de Gestão de Pessoas - DGP, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE

6 DE MAIO DE 2025. de 06/05/2025,publicada no DOE n.84, de 07/05/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 15/01/2026 a 24/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor DAIANE AMBROSIO GONCALVES, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, matrícula ******949,

pertencente ao quadro de servidores de Departamento Estadual de Trânsito, referente ao exercício de 2026,

marcadas anteriormente no período de (15/01/2026 a 24/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

TAINA SERNALDO FRITZ MELO

Diretora de Gestão de Pessoas - DGP

Protocolo DOC52384

Portaria de férias nº 1153 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Diretora de Gestão de Pessoas - DGP, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE

6 DE MAIO DE 2025. de 06/05/2025,publicada no DOE n.84, de 07/05/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 15/01/2026 a 24/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor DAIANE AMBROSIO GONCALVES, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, matrícula ******949,

pertencente ao quadro de servidores de Departamento Estadual de Trânsito, referente ao exercício de 2026,

marcadas anteriormente no período de (15/01/2026 a 24/01/2026).

Publique-se.

[1]

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026

            Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/29302
            Diário assinado eletronicamente por EDUARDO FELIPHE ALMEIDA DOS SANTOS - Diretor, em 19/01/2026, às 18:05

Rondônia, ed.  12 - 213



Porto Velho - RO 16/01/2026.

TAINA SERNALDO FRITZ MELO

Diretora de Gestão de Pessoas - DGP

Protocolo DOC52385

Portaria de férias nº 1151 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Diretora de Gestão de Pessoas - DGP, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE

6 DE MAIO DE 2025. de 06/05/2025,publicada no DOE n.84, de 07/05/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 12/01/2026 a 21/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor GABRIELE OLIVEIRA ZACARIAS, DETRAN - Assessor III - CDS - 03 *, matrícula ******231,

pertencente ao quadro de servidores de Departamento Estadual de Trânsito, referente ao exercício de 2026,

marcadas anteriormente no período de (12/01/2026 a 21/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

TAINA SERNALDO FRITZ MELO

Diretora de Gestão de Pessoas - DGP

Protocolo DOC52386

Portaria de férias nº 1150 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Diretora de Gestão de Pessoas - DGP, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE

6 DE MAIO DE 2025. de 06/05/2025,publicada no DOE n.84, de 07/05/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 06/01/2026 a 15/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor GESCENI BISPO DA SILVA, AUXILIAR EM FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, matrícula ******724,

pertencente ao quadro de servidores de Departamento Estadual de Trânsito, referente ao exercício de 2026,

marcadas anteriormente no período de (06/01/2026 a 15/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

TAINA SERNALDO FRITZ MELO

Diretora de Gestão de Pessoas - DGP

Protocolo DOC52387

Portaria de férias nº 1144 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Diretora de Gestão de Pessoas - DGP, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE

6 DE MAIO DE 2025. de 06/05/2025,publicada no DOE n.84, de 07/05/2025.

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 13/01/2026 a 01/02/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor LUCIANO FERREIRA BITTENCOURT, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, matrícula ******420,

pertencente ao quadro de servidores de Departamento Estadual de Trânsito, referente ao exercício de 2026,

marcadas anteriormente no período de (13/01/2026 a 01/02/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

TAINA SERNALDO FRITZ MELO

Diretora de Gestão de Pessoas - DGP

Protocolo DOC52388

Portaria de férias nº 1139 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Diretora de Gestão de Pessoas - DGP, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE

6 DE MAIO DE 2025. de 06/05/2025,publicada no DOE n.84, de 07/05/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 07/01/2026 a 16/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor BERENICE DA SILVA NABOA, AGENTE ADMINISTRATIVO, matrícula ******671, pertencente ao

quadro de servidores de Departamento Estadual de Trânsito, referente ao exercício de 2026, marcadas anteriormente

no período de (07/01/2026 a 16/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

TAINA SERNALDO FRITZ MELO

Diretora de Gestão de Pessoas - DGP

Protocolo DOC52389

Portaria de férias nº 1135 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Diretora de Gestão de Pessoas - DGP, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE

6 DE MAIO DE 2025. de 06/05/2025,publicada no DOE n.84, de 07/05/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 12/01/2026 a 31/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor ANA CAROLINA DE ARAUJO BARBOSA, DETRAN - Gerente de Pessoal - CDS - 06 *, matrícula

******331, pertencente ao quadro de servidores de Departamento Estadual de Trânsito, referente ao exercício de

2026, marcadas anteriormente no período de (12/01/2026 a 31/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

TAINA SERNALDO FRITZ MELO

Diretora de Gestão de Pessoas - DGP

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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Protocolo DOC52390

Portaria nº 94 de 16 de janeiro de 2026

A DIRETORA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS (em substituição) DO DETRAN-RO, no uso de suas

atribuições conferidas pela Portaria de Delegação n. 8 de 5 de janeiro de 2026 (67923605), e conforme o Processo n.

0010.001043/2026-31;

Resolve:​

Art. 1º Designar​ o servidor LUÍGUE ANTELMO FREIRE FRAGA DA ROCHA, estatutário, matrícula n. ******876, para

responder, em substituição à servidora ELY SANDRA CARVALHO DE OLIVEIRA SALVATERRA, matrícula n. ******105, pelo

cargo de Assessor de Campanhas Educativas do Interior (Guajará-Mirim), CDS-05, no período de 15/1/2026 a

3/2/2026, correspondente ao gozo de férias da titular.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data.

ELTEMIRIAN FELINI

Diretora de Planejamento, Administração e Finanças

Portaria de Substituição n. 67 de 12 de janeiro de 2026

Protocolo 68285831

Portaria nº 92 de 16 de janeiro de 2026

A DIRETORA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS (em substituição) DO DETRAN-RO, no uso de suas

atribuições conferidas pela Portaria de Delegação Portaria n. 8 de 5 de janeiro de 2026 (67923605), e conforme o

Processo n. 0010.001387/2026-40;

Resolve:​

Art. 1º Designar​ o servidor ROBNILSON RODRIGUES BRAZ, comissionado sem vínculo, matrícula n. ******719,

para responder, em substituição à servidora MARIA ROSEANE MONTEIRO FEITOSA MENDES, matrícula n. ******434,

pelo cargo de Gerente de Recursos Materiais e de Distribuição, CDS-06, concomitante ao cargo de Chefe de Divisão da

Diretoria de Engenharia Civil e Patrimônio (Divisão de Almoxerifado), CDS-04, no período de 5/1/2026 a 18/1/2026,

correspondente à Licença-médica da titular.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data.

ELTEMIRIAN FELINI

Diretora de Planejamento, Administração e Finanças

Portaria de Substituição n. 67 de 12 de janeiro de 2026

Protocolo 68283294

Portaria de férias nº 1249 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) Diretora de Gestão de Pessoas, do Departamento Estadual de Trânsito, no uso de suas

atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE 6 DE MAIO DE 2025. de 07/05/2025,publicada no DOE n.Rondônia, ed. 84

- 12, de 07/05/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 05/01/2026 a 24/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor KATIA LUZIA CAVALCANTE SANT ANNA, AGENTE ADMINISTRATIVO OPERACIONAL DA

SAÚDE, matrícula ******079, pertencente ao quadro de servidores de Departamento Estadual de Trânsito, referente

ao exercício de 2026, marcadas anteriormente no período de (05/01/2026 a 24/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

TAINA SERNALDO FRITZ MELO

Diretora de Gestão de Pessoas, do Departamento Estadual de Trânsito
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Protocolo DOC52422

Portaria de férias nº 1248 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) Diretora de Gestão de Pessoas, do Departamento Estadual de Trânsito, no uso de suas

atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE 6 DE MAIO DE 2025. de 07/05/2025,publicada no DOE n.Rondônia, ed. 84

- 12, de 07/05/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 05/01/2026 a 24/01/2026, por motivo de calamidade pública o gozo de férias do

servidor KATIA LUZIA CAVALCANTE SANT ANNA, CEDIDO COM ONUS PARA O ESTADO , matrícula ******088,

pertencente ao quadro de servidores de Departamento Estadual de Trânsito, referente ao exercício de 2026,

marcadas anteriormente no período de (05/01/2026 a 24/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

TAINA SERNALDO FRITZ MELO

Diretora de Gestão de Pessoas, do Departamento Estadual de Trânsito

Protocolo DOC52423

Portaria de férias nº 1246 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) Diretora de Gestão de Pessoas, do Departamento Estadual de Trânsito, no uso de suas

atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE 6 DE MAIO DE 2025. de 07/05/2025,publicada no DOE n.Rondônia, ed. 84

- 12, de 07/05/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 13/01/2026 a 22/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor JOSE PEREIRA LIMA, AGENTE DE TRÂNSITO, matrícula ******970, pertencente ao quadro de

servidores de Departamento Estadual de Trânsito, referente ao exercício de 2026, marcadas anteriormente no

período de (13/01/2026 a 22/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

TAINA SERNALDO FRITZ MELO

Diretora de Gestão de Pessoas, do Departamento Estadual de Trânsito

Protocolo DOC52424

Portaria de férias nº 1245 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) Diretora de Gestão de Pessoas, do Departamento Estadual de Trânsito, no uso de suas

atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE 6 DE MAIO DE 2025. de 07/05/2025,publicada no DOE n.Rondônia, ed. 84

- 12, de 07/05/2025.

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026

            Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/29302
            Diário assinado eletronicamente por EDUARDO FELIPHE ALMEIDA DOS SANTOS - Diretor, em 19/01/2026, às 18:05

Rondônia, ed.  12 - 217



RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 15/01/2026 a 24/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor JANUARIO MORAIS GUSMAO, AUXILIAR EM FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, matrícula

******728, pertencente ao quadro de servidores de Departamento Estadual de Trânsito, referente ao exercício de

2026, marcadas anteriormente no período de (15/01/2026 a 24/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

TAINA SERNALDO FRITZ MELO

Diretora de Gestão de Pessoas, do Departamento Estadual de Trânsito

Protocolo DOC52425

Portaria de férias nº 1244 de 19 de janeiro de 2026.

O(A) Diretora de Gestão de Pessoas, do Departamento Estadual de Trânsito, no uso de suas

atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE 6 DE MAIO DE 2025. de 07/05/2025,publicada no DOE n.Rondônia, ed. 84

- 12, de 07/05/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 05/01/2026 a 14/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor GUSTAVO SANTOS BENTES DA SILVA, AGENTE ADMINISTRATIVO, matrícula ******199,

pertencente ao quadro de servidores de Departamento Estadual de Trânsito, referente ao exercício de 2026,

marcadas anteriormente no período de (05/01/2026 a 14/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 19/01/2026.

TAINA SERNALDO FRITZ MELO

Diretora de Gestão de Pessoas, do Departamento Estadual de Trânsito

Protocolo DOC52426

Portaria nº 90 de 15 de janeiro de 2026

DIRETOR-GERAL (em Substituição) DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE RONDÔNIA – DETRAN/RO, no

uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar n. 1.209, de 18 de dezembro de 2023, bem como pela

Portaria de Substituição n. 80 de 13 de janeiro de 2026 (68186732), e conforme o Processo n. 0010.032419/2025-78;

Resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria n. 2443 de 19 de dezembro de 2025 (67660238), publicada no Diário Oficial de

Rondônia n. 242 de 23/12/2025, que designou​ servidores nas funções de Gestores e Fiscais do Termo de Convênio n.

540/2025/PGE-DETRAN (0066827741).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data.

HELBERTH ALDIMAS SOARES FERREIRA

Diretor-Geral - em Substituição

Portaria n. 80 de 13 de janeiro de 2026

Protocolo 68249245

Portaria de férias nº 1159 de 16 de janeiro de 2026.

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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O(A) Diretora de Gestão de Pessoas - DGP, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE

6 DE MAIO DE 2025. de 06/05/2025,publicada no DOE n.84, de 07/05/2025.

RESOLVE:

INTERROMPER a contar de 15/01/2026 a 24/01/2026, por motivo de superior interesse público o gozo de

férias do servidor LUZIE SANTOS BOTELHO, AGENTE ADMINISTRATIVO, matrícula ******660, pertencente ao

quadro de servidores de Departamento Estadual de Trânsito, referente ao exercício de 2025, marcadas anteriormente

no período de (05/01/2026 a 24/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

TAINA SERNALDO FRITZ MELO

Diretora de Gestão de Pessoas - DGP

Protocolo DOC52427

Portaria de férias nº 1158 de 16 de janeiro de 2026.

O(A) Diretora de Gestão de Pessoas - DGP, no uso de suas atribuições que lhe confere o(a) DECRETO DE

6 DE MAIO DE 2025. de 06/05/2025,publicada no DOE n.84, de 07/05/2025.

RESOLVE:

CONVALIDAR a remarcação o gozo de férias do (a) servidor (a) EDILAINE CECILIA DALLA MARTHA,

PROCURADOR, matrícula ******557, pertencente ao quadro de servidores de Departamento Estadual de Trânsito, do(s)

período(s) de(08/07/2025 a 17/07/2025 - Período referente ao Abono Pecuniário) e (15/09/2025 a

24/09/2025) e (08/12/2025 a 17/12/2025),referente ao exercício de 2025, a qual fica transferida para fruição

no(s) período(s) de(08/07/2025 a 17/07/2025 - Período referente ao Abono Pecuniário) e (15/09/2025 a

24/09/2025) e (14/01/2026 a 23/01/2026).

Publique-se.

Porto Velho - RO 16/01/2026.

TAINA SERNALDO FRITZ MELO

Diretora de Gestão de Pessoas - DGP

Protocolo DOC52428

AVISO

AVISO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE

O Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia - Detran/RO, por intermédio de seu Diretor-Geral (em

Substituição), em cumprimento ao art. 20 do Decreto Estadual n. 16.089, de 28 de julho de 2011, que regulamenta a

Lei Ordinária n. 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que

conforme deliberação consignada no Despacho DETRAN-ASSESGAB ​(67579448), inserta nos autos do Processo

Sancionatório Punitivo SEI n. 0010.018808/2025-91, restou decidido pelo Provimento Parcial da Defesa apresentada

pela Contratada, e pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA, em desfavor da Empresa PROVISA VIGILÂNCIA

E SEGURANÇA LTDA - CNPJ n. 26.156.245/0001-04, uma vez que descumpriu com as obrigações pactuadas,

quando atrasou os pagamentos de auxílio alimentação dos colaboradores na forma pactuada, oriunda do Pregão

Eletrônico n. 011/2020/CPLMS/DETRAN/RO.
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Fica estabelecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar desta publicação, para, querendo,

apresentar RECURSO nos termos da alínea "f" do Inciso I do art. 109 da Lei Federal n. 8.666/1993, que

poderá ser encaminhado por meio do e-mail: ccont@detran.ro.gov.br.

Porto Velho/RO, (data da publicação).

HELBERTH ALDIMAS SOARES FERREIRA

Diretor-Geral - em Substituição

Portaria n. 80 de 13 de janeiro de 2026

Protocolo 68251789

Portaria nº 91 de 15 de janeiro de 2026

O DIRETOR-GERAL (em Substituição) DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE RONDÔNIA –

DETRAN/RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar n. 1.209, de 18 de dezembro de

2023, e Portaria de Substituição n. 80 de 13 de janeiro de 2026 (68186732), e conforme Processo n.

0010.471165/2018-81;

Resolve:​

Art. 1º Descredenciar, a pedido, a empresa SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM MEDICINA DO TRABALHO LTDA, nome

fantasia SESMET, inscrita no CNPJ: 05.914.478/0001-40, e Profissional/Médico ROBERTO CARVALHO MUSSI FAGALI,

inscrito no CPF ***089.879-**, CRM/RO 370, de suas atividades como Clínica de Trânsito e Médico Perito Examinador de

Trânsito, com atuação no Município de Ariquemes/RO.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data, com efeitos a partir de 23/1/2026.

HELBERTH ALDIMAS SOARES FERREIRA

Diretor-Geral - em Substituição

Portaria n. 80 de 13 de janeiro de 2026

Protocolo 68267076

Portaria nº 93 de 16 de janeiro de 2026

Aprova os Fatores de Risco do Departamento Estadual de

Trânsito - Detran/RO.

O DIRETOR-GERAL (em Substituição) DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE RONDÔNIA – DETRAN/RO,

no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar n. 1.209, de 18 de dezembro de 2023, bem como pela

Portaria de Substituição n. 80 de 13 de janeiro de 2026 (68186732);

Considerando a Portaria n. 314 de 17 de dezembro de 2024 (0055813636), publicada no Diof/RO n. 237 de

17/12/2024, que aprovou o novo modelo de Relatório Anual de Controle Interno - RACI a ser adotado pelo Detran/RO,

em relação ao dever anual de prestar contas;

Considerando a Portaria n. 1606 de 18 de agosto de 2025 (0063367049), publicada no Diof/RO n. 156 de

19/8/2025, que instituiu a unidade de Auditoria Interna como responsável pela coordenação da estruturação,

execução, implantação e o monitoramento da Política de Gestão de Riscos e de Controles Internos do Detran/RO;

Considerando a instrução basilar da Controladoria-Geral do Estado - CGE/RO que embasou o levantamento dos

fatores de risco institucionais, a qual define o termo como a causa que aumenta a probabilidade de ocorrência de um

risco, conforme Ofício n. 2028/2025/CGE-DFAI (0061040883) do processo SEI n. 0007.000869/2025-51;

Considerando a elaboração dos Fatores de Risco do Detran/RO (0065788142), nos quais se apresentam a matriz

com as ações de planejamento processual, a identificação das causas e dos riscos associados, bem como a avaliação

da definição dos controles e das medidas de mitigação, com vistas ao o fortalecimento do Sistema de Controle Interno

- SCI da Autarquia;

Resolve:

Art. 1º Aprovar a matriz de Fatores de Risco do Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia - Detran/RO,

incluindo a definição de seus controles e das respectivas medidas de mitigação.

Parágrafo único. As unidades gestoras envolvidas no processo deverão cooperar com a implementação das ações

de controle e de mitigação dos riscos identificados, visando ao fortalecimento do Sistema do Controle Interno - SCI.

Art. 2º Os prazos estabelecidos na matriz de Fatores de Risco (0065788142), contar-se-ão a partir de1º de março

de 2026.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data.

HELBERTH ALDIMAS SOARES FERREIRA

Diretor-Geral - em Substituição

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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Portaria n. 80 de 13 de janeiro de 2026

Protocolo 68284196

AVISO

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PARCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO N. 90024/2025/DETRAN-RO

O Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia – Detran/RO, por intermédio do Diretor-Geral (em substituição),

torna público, aos interessados, que o Pregão acima citado, que tem como objeto contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de vigilância patrimonial preventiva, ostensiva e armada, que compreenderá,

além da mão de obra exclusiva, o fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos

serviços, de caráter continuado, referente ao Processo n. 0010.002360/2025-93, foi adjudicado e homologado,

parcialmente, com fulcro no art. 71, IV, da Lei n. 14133/2021 c/c art. 73 do Decreto Estadual n. 28.874/2024, em favor

da empresa:

PROVISA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA - CNPJ: 26.156.245/0001-04, no valor total de R$ 3.985.238,88 (três

milhões, novecentos e oitenta e cinco mil duzentos e trinta e oito reais e oitenta e oito centavos), para o grupo 01, e R$

3.991.414,56 (três milhões, novecentos e noventa e um mil quatrocentos e quatorze reais e cinquenta e seis centavos),

para o grupo 03.

Oportuno registrar que o grupo 02 já se encontra homologado e publicado no Diário Oficial do Estado do dia

9/10/2025.

Porto Velho, 14 de janeiro de 2026.

HELBERTH ALDIMAS SOARES FERREIRA

Diretor-Geral - em Substituição

Portaria n. 80 de 13 de janeiro de 2026

Protocolo 68217829

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PÚBLICOS - IPERON

Portaria nº 96 de 16 de janeiro de 2026

O CORREGEDOR DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE

RONDÔNIA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Portaria nº 408 de 21 de maio de 2025, por meio de

Delegação de Competência, publicado no DOE/RO nº 95 de 22 de maio de 2025.

Considerando as atribuições definidas ao Presidente do Iperon no § 1° do art. 94 da Lei Complementar nº 1.100 de

18/10/2021; e

Considerando o teor da Decisão 13/2026 (68308972).

RESOLVE:

Art. 1º PRORROGAR por 30 (trinta) dias a Sindicância, instaurada por meio da Portaria nº 721, de 18 de

agosto de 2025 (0063369484), publicada no DIOF/RO nº 156 em 19/08/2025.

Art. 2º A Comissão terá a incumbência de apurar todos os fatos de maneira minuciosa, a fim de promover o uso

de todas as medidas necessárias a tal fim, devendo ser concluídos os trabalhos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar

de 17/01/2026, conforme Decisão nº 13/2026 (68308972).

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

RAONI FRANCISCO LOPES GAMA

Corregedor do Iperon

(Delegação de Competência - Portaria nº 408 de 21 de maio de 2025, DIOF nº 95 de 22/05/2025.)

Protocolo 68309861

CHAMADA PÚBLICA

DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0016.001517/2025-11)

Torna-se público que o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, por meio

da EQCOM/GAD, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento de menor preço GLOBAL, na hipótese do

art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis.

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026
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DADOS DO AVISO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: ​​​​​​0016.001517/2025-11

DATA E HORÁRIO LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO E

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Até dia 21/01/2026, das 7h30

às 13h30.

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO
eqcom@iperon.ro.gov.br

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

O objeto da presente dispensa é à contratação de empresa especializada em fornecimento, inspeção, manutenção e

recarga de extintores, com a finalidade de atender as necessidades do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos

do Estado de Rondônia - Iperon.

Estimativas de quantidades:

DISCRIMINAÇÃO POR PAVIMENTOS OU SETORES

PAVIMENTO OU SETOR TIPO DE EXTINTOR CAPACIDADE QUANTIDADE

Pavimento Térreo 2A (água) 10 Lts 02

Pavimento Térreo 2B (PQS) 06 Kg 01

Pavimento Térreo 3B (CO²) 06 KG 01

Pavimento Superior 2A (água) 10 Lts 02

Pavimento Superior 2B (PQS) 06 Kg 02

Total de Unidade Extintores 08

O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Aviso de

Contratação Direta.

INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

O ingresso do fornecedor na disputa se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, poderá solicitar o Termo de Referência,

juntamente com a cotação de preços, por meio do e-mail eqcom@iperon.ro.gov.br e/ou na sede do Iperon, situada na

Avenida 7 de setembro, 2557, Bairro Nossa Senhora das Graças, CEP nº 76.804-141, em Porto Velho/RO, até a data e o

horário estabelecido para abertura do procedimento. Para mais informações: tel. (69) 3212-9320 ou (69) 3212-9338.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

Os preços ofertados na proposta inicial serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

A apresentação de propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la.

Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

b) Que não atendam às condições deste aviso e do Termo de Referência;

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativamente ou judicialmente;

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21;

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição (Acórdão nº

746/2014 - TCU Plenário);

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta por qualquer órgão da Administração

Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei nº 14.133/21.

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA
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As informações relativas às especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local de entrega estão elencadas

no Termo de Referência.

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste aviso.

A proposta deverá ser redigida na SAMS, enviada e/ou entregue pelo Iperon, de forma clara e inequívoca, sem

emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente preenchida e carimbada com o CNPJ da empresa, em estrita

observância às especificações contidas neste aviso.

A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a execução do objeto

desta Dispensa de Licitação.

O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.

A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste aviso, será desclassificada.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso

de Contratação Direta.

HABILITAÇÃO

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em

primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seguintes cadastros:

Da Habilitação Jurídica

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil

das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,

segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem

como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos

definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 7.775, de 2012;

No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor

rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165);

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso, ato

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.

Qualificação Econômica - Financeira

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos

exercícios sociais;

Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

Regularidade Fiscal

Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal - unificada da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da

Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais – unificada pela Portaria PGFN/RFB Nº 1751, de 02 de

outubro de 2014), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;
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Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Empresa; podendo ser

Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;

Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Empresa; podendo ser

Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;

Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de

negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

Regularização Trabalhista

Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça

do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da

existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação.

Outras Declarações

Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação.

Declaração de adesão ao Decreto Estadual nº 28.434, de 14 de setembro de 2023 (Código de Ética) no âmbito do

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon.

Considerando o disposto no Art. 70 da Lei Federal 14.133/21, as documentações poderão ser:

g) apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela

Administração;

h) substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e que

o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;

i) dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores

inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de

produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) (Vide Decreto nº

12.343, de 30 de dezembro de 2024).

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão classificadas e será declarado a

vencedora que apresentar menor preço por ITEM.

OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES

As obrigações, penalidades e sansões estão elencados no Termo de Referência.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Fica eleito o foro da comarca da cidade de Porto Velho, para dirimir qualquer lide acerca de casos omissos e/ou dúbios

entendimento que possam existir neste Termo de Referência.

Aplicam-se, no que couber os termos da LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990, Código de Proteção e Defesa do

Consumidor.

TIAGO CORDEIRO NOGUEIRA

Presidente do Iperon

Protocolo 68224030

COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RONDÔNIA -

CAERD

AVISO

AVISO DE SUSPENSÃO

PREGÃO ELETRONICO Nº 90011/2025.

A Companhia de Água e Esgotos de Rondônia – CAERD, através de seu Pregoeiro, designada por força das

disposições contidas na Portaria Nº 362/2025, publicado no DOE de nº 178 de 18/09/2025, Proc. Adm. nº

0003.006302/2024-47/CAERD, torna público aos interessados, em especial as empresas que retiraram o instrumento

convocatório, que o certame licitatório foi suspenso “SINE DIE, a fim de viabilizar a adequação do instrumento

convocatório.
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Porto Velho, 19 de Janeiro de 2026.

DALMON LOPES RODRIGUES

PREGOEIRO/CAERD

Protocolo 68328690

SOCIEDADE DE PORTOS E HIDROVIAS DO ESTADO DE

RONDÔNIA - SOPH

EXTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 004/SOPH/RO/2026

PROCESSO SEI nº 0040.000346/2025-06

CONTRATANTE: Sociedade de Portos e Hidrovias do Estado de Rondônia- SOPH.

CONTRATADA: Empresa Acronet Corporativo Comercio e Serviços LTDA.

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de impressão/cópia, com aluguel de

equipamentos que possua sistema de gerenciamento de impressões e copias efetivamente realizadas, manutenção

preventiva e corretiva dos equipamentos com substituição de peças, componentes e materiais utilizados na

manutenção e fornecimento de insumos originais, incluso Papel A4/A1 pelo período de 12 (doze) meses.

VALOR: R$ 39.799,80 (Trinta e nove mil e setecentos e noventa e nove reais e oitenta centavos).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

Porto Velho/RO, data e hora do sistema.

CARLOS LOPES SILVA

Diretor-Presidente em exercício da SOPH

Protocolo 68306302

PREFEITURAS MUNICIPAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR JORGE

TEIXEIRA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

AVISO DE LICITAÇÃO

 

Órgão: Prefeitura Municipal de Governador Jorge
Teixeira/RO

Processo nº 859/2025.

Objeto: Registro de Preços para aquisição de Materiais de Gráficos e outros,
 para atender à necessidades das

Secretarias Municipais: SEMAD, SEMOSP, SEMED,
 SEMAGRI, SEMMAM, SEMSAU, SEMAS, e SEMECELT, da Prefeitura

Municipal de
 Governador Jorge Teixeira-RO, conforme condições, quantidades e exigências
 estabelecidas neste

instrumento e seus anexos:

 

Valor estimado de R$ 2.159.602,05 (dois milhões, cento e
cinquenta e nove mil, seiscentos e dois reais e

cinco centavos).    

 

Data para cadastro de propostas: 19/01/2026, a partir das 9h00min,
finalizando às 8h59min do dia 30/01/2026 Início da

Sessão Pública: 30/01/2026,
às 9h10min (Horário de Brasília).

 

Local da disputa virtual: www.licitanet.com.br  (Licitanet).

 

A retirada do edital completo poderá ser
efetuada gratuitamente no Portal virtual www.licitanet.com.br (Licitanet)
site

www.governadorjorgeteixeira.ro.gov.br,
E-mail. cpl@governadorjorgeteixeira.ro.gov.br
ou na Comissão Permanente de

Licitações, sito à Av Pedras Brancas, nº. 939,
Bairro Centro, de Segunda à sexta-feira 07h30min às 13h30min, exceto

feriados,
informações através do tel. (69) 3524-1283.
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Gov. Jorge Teixeira -
RO, 16 de Janeiro de 2026.

                                                         

 

MICHELLY DE SOUZA CHANAN

Pregoeira

 

Protocolo DO38567

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA D'OESTE

MUNICÍPIO DE ALVORADA D’OESTE

ESTADO DE
RONDÔNIA

GABINETE DO
PREFEITO

TERMO DE
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO DE
LICITAÇÃO Nº 1912.02.08-2025/SEMOURB

MODALIDADE:
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/SUPEL/2025

No uso das
atribuições legais a mim conferidas e em conformidade com o disposto no artigo
71, IV, da Lei

Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores;

ADJUDICO E
HOMOLOGO o procedimento licitatório acima, em face do parecer exarado pela
Comissão de

Licitação, devidamente designada e;

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE
ALVORADA D’OESTE/RO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA

LEGISLAÇÃO EM VIGOR, ESPECIALMENTE PELA LEI Nº 14.133/2021, ADJUDICA E HOMOLOGA
O PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 035/SUPEL/2025, REFERENTE AO PROCESSO DE Nº
1912.02.08-2025/SEMOURB, QUE TEM POR OBJETO: AQUISIÇÃO

DE  02 (DOIS) TRATORES CORTADORES DE GRAMA, CONFORME
 PLANO DE TRABALHO E TERMO DE CONVÊNIO
 Nº

231/2025/PGE-DERADM,
 PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO –

SEMOURB, CONFORME SOLICITADO ATRAVÉS DO MEMORANDO Nº 235/SEMOURB-GERAL/2025,
 ID. CCD.E68 E

CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE
INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS.

EM FAVOR DO(S) LICITANTE(S): ALVES DE ALENCAR LTDA - ME – CNPJ: 41.546.121/0001-10,
NO VALOR TOTAL DE R$

59.999,98 (CINQUENTA
E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS).

PUBLICA-SE NOS
MESMOS MEIOS QUE FORAM PUBLICADOS O AVISO DE LICITAÇÃO.

ALVORADA
D’OESTE/RO, 19 DE JANEIRO DE 2026.

JAIR LUIZ

PREFEITO
MUNICIPAL

 

 

Protocolo DO38572

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

EXTRATO
DO CONTRATO Nº 063/2026/CISAN CENTRAL/RO




PROCESSO
ADMINISTRATIVO  N.º  1-372/2026

INTERVENIENTES:
SECRETARIA MUNICIPAL DO GABINETE DO PREFEITO - SEGAP

PARTES:

1.1.MUNICÍPIO
DE JARU

1.2.CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO DA REGIÃO CENTRAL DE RONDÔNIA (CISAN
CENTRAL/RO)

OBJETO: Aplicam-se
ao presente CONTRATO DE PROGRAMA o disposto no Artigo 13º da Lei
Federal nº 11.107/2005,

Artigo 13º do Decreto Federal nº
 6.017/2007, art. 75, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021, Contrato de
 Constituição e

Estatuto do CISAN Central/RO, bem como, a Legislação
Municipal de ratificação do protocolo de intensões do Consórcio

CISAN Central/RO.

1.2.Constitui
 o objeto do presente Contrato de adesão ao Programa CISAN Tech que
 consiste no apoio ao

desenvolvimento tecnológico dos municípios
consorciados ao CISAN Central/RO com disposição dos seguintes
serviços

especializados de tecnologia da informação: a)
 Desenvolver soluções e especificar serviços e produtos da área de
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tecnologia da informação, bem como viabilizar a contração de
soluções compartilhadas; b) Disponibilização de equipe

especializada para consultoria e treinamentos; c) Realização de
eventos e consultoria especializada sobra a LGPD; d)

Quanto a
 segurança da informação: Disponibilização do Plano Enterprise
 Cloudflare (assinatura anual) para

atendimento da demanda dos
municípios consorciados, possibilitando a hospedagem de até um
domínio por município.

VALOR:  Nos
 termos deliberados e aprovados em assembleia, disposto na Resolução
 87/2025/CISAN Central/RO, a

contratação do Programa CISAN Tech para
o Município de Jaru, para o ano de 2026, corresponde a um valor fixo
total

de R$ 39.775,14 (trinta e nove mil, setecentos e setenta e
cinco reais e sessenta e quatorze centavos), a ser paga em

12 (doze)
parcelas mensais de R$ 3.314,59 (três mil trezentos e quatorze reais
e cinquenta e nove centavos), mediante

boleto bancário, com
vencimento até o dia 30 de cada mês.

DATA
DA ASSINATURA:09/01/2026.

MUNICÍPIO
DE JARU

JOÃO
PAULO MONTENEGRO DE SOUZA

SECRETÁRIO
MUNICIPAL (CONTRATANTE)




CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO DA REGIÃO CENTRAL DE RONDÔNIA –
CISAN CENTRAL / RO

GILLIARD
SANTOS GOMES

PRESIDENTE
(CONTRATADO)

Protocolo DO38569

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 118/2025/PMV/EXCLUSIVO

PROC. ADM. N° 16247/2025/SEMUS

A Prefeitura de Vilhena, por meio da CL
 (Decreto nº 66.018/2025), realizará licitação, na modalidade Pregão

Eletrônico, critério de
 julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, de
acordo com o edital. Objeto: Registro de preços

para contratação de
empresa para futura e eventual aquisição de MATERIAIS DE CONSUMO E PERMANENTE.
Entre os

itens a serem contemplados, incluem-se gêneros alimentícios pouco
 perecíveis, material de limpeza, descartáveis,

hortifruti, carnes, pães, água e
 gás liquefeito, eletrodomésticos, capas e colchões, utilizados para atender as

necessidades da Casa de Apoio de Porto Velho – RO. Valor: R$ 650.871,30 (Seiscentos e
cinquenta mil, oitocentos e

setenta e um reais e trinta centavos). Abertura da sessão: 03/02/2026, às 09h30min
(horário de Brasília). O edital e

todos os elementos encontram-se disponíveis
 no site da Prefeitura de Vilhena

(https://transparencia.vilhena.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes)
e (www.licitanet.com.br)

Vilhena-RO, 19 de janeiro de 2026

CLEIMAR RODRIGUES DE LIMA

PREGOEIRO

 Decreto 66.018/2025

Protocolo DO38568

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL

SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026

PROCESSO Nº 15960/ORDINÁRIO/2025

AMPLA PARTICIPAÇÃO

O Município de Cacoal-RO, através da Superintendência de Licitações - SUPEL torna pública a realização de licitação na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO, julgado pelo valor do ITEM, modo de disputa ABERTO, tendo

como objeto a AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTO CIRÚRGICO PARA VIDEOCIRURGIAS - VIDEOLAPAROSCOPIA, visando

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA. Valor prévio: R$ 318.188,64. Poderão participar
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deste pregão eletrônico as empresas que preencherem os requisitos do Edital. A abertura da sessão pública será no

dia 03/02/2026 às 10h00 (Horário de Brasília-DF), no endereço http://www.licitanet.com.br. O presente certame será

regido pela Lei Nº 14.133 de 2021. Obtenção do edital nos sites: https://www.cacoal.ro.gov.br,

https://www.licitanet.com.br, https://pncp.gov.br ou diretamente na SUPEL no endereço: Rua Anísio Serrão, nº

2100.Telefone:(69) 3443-8027. Horário: 07h30 às 13h30.

Cacoal – RO, 19 de janeiro de 2026.

Diana Keila Beker

Pregoeira

Portaria 20/GP/25

Protocolo DO38571

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBIARA

AVISO DE LICITAÇÃO

AMPLA CONCORRÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 002/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1439/2025/SEMUSA

MODO DE DISPUTA ABERTO-Lei 14.133/2021

A Prefeitura Municipal de Corumbiara, através da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, avisa aos interessados que

realizará Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, tendo como objeto: FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS CONTÍNUOS DE ACESSO À INTERNET VIA SATÉLITE DE ÓRBITA BAIXA TERRESTRE (LEO), com

cobertura em todo o território nacional, incluindo o fornecimento, em regime de comodato, de equipamentos

devidamente homologados, instalação em conformidade com as normas de trânsito e segurança aplicáveis,

manutenção preventiva e corretiva, substituição de equipamentos defeituosos e suporte técnico contínuo,

assegurando a integridade, confidencialidade e proteção dos dados trafegados em conformidade com a legislação

vigente, especialmente a LGPD, destinados ao atendimento das necessidades das secretarias SEMUSA, SEMAM,

SEMOSP, SEMED, SEMAS, SEMAF e SEMPLAN, com o objetivo de garantir conectividade estável, segura e eficiente para

as atividades administrativas, operacionais e de campo, inclusive em áreas rurais e de difícil acesso, promovendo a

modernização da infraestrutura de comunicação e a continuidade da prestação dos serviços públicos durante a

vigência da ata de registro de preços, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, dos Decretos Municipal nrs.º 205 e

207 ambos de 2023, da Lei Complementar n. 123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber e demais

legislações complementares. Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. Valor estimado: R$ 175.199,40

(cento e setenta e cinco mil, cento e noventa e nove reais e quarenta centavos). Início da sessão pública dia

02/02/2026 às 09h00min (horário de Brasília). O edital e sessão estão disponíveis em: www.licitanet.com.br e

www.corumbiara.ro.gov.br. Mais informações de segunda a quinta-feira das 07h00 às 13h00 e das 15h00 às 17h00,

sexta-feira das 07h00 às 13h00, na sala da CPL, localizada na Rua Olavo Pires, 2129, Centro, Prédio da Prefeitura

Municipal de Corumbiara - Fone (69) 3343-2192 ou através do e-mail: cpl@corumbiara.ro.gov.br.

Corumbiara–RO, 19 de janeiro de 2026.

FERNANDO RODRIGUES RICARDO

Secretário Municipal de Saúde

Decreto 008/2026

Protocolo DO38573

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DOS PARECIS

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 006/2026

CONTRATO Nº. 056/PGM/2024, de 22 de outubro de 2024.

Espécie: 6º Termo de Aditamento ao Contrato nº 056/PGM/2024; Data do Termo Aditivo: 19/01/2026; Contratante:

Município de Alto Alegre
dos Parecis/RO; Contratado (a): PISSINATI CONSTRUÇÕES LTDA-EPP, CNPJ nº
43.307.489/0001-

51; Objeto: prorrogação do prazo de execução e vigência
 do contrato até 18/02/2026; Fundamento
 Legal: Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021; Processo: 0000773.08.02-2024/SEMEC; Signatários: pelo Contratante,
Denair Pedro da

Silva e, pelo Contratado, Cleyton Pissinati Mai.

Alto Alegre dos Parecis, 19 de janeiro de 2026.

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026

            Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/29302
            Diário assinado eletronicamente por EDUARDO FELIPHE ALMEIDA DOS SANTOS - Diretor, em 19/01/2026, às 18:05

Rondônia, ed.  12 - 228



 

Denair Pedro da Silva

Prefeito Municipal

 

Protocolo DO38574

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico Nº 01/2026

Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal
de Seringueiras.

Processo Nº: 83/2025.                                                                

Objeto: REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE FRALDAS DESCARTAVEIS

PARA ATENDER O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de
Seringueiras- RO, por um período de 12 (doze) meses.

Valor estimado: R$
185.778,00 (cento e oitenta e cinco mil setecentos e setenta e oito reais).

Abertura da sessão
pública: 10/02/2026 às 09:00h

O
certame será realizado na sede da Prefeitura Municipal de
Seringueiras,
 estando o edital disponível no endereço

http://transparencia.seringueiras.ro.gov.br/portaltransparencialicitacoes.

Contato: Maiores informações através do telefone (0xx)-69-3623-2693/2694 ou pelo
 e-mail

cplseringueiras@gmail.com.

Seringueiras
- RO, 19 DE janeiro de 2026.

Sergio
V. Knoner

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PORT.N°.48/GAB/PMS/2023

Protocolo DO38576

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico Nº 03/2026

Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal
de Seringueiras.

Processo Nº: 1138/2025.                                                            

Objeto: REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE LOCAÇÃO DE MESAS COM CADEIRAS, para
atender a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, por

um período de 12
(doze) meses.

Valor estimado: R$
262.577,20 (duzentos e sessenta e dois mil quinhetos e setenta e sete reais e
vinte centavos).

Abertura da sessão
pública: 10/02/2026 às 09:00h

O
certame será realizado na sede da Prefeitura Municipal de
Seringueiras,
 estando o edital disponível no endereço

http://transparencia.seringueiras.ro.gov.br/portaltransparencialicitacoes.

Contato: Maiores informações através do telefone (0xx)-69-3623-2693/2694 ou pelo
 e-mail

cplseringueiras@gmail.com.

Seringueiras
- RO, 19 DE janeiro de 2026.

Sergio
V. Knoner

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PORT.N°.48/GAB/PMS/2023

Protocolo DO38575

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico Nº 130/2025

Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Seringueiras.

Processo Nº: 1300/2025.                                                            

Objeto: AQUISIÇÃO
 DE EQUIPAMENTO E MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR PARA PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS COM

REALIZAÇÕES DE ARTROSCOPIA E RECONSTRUÇÃO DO LIGAMENTO CRUZADO (LCA). ATRAVES
 DA PROPOSTA

07008/2025- 11.

Valor estimado: R$ 347.430,00 (trezentos e quarenta e sete mil
quatrocentos e trinta reais).

Abertura da sessão pública: 09/02/2026 às 09:00h

O
certame será realizado na sede da Prefeitura
Municipal de Seringueiras, estando o edital disponível no endereço

http://transparencia.seringueiras.ro.gov.br/portaltransparencialicitacoes.

Segunda-feira, 19 de janeiro de 2026

            Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/29302
            Diário assinado eletronicamente por EDUARDO FELIPHE ALMEIDA DOS SANTOS - Diretor, em 19/01/2026, às 18:05

Rondônia, ed.  12 - 229

mailto:cplseringueiras@gmail.com
mailto:cplseringueiras@gmail.com


Contato: Maiores informações através do telefone
 (0xx)-69-3623-2693/2694 ou pelo e-mail

cplseringueiras@gmail.com.

Seringueiras
- RO, 19 DE janeiro de 2026.

Sergio V. Knoner

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PORT.N°.48/GAB/PMS/2023

Protocolo DO38580

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIMENTA BUENO

AVISO DE ABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO/SRP – Nº 02/2026

A Prefeitura do Município de
 Pimenta Bueno/RO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto

Regulamentar Nº 384/2023 de 04 de Abril de 2023, através de sua Pregoeira,
nomeada através da Portaria Municipal

n° 676/2025 de 17 de novembro de 2025 e
Equipe de Apoio, torna público que se encontra autorizada a realização

da
 licitação na modalidade PREGÃO na
 forma ELETRÔNICA, do tipo menor
 preço GLOBAL, modo de

disputa Aberto.OBJETO: Registro
de Preços para Futura Eventual Contratação de Empresa Especializada, destinada

à Aquisição e Implementação de SOFTWARE,
 bem como ao desenvolvimento de projeto de modernização da

gestão pública, com
 foco em inteligência fiscal, no âmbito da prefeitura Municipal de Pimenta
 Bueno/RO.VALOR

TOTAL ESTIMADO:  R$
 1.754.981,55 (um milhão setecentos e cinquenta e quatro mil novecentos e

oitenta
e um reais e cinquenta e cinco centavos). Visando atender a
Secretaria Municipal de Planejamento,

Gestão e Coordenação Geral SEMPLAN de
Pimenta Bueno/RO.DATA DA ABERTURA:  04/02/2026, às 09h00min

(Horário de Brasília/DF).INFORMAÇÕES PELO E-

MAIL: pregão.pb@pimentabueno.ro.gov.br O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados
no Portal

Nacional de Compras Públicas (PNCP) (www.pncp.gov.br/),
 no Portal da Transparência desta Prefeitura

(www.pimentabueno.ro.gov.br), e na
Plataforma LICITANET
 licitações online (www.licitanet.com.br).Pimenta
Bueno-

RO, 14 de janeiro de 2026.

Juliana Soares Lopes

Pregoeira/Agente
de Contratação

  Portaria nº 676/2025 de 17/11/2025

Protocolo DO38578

SUPERINTEDÊNCIA
DE COMPRAS E LICITAÇÕES

AVISO DE REVOGAÇÃO
DA CONCORRÊNCIA ELETRONICA – Nº 24/2025

A Prefeitura do
Município de Pimenta Bueno/RO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
 2021, através de

seu Agente de Contratação, nomeado através da Portaria
Municipal n° 676/2025 de 17 de novembro de 2025 e Equipe

de Apoio, torna
público a REVOGAÇÃO da licitação na modalidade CONCORRENCIA na forma
ELETRÔNICA, do  TIPO

POR MENOR PREÇO GLOBAL, em virtude da solicitação da
 Secretaria demandante para adequação aos

projetos.    OBJETO:
 CONSTRUÇÃO DE QUADRA ESPORTIVA NO BAIRRO ITAPORANGA: CONSTRUÇÃO DE QUADRA

ESPORTIVA COBERTA, MODELO ABERTO, COM DIMENSÕES DE 23,60M X 38,50M, COM
APROXIMADAMENTE 908,60M² A

SER IMPLANTADO NUM TERRENO COM NO MÍNIMO 26MX41M
TOTALIZANDO 1.066,00M². 

INFORMAÇÕES
PELO E-MAIL: pregão.pb@pimentabueno.ro.gov.br. 

Pimenta
Bueno-RO, 19 de janeiro de 2026. 

Cícero
Henrique de Oliveira Urizzi Neviani

Pregoeiro/Agente
de Contratação

Portaria nº
676/2025 de 17/11/2025

Protocolo DO38577

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI

AVISO DE EDITAL DE
LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 030/2025

 

A Prefeitura Municipal de Vale do
 Anari/RO, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público aos

interessados que será realizada a Licitação na
 Modalidade Pregão na forma Eletrônico do tipo Menor Preço e

julgamento por
 Item, modo de disputa Aberto, nos
 termos da lei federal nº 14.133/2021. Tendo como objeto:

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO
 DE MATERIAL, COPA E COZINHA. Valor
 estimado:
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R$131.550,79 (cento e
 trinta e um mil, quinhentos e cinquenta reais e setenta e nove centavos),

conforme Processo
 Administrativo sob o nº. 549/2025. Cadastro
 de proposta: a partir do dia 20
 de janeiro de

2026. A sessão
 pública ocorrerá no dia 05 de
 fevereiro 2026, às 09:00hrs (horário de Brasília-DF),
 local

www.licitanet.com.br.
O Edital encontrar-se-á a disposição dos interessados no site supracitado no
PNCP e através do

site www.valedoanari.ro.gov.br
link: licitações, pregões eletrônicos.

Vale do Anari, 19
de janeiro de 2026

ARMSTRONG EMANUEL DE M.
A. TAQUINI      

Pregoeiro

 

Protocolo DO38579

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO

EXTRATO
DO TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO DE PRAZO DE EXECUÇÃO

CONTRATO
Nº 64/2025

PROCESSO
Nº: 2073/2024

CELEBRAÇÃO:
18/12/2025

 

PARTES: Município de Nova União,
inscrito no CNPJ sob n.º 00.699.197/0001-07 e a empresa FRIMON CONSTRUÇÕES E

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob
o nº 16.958.226/0001-30.

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal
de Obras e Serviços Públicos.

OBJETO: Contratação de empresa
especializada para Construção de Portal de Entrada da Cidade.

DO VALOR: O
valor global continua inalterado conforme os termos do Contrato de nº 64/2025.

DO PRAZO DE EXECUÇÃO: Por
mais 30 (trinta) dias, contados a
partir de 23/12/2025. 

Nova União RO, 18 de dezembro de
2025.

João José de Oliveira

Prefeito

 

 

Protocolo DO38581

ENTIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA

ASSOCIAÇÃO ESCOLA FAMILIA AGRICOLA DE JARU

AVISO
DE PROCESSO SELETIVO

EDITAL
N° 001/AEFAJAR/2026

 

A Associação Escola Família Agrícola de Jaru e Região –
AEFAJAR, mantenedora da Escola Família Agrícola Dom Antonio

Possamai – EFA DAP,
torna público o edital n° 001/AEFAJAR/2026 do processo seletivo para contratação de funcionários

para as vagas de cozinheira, inspetora de pátio,
professor Classe C graduações diversas.
O presente processo
seletivo é para

contratação por tempo de 90 dias de experiência, podendo ser
prorrogado por tempo indeterminado na natureza de

despesa: outros serviços
de terceiros – pessoa física
para atender a demanda da Escola Família
Agrícola Dom Antonio

Possamai – EFA DAP em parceria com o Governo do
Estado de Rondônia, através de convênio com a Secretaria de

Estado da Educação
– SEDUC/RO, mediante as condições estabelecidas no edital e seus anexos. As
inscrições podem

ser realizadas através do site https://efadap.com.br/.

Jaru/RO, 19 de janeiro de 2026

Getulio Carvalho de Souza

Presidente AEFAJAR

Protocolo DO38570

AUTORIDADES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL
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GOVERNADORIA

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS

SANTOS

VICEGOV

SÉRGIO GONÇALVES DA SILVA

CASA CIVIL

ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA

OGE

ERASMO MEIRELES E SA

CASA MILITAR

VALDEMIR CARLOS GOES

SECOM

RENAN FERNANDES BARRETO

PGE

THIAGO ALENCAR ALVES PEREIRA

CGE

JOSE ABRANTES ALVES DE

AQUINO

SUGESP

SEMAYRA GOMES DO

NASCIMENTO

SETIC

DELNER FREIRE

SIBRA

AUGUSTO LEONEL DE SOUZA

MARQUES

SEPOG

BEATRIZ BASILIO MENDES

SEGEP

SILVIO LUIZ RODRIGUES DA SILVA

SUPEL

MARCIA ROCHA DE OLIVEIRA

FRANCELINO

SEPAT

DAVID INACIO DOS SANTOS

FILHO

COGES

JURANDIR CLAUDIO DADDA

SEFIN

LUIS FERNANDO PEREIRA DA

SILVA

SESDEC

FELIPE BERNARDO VITAL

PM

GLAUBER ILTON DE SOUSA

SOUTO

CBM

NIVALDO DE AZEVEDO FERREIRA

PC

JEREMIAS MENDES DE SOUZA

SEJUS

MARCUS CASTELO BRANCO

A.S.RITO

SUPERINTENDÊNCIA DE

POLÍCIA TÉCNICO

DOMINGOS SAVIO OLIVEIRA DA

SILVA

SESAU

JEFFERSON RIBEIRO DA ROCHA

HBAP

FLORI MENEZES DA SILVA

HOSPITAL DE PRONTO

SOCORRO JOÃO PAULO II

LUCIANA VON RONDON DE

ANDRADE

HICD

FRANSCIANE DE SOUZA

SANTANA

COHREC

JAQUELINE TEIXEIRA TEMO

HRC

LODOVICO BENLOLO MOREIRA

HEURO

ANDERSON FERREIRA DA COSTA

HRSF

JESSICA TEZORI

HRE

JEANE PATRICIA LIMA COSTA

POC

GEANE SOCORRO LOPES DA

SILVA

FHEMERON

ANILTO FUNEZ JUNIOR

AGEVISA

GILVANDER GREGORIO DE LIMA

CONEPODFESPREN

David Inácio dos Santos Filho

IESPRO

MARCELA MILREA ARAUJO

BARROS

LEPAC

PAULO JOSE GIROLDI

SEDUC

ALBANIZA BATISTA DE OLIVEIRA

FUNCER

LEONILDO NERY RODRIGUES

IDEP

ADIR JOSEFA DE OLIVEIRA

SEJUCEL

PAULO HIGO FERREIRA DE

ALMEIDA

SI

GASODÁ SURUI

SEAS

LUANA NUNES OLIVEIRA ROCHA

SANTOS

FEASE

ANTÔNIO FRANCISCO GOMES

SILVA

SEAGRI

LUIZ PAULO DA SILVA BATISTA

IDARON

JULIO CESAR ROCHA PERES

SEDAM

MARCO ANTONIO RIBEIRO DE

MENEZES LAGOS

SEDEC

LAURO FERNANDES DA SILVA

JUNIOR

SETUR

GILVAN JOSÉ PEREIRA JUNIOR

SEOSP

ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA

DER

EDER ANDRE FERNANDES DIAS

JUCER

CLÉBIO BILLIANY DE MATTOS

IPEM

MARCELO SILVA DOS SANTOS

FAPERO

PAULO RENATO HADDAD

DETRAN

Sandro Ricardo Rocha dos Santos

CETRAN

André Franc Araújo Galeazzi

IPERON

TIAGO CORDEIRO NOGUEIRA

AGERO

SILVIA LUCAS DA SILVA DIAS

CAERD

CLEVERSON BRANCALHÃO DA

SILVA

CMR

ANÍBAL DE JESUS RODRIGUES

SOPH

FERNANDO CESAR RAMOS

PARENTE
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